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Álvaro de Brito Moreira, O balneário castrejo do Monte Padrão 

O balneário castrejo do Monte Padrão, Santo Tirso 

Álvaro de Brito Moreira* 

Resumo: 

O balneário castrejo do Monte Padrão foi identificado no ano de 2007 no âmbito da realização 
de sondagens de avaliação do potencial arqueológico da plataforma intermédia da face sudoeste do po­
voado, cujas caraterísticas evidenciavam a possibilidade da sua existência. Ao significado científico e 
patrimonial da sua descoberta, um dos poucos exemplares identificado através de escavação planeada, 
acresce o facto do monumento aparentemente se encontrar bem conservado, como sugere o estado de 
preservação dos elementos arquitectónicos identificados, o comportamento da topografia da área envol­
vente e respectivas estratigrafias associadas. 

Palavras-chave: Monte Padrão; Balneário; Sauna; Cultura castreja. 

Abstract: 

Toe Iron Age sauna of Monte Padrão hillfort was identified in 2007 during the surveys of ar­
cheological potential evaluation of peripheral areas from the intermediate platform which develop on 
the southwest side of the acropolis, whose features showed essential conditions for the installation of a 
iron age sauna. To the scientific and patrimonial significance of its identity, one of the few specimens dis­
covered through planned excavation, added the fact that the monument apparently finds well preserved, 
being aware of the state of preservation from architectonic elements identified, the behavior of the sur­
rounding topography and associated stratigraphies. 

Key-words: Monte Padrão, Bath, Sauna, Castro Culture. 

• Técnico Superior da Câmara Municipal de Santo Tirso. Investigador do CITCEM - Centro de Investigação Transdisciplinar "Cultura, Espaço
e Memória': UP/UM. 
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Introdução 

O Monte Padrão constitui actualmente uma referência incontornável no panorama da arqueo­
logia do norte de Portugal, cujo interesse científico tem vindo a ser evidenciado pelos resultados das 
intervenções arqueológicas desenvolvidas nas duas últimas décadas, como reflecte a extensa bibliografia 
publicada sobre o imóvel 1• Na sequência de um trabalho de investigação sistemático da responsabilidade 
científica do autor2

, que teve início em meados da década de 1990, a Câmara Municipal de Santo Tirso 
assumiu o projecto monográfico de estudo, salvaguarda e musealização do imóvel. A área arqueológica 
encontra-se classificada como Monumento Nacional desde 1910 e beneficia de uma ZEP criada em 
20113• 

O local é referenciado desde finais do séc. XVI, de forma mais ou menos desenvolvida, na biblio­
grafia de hagiógrafos, cronistas, corógrafos e viajantes, relacionando-o, fundamentalmente, com a figura 
egrégia de S. Rosendo e o mosteiro de Monte Córdova4. Entre os autores mais significativos contam-se 
referências de Frei Leão de S. Tomás, André Resende, Carvalho da Costa, D. Rodrigo da Cunha e Gas­
par Estaço. Na resposta ao inquérito paroquial de 1758 o reitor de Monte Córdova, Padre Veríssimo de 
Araújo, também contribuiu para a preservação da memória da ocupação medieval do Monte Padrão, 
assim como para a história da toponímia local. Identificam-se ainda contributos mais recentes no âmbito 
da história da autoria de Alberto Pimentel e Fernando Pires de Lima (PIMENTEL 1902, 50-54; LIMA 
1948, 543). Das várias referências conhecidas de autores estrangeiros são dignas de registo o relato do 
périplo efetuado por Ambrosino de Morales, em 1572 (IGLESIAS 1999, 57-58), os livros da autoria de 
Fray Benito de la Cueva "Historia de los monasterios e priorados anejos a Celanova'' e, "Celanova Ilus­
trada y Anales de San Rosendo': recentemente editados (CUEVA 1991, 93-97; 2007). A partir do início da 
primeira década do século XX, com a classificação da estação arqueológica como Monumento Nacional, 
tem início a história do imóvel enquanto monumento arqueológico 

1. SANTAIIBM 1951, 49-66; 1955, 397-429; COUSELO 1973, 7-13; PONTE 1984, 129, n.º 15; MARTINS 1985, 217-230; SILVA 1986, 83, n.º 
344; CENTENO 1987, 115-116; ALARCAO 1988, 20, n.º 1/360; MOREIRA 1991. 28-34; 1997, 13-82; 1997a, 83-87; 2005a, 255-276; 2005b; 2006;
2006a; 2007, 32-34; 2008, 129-145; 2009, 9-93; 2009a, 160-175; 2010, 269-291; 2010a, 215-317; 2011, 455-449; QUEIROGA 1992, 169, n.º 242;
DINIS 1993, 98-99, n.º 39; VALDEIRAS 1997, 131-137; FARTO 2000, 65-76.
2. projecto de investigação cicntificn que norteia a lmervcnção arqueológica que temos vindo a dt envolver no l\'ionle Padr5o - Projedo de 
estudo, valorização e di1111111/zapio do Mv11te J>adnio e Estação /\rq11�0/tlgic.l rfo Montl: ,fos Salt<>S - conforme (1 título sugere, rnnsi te numa abord-
11gcm de ilmbito ge,1grálico bem definido, cujo enfuque, nu n!Ycl da escavação, centra- e fundame1.1talmelllé em duas cstaçõe.,. Em termo de 
co11tcxtualização o espuço em nnálise cnconlra-se definido .1 norte pdn rlL1 Ave, a su.l p�lo rio l.eça é pela co ta atlãnl'lca a neste, compr�cndendo 
uma d.ren geográfica de apro:Ximadamcnle 390 km2 que abrange parcialmenle os concelhos de Santo Tirso, Trofa, VUu do onde, M11tosinJ1os, 
1''1aia e Valo1\go. Este rerrltórlo configura L111m unicl,1dc geo-histórlc.i cuja. características gcomorfológicas pmpiciamm. desde tempos remotos, 
o ,.k envolvimento de uma intensa aclividnde agro•pccuárja e marftimn que, até hà relativnmcnte pouco tempo, lhe conferiu LU11fncir:s rural,
cuja.� características tem vindo n nlterar·S� desde o incrcm�nlô do proce so de lndustrialí1.açlio, desenvoh•ido na região a partir de meados do
séc. XJX. A área regista ab1111dantes vestígio relaUvos il Pré-história. Recente, cle�ignadamente associados à cuJturn mcgnlltica, assim como ali
Calcnlílko e Bronze r:imil, munlf-estando-se na Idade do Ferro como um espaço multo cli11i\mko, de elevada clen<ldndc populJ.cionnl, que con­
heceria em época romana um intenso desenvolvimento. 
3. O imóvel foi inicialmente ela si ficado com a de$isnaçiio de Cu.sLr� de Monte Córdova (Decreto de 16 de Junho de 1910 / Diário de Governo,
n.0 136, de 23 de Junho de 1910), tendo sido rectihcada a sua dcnomiuação para Castro do Monte do Padrão em 1951 (Decreto n.0 38491 /
Diário de Governo, 11.• 230, de 6 de Novembrn de 1951 - Dec. Lei n.0 JS.491, ort. 3). A Portaria 372 de 2011 publi01dn no D.Rll'• érle n° 35 de.' 
l 8 de Pc,,ercll'.o de 201 1, fi:xou uma Zona Especial de Prorccção - ( ... ) P. fix11rla n zcm11 csp�dnl de prPlrr1iltl (ZEP) do OIS1ro do .Mwrrc f'iulrão, 
siru 1u1 frtg11esin tle IVJ011t� Côrd1,v11, co11�cl/,o de S11111,, 1'irs1J. 1/istrltp ,lo Porto, c/11ssifica,fo cc11110 111tJ111mw11/c111acio1111/ por decrdlo de /6 de }1111/ro, 
p11blfrado 1111 Dirlrio 1/,; Gov mo, 11. • 136, rir 23 dr )1111/w de 191 O, com II altert1(tl11 ,fo derio111i11nção corrcr�tiwç/n pelo Dccrotu 11." 3,S •191, p11blica,1o 
110 Ditirio do Governo, 11. • 230, de 6 dt Nt111cmbn1 de J 95 /, de acordo rom a delimitnçào cQ11sta11re dn plm1111 n11cxa ,l pr11Se11tu pcwtaria, da q11t1/ faz 
pari' i11/11gra11/.: ( ..• ). 
4. Entre (1s contributos mais slgn!.licalil'o p�re a historiografia da estnçilo Vt!Ja-se; RESENDE l593; Parte II, 403; CUNHA 1623, Parte I, 143; 
ES'l'i\ÇO 1625, 20; TOMAS 1651. 159-1 ,O; AR AIZ 1675; COSTA 1706, 326; LEAL; Fl!RRl::Jlli\ 1873-1928, v, p. 471-472; VASCONCELOS
1895, 12-13; PIMENTEL 1902, 50-54; CUEVA 1991, 93-97; 2007, 76-78; FERNANDES 19 6, 107_
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Localização 

O Monte Padrão localiza-se na freguesia de Monte Córdova, concelho de Santo Tirso, distrito do 
Porto, a poucos quilómetros a sudeste da sede do concelho. O acesso ao castro pode fazer-se a partir da 
povoação de Monte Córdova, em direcção ao lugar de Quinchães, tomando-se, de seguida, o caminho 
florestal que permite o acesso à Capela do Senhor do Padrão, que se localiza no sopé do castro. As suas 
coordenadas geográficas são: Longitude (Greenwich) - 8° 52' 51" (leste)/ Latitude (norte) - 41° 18' 53" 

/ Altitude - 413 m (CM 1:25 000, SCE 1977, fl. 98 - Santo Tirso) (Fig.l). 

Fig. 1 - Carta Militar 1:25000, fl. 98 - Santo Tirso, SCE 1977 (s/escala). 

O seu topónimo ficou a dever-se ao achado de uma cruz de remate de um cruzeiro, recolhido na 
acrópole do povoado no primeiro quartel do século XVIII, tendo dado origem à edificação da capela do 
Senhor do Padrão, construída no segundo quartel do séc. XVIII, concretamente entre 1738 e 17421

• 

Caraterização geográfica 

A estação arqueológica ocupa um esporão rochoso do maciço montanhoso conhecido por serra 
de Monte Córdova, que corresponde a um dos relevos mais significativos da vertente oeste. Localiza-se 
na área limite das bacias hidrográficas dos rios Ave e Leça, integrando a face norte da rede de drenagem 
do rio Ave e, a face sul, do rio Leça. 

A sua implantação, de grande protagonismo na paisagem, revela uma posição de destaque na 
região, permitindo um amplo controlo dos principais eixos de circulação. Topograficamente, carateriza-

5. A rcfcrê11cia toponlmku - Mo11te l'ndrão - relt1ciona-se com a editicaçà.Q da cnpeln e documenln-se aperm a partir da sua e natrução em
1738 ob a lles.ignnçi\o dcSe11lwrdv Padram do N!osteiro Velho, Entre a bibliografia mais signi.licativo sobre o imóvel ,,ej11-se; Melo 20(1<1, 95-100;
CORRfilA 2004, •I; M REIRA 2005b, 57. 
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se por possuir uma plataforma superior de planta oval, relativamente plana, com cerca de 1,7 h que, 
grosso modo, corresponde à área definida pela primeira muralha do povoado. A acrópole desenvolve-se 
no sentido norte/sul por cerca de 180 m e, no sentido leste/oeste, por cerca de 100 m, perfazendo uma 
área aproximada de 17.000 m2 (Fig. 2). 

O modelado existente proporciona boas condições naturais de defesa. As faces norte, sul e oeste 
possuem vertentes com pendor acentuado, apresentando-se a encosta leste mais suave e curta, configu­
rando uma zona de ligação ao interior do maciço montanhoso. 

Fig. 2 - Vista aérea do Monte Padrão. 

A área geográfica em que o povoado se insere corresponde à zona climática designada por Terra 
Temperada/Quente Atlântica que compreende o tramo superior do rio Leça e parte da vertente oeste do 
maciço de Monte Córdova, confinando a norte, sul e oeste com a zona identificada por Terra Temperada/ 
Quente Litoral. Do ponto de vista climático carateriza-se pela marcada influência atlântica registando 
uma significativa amplitude térmica anual. Os valores médios observados são: 14° C de temperatura 
média anual; 16° C de temperatura média do mês mais quente e precipitação média anual na ordem dos 
1200 mm a 1600 mm m3. 

O substrato geológico da região corresponde à grande mancha de granito da face oriental do 
concelho de Santo Tirso, identificando-se a variedade porfiróide como predominante (Fig.3). 

Na área envolvente do castro existem terrenos de elevada aptidão agrícola ao longo das margens 
do rio Leça, em faixas estreitas e descontínuas, que confrontam com terrenos de aptidão agrícola 
moderada que ocupam praticamente toda a área da depressão do planalto de Monte Córdova, cujo re­
corte configura a rede de drenagem do tramo superior do rio Leça (Fig. 4). 

Ao longo dos tempos a atividade humana na envolvente da área arqueológica, a ritmos diferenci-
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adas, através da prática da agricultura, da pastorícia e da silvicultura, tem intervindo profundamente na 
composição dos solos, na topografia e no coberto florestal. Entre os principais fatores de transformação 
da paisagem, destaca-se a construção de socalcos operados em toda a região em zonas com declives 
superiores a 4-5 %, com vista ao aumento da espessura e ao nivelamento dos solos, de forma a permitir 
uma utilização intensiva da terra através da utilização de métodos de rega tradicionais e evitar a erosão2• 

Este processo, que alterou significativamente a topografia original de toda a região, foi potencialmente 
incrementado com a introdução da cultura do milho, da batata e do feijão, nomeadamente a partir do 
momento em que estes produtos passaram a constituir a base da alimentação da população. 

Fig. 3 - Carta Geológica (1:50 000), fl. 9C (Porto), 
1957 (s/escala). 

Ocupação e evolução crono-estratigráfica 

Fig. 4 - Carta de Aptidão da Terra, Entre-Douro-e­
Minho, ORA, Esc. 1.100.000, fl. 9 (s/escala) 

As referências da cultura material e as sequências estratigráficas identificadas no Monte Padrão 
documentam uma longa ocupação que tem início no Bronze Médio e se desenvolve até ao 2° quartel do 
séc. XVII, registando-se um hiato entre o terminus da ocupação romana e a Alta Idade Média. Os dados 
atualmente disponíveis permitem esboçar uma periodização balizada em oito fases que parametrizam os 
principais momentos de ocupação (MOREIRA 2007, 32-34; 2010, 270-291). 

G. O siNtemo n<lota<lu 11eht ''Agroconsultores e GeomctmJ" na elaborJçiiu <las Cortas de Solos e Ap1idãu da Tcrru foi o definido para a dnssific.ic;ão
de terras 11am usos diversos (/anel s11italiili1y �valtwtiou- r:AO 1983) recomendado pela PAO (PAO 1976). /\ classificaçàu resulto11 c\;1 ponde.ração 
de wn conjunto de fotor'e que concorrem p�m a formação e evolução da terra, tais como; substrato rochoso, mnteriol orgflnico, clima, rclevo. 
a v�gcraç..'io e n ação lrtu\Aformndom do homem ao longo· dos tcmp<1s. Entre os prl.ncipois ngentcs de alteração do s<)lu uri11inal d�stacam-sc os 
tcrrac�amet1Los operndos em toda a região, facto q11!! introduz.lo um Importante dcmcn(() de arLificialidnde, que deveni ser Udo cm conto no 
momento do e, tudo de perloJus mufü> recuados. 
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Fase I 
Fase II 
Fase III 
Fase IV 
Fase IV a 
Fase V 
Fase VI 
Fase VII 

O castro 

Álvaro de Brito Moreira, O balneário castrejo do Monte Padrão 

... ? / 900 a.C. 1 500 a.C. 
500 a.C. l 138/136 a.C. 
138/136 a.C. 1 Tibério/Cláudio 
Tibério/Cláudio l l ª Metade do séc. II 
1 ª Metade séc. II I Meados séc. III 
. . . ? / 934 1 Finais séc. XIII 
Finais do séc. XIII I Meados do séc. XVII (1623/1651) 
1738 I 

O período a que se reporta o momento de construção e funcionamento do balneário em análise 
regista o apogeu do povoado castrejo, a que correspondem a maior parte das estruturas habitacionais 
identificadas na plataforma superior, assim como as de natureza defensiva que envolvem a acrópole e a 
vertente sudeste, que neste período foram alvo de significativos trabalhos de restauro e ampliação. Esta 
fase tem início no segundo quartel do séc. II a.C., na qual se registam os primeiros contactos diretos 
entre romanos e indígenas, desenvolvendo-se até meados do séc. I da nossa Era. Os primeiros encontros 
diretos verificaram-se com a campanha de Decimus Iunius Brutus, em 138/136 a.C. tendo sido seguidos 
por vários outros de natureza militar e comercial até à definitiva conquista do Noroeste Peninsular no 
âmbito das guerras cântabras. Esta fase é consensualmente identificada como o momento de apogeu 
da Cultura Castreja, no qual se desenvolve um fenómeno de reorganização do quadro do povoamento, 
com destaque para o surgimento de grandes povoados, vulgarmente designados por "lugares centrais': 
aos quais, teoricamente, corresponderia uma certa preponderância militar, económica e política na sua 
área de influência directa. As transformações que o registo arqueológico evidencia a partir do séc. I a.C. 
corporizam duas perspetivas de análise e interpretação - a primeira, valoriza uma influência exógena, 
de cariz militar, enquanto a segunda realça a preponderância da raiz endógena do processo de trans­
formação, revelador de um elevado estádio de desenvolvimento da cultura castreja, relativamente au­
tónomo ao processo decorrente da conquista romana. 

O Castro do Padrão regista nesta fase uma ampla área habitacional e um complexo sistema de­
fensivo. No interior do recinto formado pela primeira muralha foram intervencionadas oito estruturas 
de caráter habitacional, nas quais se identificam três distintas fases construtivas, estrutural e cronologica­
mente sequenciais. Do primeiro momento (Fase II) foi identificada uma estrutura de pequena dimensão 
localizada no extremo norte da acrópole cujas características documentam o primeiro momento de con­
strução de alvenaria, cuja cronologia se baliza entre 500 e 200 a.C.. À Fase IIA corresponde apenas uma 
construção identificada na face norte da plataforma superior. Da segunda fase construtiva (Fase IIIB), na 
face norte, foram detetados quatro construções circulares e um pequeno muro de divisão pertencente a 
uma estrutura de delimitação de um núcleo habitacional. Na face sul da plataforma superior identificam­
se duas estruturas circulares, subjacente às estruturas romanas que configuram a Domus sul. Por último, 
na face leste, com cronologia relativa à Fase IIIB, identifica-se uma estrutura subjacente à Domus Leste, 
cujas características construtivas, designadamente do aparelho, ao nível do calibre e estereotomia, são 
cronologicamente consistentes com a última intervenção no sistema defensivo. 

Do sistema defensivo do povoado apenas se conhece parte da primeira muralha e um pequeno 
segmento de um pano de reforço localizado na face sul da plataforma superior que se desenvolve para 
sudoeste criando uma segunda cintura de muralhas. Todavia, os taludes e plataformas visíveis a meia 
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encosta permitem admitir a existência de uma estrutura defensiva complementar na face nascente do 
povoado, que corresponde a uma zona de ligação ao interior do planalto, cujas condições topográficas 
menos expressivas impõem maior vulnerabilidade defensiva. 

Estruturalmente a muralha forma um muro contínuo e uniforme, apresentando uma ligeira in­
clinação para o interior em toda a sua extensão, interrompida por pequenos ressaltos semicirculares 
criados como elementos de reforço e distribuição de tensão. A estrutura é composta por um paramento 
simples de apenas uma face, em alvenaria de granito com aparelho poligonal, sem travamento, cuja 
estereotomia, muito caraterística deste período, evidencia elevados padrões construtivos. O aparelho é 
composto por blocos de dimensão média de recorte irregular com tratamento da superfície a pico fino, 
com junta seca bem ajustada, com os interstícios preenchidos com pequenos elementos alinhados à face. 
O alçado revela uma superfície muito uniforme evidenciando uma criteriosa selecção dos blocos e um 
trabalho descriminado para cada um deles de forma a garantir uma integração e ajuste perfeito em todas 
as faces. O alicerce assenta no afloramento granítico. 

A cultura material documentada nesta fase corresponde ao auge tecnológico da cultura castreja, 
cujo enquadramento ocorre já na esfera do mundo romano, evidenciando um significativo desenvolvi­
mento técnico e elevado índice económico e cultural. 

A cerâmica, praticamente limitada a recipientes de perfil em S, modestamente decorada com 
motivos incisos, amplia o seu reportório de formas registando uma maior adequação na relação forma/ 
função, assim como significativos progressos do ponto de vista técnico ao nível do processo de fabrico. 
Generaliza-se a utilização do torno. As pastas passam a ser mais depuradas e melhor calibradas e os 
acabamentos mais elaborados. Surgem, pela primeira vez, tons claros de cor bege, rosado e amarelo, 
resultantes de cozeduras oxidantes realizadas a elevadas temperaturas. As inovações enriquecem a mor­
fologia e o reportório de formas, registando-se a partir desse momento a vulgarização das talhas (dolia), 

panelas de suspensão com "asa de orelhà' e de "asa interior': almofarizes, etc. As decorações, mais abun­
dantes e diversificadas, frequentemente conjugam várias técnicas, sendo agora mais comuns os motivos 
impressos e as aplicações plásticas. O instrumental lítico utilitário reduz-se significativamente, sendo de 
realçar a generalização da utilização da mó circular e do torno rápido. Os metais, amplamente documen­
tados na região (MARTINS 1990, 164-165), conhecem nesta fase uma ampla difusão e registam impor­
tantes avanços técnicos no processo de fabrico. 

Nesta fase, o enquadramento geopolítico do castro far-se-ia no âmbito da área meridional da 
cultura castreja, concretamente na referência macro-espacial identificada como território da unidade 
gentilícia dos Fidueneae, tendo com elemento estrutural a Citânia de Sanfins, Paços de Ferreira, cujos 
limites se concretizam a oeste pela linha de cumeeira da serra da Agrela3

, demarcando o término oriental 
de um outro território, cujo "lugar central" se identifica no castro de Alvarelhos, a que corresponderia a 
unidade gentilícia dos Madequisenses; a leste, os tramas superiores dos rios Sousa e Ferreira; a norte, o 
rio Ave; e a sul, o rio Leça4. 

Esta proposta interpretativa do ordenamento do povoamento regional concretiza-se a partir da 
estrutura dos assentamentos, das coordenadas geográficas, dos parâmetros cronológicos e componentes 
étnicas, técnico-económicas, sociais e culturais, assim como através da valorização de uma relação de 

7. Na vertente sul do seu território encontram-se os seguintes castras; Castro de Santa Margarida, S. Tomé de Negrelos, Santo T irso e Castro da
Torre, Areias Santo Tirso.
8. Entre outrns, fariam parte do seu território os seguintes castras; astro de S. Paio. Labruge, Vila do Conde; Castn cio Retorta, Retorta, Vila 
do Conde; Castro Boi, Ynlrão, Vila do Conde; Monte Castro, 1.:wra, Matosinhos; astro dé Sanl,t Cruz, Gemunde, Maio; Castro de Avioso, Santa 
Maria de Avioso, Maia (MOREIRA 2010, 67-82, Est. X, XI).
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proximidade geográfica, no princípio de existência de uma hierarquia na estrutura do povoamento e, 
fundamentalmente, em aspetos de caráter sociocultural, expressos no domínio religioso, designada -
mente através da identificação do culto de divindades tutelares próprias que evidenciam círculos de 
pertença, fenómeno a partir do qual se tem vindo a reconhecer os territórios dos castela, presumindo 
uma autonomia relativa destes em relação aos populi. Neste caso, a proposta decorre da interpretação 
das epígrafes dedicadas a Turiaco identificadas em Lamoso, Paços de Ferreira e Santo Tirso, como repre­
sentando uma evocação especial de protecção divina relacionada com as atividades produtivas, a pros­
peridade e a fecundidade que, com Iupiter e Cosunea, divindades amplamente documentadas na região, 
formaria uma tríade de divindades superiores, identificadas respetivamente com a fecundidade/pros­
peridade a sabedoria e a força (MOREIRA 2005, 9-25; 2010, 281-283). 

O balneário 

O balneário do Monte Padrão foi identificado em 2007 no âmbito da realização de sondagens 
de avaliação do potencial arqueológico da área periférica do castro, mais concretamente de uma plata­
forma intermédia que se desenvolve na face sudoeste da acrópole, cujas caraterísticas evidenciavam as 
condições ideais para a instalação de um balneário castrejo5 (Est. VI, 1-2). Ao significado científico e 
patrimonial da sua identificação, um dos poucos exemplares descobertos através de escavação planeada, 
acresce o facto de o monumento se encontrar bem conservado, como sugere o estado de preservação dos 
elementos arquitetónicos identificados, a topografia da envolvente e as estratigrafias associadas, perspe­
tivando a sua escavação como um importante contributo para o conhecimento da cronologia, estrutura 
arquitetónica e dinâmica operacional deste tipo de equipamentos, cuja funcionalidade está hoje per­
feitamente atestada como sendo destinados a banhos6, eventualmente relacionados com a componente 
religiosa, cuja origem remota se associa às "cabanas de sudação"7 que, pelo aparato e técnica construtiva, 
se destacam das restantes manifestações arquitetónicas que notabilizaram esta cultura na fase do seu 
apogeu, vulgarmente designada como proto-urbana (SILVA 2007, 14). 

9. A área bttervencionada implanta-se numa pla1afonna naturnl localizada na face sudeste da acrópole do povoado a uma cota intermédia, que 
cnn-figur.i uma :irea l.111em1édia entre a acrópole e a vertente sude te. 
Do ponto de vist;i da escavação, a intervenção reS11mfu-se à realização de três sondagens tendo resultado nu.ma área intcrvcncionada de 24 rn2 
(12 x 2 m), e em 8m2 (4 x 2 m). A intervenç, o decorreu se�undo o método de esGJvaç:io cm áren, n p�rtir du dccnpagem horizonlal dos estratos
naturais, tendo por base um11 quadricula de 2 x2 m para efeilos de refcrenciação [E.si. VJTI, 1-2). O registei compreendeu o e:1:ecuçiio do dcsenhu 
de plan\1s intenuédios, cortes e plnnfas, registo fotognílico e o posicionamer11·0 tridímcuslonal (r�ferênda allirnéLTiCa, co rdcnadn e abd. sa) da.ç 
referências ar,1ueológicns mais signllicalivas para a compl'eetmio da ewiluçâo estral lgr.ílicn e a interprernçiio f uncíonal dos diferentes espaços. 
LO. A histuriografüi. arqueológica dociunenla Jesue a dé ada de 1930 uma &ignili ativa diversidade interpretativa deslc llpo de monumentos,
cuja funcionalidade foi as ociada a forno de difert>.nte utilrdaue - cozer pão ou cerâmica, rematórios de hmdi\·ilo -, ou me mn de nrnlaJouro1 

que foram sendo progres ivameote aban tonadas em dell'lmento da ·ua interpretação funcional e mo balneários a partfr da décnda de l950 
(VALV!S 1955, 432-446; LAMA 1955, 68-69; ALMF.WA 1974, 149-172; Sll, A 1983, 101, 135; 1983-81I, 125; 2007. 66-67; SILVA; MA Ht\DO 
2007, 2.1-30), assinalando-se para o território .uacional o cnntrlbulo muito significatilro poro a sua inlerpretação tecnko-fundonal a escavação 
d,, balneário de Santa Maria de Galegos, Barcclo , cujo estndo de conservação permitiu darUi ar muitos dos seus principais aspetos funcionnis 
e construtivos. 
1 1. A eoncor liincia das fontes dássicas com a i.nterprctação funcional dos equipamentos foi ja sufic entemente referidtt por outros autore�, 
em particular com a referência de Estrobiio (1.11, 3, 6) ( .. .) Dizem qu� �lguns povos que habit:1111 junto do rio Douro têm h bitos espartanos: 
untam-se com óleo duns vezes, tomam banhos de vapor, que fazem· om pedras aquecidas pelo fogo e [depois! banhos de ngt1a íría ( ... ). Sobre 
os paralelos pro10-his16dcos e etnológicos europeus veja-�e -1\LM GRO; ÁLVAREZ 1993, 192-202. 
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Localização e implantação 

O edifício localiza-se no remate da plataforma intermédia da face sudoeste do castro, cuja topo­
grafia configura uma área de transição entre a acrópole e as plataformas inferiores do povoado (Fig. 5). 
A sua implantação concretiza-se numa pequena depressão, modelada por um desnível natural recortado 
em torno de uma nascente permanente, em conformidade com a inserção deste tipo de monumentos, 
geralmente localizados na proximidade de linhas de água ou de nascentes nas zonas baixas dos povoa­
dos, relacionando-se directamente com o abastecimento dos banhos de água fria e de produção de va­
por, de acordo com a interpretação funcional deste tipo de equipamentos, fundamentada em elementos 
estruturais da arqueologia experimental e referências etno-arqueológicas (Est. VI, 1). A modelação do 
terreno, cuja hipsometria evolui a partir da implantação do átrio no sentido nordeste, permite perspec­
tivar a sua concretização parcialmente soterrada, tomando a forma particular de uma construção semi­
hipogeia, com caráter ctónico, como é característico deste tipo de monumentos, invocando contextos 
característicos de rituais iniciáticos8

• Esta particularidade, como foi já referido, para além do significado 
ritual, estará relacionada com aspectos específicos do seu funcionamento, nomeadamente a captação 
e abastecimento de água e, particularmente, a manutenção do calor. No Monte Padrão é evidente esta 
solução construtiva uma vez que o local de captação de água se localiza a uma cota superior, na face 
noroeste do átrio, possibilitando a sua condução por efeito gravitacional de forma que a água se precipi­
tasse naturalmente no tanque. 
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Fig. 5 - Localização do balneário. 
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12. Sobre a problemática relacionada com a dimensão religiosa, espiritual e iniciática das "saunas castrejas" veja-se - ALMAGRO; ALVAREZ 
1993, 2!!-213.
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Nascente e dispositivos de condução de água 

O abastecimento de água, elemento imprescindível ao funcionamento do equipamento, far-se­
ia através de uma nascente localizada a cerca de 6 m a noroeste do átrio, cuja condução se concretizava 
através de um equipamento de canalização subterrânea, formado por vários blocos paralelepipédicos de 
cerca 60 cm de comprimento com um sulco longitudinal escavado no topo, adossados por encosto sim­
ples. O dispositivo remata na face externa do alçado oeste do vestíbulo onde se estrutura uma cresta que 
conduz a água directamente para o interior do tanque instalado no átrio, formando uma pequena queda 
de cerca de 50 cm de altura ao nível da cota superior do tanque. A diferença altimétrica existente entre a 
nascente e a localização do edifício permitiria que a condução da água se concretizasse por efeito gravita­
cional garantindo uma permanente renovação do tanque (Est. VI, 2). A solução construtiva aproxima-se 
à identificada no balneário de Sanfins, Paços de Ferreira9

, cuja nascente também se localiza a noroeste do 
átrio a uma cota relativamente superior, sendo a água canalizada directamente para o tanque localizado 
no átrio através de uma cresta de posicionamento semelhante ao identificado no Padrão (Est. VII, 2-3). 

Planta e estrutura arquitectónica do átrio 

O átrio define-se pela estrutura que conforma o alçado noroeste que evolui transversalmente ao 
alinhamento do corte, desenvolvendo um ângulo de 90° com a conduta de água e o tanque que lhe está 
parcialmente subjacente. A alvenaria de granito que compõe o paramento é composta por um aparelho 
de blocos graníticos de calibre uniforme, de formato paralelepipédico, relativamente bem talhados, com 
tratamento ao pico em todas as faces com exceção da anterior. Os blocos encontram-se ajustados por 
encosto directo não revelando a utilização de qualquer tipo de argamassa. A inexistência de uma face 
externa trabalhada, aliada ao elevado calibre dos blocos, permite admitir que o edifício na face oeste pu -
desse estar parcialmente soterrado, aproveitando a diferença de cota que a topografia do terreno oferece, 
conferindo ao complexo um caráter oculto, em consonância com a simbologia ritual que certamente 
estaria subjacente à sua utilização em determinadas ocasiões e celebrações religiosas. A estrutura na face 
sudoeste assenta diretamente sobre o afloramento limitando-se atualmente a apenas uma fiada do seu 
aparelho original, sendo admissível que na sua face nordeste se encontre melhor preservada, uma vez que 
o comportamento da topografia amplia o potencial estratigráfico (Est. VII, 1). Parte da estrutura é atual­
mente composta apenas por um bloco de grande dimensão que assenta directamente sobre a laje longi­
tudinal da face noroeste do tanque. Na face superior, sobre a qual se projeta a canalização, evidência-se
um pequeno rebordo talhado que constituiria o apoio do tramo final da canalização que, projetando-se
para além da face interna do bloco, possibilitaria que a água se precipitasse diretamente para o interior
do tanque (Est. I).

O tanque 

O tanque identificado no átrio foi apenas parcialmente intervencionado tendo sido reconhe­
cida parte da laje longitudinal da face sudoeste, sobre a qual se encontra implantado o muro perimetral 
oeste, a laje de topo da face sul, e um pequeno segmento da laje longitudinal sudeste (Est. I). As lajes 
são monólitos de formato retangular com 70cm de altura e 18cm de espessura. Os diferentes elementos 

13. Para uma aproximação da bibliografia disponível sobre o monumento veja-se a nota 16. 
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encontram-se estruturados apenas por encosto direto, conservando-se uma espessa camada de argila ao 
longo das arestas internas que constituía um vedante eficaz, como aliás se verificou no decurso da inter­
venção. O fundo é formado pelo afloramento granítico que foi afeiçoado e polido, sobre o qual as lajes se 
encontram diretamente apoiadas. Estas revelam um forte polimento apresentando as arestas arredonda­
das. O granito de grão fino, muito distinto do existente na região10

, revela uma seleção criteriosa, especifi­
camente orientada para a função a que se destinava. As lajes encontravam-se aparelhadas e muito bem 
ajustadas com as juntas vedadas com argamassa argilosa, garantindo a total estanquicidade da piscina 11 

(Est. IX, 2-3). A face externa do tanque, por critérios estratégicos da intervenção, foi escavada apenas 
até ao nível superior, no qual se detetaram vários blocos com a face polida que poderão corresponder a 
elementos deslocados do lajeado do átrio (Est. IX, 1). 

Estrutura 

A estrutura do monumento, que se perceciona pela configuração do átrio e pelo estudo com -
parado de exemplares próximos, nomeadamente da Citânia de Sanfins, da Citânia de Briteiros, do Castro 
das Eiras e de Santa Maria de Galegos, permite admitir o desenvolvimento de uma planta que se integra 
na tipologia comum dos edifícios conhecidos entre Douro e Minho, correspondendo ao núcleo cultural 
da área meridional da Cultura Castreja12

• 

A proposta interpretativa da composição arquitetónica do edifício, que aqui se apresenta de 
forma simplificada, consiste numa abordagem prospetiva da escavação a realizar e num exercício inter­
pretativo da dinâmica funcional deste tipo de equipamento, cujos fundamentos têm por base as evidên­
cias arqueológicas identificadas, aspetos de natureza arquitetónica e a análise dos edifícios conhecidos 
na região, valorizando a possibilidade de existência de um grupo de artífices que poderá ter operado em 

14, O ubs1rato geoJ gicc, dn região ,orresponde: grande mancha Je gmnito da face oriental dl, concelho de anlo Tirso, idenrificando-se ti 
variedade porfiróidc conw predominante, JLJe se car.1clériia por possulr Wlio grosso é nbm1danl<:-biotlte. 
15. A utilização de argnmas as à bu,e de barro foi lmnbém adopl11da como soluçiio construlíva, nomcaJmnente de isolante, com o objcclm.1 de 
manutenção de calor, tendo sido idenLificada na uniãti d;i cobertura da nnle :,maru do monumcnt·o de Snnln Maria de alegas, em llriteiros,
Guimarães, e no Alto dos Eiras, FrunulJcão, onde, no exterior, desígnadtunente na antecâmara, foi utilizada para promover o isolamento e estan­
quicidade do espnço (SILVA; MACI !ADO 2007, 211).
16. om a de coberta do balneário do Monte Padrão, Santo Tirso, passam a ser 16 os monumentos conhecidos na área meridional da cultura
c11.,rreja - 1. Monte Castro, Sardoura, Castelo de P.iiva (PINHO 1947, 50-53; ARO( ZO I' 49, 1187-516; RTEZ 1948, 269-2$1; SILVA 1986; 
2007, 66, Esl. IX; ALMAGRO; ÁLVAREZ 1993, 185, fig. 3, n.0 7; MACHA!. O 20050; SJLVA; MACAl>O 2007, 32-33; 2. Prdxi1, Marco de Ça­
nsvest!!> (SILVA 1 !16; 2007, 66, Est. IX; ALMAGRO; ÁLVAREZ 1993, 185, Fig. 3, 11.0 3; DIAS 1997; MA HADO 2005a; SILVA; MACHADO 
2007, 34-35; 3, Ca�trú de Rlbal nga, Ribalo11gn, 1\lijó (PARENTE 2003; MA I JADO 2005n; SILVA 2007, 66, Es1 1 IX; SlLVA; M.A HA DO 2007,
36-37; 4. Castro de Vermoim, Vilíl Novn de Famalicão (SARMENTO 1999 (1880): SIL A 198 ,; 2007, 66, l�t. IX; MACJ-JAD 2()05a; SILVA; 
MA HAD 2007, 38- 9: 5. Citânia de So:nlias, Paço de Jterrelrn (ARGOTE 1734; ALMEIDA 1974, M9-172; SILVA 1986; 2(1 7, 66, l:st. IX, 
XXXm; ALMAGRO; ÁLVAJlliZ 1993, 185. Fig. 3, n.• 5; MACJ-IADO 2005a; 'LLVA; MACHADO 2007, 39·41; 6. i\ltn das !liras, Pous.ida d ... Sar­
amagos, Viln Nova de Famalicão (SARMENTO 1999 (1880): QUP.IROGA 1992: J\LlvlAGRO; ÍI LVAREZ 1993, 191, Fig. 5, n."13b; DINIS 1993; 
MACH.i\DO 2005u; SILVA; MACHADO 2007, 42-43; QUEIRO ,A;, ll,VA 2()07, 66, Est. IX: 1 1 1S2008-2009, 139-147; 7. Forno dos Mouros, 
Monl'c Lla Saia, 01avão, llarcelos (SARMENTO 1999 ( 1880): CAROOZO 1951, 5-28; 1 SS, 159, n.98; lmLLlDO 1968, 5-24: ALl\llEIDA 1996; 
STLVA 2007, 67-68, E L IX; ALMAGllO-ÁLVAIU'.Z 1993, 185, rig. 4, n.• 3; MA H/\ DO 2005n; S) LVA; MACI IADO 2007, 44-45: 8. nstro do? 
Sabro o, S. Lourenço de Sande, Tuimurã, (SARMENTO 190 , 41-51; CARD Z 1960; S!LVA 1986; 2007, 66, E:-1. IX; ALM/\GllO-Á.LVAJtEZ 
1993, 191, l'íg. 5, n.0 17; Mi\CHAD 2005n; SILVA: MA HADO 2007, 32-33, ·16-47; 9. itónia de Briteiros-(!). S. alv.id ir d� Britdros, Guima­
nics (CRAESIJEECK 1992, 44-45; ARGOTE 1738; SI LV/\ t 876, 136: H ÜBNER 1879, 19; t 81:10; Si\ llMENT l 879, 157; VASC N ELOS 1905; 

ARO Z 1928, 139-152; !929; 1932, 87-102; 1935, 150-153; BELLIDO 1968, t -44: SlLVA 198 ,; 2007, 66, Est. íX; ALl':vlAGRO; ÁLVAREZ 
l 993, 191, Fig. 5, n.• 16; MACHADO 2005n; !LVI\: MA HADO 2007, 48·49; IO. Cilã.nin de flriteiros (li),,. Salva.dor de Briteiro , GuimariiéS 
(RI ll.F.TRO 1930-193'1. 171-175, 205-208; CARDOZO 1932; UELLLDO 1968; SILVA 1986: 2007, 66, Esl. fX; ALMAGRO; ÁLVAJlliZ 1993, '191, 
f-ig. 5, n.• 16; MA RA.DO 2005a: SILVA; MA HADO 2tl07. 50-51; 11. Maxlminl1, Brago (LEMOS; LElTE; I.IETTENCOURT; AZEVEDO 
2003, 43-46;, ILVA; .NlA HAD( 20()7, S2-53; 12. Alio das Quintas; Castw de Calvos, Póvoa de Lanhoso (DINIS 2002, 159-179; MA LIADO
2005a: SILVA 2007, 66, Est. lX; SILVA; MA HADO 2007, 54-55; L3 .• anta Mnria de Gakgos, Bar do (ALMAGRO: 1\I.VAREZ 1993, J91, Fig. 
n.• 11; ALMEU /\ 1996: MA 'HA[ 2005a; SJLV.1\ 2007, ,8-69, E t. fX, XXXI; 11.VA: MACHAD 2007, 56-57; 14. astro tlc Roques, Vila 
Franca, Vian<1 do ,a.stelo (SlLVA: MACTEL 2005, 11 S-J3l; MA HAD 2005:1; SI.VA 2007, 66, F.�l. lX; ll,VA; MACHAD 2007, 58-59; 15. 
Castro das E.iras, Mcos de Valdevez (QUEIRO ,i\ 1992; MA 1-IADO 2005n: SJLVA 2007, i�st. [X SILVA; MACHADO 2007, 48-49). 
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itinerância, como se depreende da afinidade das soluções construtivas e a coerência da gramática deco­
rativa dos conjuntos conhecidos (Est. IV-V). 

Assim, assumindo como referência um padrão tipológico regional e a evidência dos elementos 
escavados, seu dimensionamento e posição relativa quer ao conjunto edificado, quer ao afloramento 
rochoso, propôs-se um dimensionamento geral dos espaços. Planimétrica e altimetricamente foram 
transpostas as proporções conhecidas das diversas câmaras, o que, desde logo, equaciona, ainda que de 
forma experimental, a tectónica do edifício e dos seus eventuais elementos caracterizantes. O ângulo 
da cobertura, a estimativa da altura interior e da passagem livre dos portais, toma como referencial de 
base a proporção das "Pedras Formosas" da região. A geometria estrutural do modelo, enquanto tal, está 
alicerçada na axialidade, regularidade e na ortogonalidade, referenciando-se uma vez mais aos exemplos 
similares de proximidade (Est. IV, 1-3). 

Ao nível da construção assumiram-se também os métodos e os materiais utilizados na região. 
A proporção adotada é adequada e viabiliza a utilização pontual de elementos de cantaria de granito, no­
meadamente nas lajes de cobertura das câmaras, excepção feita ao átrio, e na execução de vãos, ombreiras 
e padieiras de portais. Os restantes paramentos, ainda que se conheçam exemplos em que também são 
assim construídos, são aqui representados apenas esquematicamente, podendo também ser constituídos 
por sobreposição simples de blocos graníticos de estereotomia diversa e irregular, como sugerem os 
elementos escavados da parede posterior ao tanque. Quanto à câmara de combustão, aqui tipologica­
mente caracterizada como circular, encimada por calote esférica, seria mais adequadamente constituída 
por blocos de média ou pequena dimensão, viabilizando construtivamente a forma pretendida (Est. V, 1). 
No átrio, conferida a caraterística de axialidade e simetria é proposta a execução de uma cobertura mais 
ligeira que as anteriores, por força do dimensionamento dos vãos a vencer, constituída por vigas, madres 
e ripado de madeira, rematadas por colmo ou outra matéria vegetal semelhante. Esta tecnologia conhe­
cida e corrente, é aqui articulada nos pormenores de apoios com as soluções de talhe e travamento nas 
paredes, da cobertura em laje das câmaras e viga central principal. 
O provável soterrar de todo o conjunto, servindo entre outros, os propósitos de consolidação de toda a 
estrutura, por compressão, e o de isolamento térmico, devido ao seu uso, far-se-ia com exceção da zona 
do átrio, cuja previsível estrutura não comporta este acabamento, mantendo também assim possível e 
desimpedida a entrada. 

Estratigrafia e materiais 

A estratigrafia documentada possibilitou a leitura integral da área intervencionada, destacando­
se o corte longitudinal leste que regista a sequência estratigráfica do tanque, assim como a fundação da 
estrutura que corresponde ao muro da face noroeste do 1 º vestíbulo (átrio), sobre o qual se encontraria 
implantada a canalização de abastecimento do tanque. O espólio arqueológico recolhido é essencial­
mente composto por cerâmica indígena que integra o vasto reportório formal e decorativo característico 
da Fase III. Os materiais romanos são constituídos por cerâmicas de construção, cerâmica comum e 
materiais de importação, nomeadamente ânforas vinárias béticas, tipo Haltern 70, em concordância com 
as referências cronológicas de funcionamento do complexo arquitetónico. 
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Corte estratigráfico longitudinal oeste A-}( (Q.63-68) 

Documenta estratigraficamente a totalidade da área intervencionada, registando a sucessão dos 
estratos desde a superfície do terreno à rocha de base, na qual assenta em praticamente toda a extensão, 
com exceção parcial das Q. U66 e 67, onde a escavação foi interrompida para não debilitar estrutural­
mente o muro noroeste do 1 º vestíbulo do edifício. Apresenta um ligeiro pendor no sentido norte/sul 
registando uma oscilação de cota de 2,38 m desde a face superior norte ao limite inferior sul. Revela 
uma espessura relativamente homogénea acompanhando o perfil do terreno que é coincidente com o da 
rocha de base (Est. II). 

00 - Estrato de espessura uniforme com ligeiro espessamento na face sul a partir da depressão registada 
na superfície do terreno na Q.U67, onde se verifica maior concentração de pedras de derrube, eventualmente pert­
encentes ao muro nordeste do 1 º vestíbulo do edifício. Na Q.U67 assenta directamente sobre a estrutura que delim­
ita o vestíbulo, interrompendo o estrato 01, que no corte oponente não se documenta. Camada composta por terra 
compacta com abundante matéria orgânica, de textura levemente argilosa. Abundante pedra miúda proveniente da 
desagregação do granito e alguma cerâmica comum e de construção, muito fragmentada. Corresponde a um largo 
período cronológico que abarca a Fase III, IV, IVa, V e VI. Regista ainda a presença esporádica de blocos de quartzo 
leitoso de média dimensão. 

01 - Camada de terra de compactação média, de textura pouco argilosa e material orgânico. Espessura uniforme 
com excepção da área onde o muro noroeste do vestíbulo se integra no corte. Na extremidade sul, em parte da 
Q.U67, e integralmente na Q.U68, assenta sobre o afloramento granítico revelando na sua face inferior maior con­
centração de materiais provenientes da desagregação da rocha de base. Nesta área, que compreende a face externa
do edifício, apresenta maior concentração de pedra. Conserva alguns materiais arqueológicos, designadamente
cerâmica de construção e cerâmica comum de grande amplitude cronológica, maioritariamente de pequena dimen­
são e muito erosionada. Constitui uma camada de deposição natural que agrega elementos relativos à destruição
do edifício.

02 - Desenvolve-se em todas as quadrículas a norte da estrutura do vestíbulo, correspondendo à face exterior do 
edifício. Apresenta uma espessura relativamente uniforme que oscila entre 15 e 20 cm. É formada por terra negra, 
muito argilosa, com abundantes carvões de pequena dimensão de compactação média/alta. Na face inferior, nos 
locais em que assenta directamente sobre o afloramento (Q.U63, U64, e parte da Q.U65), regista maior concen­
tração de material de desagregação do granito, assim como uma elevada concentração de pedras. Na face sul da 
Q.U65, onde se concretizou a instalação da canalização, apresenta menor espessura devido à formação de duas
bolsas (02A/02B) resultantes da circulação de água. Encontra-se delimitada a sul pela estrutura que compreende o
limite do 1 º vestíbulo. Os materiais arqueológicos identificados são essencialmente compostos por cerâmicas muito
fragmentadas e roladas, de ampla cronologia que compreende as Fases III, IV e IVa. Regista-se a presença muito
significativa de blocos de diferente calibre de quartzo leitoso, depositadas diretamente sobre o afloramento ou nos
seus interstícios. Trata-se de uma camada que documenta o momento posterior ao abandono da estrutura, cuja
formação terá ocorrido durante um período relativamente prolongado de tempo.

02a - Bolsa de argila de elevada plasticidade muito compacta. Resultou da acumulação de sedimentos sobre a ca­
nalização. Eventualmente, estará relacionada com o primeiro momento de colapso da instalação, correspondendo 
a sua formação ao momento posterior da sua desactivação. Desenvolve-se na face superior da canalização, com 
ligeira projecção para sul. Não revelou qualquer tipo de espólio arqueológico. 

02B - Bolsa de terra negra, muito argilosa, com abundantes carvões de compactação média/alta. Não revelou 
qualquer tipo de espólio arqueológico. 

SANTO TIRSO ARQUEOLÓGICO I S 1 2• SÉRIE 



Álvaro de Brito Moreira, O balneário castrejo do Monte Padrão 

03 - Camada de deposição natural formada após a desativação da estrutura. É composta por uma espessa camada 
de terra de coloração muito escura, relativamente compacta, de textura muito argilosa, onde se verifica a presença 
de carvões de pequena dimensão. 
Desenvolve-se exclusivamente na área compreendida entre a canalização e a face exterior da parede que delimita 
a face nordeste do I º vestíbulo do edifício. Assenta parcialmente sobre o afloramento granítico desde o limite sul 
da canalização até meio da Q.U66. A espessura é variável verificando-se uma maior expressão na face norte, em 
particular na área em que o afloramento apresenta um declive mais acentuado. 
Conserva alguns elementos pétreos na face superior associados a espólio cerâmico de época romana e medieval 
facto que permite aventar a hipótese do espaço ter sido utilizado ao longo de uma ampla cronologia, designada­
mente como área de captação de água. 

03a - Camada de terra argilosa e saibrenta de elevada compactação resultante da desagregação do granito e da 
deposição de sedimentos pela acção da água. Na face norte assenta sobre o afloramento encontrando-se por inter­
vencionar na restante área. Está definido pelo afloramento a norte e pela estrutura sudoeste do I º vestíbulo. A sua 
espessura é relativamente uniforme apresentando uma largura ligeiramente superior na parte central. Não foram 
recolhidos materiais arqueológicos, registando-se apenas uma concentração de pedras na face norte do estrato. 

Corte estratigráfico longitudinal leste B-B' (Q. 63-68) 

Regista integralmente a realidade estratigráfica da área intervencionada, documentando a 
sucessão dos estratos desde a superfície do terreno à rocha de base. Estrutura-se em 3 layers fundamen­
tais, considerando-se a existência de uma pequena bolsa na camada 01 (0lA) e duas na camada 03 (03 A 
e 03B). Desenvolve-se ao longo da vala de sondagem acompanhando o perfil do terreno que revela uma 
diferença de cota de cerca de 80 cm entre a face norte e a extremidade sul. Regista a sequência estratigrá­
fica do tanque identificado no interior do átrio, e estrutura que corresponde ao muro da face noroeste do 
1 ° vestíbulo, sobre o qual se encontraria implantada a canalização de abastecimento do tanque (Est. III). 

00 - Camada de terra compacta com abundante matéria orgânica, de textura levemente argilosa, com pedra miúda 
resultante da desagregação do granito e alguma cerâmica comum e de construção muito fragmentada. Na área 
envolvente à estrutura que configura o muro oeste do I º vestíbulo do edifício revela maior concentração de pedra 
de derrube tanto a norte como a sul. Desenvolve-se ao longo de toda a vala de sondagem. Apresenta uma espessura 
homogénea, revelando apenas um aumento da espessura nas quadrículas da extremidade sul (U68, U69), onde 
o pendor de inclinação do terreno diminui revelando uma maior acumulação na face leste. Corresponde a uma
camada de deposição natural.

01 - Camada de terra de compactação média, de textura pouco argilosa, com abundante material orgânico. Espes­
sura uniforme com estreitamento significativo na face norte da Q.U65, onde o afloramento revela um ressalto sig­
nificativo. Também na zona intermédia da Q.U66, que corresponde à área onde o muro da face oeste do vestíbulo se 
integra no corte, revela uma diminuição de espessura, sem que, no entanto, se interrompa. Apresenta alguns mate­
riais de construção e cerâmicas comuns de grande amplitude cronológica muito fragmentadas e roladas. Constitui 
a camada que agrega os elementos relativos à destruição do edifício, designadamente os materiais de alvenaria que 
o compunham. A partir do limite sul do tanque assenta directamente sobre o afloramento.

Ola - Corresponde a uma bolsa que se desenvolve ao longo da Q.U65 e da face norte da Q.U66, encontrando-se 
balizada entre o ressalto do afloramento granítico e a estrutura que configura o muro oeste do 1 ° vestíbulo. Doeu-
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menta uma área de acumulação de sedimentos relacionada com o funcionamento da canalização de abastecimento 
do tanque identificado a sul da estrutura perimetral do vestíbulo, à qual, aliás, se sobrepõe em parte. Desenha uma 
camada estreita, de espessura uniforme e perfil descendente. É composta por terra muito argilosa com abundantes 
areias de aspecto ferruginoso. Atendendo ao funcionamento da nascente ainda hoje se encontra permanentemente 
embebida em água, correspondendo ao limite inferior da face superior da canalização. 

02 - Desenvolve-se em todos os quadrados a norte da estrutura do 1 º vestíbulo, apresentando uma espessura ir­
regular, que oscila entre 5 e 15 cm, assumindo no interior do tanque uma espessura significativamente superior. É 
composta por uma terra negra, muito argilosa, com abundantes carvões de pequena dimensão, de compactação 
média alta. Na face inferior assenta directamente sobre o afloramento registando uma maior concentração de mate­
rial de desagregação do granito. Os materiais arqueológicos associados são compostos por cerâmicas de diferente 
natureza e cronologia, apresentando-se geralmente muito fragmentados e rolados. Merece particular atenção a 
presença muito significativa de blocos de diferente calibre de quartzo leitoso, nomeadamente nas quadrículas supe­
riores. No interior do tanque a camada apresenta-se nivelada pela face superior das lajes revelando uma espessura 
que ronda os 40 a 50 cm. Regista espólio cerâmico numeroso e bem conservado. A camada é interrompida na face 
sul a partir da laje exterior do tanque. Trata-se de uma camada que documenta o momento posterior ao abandono 
da estrutura, cuja deposição terá ocorrido durante um período relativamente prolongado de tempo. 

03 - Constitui a primeira camada de deposição natural após a desactivação da estrutura. É composta por uma esp­
essa camada de terra de coloração muito escura, relativamente compacta e textura muito argilosa, onde se verifica a 
presença muito significativa de carvões de pequena dimensão. Assenta parcialmente sobre a laje que cobre o fundo 
da estrutura e na face sudeste sobre a camada de argila. Conserva alguns elementos pétreos que, eventualmente, 
integrariam a estrutura e que se depositaram imediatamente após colapso da instalação. Conserva algum espólio 
cerâmico de época romana e medieval, que permite considerar a possibilidade da utilização do espaço ao longo de 
uma ampla cronologia, designadamente como área de captação de água. 

03a - Bolsa de areia de pequena dimensão que configura uma deposição intermédia entre as argilas do fundo e a 
camada que documenta o momento subsequente à desactivação da estrutura. 

03b - Bolsa composta de argila muito compacta de elevada plasticidade. Corresponderá, eventualmente, ao primei­
ro momento de degradação da instalação documentando a sua formação o colapso do revestimento das juntas das 
lajes que, em alguns casos, se conservou in situ, e que se terá depositado imediatamente à desactivação da insta­
lação. Ocupa apenas parcialmente o fundo do tanque. 

Materiais 

O espólio arqueológico recolhido é essencialmente composto por cerâmica, registando-se, de 
forma esporádica, o aparecimento de alguns metais e utensilagem lítica. Globalmente, a cerâmica apre­
senta-se muito fragmentada e rolada, tendo sido resultado de deposições esporádicas, em conformidade 
com a especificidade das áreas intervencionadas, que não constituíam espaços habitacionais, áreas de­
tríticas ou vertedouros. A cerâmica indígena, que constitui o acervo mais significativo, pode dividir-se 
em dois grupos: o primeiro, constituído por formas de reduzida dimensão cujas pastas apresentam to­
nalidades mais claras, resultantes de cozeduras oxidantes, o segundo, integra formas de média dimensão 
com grande variabilidade de pastas nas quais os elementos não plásticos predominantes são a mica, o 
quartzo e, em menor quantidade, feldspatos. As formas representadas são essencialmente potes de perfil 
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em S, talhas de média dimensão, panelas de asa interior e, em menor percentagem, copos e púcaros. Os 
seus acabamentos são relativamente grosseiros e de fraca qualidade. Os materiais romanos, também pre­
sentes, são constituídos por cerâmicas de construção, comuns e de importação, nomeadamente ânforas 
e sigillata hispânica. 

A cerâmica medieval integra as Fases V /VI sendo constituída, fundamentalmente, por produções 
locais ou regionais, formando um conjunto bastante uniforme ao nível tecnológico, do qual se dis­
tinguem claramente dois grupos. O primeiro, de fabrico mais grosseiro, é formado por cerâmicas de 
armazenamento, sobretudo por potes de perfil em S e bordo em forma de aba. As pastas são mal depura­
das de aspecto arenoso e friável. O acabamento, muito rudimentar, é essencialmente elaborado por um 
alisamento incipiente. As decorações, pouco frequentes, são maioritariamente compostos por cordões 
aplicados ao nível do bordo, com depressões de perfil oval ou motivos puncionados na área do bojo 
ou nas asas. O segundo grupo, de fabrico mais cuidado, integra uma produção de expressão regional. 
Este tipo de cerâmicas, vulgarmente designado por cerâmica do Prado, encontra-se bem documentado. 
Trata-se de um fabrico muito característico quer pelos rasgos morfológicos e decorativos quer pela tec­
nologia de fabrico e constituição das pastas. Ao nível da forma são peças particularmente elaboradas 
e profusamente decoradas revelando, invariavelmente, a conjugação de vários motivos - perfurações, 
cordões aplicados, motivos incisos, golpeados, cintas verticais entre outros. Os materiais cerâmicos de 
construção são compostos essencialmente por telha de meia cana. 

Síntese 

Os balneários castrejos constituem construções de superior relevância cultural, quer pela sua 
expressão arquitetónica, quer pelo papel que desempenhavam na estrutura da sociedade castreja. Estes 
edifícios, genericamente datados da última fase desta cultura, correspondem a um momento de esplen­
dor social, económico e cultural que se reflecte de forma exuberante na organização estrutural e argui­
tectónica dos povoados, designadamente no ordenamento proto-urbano que alguns conhecer�m, no 
qual se torna patente o propósito de estruturação hierárquica e organização do espaço, na imponência 
das estruturas defensivas e nas múltiplas expressões artísticas patentes, nomeadamente a escultura e a 
ourivesaria. 

A descoberta de mais um exemplar deste tipo de complexo arquitetónico, integrado num núcleo 
já de si numeroso e significativo, constitui um contributo relevante para a compreensão do horizonte 
cultural, político e religioso, em que se concretiza o seu auge civilizacional que terá resultado de um 
processo endógeno de desenvolvimento civilizacional e cultural que assimila várias influências, mas cuja 
identidade e originalidade prevalece e se desenvolve paralelamente ao processo de romanização deste 
território. 
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Estampas 

Est. I 

Monte Padrão, Monte Córdova, Santo Tirso 
Monte Padrão 2007 (Pad. 07 A) 
Sondagem 3 
Levantamento planimétrico 
Esc.: 1:50 

• Cerâmica 

• Quartw 

lul Afloramento 

[!J Saibro argiloso 
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Est. II 

Est. III 

Monte Padrão, Monte Córdova, Santo Tirso 
Monte Padrão 2007 (Pad. 07 A) 
Sondagem 3 
Corte estratigráfico longitudinal OC"ite 
Esc: 1:50 

Monte Padrão, Monte Córdova, Santo Tirso 
Monte Padrão 2007 (Pad. 07 A) 
Sondagem 3 
Corte estratjgr.ifico longitudinal leste 
Esc.: 1:50 

; 
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Est. IV 

Monte Padrão, Monte Córdova, Santo Tirso 
Monte padrão 2007 (Pad. 07 A) 
Balneário castrejo - proposta interpretativa 

Fig. 1 - Esquema de implantação do edifkio sobre a planta da área intervencionada 

Fig. 2 - Extrusão dos elementos identificados sobre o esquema de implantação do edificio 

Fig. 3 - Extrusào dos elementos identificados sobre o esquema de implantação do edifício 
com representação dos eventuais elementos estruturantes 
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Est. V 

Monte Padrão, Monte Córdova, Santo Tirso 
Monte padrão 2007 (Pad. 07 A) 
Balneário castrejo - proposta interpretativa 

n·_ �-

Fig. 1 - Proposta de modelação dos elementos estruturais do edificio 
função dos vestígios conhecidos e dos paralelos regionais 

Fig. 3 - Modelação com ensaio de articulação do suporte de cobertura 
dos diferentes vestíbulos 

'•\ 
·•. 

'•. 

Fig. 5 - Aspeto final da construção em função da necessidade da con­
so1idação da estrutura por compressão e de isolamento térmico 
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Fig. 2 - Modelação da conformação e articulação dos diferentes vestíbulos 

/i 
r ...

Fig. 4 - Modelação da cobertura dos diferentes módulos do edifício 
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Est. VI 

1. Vista geral do local de implantação do balneário castrejo do Monte Padrão.

2. Pormenor da canalização de abastecimento do balneário numa fase intermédia da escavação.
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Est. VII 

1. Vista geral da vala de sondagem após a
identificação dos elementos estruturantes do 
edifício 

2. Pormenor do muro perimetral do átrio e a
sua articulação com o tanque e respetiva canali­
zação de abastecimento de água

3. Pormenor do assentamento da 1. • fiada do muro oeste do átrio sobre a !age longitudinal do tanque
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Est. VIII 

1. Pormenor dos elementos estruturais (canalização, muro perimentral oeste, 
tanque) identificados em escavação 

2. Vista geral da área intervencionada
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Est. IX 

1. Pormenor da fase final da escavação

2. Pormenor do interior do tanque 3. Pormenor do enchimento e grau de estanquecidade
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Est.X 

Vista aérea do Castro do Monte Padrão, perspetiva poente-nascente. 

Vista aérea do Castro do Monte Padrão, perspetiva nascente-poente. 
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São Miguel de Vilarinho: O mosteiro e a sua abundante e ri­
ca documentação 

Geraldo J. A. Coelho Dias 

Resumo: 

"São Miguel de Vilarinho é uma antiquíssima freguesia do Concelho de Santo Tirso, muito a 
norte, na margem esquerda do rio Vizela. Pela arquitectura, vê-se que a ígreja do mosteiro é do século 
XII, senão mesmo anteríor. A primeira referência ao mosteiro é na bula "Officii mei" do Papa Calixto II, 
em 1120, mas já aparece o nome na documentação da Condessa Mumadona de Guimarães. Na TT exis­
tem muitos e vários documentos, que nos permitem conhecer dados de carácter medieval, sobretudo no 
que se refere a obras e dádivas de terras, inclusive, como a freguesia de Carvalhosa foi integrada nos bens 
do Mosteiro. Depois vieram os comendatários desde 1486 e o mosteiro perdeu importância. Integrado 
na Congregação de Santa Cruz em 1594, em 1723 era reduzido a Hospício e, em 1770, fez-se em Landim 
o arrolamento dos bens, que, definitivamente, se realizou em 1834, sendo tudo entregue ao pároco enco­
mendado.

Abstract: 

São Miguel de Vilarinho is an ancient parish in the council of Santo Tirso, located far north, 
in the left bank of Vizela Ri ver. According to its Architecture the monastery church belongs to the XII 
century or even earlier. Toe first reference to the monastery is on the bull "Officii mei" from Pape Calisto 
II, in 1120, however the name was already mentioned in the documentation of the Countess Mumadona 
of Guimarães. There are many documents in the Torre do Tombo, which allowed us to know medieval 
data, especially concerníng to works and land grants, like the parish of Carvalhosa that was integrated 
as asséts of the monastery. Then carne the commendatory and the monastery lost its importance since 
1846. It was integrated in the Congregation of Holy Cross in 1594, in 1723 it was reduced to an hospice 
and in 1770, the goods inventory was made in Landim, which was definitely effected in 1834, being all 
delivered to the recommended priest. 

SANTO TIRSO ARQUEOLÓGICO I S 12• SÉRIE 



Geraldo J. A. Coelho Dias, O Mosteiro de Vilarinho

Não há dúvida que a atual freguesia de S. Miguel de Vilarinho, concelho de Santo Tirso, tem 
história; por certo, aquela que lhe advém do seu esquecido mosteiro com a vetusta e igreja românica, mas 
não só. A freguesia, como tal, merece também uma referência especial, embora rápida, no contexto das 
freguesias do concelho e do norte de Portugal. Na verdade, trata-se de uma freguesia e de um mosteiro 
anteriores à nacionalidade portuguesa e, atualmente dentro do concelho de Santo Tirso. 

Vejamos, pois, o seu historial. Para o seu estudo, existe numerosa documentação medieval, in­
felizmente dispersa por diversos arquivos: ANTT em Lisboa, ADB-UM em Braga, ADP no Porto e AUC 
em Coimbra com alguns documentos transcritos nos "Portugaliae Monumenta Históricà: Do ANTT, 
Ana Maria Martins fez a leitura de 77 documentos, quase todos da Idade Média, em língua portuguesa e 
de carácter administrativo-económico1

• Para época mais moderna, Carvalho Correia fez alguns peque­
nos artigos nos jornais do concelho: "Jornal de Santo Thyrso" e "Ecos de Negrelos". De resto, apenas foi 
escrito um pobre artigo sobre a igreja românica, mas já antigo2

, e o Prof. Carlos Alberto Ferreira de 
Almeida fornece um apontamento sobre a arquitectura da igreja3. 

Deixaremos de parte a dimensão institucional desta progressiva freguesia do Concelho de Santo 
Tirso, a mais distante e afastada da sede do Concelho, no presente com 3661 habitantes, 827 edifícios, 
segundo o recenseamento de 19914

• Do ponto de vista demográfico, porém, seria interessante acompan­
har a sua evolução, consultando o "Numeramento dos Fogos" de 15275

, que lhe atribui 40 fogos (cerca 
de 160 habitantes), as Memórias Paroquiais de 1758 e, passando pelos diversos recenseamentos, chegar 
à contemporaneidade; contudo, não é esse o nosso propósito nem o nosso objectivo; apenas apontámos 
pistas de investigação. Sabemos que, em 1840, pertencia ao Concelho de S. Tomé de Negrelos, extinto 
por Decreto de 24 de Outubro de 1855, sendo então transferida para o Concelho de Santo Tirso. Religi­
osamente, pertenceu à Arquidiocese de Braga até à divisão eclesiástica das Dioceses em 1882, passando 
para a do Porto, integrada na 3ª Vigararia Eclesiástica de Santo Tirso. 

Mas, para estudar a história da freguesia de Vilarinho, com o seu arruinado e esquecido mosteiro, 
possuindo todavia um interessante conjunto eclesial com igreja românica e galilé, o melhor ainda é per­
correr as centenas de documentos guardados no Arquivo Nacional da Torre do Tombo em 7 maços e 
11 livros. Perante um tão grande acervo de documentação, até nos parece incrível que ninguém, até 
hoje, tenha empreendido um estudo sobre este mosteiro de Cónegos Regrantes de Santo Agostinho. 
Vários desses documentos, em letra visigótica, carolina e gótica, são mesmo anteriores à nossa nacion -
alidade e, entre eles, contam-se cartas régias de D. Afonso Henriques6, D. Dinis, D. Afonso IV, D. João I 
e mesmo uma certidão passada por Fernão Lopes7

, o pai da história em Portugal. Na verdade, o arquivo 

1. MARTINS, Ana Maria - Documentos Portugueses do Noroeste e da Região de Lisboa. Da produção primitiva ao Século XVI, Lisboa, IN-CM, 
2001.
2. SILVA, Joaquim Possidónio Narciso da' ... , "Boletim da Real Associação dos Architectos e Archeologos portuguezes': N° 1 do 5° Vol. da 2ª 

série, ... , e que é textualmente transcrito em Pinho Leal - Portugal antigo e moderno, Vai. 11, 1886, 1321-1322.
3. ALMEIDA, Carlos Alberto Ferreira de - A Arquitectura românica de Entre-Douroe-Minho, Porto, 2° Vol., Faculdade de Letras (Dissertação 
de Doutoramento), 1978, 283.
4. CENSOS 91, Lisboa, Instituto Nacional de Estatística, Direcção Regional do Norte, 1991, 47; Dicionário Enciclopédico das Freguesias (Co­
ordenaÇiio geral de Dr• Isabel Silvn), Vol. !, Fre.ixleiro!Malosinhns, Minhnle.rra, 1997, 354 reglslLI 3674 habitantes, rele\'l'l a indústria th1·1I, a
pequena agr.iculturn e o camêr lo, diz que a !'e ·ta prlnclpal é a Sei.1.horn do R�\sário (2º fim de semana de Maio), assinala as ruínas castrejos do 
Monte de S. Pedro, inforllla que a igreja paroquia'! é ú11ówl de Interesse público com célebre imagem de S. Miguel em pedra Ançã, duas pinturas,
um armário de 1702, e conta que no fim do séc. XIX se descobriu um tesouro de moedas romanas. 
5. BRAAMCAMP FREIRE - Povoação de Entre Douro e Minho no século XVI, "Archivo Histórico Portuguez'; Vol. III, N° 1 e 2, 1905, 241-273.
Cfr. GALEGO, Júlia; DAVEAU, Suzanne - O numeramento de 1527-1532. Tratamento Cartográfico, Lisboa, Memórias do Centro de Estudos
Geográficos, Nº 9, 1986.
6. ANTT - Vilarinho, Maço 1, Doe. Nº 5, de Julho de 1154, publicado nos "Documéntos Mediev�is PortL1guest'S - Dornmentos Régios� l, L.ís­
boa, Academia Portuguesa da História, 1958, 304, Doe. N° 248. Este Documento estava entre outros de Vllarl11ho transferidos para o Mostc.iro
de S. Vicente de Fora, Lisboa. Era a doação de uma propriedade em Barbela, Vila Real, a um tal Mendo Peres, que não sabemos quem seja. 
7. ANTT - Vilarinho, Caixa 35, nº 15. Trata-se dum alvará de 12/VIII/1422 com selo de cera pendente para que o guarda-mor da Torre do
Tombo passasse certidão de terras em S. João das Caldas.
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de Vilarinho é uma fecunda e extraordinária mina documental, quase virgem, com 7 maços e 11 livros 
só no ANTT; da nossa parte, porém, além do inventário de 1835 em 131 páginas de papel, já vimos os 
maços 1 com 41 documentos, maço 2 com 42 documentos, maço 3 com 45 documentos, maço 4 com 57 
documentos, o maço 5 com 40 documentos, isto é, 225 pergaminhos. Além disso, há que contar com os 
18 documentos guardados no Arquivo Municipal de Guimarães "Alfredo Pimentà' e devidamente cata­
logados, entre os quais os dois volumes do Tombo do Mosteiro em 1702 (cota 4-2-139/140). Tão pouco 
podemos ignorar os documentos de Vilarinho /Landim conservados no Arquivo Distrital do Porto. 

I - A Terra de Vilarinho 

O nome desta terra aparece pela primeira vez no testamento da Condessa Mumadona de Gui­
marães, em 959 e retorna no inventário de 1059 com a resenha "Carta de Moreira. De hereditates quod
habet in termino de Vilarino", terras que o mosteiro de Guimarães8 possuía juntamente com o de Morei­
ra, aqui bem perto, do outro lado do rio9

• Nessa documentação já aparece a referência a um "castro que
fuit de Froila': sem dúvida alusão a um povoado castrejo cujas ruínas ainda se podem descobrir no monte
em que assenta a capela de S. Pedro, e ainda os termos "cortinas antigas super casa de Abrego", onde o
mosteiro de Guimarães tinha um terço de casal com casas, vinhas e pomares, bem como nomes que
agora são designativos de lugares: Amedo (amenetum =ametu=Amedo=amieiro), Talhos (in longo de
taliolos usque fer in riu), Ponteio (in felgarias fontanelllo ), Cancelas (illa varzena de ripa de Avizella que
dicent Cancellos), Vilar (in termino de Vilar), Novais (novales in ripa de Avizella a portocino). Diga-se
que os nomes dos povoados ou aldeias desta terra têm uma manifesta relação com características ge­
ográficas dos lugares e levam-nos a um tempo bastante antigo, em particular conexão com a vida rural:
Agras, Boca, Burgo, Bustelo, Eiró, Eira Vedra, Fontela, Lamela, Paço, Paradela, Portela, Quintão. Vejam a
origem antiga de muitos topónimos desta freguesia! Fala-se ainda de vários prédios ou casais que, nesse
tempo foram inventariados com a presença de homens sabedores "de ipsa villa", isto é, de Vilarinho,
citando, entre eles, um tal "frater Vigoy que ibi fuit habitantes XX annos". O facto de se citarem vários
prédios demonstra que, entre os séculos X-XII, esta terra de Vilarinho estava mais que suficientemente
povoada, repartida, ocupada e cultivada, mas ainda não se fala de mosteiro nenhum e muito menos de
cónegos regrantes. Serão alguns possessores da terra a fundar o mosteiro, de que falaremos em seguida.

Nas inquirições régias de 1220 (D. Afonso II) e nas de 1258 (D. Afonso III), a terra de Vilarinho 
está incorporada no Concelho de Refojos do Ave ("de Refoios de monte Cordovà'), dizendo-se que o rei 
não tem aí regalengos nem é patrono, e já se fala do mosteiro de Vilarinho com 24 casais e 6 searas 1°. 
Com a reforma dos Concelhos em 1836, Vilarinho passou para o Concelho de Santo Tirso. A riqueza da 
documentação medieval também permite fazer relações com freguesias das vizinhanças: Roriz, S. Mar­
tinho do Campo e São Salvador do Campo, Santo Isidoro e S. Mamede de Negrelos, Santa Eulália de Bar­
rosas, S. João das Caldas, Tagilde, Lustosa, etc. e ainda com vários prédios em Guimarães e Braga, bem 
como com outras instituições canonicais e monásticas: mosteiros de Pombeiro, Santo Tirso; S. Pedro 
de Ferreira, S. Salvador de Tagilde, etc. Toda esta documentação, aliás, é curiosa também para o estudo 

8. Portug,tliae Mo11u111wnln Historica - Dlplomato et hartae (PMH-DC), Nº 420. Cfr. 1,ivr(l de Mumadona. CartuJário medievo existente no
Ar9ulvo 1a IOnJJ da Ttirre do 'li•111bo. Vol. L Reproduçâu e apresentação por J A Pinto Ferreira, Lisbon, Academia Portuguesa da História, 
1973, 93-98. 
9. Portugal ia� Monumcnh1 l listorica - Diplomnta et Chartoc, N° 138. Cfr. Nº 99. 
10. Cfr. Vibriaho em "Grande Enciclopédia Portuguesa e llrasileira': Vol. XXXV, Lisboa, 887-691.
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da onomástica portuguesa antiga, sabendo-se que até ao século XIV predominavam nomes de origem 
germânica. Escusado será dizer que a documentação antiga, até cerca de 1300, está escrita em latim com 
datação segundo a cronologia romana das Kalendas (1 de cada mês), Nonas (5 ou 7), e Idos (13 ou 15), 
e conforme a Era hispânica, que anda 38 anos adiantada em relação à Era cristã ou do Nascimento de 
Nosso Senhor Jesus Cristo. 

Curiosamente, é em documentos de Vilarinho que, pela primeira vez, se fala do Monte de S. 
Bento sobre Vizela em 1195 e da Ponte de Negrelos, em 1304, onde se elaborou um documento do 
mosteiro11

• Várias vezes se fala da "Terra de Negrelos". 

II - O mosteiro de S. Miguel de Vilarinho 

Pelo que acabamos de dizer, pode-se aquilatar da imaginação histórica de Frei Nicolau de Santa 
Maria, cronista dos Cónegos Regrantes 12, quando inventa a fundação patrimonial do mosteiro agostinho, 
que atribui à família dos Fafes, segundo doação de D. Gonçalo Anes Fafes, por testamento em Julho de 
1074, cujo texto cita, mas que não é senão uma falsificação documental. 

Quanto a nós, estamos convencidos que a presença mais antiga de religiosos em Vilarinho deve 
estar ligada a práticas do monaquismo autóctone peninsular, isto é, mais ou menos ligado ao monaquis­
mo visigótico de S. Frutuoso, que vigorou entre nós do séc. VII até ao séc. XI . Foi sucessivamente sendo 
absorvido pelo monaquismo beneditino, cisterciense e, por último, pelo movimento dos Cónegos Re­
grantes de Santa Cruz de Coimbra. A alusão a Fr. Vigoi, citado acima e que ali viveu cerca de 20 anos, 
talvez explique a origem do "acistério" ou mosteiro que aí se fundou e, depois, esteve na origem do 
mosteiro de agostinhos de Vilarinho. 

Como mosteiro, Vilarinho é citado a primeira vez pelo Papa Calixto II (1119-1124) na Bula 
"Oficii mei': de 1120 13

• Poucos anos antes, Diogo Gomes, em 25/1/1104 (Era 1142), num documento 
com bela arenga de sabor bíblico, fizera doação da herdade de Arcozelo à "aula'' de S. Miguel Arcanjo, 
que está fundada na vila que chamam Arcozelo ... sob o monte Fragoso e o rio Vizela ... para que daí 
tenham ração os clérigos que habitam nesse lugar santo e levam vida santa, para que também os pobres 
e peregrinos daí tenham ração" 14. Mas, dos fundadores e padroeiras (Família dos Fafes) não vale a pena 
tratar aqui, até porque faltam documentos e ter-nos-íamos de servir do "Nobiliário do Conde D. Pedro", 
da "Crónica dos Cónegos Regrantes" e da "Benedictina Lusitana", livros que, por falta de crítica histórica, 
nestes assuntos, são sempre de desconfiar. 

Desses tempos recuados é a inscrição que ainda subsiste, numa pedra metida no paramento 
exterior do lado norte da capela-mor da igreja: "E(ra) MCCVI/ OBIIT GARCIA ER/ IZ ABBAS VI/ 
LARINO" 15

• Embora a lápide esteja partida, parece-nos que a inscrição está completa e é do século XII, 
do ano de 1168 (Era de 1206). Este dado mais o título de ABADE conferido a Garcia Eriz podem atestar 
que não se trata dum cónego, mas de alguém que, à maneira da Regra de São Frutuoso, usava o nome de 

11. ANTT -Mosteiro de Vilarinho, Maço 1, N° 20; Mnço 3, N• 2: "Actum íul.t in Ponte de Negrellis''.
12. 'AN'rA MARIA, D. Nicolilu de - Chronica da Ordem dos C aegos Kcgnmtes do Patriarcha Santo Agostinho, 2 Vols, Lisboa, 1668., I, 318-
319. 
13. CensuaJ do Cubldo dn Sé do l'orto, Porto, lmpren� Portugue5':I, 192•1. É publkt1çiio do códice membranáceo exislent<! na .BP/viP. 
14." oncedinrns ad au.lam Bcati Midmelis Archnngel.i quae esl íu.ndnto in villa nunc11pata Arcucelo ... sub1us ru ns Fragoso cl rivulum /\lfi­
zella ... ul ]nde rntionem clerid ad ipsum locum sanctum persistentes ct vitam sanctam per,evernntcs, paupcrum et percgrinornm nbennt inde
ralionem", ANTI - Vilnrlnho, Maço 1, Doe. N• 1, original e trnslado feito em L,rndim, 20 de Abril 17 5, D. Francisco da Anunciação.
15. SANTARÉM. Carlos Manuel F,1yn - lnscriçôe· portuguesas <.lo oncelho de Santo Tirso, Séculos XII a XIX "O Concelho de Santo Tirso.
13 lc-lim Ct1humr: Vvl. rv - N• J, 1956, 9 (SeparaLns).
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abade16• Em tempo de cónegos ainda se chamará ABADE ao prior, o que pode ser devido a hábito antigo. 
Repare-se também como o nome VILARINO está bem gravado! O texto da inscrição poderia já ser de 
cónegos regrantes, mas também poderá mostrar que se estava ainda em período antigo, anterior aos có­
negos regrantes. Diga-se, entretanto, que a maior parte dos mosteiros regrantes do Entre Douro e Minho 
provêm de igrejas-mosteiros de observância monástica peninsular autóctone e, pelo facto de se falar de 
igrejas em tempos recuados, isso não significa que já fossem de cónegos regrantes, casos de Junqueira, 
Landim, Moreira da Maia, etc. 

Os Cónegos Regrantes chegaram a Portugal quando a nação ganhava corpo, adaptando a regra 
de Santo Agostinho e o modelo de S. Rufo em França. Tendo sido instituídos em Santa Cruz de Co­
imbra 17 em 1131 por D. Tela e companheiros, com vocação virada para a pastoral no meio do Povo de 
Deus, ultrapassaram a espiritualidade monástica beneditino-cisterciense mais voltada para a santificação 
pessoal dos monges recolhidos na clausura dos mosteiros, e, pouco a pouco, foram cativando para a 
vida canonical centros religiosos da zona norte, que não tinham aderido nem aos beneditinos nem aos 
cistercienses. Julgamos poder afoitamente afirmar que, antes de 1131, não havia em Portugal qualquer 
mosteiro de Cónegos Regrantes de Santo Agostinho e que a sua Regra foi introduzida nessa data pela 
primeira vez em Santa Cruz de Coimbra. Tal data marca, entre nós, o ponto cronológico de partida para 
a "canonificação" de mosteiros mais antigos. Quando se realizou o primeiro Capítulo Geral de Santa 
Cruz, em 1 de Maio de 1162, apenas estão presentes cónegos de Santa Cruz de Coimbra, de S. Romão de 
Seia, de Santa Maria de Leiria, de S. Pedro de Arganil e de granjas dessas regiões. Os cónegos ainda não 
tinham chegado ao Norte de Portugal ou estavam ainda em fase de penetração. Entretanto, a sua difusão 
impunha-se e os estudiosos admitem que Grijó já em 1134/36 estaria integrado, mas é estranho que não 
haja cónegos de Grijó no Capítulo Geral de 1162. Contudo, por um lado, lembremos a implantação de 
Santa Cruz na vida portuguesa do século XII -XIII bem protegida pela generosidade dos reis, quer em 
jurisdições eclesiásticas e adopção do estilo de vida canonical em mosteiros antigos, quer em domínio 
social e actividades económicas. Lembremos, por outro lado, a importância e acção de bispos oriundos 
de Santa Cruz, mormente no arcebispado de Braga18: D. João Peculiar (1138-1175), D. Godinho (1175-
1188), D. Estêvão Soares da Silva (1212-1228), mas também nas dioceses de Coimbra, Lamego, Lisboa, 
Porto e Viseu. Certamente que aqueles arcebispos de Braga teriam diligenciado e influenciado para que 
o Ordo dos cónegos regrantes fosse adaptado em mosteiros da arquidiocese, a que Vilarinho então pert­
encia, e que ainda não se tinham decidido pelas novas observâncias monásticas. Apesar duma breve crise
de Santa Cruz entre 1205-1228, deu-se, no período de 1229 a 1339, uma tentativa de recuperação que
levou à reforma da vida canonical segundo os decretos do IV Concílio de Leão em 1215.

Queremos, portanto, acreditar que o mosteiro de Vilarinho se passara, entretanto, do monaquis­
mo frutuosiano autóctone para os cónegos regrantes. Estaríamos entre o terceiro quartel do século XII e 
o primeiro quartel do século XIII, mais precisamente no ano de 1228, onde pela primeira vez um docu­
mento fala da Regra de Santo Agostinho. De facto, porém, o primeiro documento que encontrámos e
que explicitamente refere um cónego e o convento de Vilarinho é de "mense Magii Era 1227': isto é, ano

16- REGULA MOBACI-IC UM Snncti Fructuosi Episcopi, MIGNE - Pnlrologia Latinà'. 87, 1099-1110; AMARAL, D. A. Caetano do - Vida e
Regras Religiosas <li! S. Fnuuoso de Braga, Lisboa, 1805; CAMPOS RUlZ, J; RO IIA MEL!A, I - Sanctos Padres fapmioles, T. 2: Regias monás­
lú:'.ns J.c la Espaii� vL�lgólicn, Mndr!d, BAC, 1971. 
17. MARTINS, Armando Alberto - O Mosteiro de Santa Cruz de Coimbra na Idade Média, Lisboa, Centro de História da Universidade de
Lisboa, 2003.
18. MARTINS, Armando Alberto - O Mosteiro de Santa Cruz de Coimbra na Idade Média, Lisboa, Centro de História da Universidade de
Lisboa, 2003, 312s; Cfr. GOMES, Saul António - Cónegos Regrantes de Santa Cruz, in "Dicionário de História Religiosa de Portugal': Direcção
de Carlos Azevedo, Vol. 1, Lisboa, Círculo dos Leitores, 2000, 429-438.
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de 1189: "vendirnus tibi Prior Petrus Mendiz Vilarino una curn conventui ipsius rnonasterii" 19. Logo a
seguir, no Doe. 15, para o ano de 1192 aparece o mesmo Prior e ainda no Doe. 24 e Doe. 25 em 1202. 
Depois disso, várias vezes se fala de outros priores e do capítulo (curn universo capitulo; ornnique con­
ventui) dos cónegos. Todavia, foi só em 1268 que encontrámos um documento onde, de forma explícita, 
se fala da "regra de Santo Agostinho, Pai da nossa Ordem", a propósito da construção duma enfermaria 
para cónegos doentes20• 

Na realidade, reuniu-se em Março de 1229, no Porto, aquele que poderemos chamar o primeiro 
Capítulo Provincial dos Cónegos Regrantes. Aí são vituperados os cónegos que, faltando à pobreza e 
austeridade, se deixam levar pelas modas da imitação dos seculares, de modo que "mais que Cónegos 
de Santo Agostinho, parecem cobradores de impostos de Constantino", corno diz a "Gemma corone 
claustraliurn", obra manuscrita do séc. XIV, que descreve o primeiro Capítulo provincial dos Cónegos 
regrantes21 . Nessa altura, portanto, já seriam canonicais aqueles mosteiros, que se situavam ao longo dos 
rios Vizela (S. Martinho de Caramos, S. Miguel de Vilarinho, S. Pedro de Roriz) e do Ave (Santa Marinha 
da Costa em Guimarães, Santa Maria de Oliveira, Santa Maria de Landim, S. Simão da Junqueira22) bem 
como outros do Norte de Portugal. 

Pela sua qualidade de intercessores privilegiados junto de Deus, também os cónegos de Vilar­
inho começaram a receber doações de terras e a tornar-se alvo da cobiça dos fidalgos, a ponto do rei 
D. Dinis por carta aos juízes de Guimarães em 8/X/ 1302 determinar que eles corrigissem os danos que
Afonso Fernandes e Rui Martins do Casal causaram nos herdarnentos do mosteiro; de resto, o mesmo rei
D. Dinis condenou à revelia este Rui Martins por sentença de 29/XIl/1311, dirigida aos juízes de Guima­
rães23 .

Curiosamente, em 12/IV/1302, D• Beringeira Aires renunciou à posse de muitos mosteiros e 
doou ao Bispo do Porto, D. Geraldo, a posse entre eles do de Vilarinho24. Este direito de patronos e 
herdeiros fez com que, ao longo da II Dinastia, várias vezes os nossos reis tornassem medidas contra os 
nobres que abusavam do pretenso direito de aposentadoria nos mosteiros, o que lhes era muito útil por 
não haver albergarias ou hospedarias para as suas deslocações. Nesse sentido é a carta de D. João I em 6/ 
XI/ 1394 a isentar de aposentadoria o mosteiro, suas quintas e casas em Guimarães por causa do abuso 
de fidalgos25. Na verdade, Reis, Bispos e Nobres todos se aproveitavam dos mosteiros, que eram, por isso,
frequentemente prejudicados, quer na sua observância espiritual e disciplinar, quer na sua administração 
material. 

III - Os Priores de Vilarinho e a trajectória institucional do mosteiro 
Os superiores dos mosteiros de cónegos regrantes de Santo Agostinho chamavam-se Priores. 

19. ANTT - Mosteiro de Vilarinho, Maço 1, Doe. 13.
20. "nostrl monosterii secundum regulam san ti Augustini patris nostri ordinis': ANTT - Mosteiro de Vilarinho, Maço 2, Doe. 9, a "III Nonas 
Februarii Era M CCVI'; isto é, 2 de Feverelro de 1268.
21. BPMP- Manuscrito de Santa nn, 93, 73v-74r. Ler e t • bck1 texto! Cfr. FRlAS, Agostinho - Pontes da cultura111edie1•al portuguesa. O Liber
Ordi11is ·anctae Cru ls Golimbriensls, PurttJ, Fl,UP, Dli;scrtação do D<l11t<1rarncntr.1 em Filosofia, 2001, LXXVlll-LXXlX. 
22. Para o mosteiro da Junqueira, S.irglo Lira, com ba�e documc.ntal, indica o ano de 1151 como primeiro documento, onde explicitamente se
refere a regrn de Snnto Agostinho. Cfr. LIRA, Sérgio - O Mosteiro de S. Simão da Junqueira - I (dos primórdios a 1300), Vila do Conde, Câmara 
Municipal de Vila do onde, 2001, 113. 
23. ANTT - Mosteiro de Vilarinho, Maço 3, N° l; Maço 3, N° 10.
24. Censual do Cabido da Sé do Porto. Códice membranáceo existente na Biblioteca do Porto, Porto, Biblioteca Pública Municipal do Porto,
1924, 331-333 (Fls. LXXXVI-LXXXVII). Cfr. RIBEIRO, João Pedro - Dissertações Cronológicas e Críticas, Vai. V, 63-64.
25. ANTT - Mosteiro de Vilarinho, Maço 4, Caixa 32, N° 36.
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1/ Priores Conventuais: Eram vitalícios, isto é, eleitos para governar o mosteiro até à morte 
ou renúncia, prerrogativa que depois da reforma monástica do Concílio de Trento (1545-1563) ficou 
reduzida e trienal ou por tempo de três anos. Na série dos priores, o primeiro Prior cónego regrante de 
Vilarinho surge documentalmente em 1189, sem que possamos dizer que tenha sido cronologicamente, 
de facto, o primeiro prior dos Cónegos Regrantes de Vilarinho. Eis o quadro que pudemos estabelecer 
com a documentação, quer da Torre do tombo quer do Arcebispado de Braga conservada no A. D. Braga. 

Lista dos Priores de Vilarinho: 
Pedro Mendes 
Mendo Peres 
Soeiro Egas ? 
Pedro Germano 
Domingos Peres ? 
Egas Peres? 
Martim Peres 
Lourenço Esteves 
Martim Peres 
João Anes 
Martim de Vila Nova 
Lourenço Esteves 
MartimAnes 
João Gonçalves (da Câmara) 
Vasco Afonso 
Vasco Martins 
Vasco Martins de Pombeiro 
João Gonçalves 
João Vasques 
João Vaz 

Doe. de 1189, 92, 2xl202 
Doe. de 1231 
Doe. de 1233 
Doe. de 1268 
Doe. de 1279 
Doe. de 1286 
Doe. de 1287 (3), 1288 
Doe. de 1289, (Cfr.1341) 
Doe. de 1290 (cfr. 1287), 1299 
Doe. de 1321, 1329 
Doe. de 1329, 1339 
Doe. de 1341, 1343, 1357 
Doe. de 1366 
Doe. de (1364), 1370, 76, 79, 81,88 
Doe. de 1399, 1406, 1407, 1411, 141626 

Doe. de 1429, 1434 
Doe. de 1434, 37, 41, 5027 

Doe. de 1450 
Doe. de 1458, 1461, 67 
?28 

A partir de 1486, e segundo documentos desse ano, dos de 1489, 1492, 1496, 1499, 1505,1509, 
1513, 1514, 1522, o mosteiro de Vilarinho foi administrado pelo Prior do Mosteiro de Roriz, que se in­
titulava, "prior do mosteiro de Roriz e perpétuo administrador do mosteiro de Vilarinho"29•

A grande maioria do precioso acerbo documental de Vilarinho na Idade Média, guardado no 
ANTT, é de carácter económico com doações, escambos, vendas, prazos ou emprazamentos, partilhas, 
queixas entre mosteiros e particulares, bem como composições ou sentenças, mas, ainda assim, surgem 
alguns elementos que lançam luz sobre a vida do cenóbio. Em 1357, o prior Lourenço Esteves teve uma 
demanda, que ganhou a um possessor de Paradela por causa de lhe dar dois homens para a jorna das 

26. Referido no Tombo de 1537 como tendo adquirido uma preciosa cruz de prata com o peso de 10 marcos e duas onças, isto é, cerca de 2 quilos 
e 334 gramas, ADB-UM - Tombo de Vilarinho, Registo Geral, Vol. 8, fl.2. Ainda referido no Tombo de 1537 por causa de missas. 
27. Deve ser o Vasco Martins, cónego regular, que aparece ao tempo de D- Fernando Guerra, ADB-UM - Registo geral, Vol. 329, f!S6. Cfr. 
CORREIA, F. Carvalho - Santo Tirso da Cidade e do seu termo, IV, Santo Tirso, Câmara Municipal, 2002, 85. Na verdade, existe uma carta
de apresentação e confirmação do dilo Prlúr pelo Arcebispo <le Braga, D. Fernan<lc, ,ucrra, datada de ,Lslm de Avdãs a 5/XT/1434, /\NTT­
Mosleiro de Vilarinbo, Maç.o 5, N• 311.
28. Ú referido no Tombo de 1537 como lenJo ,ulquíri<ln uma preciosa cruz de I rata com o pc-5t> de 10 marcos e du.1s onças, isto.:, e rca de 2
quilos e 3311 grnm11s, ADB-UM -Tort1bQ de Vih1rinho, Registo GeraJ, Vol. 8, tl.2, 
29. Cfr. Documen1<:,se111 M,\RTINS, Ana Mariíl -Oc.
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vinhas que ali possuía o mosteiro30
• Outro caso de pleito foi o que houve entre os cónegos e o prior 

Lourenço Esteves, em 1364, por lhes ratar na comida e bebida, contenda essa que o Arcebispo de Braga 
decidiu a favor dos cónegos, obrigando o Prior a dar a ração de pão alvo da "boroa do forno': carne, pes­
cado e vinho como sempre tinham tido31

• Mais tarde, em 1379, segundo uma inscrição, que existe ainda 
na aduela dum arco a servir de janela na casa construída junto ao lado sul do antigo claustro e que está, 
por certo, deslocada, o prior João Gonçalves mandou construir o campanário da igreja: "E(ra) MCCCC/ 
XVII DÕ/ IHÃ GLZ/ P(r)IOL DEST(e)/ MÕN (asterio)/ FEZ/ EST(e) CANP/ANAIRO"32

• 

Em seguida, é uma sentença de 40 libras contra o cónego João Lourenço, sendo prior castreiro 
Martim Aires, por causa dum cálice (1366); logo depois (1370), é o prior João Gonçalves que move uma 
demanda a Francisco Martins de Paradela por causa dum feixe de palha "malhadiça" anual33

• E como 
não lembrar a posse da igreja de Carvalhosa, "minguada e de poucas rendas"34, dada a Vilarinho por D. 
Fernando Guerra em 1450? 

Devemos, porém, recordar que o mosteiro de Vilarinho também estava onerado com a importân­
cia da colheita de 30 libras de dinheiros portugueses da moeda antiga em 1364 a pagar ao Arcebispo de 
Braga, como viria a acontecer ainda em 1388, mas, desta feita, no valor de 100 libras de reais respeitantes 
a 25 almudes de vinho dos vodos; o mesmo aconteceu em 139035

• Em 1397 recebia de novo o Arcebispo 
732 libras e 12 soldos de 8 moios de vinho vendido a 42 soldos o almude36

• O mesmo acontecerá ao longo 
de todo o século XV, como consta da documentação. 

É claro que o mosteiro também recebia e encaixava dinheiro de doações, rendas, prazos e con­
tendas, como provam muitos outros documentos. Numa venda do mosteiro de Vilarinho a Soeiro Egas, 
em 1233, o prior e convento ficam a receber, anualmente, um cabrito e 12 pães de trigo37

• Curioso é para 
nós aquele documento de 1298 em que o mosteiro recebe de Martim Anes do Abrego 5 almudes de pão38

, 

ou aqueloutro, sem data, em que Rodrigo Pires, cavaleiro (miles) deixa em testamento ao mosteiro "um 
casal em Riba de Vizelà' pelas malfeitorias e roubos que, humildemente, confessa ter feito39

• 

Pelo que acabámos de dizer, através de documentação vasta e variada, podemos aquilatar da propriedade 
e dos rendimentos deste mosteiro de Vilarinho, dos seus bens patrimoniais, o qual, não sendo rico, ainda 
conseguiu um relativo património, que dava para sustentar os cónegos, pagar ao arcebispo, fazer obras 
e exercer a caridade com pobres e peregrinos. D. Nicolau de Santa Maria informa, mas ainda não o pu­
demos comprovar com documentação, que o Prior D. João Gonçalves da Câmara por volta de 1405 fez 
obras no mosteiro e diz mais que o túmulo, cujo arco sólido se encontra no claustro junto ao Capítulo 
(Sacristia), é o túmulo do Prior D. Vasco de Sousa (Afonso?), sucessor daquele. 

2/ Priores Comendatários: Ao longo do séc. XIV, introduziu-se uma nova prática de governo, 
a dos Abades e Priores Comendatários; muitas vezes leigos; eles recolhiam para si e suas famílias 2/3 
dos rendimentos totais (Mesa do Abade/Prior), ficando o mosteiro sob a chefia dum Prior Claustral ou 
Castreiro com apenas 1/3 dos rendimentos (Mesa do Convento). Tal prática vigorou sobretudo desde a 

30. ANTT - Mosteiro de Vilarinho, Maço 4, 10; MARTINS, Ana Maria - Oc, 214, Doe. N° 62.
31. ANTT- Vilarinho, Maço 4, 25; MARTINS, Ana Maria - Oc, 215-216, Doe. N° 63. 
32. SANTAREM, Carlos Mmmel Eaya - O.e., 11, N° 28. Tanto esta inscrição como a de Eriz em 1168 são bem referidas por D. Nicolau de Santa 
Maria e Jil i.ndk,1das no !ligar onde ainda se encontram.
33. ANTT - Vilarinho, Maço 4, 20; MARTINS, Ana Maria - Oc, 220, Doe. Nº 66; 223-224, Doe. 67.
34. ANTT - Vilarinho, Maço, 6, l; MARTINS, Ana Maria - Oc, 269-270, Doe. N° 88.
35. ANTT - Vilarinho, 4, 16; 4, 43; 4, 49; MARTINS, Ana Maria - Oc, 217, Doe. N° 64; 234, Doe. 74; 235, Doe. N° 75.
36. ANTT - Vilarinho, Maço 4, 48; MARTINS, Ana Maria - Oc, 236, Doe. 76.
37. ANTT- Vilarinho, Maço 1, Doe. 36.
38. ANTT- Vilarinho, Maço 2, Doe. 37.
39. ANTT - Vilarinho, Maço 2, Doe. 41.
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estadia dos Papas em Avinhão (1309), generalizou-se nas Ordens Monásticas que possuíam bens de raiz: 
Beneditinos, Cistercienses e Cónegos Regrantes e durou até à reforma do Concílio de Trento (1563). Os 
comendatários ficaram conhecidos entre as ordens monásticas como "pragà' e "mal do século': causa da 
ruína dos monges. 
Naquela altura, por volta de 1486-148840

, o mosteiro de Vilarinho foi anexado ao de Roriz, ou melhor, 
o Prior de Roriz acumulou o governo de Vilarinho, sendo, por isso, Prior de Roriz e administrador de
Vilarinho. Se calhar, foi então que Vilarinho entrou na órbita dos comendadores. Nesse sentido falam
vários documentos, como vimos.

De Vilarinho conhecem-se vários Priores comendatários, que eram clérigos e viviam no mosteiro. 
A situação de comenda para o mosteiro de Vilarinho deve ter começado com D. Rodrigo Alves, prior 
de Roriz e administrador de Vilarinho, estudante de Direito Canónico do Estudo Geral de Sena, Itália, 
que, em 7/VIII/1477, pedira e obtivera a comenda de Roriz, que deve ter acumulado com a de Vilarinho, 
depois de tomar hábito e professar como regrante41

, mas em 1479 ainda não tomara posse, conforme 
disposição papal que lhe concedia prolongamento da posse por mais seis meses para não interromper 
os estudos, como se deduz da Bula "Vite ac morum" do Papa Sisto IV em 13/XI/147942

• Todavia, nestes 
documentos nunca se cita o nome de Vilarinho. 

Lista dos Priores Comendatários: 

Rodrigo Alves 

João Fernandes de Almeida 

Luís de Almeida (1535-1565), 

Luís de Azevedo+ 1611 

Doe. de 1468, 1486 

Doe. de 1479 (?), 1486, 1509,13,14,22. 

Doe. de 1528,1534,38, 40, 45. 

De 1560-1611. 

Destes Priores comendatários, sabemos que D. João Fernandes de Almeida era da casa dos con­
des/marqueses de Abrantes, que teria posto a imagem de S. Miguel, não de bronze mas de pedra ançã, e 
o retábulo, cujas letras estavam gravadas nas fasquias do mesmo retábulo. A ele sucedeu seu sobrinho D.
Luís de Almeida, da família de D. Francisco de Almeida43

, Vice-Rei da Índia, e que pertencia também à
Casa dos Condes/ Marqueses de Abrantes. Filho de D. João de Almeida, Vedor da Fazenda do rei D. João
II, 2º Conde de Abrantes e de Dª Inês de Noronha, filha bastarda do Arcebispo de Lisboa, D. Pedro de
Noronha (1423-1452). Foi ele Prior de Vilarinho de 1527 a 1565, faleceu em Vilarinho e está sepultado
à entrada da Capela-mor da igreja em campa rasa com brasão dos Almeidas e a seguinte inscrição em
mármore branco: "AQ(UI) . .IAZ LV(YS) (DE AL)MEIDA/ (PR)IOR/ Q- FOI DESTA/ CA(SA) (FALEC)
E! O A 23 DABRIL/ DE 1565".

Em 25/XI/1528 realizou-se uma visitação a Vilarinho, onde só havia o prior e constatou-se a falta 
de "Tombo" com registo de rendimentos e de "Obituário" com apontamento das mortes dos cónegos, 

40. Pl:REIRA, Gabriel- Catalogo dos pergaminhos do Carlórioda Universidade d� Coimbra, 1880, ,1ue lw doc11111c111·0� <le Vilarluho cm J-132, 
1450, 1469 e l.Jfül. "làmhem RIBEIRO. João l'cclro - Dissertações Chrorn1logicn. .. � rftic11s, 11 Vol., 255-258 citn o comprnm.isso de 24/Vll lf13B7
para sufrágios comuns entre vários mo�teiros pelos mortos de cada um e a que Vilarinho aderiu. No Vol. V, 5-r\ refere a Bula de CnlixtoII, "Oli li
mé( em 1120. que menciona vários mosteiros, e111rc os quais ú de Vilarinho.
'11. ChnrtLtlnrltun Unlvc�itatis Portugallen�is. T. VII, Lisboa, 1978, 439. Papa respondeu pela 13ula "Apostolíce sedis" de 22/X/ l477. Ch:trlu­
lru:ium U11i,•er,;it.atis Portugó.llen is, T. VII, 41-444. Cfr. 'OSTA, J\111611io Duminguc.� d� Sousa - Monumenla Portuga.liae Vnticana, úpli as
de Si�to IV, N6 LLBO, 1185: 1550).
42. Chartularium Universitatis Portugallensis, T. VII, SQ 1-502.
43. Convém completar e corrigir a leitura de SANTAREM, Carlos Manuel Faya - Oc, 9, Nº 26. 
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impondo, por isso, a necessidade e obrigação de os fazer, além de determinar que se pusessem mais três 
cónegos porque, na altura, só aparece o prior44•

Foi no tempo do comendatário D. Luís de Almeida, que se realizou o "Tombo da igreja de Vilarinho" 
(1537)45 pelo qual ficamos a conhecer os bens do mosteiro com inventário de pratas e paramentos, obrig­
ação de aniversários e capelas de missas, número de religiosos, rações da mesa do prior e dos religiosos. 
De resto, o Cruzeiro levantado no adro da Igreja, ao alto, num escudete, lá traz a inscrição: "INRI // 
D(om) L(uís) A(lmeida) // 1535"; a leitura de Carlos Santarém está deficiente. 

D. Luís de Azevedo, sobrinho do anterior, foi ordenado sacerdote pelo Arcebispo de Braga, D.
Fr. Bartolomeu dos Mártires, em Março de 156846• A documentação para a sua habilitação à Comenda 
de Vilarinho está registada no "Livro de Mostras" de D. João Afonso de Meneses a 22/X/158247• Na re­
alidade foi nomeado comendatário de Vilarinho por Pio IV a 20/XI/1560, quando era minorista, talvez 
por cedência do tio. Foi sepultado ena igreja de Vilarinho, como diz a inscrição sepulcral, que se encon­
tra deslocada no espaço do antigo claustro "S(epultura) DE DOM L/ UYS DAZ(evedo)/ COMEN(da) 
TA(rio)/ Q(ue) FOI DES/ TE MOST(eiro) F(aleceu)/ 1611 A(n)º48• Todavia, encontra-se registado no 
Registo Geral de Braga, Livro 326, o título do Sr. D. Luís d 'Almeida , comedatário do Mosteiro de S. 
Miguel de Vilarinho, feito a 22/X/1582, segundo documento transcrito de Pio IV, que o proveu para 
Comendatário por Bula de "10° Kalendas Decembris anni 1562': isto é, a 22/XI/156249•

O Mosteiro, entretanto, foi integrado na Congregação de Santa Cruz de Coimbra por Bula do 
Papa Clemente VIII em 1594, e dela juridicamente tomou posse o Prior Mor de Coimbra, D. Cristóvão 
de Jesus, em (16/II/1595). Todavia, só após a morte deste último Comendatário em 1611 foi, de facto, o 
mosteiro agregado à dita Congregação Religiosa, que dele, então, tomou posse efectiva e real e o nomeou 
Prior trienal, segundo os princípios do Concílio de Trento, a D. Estêvão dos Mártires. 

IV - O Mosteiro de Vilarinho na Congregação de Santa Cruz 

Foi pela Bula "Pro apostolicae servitutis': de 19 de Maio de 1594 que o Papa Clemente VII uniu 
à Congregação de Santa Cruz os mosteiros de S. Pedro de Polques, S. Martinho de Caramos, S. Simão 
da Junqueira, Santo Estêvão de Vilela, Santa Maria de Vila Nova de Muía, S. Salvador de Paderne, Santa 
Maria de Vila Boa do Bispo, Santa Maria de Oliveira, S. Martinho de Crasto e S. Miguel de Vilarinho50•

Na sequência da reforma católica do Concílio de Trento (1545-1563), pretendia-se criar maior união nas 
instituições e mais sentido de solidariedade entre os conventos e monges, reunidos sob a alçada dum 

.J4. ADB- M - Visita t! Devassa , N• 10. Cfr. ORlillJA, F. Carvulho -O mosteiro de Vilarinho. O estado do mosteiro e a visitllçâo c.le 1528, 
''Ecos di! Negrdos·;-Pevereiro de 1998, 9; IDEM - mosteiro de Vilarinho e a visitação ele: 1528 (1568). "Eco de Negrelos", Março e Abril de 
1998; "OARES, l'nrnqud,rn Newa - s mosteiros da Comarca d� Entre Douro e Mlnho, "Bracara Augusta'', VC>I., XLI, N" 91 /92 ( 104/ 105), Braga, 
1988-1989, 1.0 l-138 (Separa to). Reproduz todo o texto da visitação e a de Vilarinho e tá nas pp. 128-129. 
5. AD'B-UM - Registo Geral, Vol. 8: Tombl) do mostdro c.le S0111 migud ele Villarlnho du ordem de Santto AL1sl��1-tnho do Ar.:ebispado <ll'

Brag a. Que manc.lou fazei' O muni Reverendo Sénhor o Scnhl'lr Luys Jolmeyda do111 prior do dito 111ostdro: Coutorme a CClll�llluiçúo do dll 
Arcebispado. Cfr, CORREIA, F. arvalho - Págln, Liter:lriu dt Cul11.rrn 'J'irsensc ( 1515), ''Jornnl ele San\(> ·1 hy1·so'; 26/XIl/2003, 11. 
46. ADl3-UM - Matrículas de Ordens, Pasta N• 12, Ca lerno N° 10; Registo ,cral, Vol. 326, 11.2. Registo Geral. 328. 11.149; fr. COR.RETA, F.
Carvalho - Página Literária de Cultura Tirsense (158), "Jornal de auto Thyrsc,", 27/11/2004, JO. D. Luís Je Azevedo ern irmão do venen\vel
m.lrtlr jesuíta Be.ito Inácio de Azevedo, ambos filhos de D. Manuel de A1.•vcdo, que, por sua vez, era filho bastardo do bispo do Porto, D. João
de Azevedo (1465-1495), que fora Abade Comendatário do mosteiro beneditino de Alpcndurnda.
47. ADB-UM - Registo Geral, 326, fl. 2.
48. SANTAREM, Carlos Manuel f-;1ya - O.e ... l J, N° 30. MÁ l.l.TIRES, D. Fr. Timóteo dos - Crónica de Santa Cruz, III, Coimbra, edição da Bib­
lioteca j'o,lunicipol, 171-172, dá-o como foleddo a 24/VII/1610.
49. ADB-UM - Registo Geral, Livro 326, fl. 2.
50. A Bulo I! dat, da de llt1ma, 19 de Dezembro de 1594, mas chegou até nós na documento que se guarda no ADB-UM - Caixa das Bulas, Nº 8,
Doe. 268, por certidão feito em Santa Cruz a 14/1/1595.
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Prior Mor, com dever de assistência aos Capítulos Gerais, obrigação de visita disciplinar e duração trienal 
dos cargos maiores. Será então eleito Prior trienal D. Estêvão dos Mártires. 

Em 1706, porém, só habitavam no mosteiro de Vilarinho dois cónegos, um que exercia o cargo 
de presidente e certamente pároco, como se poderá ver nos livros paroquiais51 , e outro de recebedor das 
rendas. O mosteiro foi reduzido a Presidência na sequência da reforma determinada pelo Papa Inocêncio 
XIII na Bula "Ex iniuncto no bis" de 24/IV /1723 e de que foi encarregado o franciscano do Varatojo, Fr. 
Gaspar da Encarnação (1685-1752). Vilarinho tornou-se então Hospício do cónego Procurador e ficou 
unido ao mosteiro de Landim, Vila Nova de Famalicão, que apresentava o cura da paróquia e, inclusive, 
recebeu a documentação, como se vê em vários documentos ali trasladados em 176552. 

Contudo, o despotismo iluminado do Marquês de Pombal havia de conseguir o que ardilosa­
mente preparara. De facto, a pretexto de reforma e para acabar com os mosteiros em lugares distantes e 
afastados do povoado, o Marquês pedira ao Papa a supressão de vários mosteiros regrantes em 1770, o 
que foi confirmado por Breve do Papa Clemente XIV "Sacrosanctum Apostolatus Ministerium"53 em 4/ 
VII/ 1770. Nessa altura, Landim passaria para a jurisdição de Mafra, ficando Vilarinho reduzido a hospí­
cio dos cónegos para receber as rendas e funcionando como igreja paroquial, integrando-se depois em 
Santa Cruz de Coimbra até a documentação ser transferida para o mosteiro de S. Vicente de Fora, Lisboa, 
ficando depois guardado o inventário dos bens no Arquivo Distrital do Porto. 

Com efeito, a contagem dos cónegos e conversas dos três mosteiros unidos de Landim, Vilarin­
ho e Palmeira, num total de 22 ( 17 padres e 5 conversas leigos), fez-se em Landim a 25/IX/ 1770 segundo 
o arrolamento então executado54. Os cónegos foram saindo entre 28/IX-21/X/1770 levados para outras
paragens. A arrematação dos bens fez-se no mosteiro de Landim a 11 de Novembro de 177055. Em Vilar­
inho, com ajuntamento de gente da freguesia e de fora, a venda decorreu a 15 de Novembro, dando-se
conta do nome dos arrematantes e suas terras, objectos e respectivo preço. Enumeram-se bancos, leitos
e camas, enxergões e colchões, tudo velho, candeias e candieiros, gomil, bule e xícaras, 6 copos de vidro,
espingarda velha, almofariz, sertã, espeto, grelhas, panelas, cântaros, fouces e foucinhas, serras, balança,
malhos e masseiras, carro com seus aparelhos, arado e grade, pipas e pipotes, 2 juntas de bois, 2 porcos,
milho-alvo, 669 almudes de vinho, 458 alqueires de milhão, 43 alqueires de trigo, arrendamento do pas­
sal e residência por três anos, o que tudo vendido deu a soma de 4.189$555 reis56

• 

O Inventário do Mosteiro ou Hospício de Vilarinho a quando da supressão e laicização do hospí­
cio religioso, segundo a Lei de 28-30/V/1834, foi realizado de 1 de Agosto a 3 de Setembro de 1834 com 
descrição pormenorizada e confirmado em documento do Corregedor de Guimarães em documento de 
4 páginas datado de l/IX/1835, onde se diz expressamente aquilo de que se compõe o Mosteiro ou Hos­
pício57 . De cercas e passais apontam-se 23 parcelas fundiárias, tapadas de paredes e socalcos: "Mosteiro 
ou Hospício que se compõe de 2 salas e diversos quartos e varandas, eidos, casa do caseiro e criados": 

51. ADP - PST, 32:Livros pan,quiais dl! S. Miguel le Vilarinho, i1uc vão para os Bnplizados de 1604a 1896; para os Casamentos de 1604 a 1887
e parn n Óbitos de l 604 a 18%. Constam Je 12 livros e estão mlcmfilmaJos em duns bobines: 451 -•150.
52. Al1P - Mustein, de L11J1dlm, lnvcnt:lriç, KI 1611/64, fl. 301 v-3\12.
53. ADP - Mosteiro de Landim, K/16/1/64, fl. 10-15 com o texto impr� soem latim e português.
54. ADP- Ibidem, fl. 17-17v. Cfr. CORREIA, F. Carvalho - Santo Tirso da Cidade e do seu 'lcrn10, I Vai., 2000, 414-418.
55. ADP - Ib., fls. 473-473v.
56. ADP - Ibidem, fl. 501-509v.
57. ANTT - Inventário do Hospício de Vilarinho, AHMF, Inv. N° 2265.
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CERRADOS E CAMPOS 
Serrado da Eira 
Pumarinho de Cima 
Serrado de Talhos de Cima 
Serrado de Santas Marias 
Campos chamado dos Talhos de Baixo 
Campo chamado do Pumarinho de Cima 
Serrado chamado de Painçais até Presa da Foz 
Campo chamado Amanguella 
Campo chamado a Várzea de Cima 
Campo chamado a Várzea de Baixo 
Lameiro chamado do Rato 
Campo chamado da Sevira 
Campo chamado de Ramada 
Campo chamado o Campo Grande 
Campo chamado Campo Cumprido 
Campo chamado Sobre Idanha 
Campo chamado das Vinhas 
Serrado chamado o Serrado da Pitança 
Bouça chamada a Bouça do Forno 
Ametade da Pitança 
Campo chamado da Ametade das Cortelhas 
Devesa da Cancela da Marca 
Três castanheiros à sitos à Fonte da Idanha 
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Apresenta-se, em seguida, o auto de entrega de objectos sagrados ao pároco encomendado, Pe. 
António da Conceição Soares, em 26/IX/1834. 

Por sua vez, o Inventário de bens, em 131 folhas, sendo procurador o cónego D. Manuel da Mãe 
de Deus, relata: Fl 3-4 - Relíquia de S. Brás, imagens de S. Miguel, Santo Agostinho, S. Teotónio, Santa 
Ana, S. Joaquim, S. José, Senhora da Conceiçã?, S. Bento, S. Pedro, Santo André, S. Sebastião, Santo 
António, chave de prata do sacrário, ferro de fazer hóstias; Fl. 5-11 - Objectos do comum do convento; 
Fl. 12-24 - Descrição do cartório com indicação do Tombo, livros de recibo de 1789 e 1803, e prazos em 
várias freguesias; Fls. 25-41: - Descrição de dívidas ao mosteiro; Fls. 42-129 - Descrição do corrente, 
cerca e passais com avaliação do respectivo valor, que consta de foros, lutuosa e laudémio. Para Vilarinho 
citam-se as seguintes propriedades: 

CASAIS DE VILARINHO 
Casal da Lage 
Bouça da Azenha 
Casal de Abrego 
Casal da Idanha 
Casal do Falcão 
Casal do Amedo 
Hortas do Agoeiro 
Monte do Agoeiro 
Casas em Eiró 
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Casal da Lomba 
Casal de Eira Vedra 
Casal do Ribeiro 
Casal do Outeiro 
Casal de Rebordelo 
Casal do Souto 
Casal do Telhado 
Casal de Alfaxim 

Várias freguesias, explicitamente citadas, constituem parte interessantíssima para o estudo da 
ruralidade. Anotam-se também os impostos, censos ou pensões que, antigamente, constituíam o peso 
do senhoralismo de tradição mais ou menos feudal. Tudo isso permite, portanto, fazer o levantamento 
das terras, pelas quais se estendia o domínio do mosteiro de Vilarinho: S. Paio de Vizela, S. Faustino, S. 
Cipriano de Tabuadelo, Santa Maria de Infias, S. João das Caldas, S. Miguel das Caldas, S. Salvador de 
Tagilde, Revinhade, S. Veríssimo de Lagares, S. Martinho de Penacova, S. Jorge de Vizela, S. Martinho 
do Campo, S. Salvador do Campo, S. Mamede de Negrelos, S. João de Codeços, Santiago de Lustosa, 
Santiago de Carvalhosa. 
Tudo somado, o termo de depósito constava de 63$541 reais por arrematação dos móveis e a despesa em 
salários, devidamente discriminados, atingia o alcance de 49$938 reais, o que dava um depósito líquido 
de 13$605 reais em 7/1/1835. 

V - O Património e a arte em Vilarinho 

Nos começos do Ordo regrante, os bens patrimoniais de Vilarinho eram bastantes para a vida e
sustento da comunidade canonical, que herdou os bens anteriores, como se pode ver das "Inquirições" de
1220 e 1258. Estas inquirições permitem fazer o levantamento dum património fundiário relativamente
avultado com 26 casais na paróquia em 1220 e 31,5 fora, aos quais a inquirição de 1258 acrescenta mais
24,5 em outras freguesias. A esses deveríamos acrescentar aqueles que a documentação medieval do
ANTT permite registar.

É certo que, ao longo dos tempos, a comunidade nunca foi numerosa, não passando de Prior e 4
ou 3 cónegos. Depois da instalação dos cónegos regrantes em Vilarinho é que se terá construído a igreja
e respectivo mosteiro, se é que não houve apenas restauro e aumento do edifício anterior. Sobre essa
obra não temos documentos escritos, mas o estilo da igreja (século XIII) insere-a no românico rural do
Entre Douro e Minho, bastante pobre e até mesmo frustre, com transformações tardias e pseudo restau­
rações modernas, sobretudo em capitéis. Na verdade, a igreja sofreu uma bem intencionada intervenção
dirigida pelo próprio pároco, há anos, mas infelizmente muito inábil e deficiente. É igreja duma só nave
e tem porta principal de arco ogivado com três arquivoltas sobre artísticos capitéis, o que tudo parece
provar que a data da igreja é posterior à segunda metade do século XIII58

• Mais tarde, já em pleno século
XIV, ter-se-á construído, adossada ao corpo da igreja, a curiosa galilé ou nártex, que serviria, de certeza,
para fins funerários, como igreja do corporal. A Inquirição régia de 1258 dizia expressamente: "propter

58. ALMEIDA, Carlos Alberto Ferreira de - Arquitectura românica de Entre- Douro- e-Minho, Dissertação de Doutoramento, Porto, Faculdade 
de Letras, 2 Vols, 1978, Vol. II, 283. 
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honorem militum qui jacent in ipso monasterio'; referência possível a antigos patronos e herdeiros ali 
tumulados. No princípio do séc. XV, são atribuídas obras ao Prior D. João Gonçalves da Câmara, como 
se disse acima. 

No século XVII deve ter sofrido obras, pois sobre o arco cruzeiro está gravada a data de 1692, 
junto à bela imagem de S. Miguel, com 1,60 de altura, em pedra de Ançã. Estes dados, porém, deverão 
ser confirmados pela documentação que ainda não foi lida. 

Do ponto de vista económico, no "Rol das Igrejas" em tempo de D. Dinis (1320)59
, os rendimen­

tos dos regrantes foram contados entre as 21 mil libras para santa Cruz de Coimbra e 250 para Vilarinho, 
e 600 para Roriz e 1445 para Landim. Vilarinho não era rico mas, curiosamente, abaixo ainda tinha o 
mosteiro de Moreira da Maia com 17060

• 

Pouco depois, para dar seguimento à reforma determinada pela Bula "Summi Magistri" (1336) 
ou Beneditina, porque de Bento XII (1334-1342), numa assembleia realizada no convento de S. Francisco 
em Bragança (Setembro de 1340), encontraram-se os representantes dos mosteiros regrantes de Braga, 
Santiago de Compostela, Sevilha e Toledo. Dali saiu a determinação de visitas gerais, sendo as de Portu­
gal atribuídas a D. Francisco Pires, Prior Mor de Santa Cruz (1322-1349) a fim de tomar conhecimento 
do número de cónegos de cada mosteiro, sua formação, rendimentos e despesas61

• Lá esteve, entre out­
ros, o prior de Vilarinho, mas não temos documentos acerca do que se decidiu, embora seja conhecida 
a visitação a S. Simão da Junqueira, onde havia 6 leitos de cónegos e o do prior62

. Isso mostra que os 
mosteiros regrantes tinham comunidades pequenas. Todavia, por sentença de 10/1/1364 proferida pelo 
Arcebispo de Braga, D. João de Cardaillac, contra o prior Lourenço Esteves, já os cónegos de Vilarinho 
se queixavam do prior: "pelos tratar mal lhis dava tam pequeno paro alvo e carne ou pescado e tam máao 
vinho que nom podiam bever nem se manteer pelo dicto mantimento e demais que a boroa que sempre 
ouverom fora de lar e que agora lha davam de forno e que era taro máa e taro pequena que se nom po­
diam per ella manteer"63

• 

Não podemos esquecer que na Idade Média eram muitos os encargos, mesmo dos mosteiros, 
com os reis, senhores e bispos diocesanos. Várias vezes na documentação de Vilarinho se fala dos im­
postos e encargos com os Arcebispos de Braga com votos de Santiago, dízimos, jantares, prestamos, visi­
tações, cera, bragal e linho. O recebedor do Arcebispo registava as pagas ou entregas, como se pode ver 

de vários documentos. Assim aconteceu no tempo dos arcebispos D. Lourenço Vicente (1374-1397) e D. 
Martinho Pires da Charneca (1398-1416) e por ali fora ao longo do século XV Além disso, os cónegos 
regrantes prestavam ainda serviços aos arcebispos como procuradores e recebedores de rendas. 

Depois da revolução de 1383-85, segundo determinação das Cortes de Coimbra, para defesa do 
Reino, Vilarinho pagou, em 9/VII/1385, 12 libras e meia ao recebedor João Lourenço, chantre da Cole­
giada de Guimarães, como em 1389 a dízima lançada pelas Cortes de Lisboa64

• 

Dado o seu carisma pastoral, os cónegos de Vílarinho receberam em 1450 do Arcebispo de 
Braga, D. Fernando Guerra o encargo pastoral da freguesia de Santiago de Carvalhosa, que, ao tempo, 

59. ALMEIDA, Fortunato de - História da Igreja em Portugal, Vol. IV, Nova edição, Porto, Livraria Civilização-Editora, 1971, Apêndice XVII:
Catálogo de todas as lgrejas (1320), 107. O Mosteiro de Vilarinho na Terra de Negrelos estava cotado em 250 libras, enquanto o Mosteiro de 
Roriz em 600, a Igreja de S. Martinho do Campo em 100, a de S. Mamede em 100 e a de Salvador em 30. 
60. DIAS, Geraldo J A Coelho - O mosteiro de São Salvador: os crúzios em Moreira da Maia: História e Arte, in "O Mosteiro Crúzio de Moreira';
Maia, Paróquia de Moreira da Maia, 2000, 24-46.
61. ANTT - Santa Cruz de Coimbra, Pasta 38, alm. 28, maço 1, nº 2. Cfr. SANTA MARIA, D. Nicolau de - Crónica da Ordem, Vol. II, 240.
62. ANTT - Santa Cruz de Coimbra, 2' inclusão. M. 35, "alm. 60, nº 23, m. 16".
63. ANTT - S. Miguel de Vilarinho, maço 4, nº 25. Cfr. MARTINS, Ana Maria - Documentos Portugueses do Noroeste e da Região de Lisboa.
Da produção primitiva ao Século XVI, Lisboa, IN-CM, 2001, 215-216, Doe. 63.
64. ANTT - Vilarinho, maço 4, nº 37 e nº 45.
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era pobre e sem meios para sustentar pároco próprio65
• Entretanto chegou a devastadora época, praga 

dos comendatários, o "mal do século", os quais, como dissemos, comiam as rendas dos mosteiros e deixa­
vam os cónegos na miséria e na indisciplina religiosa. O valioso estudo do Prof. José Marques conta-nos 
como foram extintos e reduzidos a igrejas paroquiais 7 mosteiros de cónegos regrantes pelo arcebispo de 
Braga, D. Fernando Guerra (1416-1467): S. Silvestre de Requião, S. Salvador de Bravães, S. Salvador do 
Banho, S. Salvador do Souto, S. Cristóvão de Rio Mau, S. Salvador do Freixo, S. Torquato66

• S. Miguel de 
Vilarinho e S. Pedro de Roriz sobreviveram à onda reformista e redutora de D. Fernando Guerra67

• 

A situação de comenda para o mosteiro de Vilarinho deve ter começado com D. Rodrigo Alves, 
prior de Roriz e administrador de Vilarinho, estudante de Direito Canónico do Estudo Geral de Sena, 
Itália, que, em 7/VIII/1477, pedira e obtivera a comenda de Roriz, a qual deve ter acumulado com a de 
Vilarinho, depois de tomar hábito e professar como regrante68

• 

Em 1794-95, através do Mapa da Província de Entre Douro e Minho, então levantado, Vilarinho 
estava na Comarca de Guimarães e tinha como patronos os Cónegos Regrantes de S. Vicente de Fora; era 
freguesia paroquiada por cura, tinha 200 fogos, 3 clérigos, 779 almas (203 homens, 283 mulheres, e 155 
rapazes e 138 raparigas menores de 14 anos, com 940$000 reis de dízimos69

• 

Foi nos condicionalismos do século XVIII que o Mosteiro de S. Miguel de Vilarinho ficou re­
duzido a simples Hospício do procurador dos cónegos e igreja paroquial da Freguesia de Vilarinho, e é, 
como igreja paroquial que vai chegar até nós70

• Depois da lei de 1834, o mosteiro foi vendido e era pro­
priedade de Manuel Neto Guimarães71

• 

Para avaliar do património da freguesia, poderíamos ainda estudar as capelas, os castros, as 
estradas romano-medievais, a casa do Burgo e mais coisas que, espalhadas pela freguesia, constituem a 
mais valia de Vilarinho. Fiquemo-nos por aqui e deixemos para os estudiosos da história local o desen­
volvimento da evolução posterior desta paróquia e freguesia, que, afinal, tem história e muito antiga! 

Hoje, é visível aos olhos de qualquer cidadão, o surto de progresso e de construção que a fregue­
sia vive, a Junta de Freguesia anima e a paróquia quer acompanhar, reparando a igreja antiga e sua 
residência, construindo lar de terceira idade e erguendo uma igreja nova, mais no centro da paróquia. 
Por tudo isto, para criar a auto-estima do povo laborioso de Vilarinho e das autoridades autárquicas e 
nacionais, creio que valeu a pena promover este encontro cultural. Parabéns aos organizadores e ao pro­
jecto da Escola EB. 1/J.I . de Lage, Vilarinho. Este colóquio veio provar como razão tinha o Deputado de 
Santo Tirso, Abílio Costa, para lançar o alerta sobre esta relíquia românica a desfazer-se em ruína72

• 

Ao terminar este estudo, para mim tão agradável e certamente proveitosa para muitos, devo 
afirmar que não tinham razão as moças de Lordelo que, como me contou uma senhora de 77 anos, dado 
o esconderijo e afastamento desta freguesia, cantavam quando vinham trazer os açafates ou gigas para
compor ao cesteiro cá de Vilarinho:

65. ANTT- ilarlnho, mnço 6, N° 1. Cfr. MA llTTNS, Ana Maria - Oc, 269, Doe. 88.
66. lv!ARQUP.S. José - A Arquidiocese de Br.iga 110 século XV, Lisboa, INCM, 1988, 722-806.
67. IDEM - Ibidem, 766-806.
68. Chartulnrlum Universitntis Portugnllensis, ·1: VII, 501-502; Cfr. !ARQUES, José- , 773.
69. CRUZ, António - Geogrnfia e Econo111ia da Província do Minhn nos fins do século XVIII, Porto, Centro de Estudos Humanísticos da Fac­
uldade de Letras, 1970.
70. ADP - PSTS (S. Miguel de Vilarinho) - Livros de Baptismos desde 1604.1896; Livros de Casamentos de 1604-1887; Livros de Óbitos de
1604-1896. 
71. LEAL, Augu tu Soares de Azevedo Barbosa Pinho - Portugal antigo e moderno ... , Vol. 11, Lisboa, 1886, 1320.
72. Jornal de Sru11u nr o, Maio de 2003, pg. 3. 
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"Se fores a Vilarinho, 
Leva as contas p 'ra rezar, 
Que lá é o Purgatório, 
Onde as almas vão penar!" 

Geraldo J. A. Coelho Dias, O Mosteiro de Vilarinho

Não, pelo contrário, daqui para a frente, o povo de Vilarinho pode e deve apregoar a toda a gente 
com fundamento e orgulho que "Vilarinho tem história"! 

APÊNDICE DOCUMENTAL 

Documento 1 = Testamento 
25/1/1104 
Diogo Gomes doa por testamento ao mosteiro de S. Miguel de Vilarinho umas herdades em 

Arcozelo. 
ANTT - Vilarinho, Maço 1, N ° 1. Pergaminho; Traslado de 1765 em Landim. 

"ln nomine Patris et Filii et Spiritus Sancti. Amen. Ego quidem famulo Dei Didago prolix Gomize placuit 
miei adque convenit spontanea mea voluntate aliquid ex paupertacula mea in domo Domini offero in 
amarem Dei et timor geenne ignis quando Dominus noster Jesus Christus venerit in carne presens judi­
care vivos et mortuos in sede maiestatis sue quando dicturus est iustis venite benedicti Patris mei et con­
trario iniquis discedite a me maledicti. Et iterum arguent nos vaticínio ac dicent: tua sunt omnia Domine 
et que de manus tuas accepimus, dedimus tibi, peregrini sumus coram te, et advene sicut patres nostri. Et 
iterum in Evangelio: Date et dabitur vobis. Hec verum audientes et extremi diei timentes Concedimus ad 
aulam beati Michaelis Archangeli qui erat fundata in villa nunccupata Arcucello quos fuit de avio nastro 
Tellu Amareliz IIIª integra in loco predicto de ipsos kasaes de domna Troili et de domna Vivili medietate 
integra subtus mons Fragoso et ribolum Avizella territorio Portugallense. Damus adque concedimus 
ad ipsum locum sanctum supra nominatum cum quantum que in se obtinet et aprestitum ominis est, 
et concedimus eam pro anima mee et peccatis et neglegentiis meis cum domus, edificiis, cubiis, cubas, 
mensas, catedras, lectulos, vineas, saltus, pumares, cesares ac arbores fructuosas vel infructuosas, terras 
rubtas vel barbaras, petras mobiles vel immobiles, aquis aquarum et sesigas molinarum et exitum mon­
tium vel devesas frondium, accessum vel regressum cum quantum in se obtinet et aprestitum ominis est. 
Ut abeant inde rationem clerici ad ipsum locum sanctum persistentes et vitam sanctam perseverantes, 
pauperum et peregrinorum abeant inde rationem. Et si venerit aliquis homo et propinquis méis vel ex­
traneis qui hanc seriem testamenti infringere tentaverit, in primis sit confusus et maledictus et adnathec­
imatus et ad Sanctam Communionem et ab Eglesia Dei separatus, et si particeps cum Juda proditore qui 
Dominum tradidi et laqueo se suspendit, sed si sana et intemerata ad pars et de ipsa Eglesia et pariat ad 
pars ipsius Eglesia quantum inde abstulerit in quadrupolum et ad potestas qui illa terra imperaverit II 
auri talenta. Et hunc factum nostrum in cunctis diebus plena habeat firmitatem. Factum testamentum 
in die erit VIII Kalendas Februarii Era MCXLII. Ego supranominato in hanc seriem testamenti manus 
mea revora+++vit. Et illo alio testamento qui ego fecit sedeat confracto et isto sedeat valido. Pro testes 
Tolquiez testis, Getta testis, Vimara testis, Gundisalvo testis. Menendo presbyter notavit". 
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"Li e fiz trasladar na verdade. Landim 20 de Abril de 1765 
D. Francisco da Anunciação':

Documento 2 = Fundação da Enfermaria 
Guimarães, 2 de Fevereiro de 1268. 
O Prior do Mosteiro de Vilarinho, Pedro Germano, institui no mosteiro uma Enfermaria para 

cónegos e leigos doentes, com atribuição de bens adequados ao seu funcionamento. 
ANTT - Vilarinho, Maço 2, Doc.9, Pergaminho. 

"Noverint universi presentís seriem inspecturi quod nos Petrus Germanus, Prior monasterii de Villarino 
et 11 eiusdem monasterii conventus de libera voluntate et beneplacito nastro construximus Infirmitorium 
in monasterio 11 nostro ad opus canonicorum et conversorum infirmorum nostri monasterii secundum 
regulam sancti Augustini patris nostri 11 Ordinis et in perpetuum duraturum. Ego igitur dictus Petrus 
Germanus Prior dicti monasterii do et concedo 11 irrevocabílíter dieta Infirmitorio illud casale quod est 
in Paradela in loco qui dicitur Quintana in 11 quo Dominicus Cabelos moratus fuit cum omnibus iuribus 
et pertinentiis suis. Do etiam eidem Infir 11 mitorio vineam quam Sugerius Egee faber tenuit emplazatam 
a Monasterio de Vilarino. Do insuper unam portionem servienti infirmorum in dicto Infirmitorio tale 
quale unum de 11 mancipiis "monasterio" hoc et promitto hona fide me observaturum predictas dona­
tiones in omni tempore vite mee. Sit autem maledictus et excommunicatus et cum Iuda traditore in infer­
no dapnatus quicumque venerit contra predictas donationes quas ego sepedictus Petrus Germanus Prior 
monasterii de Villarino fado dicto Infirmitorio monasterii 11 de Villarino et pectet conventui ejusdem 
monasterii de Villarino D morabitinos portugalensis monete 11 donationibus in suo robore duraturis. Et 
hoc factum sive donatio manus robur habeat firmi 11 tatis. Feci presentem litteram sigillorum Capituli 
Vimmaranensis et Prioris monasterii de Costa et 11 mei Prioris de Villarino munimine confirmari et nos 
Capitulum Ecclesie Vimmaranis et 11 Vincentii Martini Prioris de Costa ad instantiam Petri Germani 
Prioris Monasterii 11 de Villarino presentis carte sigilla nostra apponi fecimus in testimonium premis­
sorum. 11 Actum Vimmarannis III Nonas Februarii E(ra) MCCCVI': 
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Mosteiro de Vilarinho, antes das obras de requalificação, por volta de 1970. 

Entrada lateral da igreja. Entrada interior na igreja após a galilé. 
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Lápide da construção do campanário (séc. XIV). 

Consola direita do pórtico norte. 

Pedra tumular do Abade Garcia Eris (séc. XII). 
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Francisco Carvalho Correia, A igreja matriz de Santo Tirso no século XIV 

A igreja matriz de Santo Tirso no século XIV: Os benfeitores, 
as capelas e o claustro 

Francisco Carvalho Correia 

Resumo: 

Para Carlos de Passos, a igreja trecentista do nosso mosteiro só teria, talvez, uma outra a precedê­
-la1 . José Mattoso, apesar de distinguir elementos arquitetónicos medievos bem díspares, não concluiu na 
hipótese de duas, antes de 13002• Creio que a matriz de Santo Tirso, a atual, construída no espaço que irá 
de 1659 - ou pouco antes - até finais do séc. XVII, no que respeita à estrutura arquitetónica, radica nos 
alicerces de uma tradição que vai contando bem umas três outras, para trás de si: uma de 978; outra de 
1090; e, uma terceira do séc. XIV. É desta que vamos falar. 

Abstract: 

For Carlos de Passos, the church trecentist of our monastery would only have, maybe, another 
one to precede it. José Mattoso show us a disparate architectural elements medievos well, not found in 
the case of two, before 1300. I believe that the array of Santo Tirso, current, built in space that will by 1659 
- or just before - by the end of sec. XVII, regarding the architectural structure, rooted in the foundations
of a tradition that goes well counting some three others behind him: one of978 and another of 1090, and
a third of sec. XIV. Is this what we talk.

l. l'ASS) , Cnrlos de - O Mo teirn e a Igreja de Santo Tirso, 1956, p. 25: º'Esta - a igreja levantada por MnrLLm Gil e sua esposa -foi a rnusa de
se demolír a v'llm igreja, ta.lvez 1l prlmitiva (de cunho ,•isigótico ou moçárabe)':
2. Le Monachisme ibériquc et lun)', pp. 317-3 J 8. Ou.tra.s coisa.s de )os<! 1 lauoso que não estarão bem - parece-me -, dlzem respeito à inter­
pretação da ,.apela da Piedade, CJUC Julga, erradamente, ser n sucedânea da mcdievn igreja paroquial; ,i reabsorpção da cQmunidade se ular 
no ililerior da igreja monáslica que não se fei. no sec. XVll, mas Ja nos finais do sec. XVL.. Além do mais, existe n muro norte, até à allura do 
Jnnelõe.s, 9uc é ainifo a parede da prlruiliva nave Intera!, do sec. <le-300, do lado do evangelho. 'obrcl'ive, mullo embora vculta, rnas alada intact, 
- ou quase - a nave lateral do lado da epístola da igreja de Martim Gil... 
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1. O facto da edificação, ao tempo de D. Martim Pires

1.1. Os benfeitores da terceira igreja monástica 

A igreja de Santo Tirso, a monástica - e já secular que também o foi! -, sabemos que estaria em 
fase decisiva de edificação, por 1312. 

Já o suspeitava e garantia, pelo meio de 1500, o geógrafo João de Barros: 

( ... ) mas depois, em tempo d'el Rey D. Dinis, Dom Martim Gil, Conde de Barcelos, lhe deixou muita 
Renda, com que se tornou a refazer de nouo, melhor do que antes era, porque o edificio parece daquelle 
tempo não mui antigo3

• 

Confirma-o na "suspeità' e pela mesmo altura, o abade comendatário, D. Miguel da Silva, quan­
do mandou gravar a memória fúnebre de D. Martim Gil, de que adiante falaremos. 

A primeira ideia da construção do templo do séc. XIV e de que temos notícia deve-se ao padroe­
iro da nossa casa monástica, o Conde de Barcelos, D. Martim Gil. Ao seu projecto se refere o testamento 
de sua esposa D. Violante Sanches, datado de 2 de Outubro de 1310: 

E mando que se o Conde D. Martim Gil meu marido fezer aquel Moesteiro, que comigo falou, 
segundo he conteudo no seu testamento4 queelle amim mostrou, que me soterrem5 em el, e se eu antes mor­
rer que esse Moesteiro seja comessado mando que o dito meu marido, e meu Testamenteiro, e os outros 
Testamenteiros, que eu com el deixo, ou qualquer d'elles, que me enterrem no Moesteiro de Santo Tiço de 
Riba Dave: E se o dito Conde meu marido começar a fazer esse Moesteiro, do dia que eu passar' ata hum 
anno, mando que me levem para ele, e que me soterrem em ele. E mando que as cinco mil Libras que me 
meu marido Conde ha dar por arras7

, e por compra de meu corpo, que el e os outros meus testamenteiros 
os dem no dito Mosteiro que el fezer8. Segundo como el comigo falou, e mostrou no seu testamento que o 
queria fazer. E se ele esse moesteiro nom fezer, mando que me deixem jazer no dito Mosteiro de Santo Tiço, 
e que deu hi as ditas cinco mil Libras, ou hu dito Conde meu marido, e meu Testamenteiro e os outros meus 
Testamenteiros teverem por bem, e que seera mais aprol de minha alma. E estas cinco mil Libras dem eles 
por concelho de minha Senhora a Reina, a quem eu pesso por merce que o faça fazer9

• 

Seriam, pois, bem preceptivas duas coisas: a doação ao mosteiro de Santo Tirso das cinco mil 
libras que o Conde, seu marido, devia à sua esposa, por dote de casamento; e, segundo, a sua sepultura 
no nosso mosteiro, se, entretanto, se viesse a construir a nova igreja, até um ano depois de falecer. Caso se 

3. Geogr.iphia cl'Entre Douro e Minho e Tr:is-os-Monles, ed. da Biblioteca Pública 1unic!pa1 do Porto, Porto, .1919, p. 45.
4. Não foi o úllimo do Conde que é posterior ao de Dona Violante. anches: 23 de Novembro de 1312. Cf. CRUZ. António - Breve Estudo dos 
Manuscritos de João Pedro Ribeiro, n. 90, pp. 186-190.
5. Enterrem. 
6. Morrer. 
7. Dote de casamento.
�- L�pº• a 2 de Outubro de 1310, ainda se não começaria a edificar a terceira igreja conventual de Santo Tirso. Dela haveria, apenas, um "pro­
JeClo. 
9. Poi publicado e te testamento de Dona Violante Sanches, mi íntegra, no JST de 23 de l\lforço d.- 1 !193, l'· 2, col. 1-3. A l<'.illira uu do autor da
c6p!o anLiga - de que o dito jornal se serviria - ou do responsavel que a mandou publicar é deficiente. Mas com o auxilio do Qex:trnctu" qm: do
mesmo testamento fez João Pedro Ribeiro e que o Dr. António Cruz publicou (Breve Estud(J dos Manuscritos de Joõo Pedro Ribeiro, n. 87, pp. 
185-186), podemos, de alguma forma, garantir-lhe um certo valor, no que respeita, especialmente, ao conteúdo.
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não edificasse - ou se não desse início à construção - até ao primeiro aniversário de sua morte, mesmo 
assim Dona Violante não deixaria de manifestar o desejo de sepultura no interior da igreja monástica 
dos nossos beneditinos. Aquele templo que remontava a 1092. E Dona Violante morreria, efectivamente, 
antes de 23 de Novembro de 1312, que nas disposições de sua última vontade, datadas dessa ocasião, o 
Conde D. Martim Gil dirá que já ela, a dita sua esposa, jazia soterrada no mosteiro de Santo Tirso. D. 
Martim Gil, filho de Martim Gil de Riba Vizela e de Emília Andrés de Castro10

, era genro do primeiro 
Conde de Barcelos, D. João Afonso Telo de Meneses11

• Casou-se, de facto, com uma filha sua, a dita Dona 
Violante Sanches12

• Como padroeiro - ele descendia dos da Maia13
-, o casal alimentava a intenção de 

construir uma nova igreja monástica para os frades de Santo Tirso. 
D. Martim Gil revelara à sua esposa a intenção de construir uma nova igreja monástica. Mais,

acolheu o desejo de Dona Violante de nela ser sepultada. E Martim Gil cumpriu. Era vontade sua tam­
bém - e, ao séc. XVI, como se vê da memória de D. Miguel da Silva, supunha-se, lhe tinham dado 
cumprimento14 

- ser sepultado, ao lado de sua esposa, na capela-mor da igreja beneditina 15
• Pois, no seu 

testamento de 23 de Novembro de 1312, deixará 3.000 libras com que se fizesse uma nova igreja. 
Fica-se até com a sensação de que a igreja estava, de facto, a construir-se. Já nela fora soterrada 

D. Violante. Preocupado Martim Gil agora especialmente por fazê-la muito alta e boa:

( .. .) tres mil libras de portugueses .... por almha da condessa dona violante ssanchiz pera ffazer com 
elhas a eigreya do moesteiro de ssancto tisso aquelha eigreja en que a dieta dona violante sanchiz jaz soter­
rada enom metam aquelhes dieyros enal salvo en ffazer aquelha eigreja muitalta e mui bôa16

• 

Deixaria mais a famosa Quinta de Chão de Couce17
• Por seu turno, a tia de Martim Gil - que 

daquela herdou imediatamente Chão do Couce - fora já ela, Dona Constança Gil 18
, uma benfeitora de 

Santo Tirso. (Estampa XXXVIII, fotos nn. 95 e 96). 
Com tantas dádivas, não admira que, na lotação dionisíaca de 1320, o nosso mosteiro avultasse 

de entre os mais rendosos de todo o país. Um bom suporte económico para as grandes despesas da casa 
na construção da terceira igreja conventual, que, suponho, se estava já fazendo. 

Talvez que, no contexto destas grandes obras, se enxerte o florescimento do culto divino, um dos 
argumentos que levaria o arcebispo de Braga a conceder ao abade D. Martim Pires de Santo Tirso a união 

ao mosteiro de algumas igrejas que já eram do padroado in solidum daqui19
• 

10. Isto explicará o facto de D. Martim Gil deixar como herdeiro seu, nas partes da Galiza, o seu sobrinho D. Pedro Fernandes de Castro, pai da 
célebre Inês de Castro. Mais propriamente falando, D. Martim Gil é neto de um irmão (André Fernandes de Castro) do avô (Estêvão Fernandes 
de Castro) da Colo de Garça, como era conhecida a figuera trágica da História de Portugal, Inês de Castro.
11. Sepultado no convento de Pombeiro. 
12. Quanto à genealogia de Dona Violante Sanches, consulte-se - para uma informação sumária - SAMPAIO, J. Mancelos, e SOUCASAUX,
Augusto - Barcelos. Resenha Histórica-Pitoresca-Artística, Companhia Editora do Minho, Barcelos, 1927, no descobrável intercalado entre as 
pp. 18-19. 
13. A genealogia do Conde Martim Gil pode ver-se em MATTOSO, José - A Família da Maia no sec. XIII, em "Actas do Colóquio de História 
Local e Regional", ed. da Câmara Municipal de Santo Tirso, 1982, pp. 281-295. Um esboço da estirpe fora já dado por Frei Leão de S. Tomás, 
em Benedictina Lusitana, vol. II, p. 47. Ao final deste capítulo, daremos um esboço da genealogia de D. Martim Gil e da sua esposa, Dona 
Violante Sanches ...
14. Transcreveremos, já a seguir, a memória de D. Miguel em honra de Martim Gil e sua esposa.
15. Que era vontade do Conde de Barcelos jazer sepultado ao lado da esposa, di-lo ele mesmo nas disposições últimas de 23 de Novembro de
1312: en hum moymento alçado a par da condessa dona violante Sanchez ... sejam tlieudos a fazer dizer cada dia /ma missa de ssacrificio de ssober 
altar. Cf. Breve Estudos dos Manuscritos de João Pedro Ribeirio, p. 186.
16. Breve Estudo dos Manuscritos de João Pedro Ribeiro, p. 190. 
17. De que, à morte do Conde, se apropriou o Rei D. Dinis, para depois a largar ao mosteiro, mediante certa compensação, do que adiante falarei.
18. Morreria por entre 1300-1302.
19. PT/ADPRT/MON/CVSTST/0272, f. 155 v.
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1.2. A sepultura de D. Martim Gil e de Dona Violante Sanches 

Em proporção com o seu papel de alto benemérito da casa religiosa, o túmulo de Martim Gil, 
mais o da sua mulher, Dona Violante Sanches, teve o lugar de maior honra que alcançar se podia: na 
capela-mor e do lado do evangelho20 (Estampas I e II). Para lá mandou fazer D. Miguel da Silva, no séc. 
XVF', memória condizente, que o recordará - emergindo-o do Letes da ingratidão - como o grande 
obreiro do espaço cultual trecentista22. 

Está hoje esta inscrição fora do lugar, a saber, incrustada na parede, ao patamar que divide os 
dois lanços da escadaria de S. Plácido. Para aqui veio, na construção da última matriz. Ou até, depois, 
quando se rasgou, a meio do séc. XVIII, o acesso ao coro-alto, do lado do perímetro claustral. Mas, ainda 
agora, no séc. XX - para que não mais se esqueça ! -, conta as generosidades de tão alto benfeitor: 

AQUI IAZ D. MARTIM GIL DE SOVSA CONDE DE BARCELL.os 
ALFEREZ MOOR DEL REY D. DINIS E MORDOMO MOOR 
DELREY D. AFONSO SEV FILHO SENDO PRINCIPE E IAZ 
CO ELLE A CONDESSA DONA VIOLANTE SANCHEZ SVA 

MOLHER OS QVAIS DERÃO A ESTE MOYSTEIRO DE S. 
TYSSO MUYTAS HERDADES QVE OGE POSSVYE E O CHÃO 

DO COVCE QUE SE TROCOV POR OUTRAS. E POR DINHEYRO 
DE QUE ESTA IGREIA SE REEDIFICOV IAZIAM APARTADOS 
SEM MEORIA ALGUVA E DOM MIGVEL DA SYLVA BPO DE 

V ISEV CORREGENDO ESTA CASA OS POS NESTA SEPVLTURA 
E LVGAR POR SEVS MERECIMENT.os 

AN. M.D.XXVIII23 (Estampa III) 

2. De como seria a igreja trecentista

João de Barros, em 1549, referindo-se à penúltima igreja monástica, diz: he mui nobre e tem 
muitas capellas para hua grande See24. O geógrafo andava impressionado ao vivo com a grandiosidade do 
mosteiro. E, obcecadamente, só lhe via um termo de comparação à altura - uma diocese -, pelas com­
petências administrativas de que era sujeito e pelos bens de que dispunha: he dos mores em que se podia 
fazer hu Bispado, que tem muitas Igrejas de sua apresentação e muitas quintas e casais. E, pelo templo 
monástico, como dito ficou, que bem pareceria uma catedral... 

Frei Leão de S. Tomás, que aqui viveu e aqui professou, em finais do séc. XVI, num dístico el­
egíaco25, vai celebrar a beleza da construção - pulchram domum, à altura do orago conventual - , como 
pedra preciosa no enquadramento edénico da paisagem 26• Desta igreja sabemos várias coisas:

20. Benedictina Lusitana, vol. II, p. 46. 
21. Abade comendatário de Santo Tirso, de 1522 a 1536. 
22. Ucnc<llctil]O Lusitana, vai. li, pp. 37-38. 
23. SANTJ\REM, Carlos Manuel Paya- Inscrições PMtuguesas do Concelho de Santo Tirso, em CST (1952-1953) 445-447. 
24. Geográphia dentre Douro e l\llinho e Tras-os-Monles, p. 45. 
25. Benedictina Lusitana, vol. li, p. 47. Cf. art.º Santo Tirso na literatura novi-latina. Um dístico elegíaco de Frei Leão de S. Tomás, em JST de 
28 de Abril de 1989, pp. 5-6. 
26. O monge, tirsense pelo direito e mais pelo coração, compara - e podia fazê-lo, na altura - a paisagem circundante do mosteiro, nada mais 
nada menos, com o Líbano (Benedictina Lusitana, vol. II, pp. 412-415). 
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2.1. Que tinha três naves 

A igreja e o mosteiro foram envelhecendo: torres, nártex ... O corpo da mesma não resistia ao 
desgaste dos séculos. Que não só! No cartório tiveram culpa os mesmos homens. Na crise de 1385, 
o mosteiro aderiu ao Mestre de Avis. E sofreria as consequências: as tropas castelhanas tomaram o
mosteiro. Fugiu o abade e, com ele, os seus monges para o Porto, onde foram bem recebidos27

• É certo
que em Outubro de 1385, já tinham voltado a Santo Tirso. Enquanto cá, no mosteiro, estiveram os castel­
hanos, a ocupação inimiga deitaria tudo a perder. Pareceria um alívio e uma esperança o regresso da
comunidade. Demais, a visita amigável e reconhecida a este cenóbio do Mestre de Avis, naquela data de
15 de Outubro de 1385, é natural incendiasse os corações com uns folgares vivos de renascida esperança.
Pouco depois, porém, com a intrusão dos comendatários (1402), as coisas antes viriam a piorar. E, na
visita de 1437, constatar-se-á deplorável a situação existente.

Remédio, remédio, só com o lançamento da Congregação Beneditina, a que Santo Tirso aderiu, 
plenamente, em 1588, quando o último comendatário, o Cardeal Alexandre Farnese, resignaria. 

Os abades trienais lançariam mãos à obra, tentando primeiro remediar. Mas já o evangelho ad­
vertira: remendo novo em pano velho não dá ... Por isso, a meio do séc. XVII, lançar-se-iam à construção 
de uma nova igreja e de um novo mosteiro. 

Mas voltemos à igreja de 1300. Tinha três naves, dissemos. Delas se falará nos estados dos Abades 
Trienais. Assim no segundo de Frei Plácido dos Anjos28

, exigiriam reparação as naves laterais da igreja 
gótica: 

Forrarãosce as duas naues colacteraes da igreja por socedere muitos perigos cada dia pellas muitas 
telhas, e caliça que cahia do tecto29

• 

Estamos a vinte anos do seu fim. Mas é neste corpo que se vai enxertar a igreja actual. Aglutinará 
num volume de todo indiviso a nave lateral do evangelho da igreja de 1300; e desaproveitará, por inteiro, 
a nave lateral da epístola, por onde se iria infiltrar isolada uma escadaria de acesso ao coro-alto: 

(. .. ) no fim das escadas de S. Plácido que era uma das naves da igreja antiga que se desfez30
• 

A nave lateral sul correspondia, pois, àquele espaço para o coro-alto. Ora nós sabemos que o 
muro lateral norte de hoje corresponde ao mesmo alçado da igreja trecentista. É que ainda mantém 
intacta e à vista uma secção medieva, um como que absidíolo, onde se inscreveu a pia baptismal. Logo 
será fácil, saber qual era a delimitação da nave lateral esquerda: simétrica da oposta, recolher-se-ia para 
o interior, quanto o fez a parede sul da actual matriz.

Se, de dentro da igreja, observarmos os pilares e arcos que, poderosos, sustentam o coro-alto, 
poderemos concluir que, na nova igreja, se anulou do lado da epístola o espaço correspondente ao in­
tervalo entre dois pilares imediatos. Ou seja, e contando do mesmo lado, os dois primeiros arcos de hoje 
correspondem à largura da antiga nave central. O último arco ao da antiga nave lateral do evangelho. 

As naves laterais, com tecto de uma só água, eram mais baixas. Aliás, como se conserva o alçado 
norte da igreja trecentista, a delimitar, pela mesmo banda, também a actual matriz do séc. XVII, ainda 
hoje é bem visível, do lado de fora, de quem olha do louceiro, o fio da emenda que passa horizontalmente 

27. FERNÃO LOPES - Crónica de D. João!, Parte!, e. 117, ed. INCM, Lisboa, 1973, p. 201. 
28. Foi Abade de Santo Tirso, por duas vezes: primeiro de 1623 a 1626; e, segunda vez, de 1629 a 1632. 
29. ADB/UM Congregação de S. Bento de Portugal, Cx. 109. 
30. PT/ADPRT/MON/CVSTST/0272, f. 1 v. 
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junto da base dos próprios janelões, quando a matriz se tornou de uma só nave. Este facto - o de se anular 
inteiramente, a nave da direita - levou a que, na igreja seiscentista, se tivesse de levantar, a fundamentis 
uma nova capela-mor: é que a conservação e absorpção do corpo, agora indiviso, da antiga nave lateral 
do evangelho e a anulação integral da nave da direita levou a que o eixo da matriz se deslocasse para 
norte. Donde a necessidade de recentralizar o posicionamento da capela-mor, o que só foi possível pelo 
levantamento de uma nova construção. 

Aliás, sob o ponto de vista estético, toda a gente concorda que, na igreja de hoje, bem se dis­
tanciam, para mais, a capela-mor, ao lado da sacristia. Tiveram-na até, à primeira, como a mais bela do 
Reino ... 

E assim Frei João Turriano, em 1659, não levantará uma igreja inteira. Que, além da sacristia e a 
fundamentis, só construiu mais a capela-mor31

. 

O resto foi mais tarefa de readaptação das estruturas trecentistas, já do tempo do abade D. Mar­
tim Pires, donde também o intuito imediato de uma certa desproporção e acanhamento do corpo da 
igreja da nossa cidade. Sobretudo, quando, por contraste, se lhe opõem a capela-mor e a sacristia ... 

2.2. Com galilé avançada 

Sabemos ainda que, como o templo actual, possuía a penúltima igreja uma galilé. Avançada, 
porém, em relação à fachada principal do edifício. Dentro, do lado direito, funcionou a Capela de Santa 
Maria Madalena, a matriz secular. Daqui sairá a paróquia, por decisão superior de 28 de Setembro de 
1579 do juiz eclesiástico do Porto, Pedro Ferreira da Silva, arcediago de Oliveira, sede vacante32 

- e não 
sem o protesto do cura, o P.e Amador Ribeiro33 

-, para o interior da igreja monástica, que então se dividi­
ria em duas metades, por muro ou grade: capela-mor e transepto, para assento da comunidade religiosa, 
patrocinada por Santo Tirso; o corpo da igreja - de três naves então, repita-se -, para assento da comuni­
dades secular, a paróquia, sob orago de Santa Maria Madalena, como, desde os começos, o fora. Divisão 
que se manterá em 1659, na construção da última e actual matriz. 

Estava a galilé - avançada, recordo - já muito arruinada em 163634
• Como nada se remediaria, en­

tretanto, estava já prostrada no chão, em 16435
• Mais: em 1650, jazia nas mesmas condições. Não a teriam 

reerguido os monges, porque era sua intenção ampliar o Coro, para o que precisariam de fazer avançar a 
fachada da igreja, por sobre o espaço da galilé36

• De facto, ao reconstruir-se, em 1659, a última matriz, o 
coro-alto avançou por sobre o plano superior do nártex, agora pois recolhido e exteriormente delimitado 
pela fachada principal do templo. 

Além deste pormenor - a diferença entre as galilés das duas igrejas, avançada a trecentista, a de 
1659 recolhida -, uma outra que respeita às dimensões: mais largo o nártex da igreja medieval - ocuparia 
também o espaço hodierno do átrio da Porta Branca -, bordejando as frontes das três naves da igreja; 
mais estreito o de hoje, como efeito da inutilização da nave lateral do lado da epístola. 

31. Cf. art.º A sacristia da matriz de Santo Tirso, em JST de 23 e 30 de Dezembro, p. 3.
32. PT/ADPRT/MON/CVSTST/0170, ff. 29-30. 
33. PT/ADPRT/MON/CVSTST/0170, ff. 23-24.
34. Visita dos Visitadores Gerais Frei António Carneiro e Frei Gregório da Cruz a Santo Tirso, a 14 de Setembro de 1636, quando era abade de
Santo Tirso Frei Bento da Esperança e Prior Frei André Pereira: ADB/UM Congregação de S. Bento de Portugal, Caixa 182, caderno avulso.
35. PT/ADPRT/MON/CVSTST/0170, f. 24 v .. Cf. ainda f. 28.
36. PT/ADPRT/MON/CVSTST/0170, f. 23 e ss.
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Na galilé da terceira matriz - que foi também igreja secular, além de templo monástico - dor­
miam o sono do descanso eterno muitos homens ilustres dos primeiros tempos. Ainda da época da igreja 
de 1092 ! 

E neste espaço trecentista, havia uma ligação do claustro com a galilé, através de uma porta37
• 

Como na última matriz. Só que, nesta, duas antes, com a segunda em posição de ângulo recto com a 
primeira. Melhor, na igreja de 1300, a porta de comunicação do nártex com o claustro correspondia à que 
hoje existe, a dar acesso do átrio da Porta Branca ao perímetro claustral. Depois, ao séc. XVII, a galilé, por 
cisão desta, subdividiu-se, formando-se um átrio. E então, no muro que delimitava agora os dois espaços, 
uma nova porta se rasgaria, para intercomunicação. E em posição angular, em relação à existente. 

Uma anotação ulterior, com certo volume para a história do património artístico do concelho. 
É que, dentro do nártex, se encontrava, no decurso da terceira matriz, uma representação pictórica do 
mistério mariano da Anunciação. Medieva, talvez! Dizia Frei Leão de S. Tomás, que aqui viveu e que -
quem sabe? - Talvez rezasse diante da ícone sacrossanta: 

Na Galile ( .. .) de S. Ihirso achamos enterrada grande parte da nobreza antiga de Portugal. A 
primeira pessoa, de que devemos fazer menção como de padroeiro, e grande benfeitor, he o excellentissimo 
varão Dom Soeiro Mendes da Maya o bom38 de cuja sepultura não se sabia atê agora39

, hoje se vê na dita 
Galile â parte da mão esquerda, quando entramos na Igreja do dito Mosteyro - logo do lado oposto ao 
altar da padroeira da freguesia, Santa Maria Madalena, que aí estivera até ao último quartel do sec. XVI -
metida na grossura da parede, na qual está pintada a Anunciação de Nossa Senhora40

• 

Além deste Soeiro Mendes - que não seria o Bom, como diz a Benedictina, mas o Facha - e de 
sua esposa Dona Elvira, do meio-irmão daquele, Paio Zapata, e doutros fidalgos, talvez, que já vinham da 
igreja de 1092, foi tumulado na galilé ainda o tabelião de Refojos, Martim Anes, e a sua prole. Sabemo-lo 
pelo testamento daquele, de 13 de Setembro de 1425. Era Abade comendatário de Santo Tirso D. Martim 
Aires. Determinaria aquele que o seu corpo fosse sepultado na Galilé - matriz secular, na altura -, onde 
já repousavam os seus filhos. Que doava ao mosteiro os seus bens. Que, depois da sua morte, o Prior do 
mosteiro tomaria conta das suas casas, herdades, vinhas, etc ... , localizadas em S. Paio de Guimarei. Se­
riam avaliadas por homens bons; e o que rendesse se destinasse a aniversários e missas41 • Efectivamente, 
a 18 de Agosto de 1425, o Prior e dois monges de Santo Tirso tomariam posse destes bens, em nome do 
convento 42• 

Doutros fidalgos temos notícias também. Talvez sepultados no interior da igreja. Um nome não 
poderia ignorar-se. É dos Pereiras: o pai do Bispo do Porto Sancho Pires, de nome D. Pedro Homem 
Pereira. Para a sua Capela, deixara o irmão, o Chantre Gonçalo Gonçalves, um cálice de um marco e um 
paramento43

• Esta capela, porém, com os bens anexos, era já um de vários legados pios da igreja de 1090. 

3 7. Benedictina Lusitana, vol. II, p. 44. 
38. Era antes, parece, o túmulo de Soeiro Mendes Facha. Veja-se o artigo Complementos às "Inscrições Portuguesas do Concelho de Santo Tirso", 
de Cario, Man11el Fnya S.intarém. s epit.lfios dn galilé da matriz, em JST de 30 de Abril de 1993, pp. 6-7.
39. Signllica 'Jllt' o Liumdo do doüd-,r da ermídn de S. João dn Fo1. forn ai colocado po11co urnes de L650. E nem ali descansaria por muito tempo
1 E· que, na constrnção da última mutriz (1659 até' f1m1is do sec. XVl.l), os túmulos foram arredado� e a.� inscrições fone(,\rias de Soeiro lvl.endes,
da sua esposa Elvira, e de seu meio-irmão Paio Zapata foram acomodadas por cima da verga da porta de comunicação do nártex actual com o
átrio da Porta Branca.
40. Benedictina Lusitana, vol. II, p. 44. 
41. Ainda em 1774, estes bens de alma constariam na tábua do serviço religiosos, apensa na sacrisl;in. 
42. Tomou posse, não o Abade - que era, como dito ficou, o galego Marllm Alr.:s -, mas o Prior e dois monges, porque estes bens foram doados 
à mesa conventual, e não à do Abade.
43. CCSP, p. 405.
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2.3. Que tinha igualmente duas torres 

O templo trecentista possuira também duas torres. De diferente tamanho, porém. Em 1437, a 
maior precisava de reparações, que não se teriam feito. É o que se poderá deduzir de um outro docu­
mento de 1452, quando se decidiu acorrer a obras de restauro na torre mais alta que já tinha caído: 

E nos deu mais dentrada do dieta prazo tres marquos de prata pera repairo do dieta nossso mosteiro 
e da torre grande que jaz derribada que avemos de eorrejer44

• 

Às minas do convento e da igreja seria necessário e urgente acorrer com decisão. E não só por 
causa da velhice. Dos erros dos homens também, que, poucos anos antes, tropas castelhanas invadiram, 
ocuparam e saquearam o mosteiro de Santo Tirso. Consequências da fidelidade dos monges da nossa 
cidade ao Mestre de Avis, na crise de 1385. 

2.4. E vários altares 

Pelo que respeita à organização do espaço interior, falámos das naves. Pelas laterais se repartiam
capelas. Muitas, dirá João de Barros45

• E vários altares. Para a história ficariam alguns.
Havia, por exemplo, um de S. João Baptista e um outro de Santa Catarina. Ao pé, sepulturas de

João Fernandes e de sua esposa Senhorinha Fernandes, de Casal de Vós, Areias, erguidos pelos finais do
séc. XIV. Eram aqueles da família de Gonçalo Gonçalves, chantre que fora da Sé do Porto e Coimbra46

• 

Recordo, ainda no decurso desta igreja trecentista, o altar da Senhora do Rosário. Era, a certa
altura, privilegiado. E, junto dele, em 1656 - logo, pouco antes da construção da última matriz -, foram
sepultados João Baptista de Carvalho, a sua esposa Maria Garcês, e uma filha. Nele instituiria uma capela
de 65 missas anuais, a cumprirem-se com o rendimento da Quinta de Vila Chã, Guimarei47

• Por Breve de
Paulo V, foi elevado à categoria de altar privilegiado, por não haver outro assim na igreja48

• 

Como a graça era de duração restrita, não é de admirar que se tenha renovado e até se ampliasse 
a favor doutros altares. Assim, por Breves de Urbano VIII, Clemente XI e Inocêncio XII, passariam a 
altares privilegiados os de S. Bento e de Nossa Senhora do Rosário49

• 

2.5. As Capelas 

2.5.1. A Capela de S. Bento 

A propósito do Santo Patriarca, sabemos que tinha uma capela, que suponho na nave lateral, do 
lado da epístola. A sua imagem - ao culto ainda na actual matriz, num altar do transepto - foi incarada 

44. Breve Estudo dos Manuscritos de João Pedro Ribeiro, n. 220, p. 231. Manuel de Almeida e Sousa cita o mesmo texto, sem a nota de que a
torre estava derribada: Appendice Diplomatico-Historico ao Tractado Pratico do Direito Emphyteutico, Lisboa, 1814, p. 108.
45. O.e., p. 45. 
46. PT/ ADPRT/MON/CVSTST/0272, ff. 199 v. - 200. 
47. PT/ADPRT/MON/CVSTST/0203, ff. 61-63 v.
48. PT/ADPRT/MON/CVSTST/0272, ff. 173 v. - 174.
49. PT/ADPRT/MON/CVSTST/0272, ff. 173 v. - 174.
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e estofada no triénio de 1653-1656, correspondente ao abaciado de D. Frei Mateus da Assunção50• Como
insígnias, ostentava a escultura um báculo e um diadema, de prata, adquiridos antes, no triénio de 1647-
1650, quando ao nosso mosteiro presidia Frei Bento da Madre de Deus5'. Na casa religiosa de Santo Tirso 
- além do mais - guardava-se - e ainda existe, aos nossos dias! - um braço de prata e latão, dourado, com
relíquia do mesmo S. Bento, datado do triénio de D. Frei Plácido dos Anjos (1629-1632)52• (Estampa IV)

A imagem do venerando Patriarca expunha-se à devoção dos fiéis em altar e capela que lhe 
foram dedicados. Dentro, podia ainda admirar-se um painel de Paixão, datado do triénio de 1629-163253• 

E, no de 1650-1653, um lampadário de prata, que ficou por 82.000 reis54
• 

2.5.2. A Capela de Santo Tirso 

O orago da comunidade monástica, Santo Tirso, venerar-se-ia, igualmente, em capela própria. 
Capela colateral. Donde o problema e objecção de Frei Leão de S. Tomás: 

(. .. ) daqui nasce a duuida de certo curioso em que pergunta porque causa esta a sagrada Virgem 
d'Assumpção posta no Altar mór, e o Martyr S. Thirso sendo o padroeiro em hua Capella Collateral, deuen­
dosse o principal lugar da Igreja ao santo padroeiro della55

• (Estampa V) 

Dificuldade a que ele - autor da Benedictina Lusitana - ,  para justificar o status quo, procurará 
resposta que nos aquiete ... 

Como a do Santo Fundador da Ordem, tinha esta Capela um lampadário de prata, feito no 
mesmo triénio e do mesmo valor e custo56• Não tinha báculo, que lhe não seria próprio. Mas ostentava 
um diadema de prata dourada, com sua pedraria, que custou a soma de 5.000 reis57• Na mesma data e na
mesma fonte - triénio de D. Frei António Carneiro (1650-1653) -, se diz: comprarãosse dezoito panos de 
seda listrados de Carmesim a amarelo para a Capella mor e altares colatraes que Custarão Cento e Vinte 
e oito mil e duzentos e Vinte reis58• No triénio de 1629-1632, como se teria feito na Capela de S. Bento, 
também a de Santo Tirso se decorou de um painel da Paixão59• 

50. Emcarnou.sse a l.nrng�m <k No�sél Paldnrca e estofousse, escreveram os estadistas deste triénio, Frei Leandro do Socorro e Frei Vicente dos
Santos, a 1 de Maio de 1656.
51. Hum Baculo, e Diadema a nosso Padre S. Bento, registaram os estadistas Frei Gregório de Santa Maria e Frei Mâncio dos Mártires, a 30 de
Abril.
52. Eesce hum braço de Nosso Padre S. Bento de prata e latão d11urado com rdiquit1 do mesmo santo. Fornm eis estadistas deste triénio Frei
llcrnar<lo e frei fr�ncíscn, que 110-lu clermn a conhecer. 
53. Fizerão e dous paines (si ) da pnixão hwn pera o ultar de Santo "l°)rrso e outro para o altar de Nosso Padre S. Bento. Cf. relatório dta lo na
nota anterior. 
5 11-. Triénio <lé D. António Carneiro. Sobre o fncto, escreveram us estadistas: Fesse hum L,unpadairo de prata pílr;i a capellu dé Nosso Padre S.
Bento que Custou ·om feitio e prata ,,ilcnla e dow; mil reis. Elaborariam o relatório Frei 1\J1tó11io dos Anjos e Fre, Martinho do Desterro, a 29
de Abril de 1653. 
55. Ainda na vig�n ia da igreja ron1ânica, já u orngo <ln mostdro figuraria <llll Ci!pcla col. Lera!. Aí rol sepltltado um ascendente do Co.ndest.\vel, 
D. Pedro [·fomem Pcrcirn. 1:-;, !)ara ela - ,omn 5e tlis�e- um seu irmâl), o chant-re Gunç.tlo Gonçnlyes, cl�ü:arla um cálix e w11 pnrnme:nto.
5 . Fesse outro Lnmpadairo ,e prata para a Capdla ct.: Santo Tb)1rso que Cl1Stuuoltenrn e dous mll reis, 1101fcia dada pelos t11e$mos � tadlstas 
Frei António cios Anjos e Frei Martinho dn Desterro, a 29 de Abril de 1653. 
57. F se hum diadema de prnta dourndo com sun peJrarla parn n Imagem de Salllo Tit)trSo que usiou Siuco mil reis. 
58. Todas e t s afirmações, exLraidn.s dos relat6rlos triennis, podem ler-se no ADB/UM Congregação de S. Bento de Portugal, Caixa 109.
59. Ver que, h;i pouco, 1.llssemos sobre a Capeln de . Bento.
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E a respeito ainda do culto destes dois santos, lembremos os Breves de Paulo V, Urbano VIII, 
Clemente IX e Inocêncio X, concedendo as graças do Jubileu para os dias de S. Bento e de Santo Tirso60

• 

Ao mártir da Bitínia - que não ao Santo Patriarca, que a esse nunca faltaria calor e devoção - visavam os 
frades reactivar o seu culto, já muito esquecido na população local. 

2.5.3. A Capela das Angústias 

Além destas duas Capelas, uma outra. Ainda que fora da igreja propriamente dita, situava-se no 
enfiamento do actual transepto. Mas este tema será tratado em capítulo aparte. 

Claro que alguns destes informes não nos remeterão à época do Abade D. Martim Pires, em cuja 
prelazia se lançaram os alicerces da terceira igreja monástica. São devoções - por exemplo, a da Confra­
ria do Santíssimo61 

- ou elementos decorativos que, no curso dos tempos, se instalariam na igreja que o 
dito Abade viu erguer-se.

2.6. Com o túmulo dos grandes benfeitores, na Capela-mor 

Na Capela-mor - presidida já por uma figuração esculpida de Santa Maria-a-Alta -, do lado do 
evangelho, o túmulo dos grandes benfeitores desta terceira igreja de Santo Tirso: D. Martim Gil, Conde 
de Barcelos, e o de sua esposa, Dona Violante Sanches. Mas do papel deste casal, na construção desta 
igreja já se falou. E de outras muitas benemerências com que se fez possível a erecção da terceira igreja 
de Santo Tirso ... 

2.7. Ainda ficou pedra sobre pedra ... 

Era grande a igreja! Maior do que a actual, sem dúvida. E também - e a fortiori - do que a seg­
unda, a igreja de 1092. 

Para uma ideia rápida das suas proporções, admire-se o claustro trecentista, ainda de pé, e que, 
adequado ao seu tamanho, nos deixa ver, desde logo, as medidas avantajadas do templo sagrado que se 
foi! 

Além do claustro, temos ainda sobejante da igreja trecentista duas aduelas, de decoração quad­
rifoliada, que serão elementos de um arco - o triunfal ? - da terceira igreja monástica. (Estampa VI) 
Existem dela ainda alguns capitéis, de decoração fitomórfica, da mesma construção. (Estampa VII) E 
outras coisas mais, como, por exemplo, no campo da arquitectura. Lembremos, como se disse, a metade 
inferior do pano da parede norte do alçado lateral do corpo da igreja e a que foi a nave lateral do lado da 
epístola, cerrada e oculta - mas de pé-, nas obras da segunda parte de 1600 ... (Estampa VIII) 

60. PT/ADPRT/MON/CVSTST/0272, ff. 173 v. - 174. 
61. Foi instiLuída em Santo Tirso, em 1553, por Bula do Papa jú.Uo íll, com data de 2 de Agosto. Enriqueceu-a de indulgências o Papa Gregório 
XIII, por J3uJa de 7 de Junho de 1583. Cf. PT/ADPRT/M.ON/CVSTST/0272 f. 172 v. 
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2.8. A imagem da padroeira secundária 

Esteve no altar-mor, como se fora padroeira principal, situação incoerente que Frei Leão de S. 
Tomás, como já disse, procurou justificar. Pai esta Nos a Senhora da igreja de 1300 ainda subsiste É do 
séc. XIV. Mas sairia da igreja, não sei quando. Sei que, ainda miúdo, me parece tê-la visto no claustro, 
em nicho aberto sobre um dos ângulos da crasta. Há cincoenta anos, aproximadamente, foi levada para 
o escritório paroquial, contíguo à Sacristia. Agora, com o restauro de 1991, esta bela imagem de Nossa
Senhora foi colocada no corpo da igreja, em mísula situada entre o segundo e o terceiro altar colateral do
lado do evangelho.

É uma graciosa Virgem-mãe: sorridente, fixa o Seu Menino, numa cena de ternura encantadora. 
O Filho brinca com a orla do manto de Sua Mãe. Maria corresponde-Lhe com um sorriso afectuoso. 

Articulada em ziguezague, de pedra de Ançã, polícroma e dourada, a imagem foi classificada por 
Adriano de Gusmão como sendo do séc. XIV62

• (Estampa IX). 
Sofreria maus tratos: amputar-lhe-iam a parte inferior dos pés, para acomodação a lugar que

não era seu. E, para cúmulo, mal restaurada no séc. XVIII. 

2.9. O claustro da igreja do séc. XIV 

2.9.1. O Claustro trecentista 

É o troço restante mais completo do penúltimo convento. Formoso conjunto dos começos do 
sec. XIV. Adequado às proporções da igreja trecentista, que a românica seria de maior acanhamento. De­
mais, no claustro, há uma ausência prática de qualquer sigla. E as marcas de canteiro, raras que o são, po­
dem resultar de um simples reaproveitamento de edificações anteriores. As galerias de tecto apainelado, 
de madeira, lajeadas de grandes tampas sepulcrais, numeradas e individualizadas muitas delas, medem 
28,50 m de comprimento por 3,20 m de largura. (Estampa X e XI) 

Sobre um estilóbato de um metro de alto, erguem-se 124 colunelos geminados. Em remate, for­
mosos capitéis, com decoração simétrica variada: desde os motivos geométricos às figuras da imaginação 
(quimeras), desde a decoração fitomórfica ou zoomórfica - animais enfrentados - às composições antro­
pomórficas. De notar, nos capitéis, a diferença entre formas elaboradas dentro dos cânones da geometria 
e da estilização - especialmente no tratamento dos motivos vegetalistas - , e as mais rudes, nos capitéis de 
índole zoomórfica e antropomórfica, o que sugere uma diferença de antiguidade maior, a respeito destes 
últimos. O que, aliás, também poderia dar razão a quem vê nos segundos um sintoma de reaproveita­
mento de um claustro românico anterior. 

Os capitéis manifestam uma certa sedução pela temática vegetalista, às vezes: grandes folhas, 
desenhadas com gosto, esculpidas em profundidades, com pedúnculos dispostos geometricamente, de 
forma paralela, ou em cruz - formando reticulado - ou em curvatura, erectos ou enviesados. De qualquer 
forma, no conjunto domina a estilização e a geometria. 

Os outros capitéis - antropomórficos ou zoomórficos -, ao contrário, deixam-se conduzir na 
temática para a imaginação e para o grotesco. Antes de mais, os seres fantásticos, numa mistura in-

62. Exposição de Arte Sncra no Concelho de Santo Tirso, Porto, 1955, p. 10. A esta imagem se refere Pinho Brandão: Algumas das mais preciosas
e belas imagens de Nossa Senhora exi t�ntes na diocese do Porto, pp. 58-59.
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concebível de homem, ave e réptil, munidos que são de rosto humano, de farta cabeleira, e de membros 
anteriores - dois braços com suas mãos - , de duas asas recamadas de penas, e de cauda de répteis. Entre 
os capitéis zoomórficos, os quadrúpedes, dispostos aos pares, de cabeças confrontadas nos ângulos dos 
capitéis, mas de rosto voltado para o espectador, simbolizados em atitudes agressivas pela cauda erecta, 
levantada adentro do equino. Com certeza alertam do perigo ou ameaçam punição. 

Grupos de cabeças humanas, em certas capitéis, ora de sorriso um tanto ou quanto suave, já 
mais individualizadas, ora já grotescas e indefinidas63

• (Estampas XII e XIII) 
Servem as colunas de apoio a arcos, levemente apontados. Por sobre estes e da banda exterior, 

uma cornija, assente sobre uma cachorrada borgonhesa. 
O piso superior - acréscimo que, na forma moderna, vem dos finais do século de XIX - torna 

o conjunto deselegante, pesado, inestético ... Sem piso superior, que belo seria o claustro! ... Uma lápide
marmórea, a letras de ouro, recordará aqueles que assumiram, no século XIX, finais (1897), a tarefa de
apoio material ao restauro da crasta: José Luís de Andrade e Bernardino da Costa e Sá.

2.9.2. As obras de 1600 

O primeiro claustro é o mais antigo dos quatro de que se compunha o mosteiro de Santo Tirso, 
quando de cá saíram os monges (1834) - (Estampa XIV). Do século XIV, mas só o primeiro piso, que o 
segundo, inteiramente fechado, é um acréscimo posterior. Sobe efectivamente ao triénio compartilhado 
de D. Clemente das Chagas e de D. João do Apocalipse (1626-1629)64

• Duas das suas alas se fariam, nesta 
altura. Galerias sem graça, no segundo andar, que, com menos graça se tornariam, aos finais do sec. XIX,
com a reconstrução deste claustro65

, originariamente de quatrocentos.
De facto, no andar de cima, as portas, com sacadas renascentistas, deram a vez a aberturas ras­

gadas, com frisos e remates de feição ogival. Influências de um romantismo tardio que, na nossa terra, 
pelo século vinte adentro, se haveria de prolongar. Na Assunção, por exemplo, agora com a variante do 
românico ... 

Neste triénio dos ditos D. Clemente das Chagas e de D. João do Apocalipse, além do mais, se 
haveria de dar início a um segundo claustro. Com um lanço, apenas, ao fim deste abaciado. É aquele em 
volta do qual gravitará a Escola Agrícola Conde de S. Bento. 

Os estadistas do triénio de 1626-1629 - Frei Fabião e Frei Bento de S. Tiago -, de forma muito 
sucinta, o registaram: 

Fesse hum Lanço de Dormitório e levantarãose de gallaria dous lanços da claustra uelha. Solhados 
e hum forrado fizerãose quatro frestas no corredor da Portaria e leuantarãose as paredes ate a porta, for­
rouse o Corredor della e estáse acabando a Portaria de dentro e de fora66

• 

63. Cf. Portugal Rc1n1:1.11. Zodiaque, 1rol. 1.1.J'P· 44--45.
64. Veja-�c o meu ar1ir,-o Parn a história os Abade� de Santo Tirso. Os Abades Tricriais. D. Clemente da Chagas e D. João do Apocalip e
( J 626-1629), em J T de 22 e 29 de Janeiro de J 999, p. 3. D. Frei Clctneme das Chngns foi deito Ab:IJe de nnlo Tirso. no, começos d� M,iio de 
1626. Nlas falecerin, antes de lerminar o rmrndato, pelo que, para u preencher, foi, enlrt!lnnto, indigitado D. Frei João do Apocalipse. Ambos de 
nn1urnlidadc vimarJncnse. 
65. Pelo arruinamento progressivo Ja crnstra, quando o área circuílada e livre, ao scgunJo 1crço do scc. XIX, e transformou cm espaço ce­
miterial da fregucsio de Snnlo Tir50. E para que pl1dc se conter um maior numern de sepulturas, alé a íorml!Sil tuçn foi vendida pelo Junta de
paróquht... O :lnuslro almla mais se h;wia de degradar·, cwn a remoção const.111te dos lerrcn(ls, junto da base da edificação. aqmrndu das tumu­
lações, pelo <JU'-' o desconju111arnc11to . e fez incv.ltàvel O projccto d,1 reconsLruçúo dest� claustro te-lo o Professor Fernando Pires de Lima, a 7 
de Abril de 1896. Os d..-senhos que del� mus1rarno realçam ;,t. diforem;M du 5eguncln piso; como e.stavn e como ficou ... CI'. PIRES DE LIMA, 
Aug116to César- A orrespouMncía Mmtl.tts Sarmenro-P.e Joaquim Pcdros.i, Guimariies, 1940, pp. 20-21. 
66. A DH/U f Cclngregaç.io d� $. Benl de Portugal, L 109.
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As duas primeira galerias da velha claustra ficariam prontas, a da ala sul e ocidente. Ainda não 
poderiam ser construídas as galerias superiores das alas restantes, ocupadas que eram pela sacristia e pela 
igreja de 1300. Só mais tarde, aquando da construção ou reconstrução da igreja actuaJ é que poderiam 
levantar-se. O que aconteceu, de facto, no triénio de 1665-1668, ao temp do abaciado de D. Dâmaso da 
Silva, já quando pronta estava a nova sacristia e quando a nave lateral do lado da epístola da igreja gótica 
fora inutilizada nas obras de acomodação da última e actual igreja de Santo Tirso. É possível que o lanço 
de galeria do lado norte do claustro começasse até na prelazia anterior. No triénio de D. Dâmaso da Silva 
parece falar-se tão só de acabamentos nesta ala: o forro do telhado. 

Escreveriam os estadistas67 de 1 de Maio de 1668: 

Forrousse todo o lanço do telhado que uai da porta do choro ate a sacnda da sachristia 11oua.

Forrousse todo o outro lanço que uay do dormitorio nouo ate a mesma sacada e se leuantou de 
pedraria com duas linhas de ferro. 

Emmadeyrousse toda a sacada da sacristia noua, e cobriosse de telha68
• 

2.9.3. A reconstrução do séc. XIX 

A memória da reconstrução deste claustro, aos finais do séc. XIX, feita pelo Prof. Fernando Pires
de Lima não andou longe da verdade, quando disse que as galerias deveriam ter mais de duzentos anos ...

Esta memória, onde colaboraria o Abade Pedrosa, foi feita para a sua reconstrução, em 1896.
Encontrava-se no Arquivo da casa de Silvalde e foi publicada pelo Sr. Doutor Augusto César Pires de
Lima69

• Publicá-la-emos mais tarde, onde apontaremos algumas alterações que houve de sofrer o claustro
original do séc. XIV, e as modificações operadas sobre as galerias superiores do séc. XVII. Tudo isto ficará
para a secção que corresponde aos abades trienais e onde será tratado um esboço de visita ao mosteiro,
tal qual hoje se vê.

67. Foram eles Frei José dos Reis e Frei Jacinto de Valadares.
68. ADB/UM Congregação de S. Benlt) de Portugal, •• 1 ()9.
69. A Correspondência Martins Sarmento - P.� )<laquim Pedrosa, pp. 17-22.
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DOCUMENTOS 

Doc.1 

1310, Outubro, 02 - A Condessa Dona Violante Sanches faz testamento, em Lisboa, onde men­
ciona o projecto da terceira igreja de Santo Tirso, de que seu marido, o Conde D. Martim Gil, foi o grande 
impulsionador e benfeitor, e para o qual deixará umas cinco mil libras, o que corresponderá ao dote que 
o seu marido lhe deve.

Texto inteiro: JST 23 de Março de 1893, p. 2, col. 1-3, donde - apesar de algumas dúvidas na 
exactidão de leitura - o transcrevemos. 

Cf. PT/ADPRT/MON/CVSTST/0272, f. 295. 
Cf. CRUZ, António - Breve Estudo dos Manuscritos de João Pedro Ribeiro, doe. n. 87, pp. 185-
186. 
(Extracto) Eu a Condessa dona violante ... o Conde dom martim gil meu marido ... seelle fezer 

o mosteiro que comigo falou segundo he conteudo no seu testamento ... cinquo mil libras que me meu
marido o conde ahadar por arras e por compra de meu corpo ... por consselho de mha senhor a Reinha
... marido a mha serva margarida a lourença martiynz mha aya ... biringela anes mha donzela os meus
panos da escallata ... doaçom que eu fiz ao dicto conde meu marido ante que com el cazasse da mha parte
e do meu dereito do castello e da villa de zagalla que seja valiosa e stavyl ... outorgo que valham e tenham
os emprazamentos que eu e o dicto conde fezemos.

Cf. RIBEIRO, João Pedro - Materiais Diplomatico; Arquivo de Santo Tirso, n. 30. A Condesa D. 
Violante, mulher do Conde D. Martim Gil, estando com saude fes seu Testamento datado em Lisboa a 2 
d'Outubro da Era 1348, no qual manda sobterrar-se no Mosteiro que seu marido tinha tensão de fundar, 
ou no de Santo Tirso /aonde jáz/ se não estiver feito ao tempo da sua morte; seu marido lhe devia 5000 
libras por arras e por compra de meu corpo as quais aplica no futuro Mosteiro e não se fazendo este, ao 
de Santo Tirso; confirma o.seru marido a doasão da sua parte e direito no Castelo e Vila de Zagala, que 
lhe fizera antes da cazar com ele etc. etc. Existe na Gav. 32, e he o n.0 14. 

Em nome de Deos. Amen. Saibham quantos este strumento de testamento virem e ler ouvirem, 
que eu Condessa Dona Violante com todo meu entendimento comprido, nembrandome da morte que 
o meu Senhor Jhesu Christo pelos pecadores recebeu, temendo o dia da minha morte, e hora, sabendo
quando ha de ser. Faço meu testamento em honrra, e em louvor de Deos e da Virgem Santa Maria sua
Madre em esta maneira. Primeiramente dou a minha alma a Deos e encommendo-a a Virgem Santa
Maria sua Madre, e a toda a corte dos Ceos. E mando que se o Conde D. Martim Gil meu marido fezer
aquel Moesteiro, que comigo falou, segundo he conteudo no seu testamento, queelle amim mostrou,
que me soterrem em el, e se eu antes morrer que esse Moesteiro seja comessado, mando que o dito meu
marido, e meu Testamenteiro, e os outros Testamenteiros, que eu com el deixo, ou qualquer delles, que
me enterrem no Moesteiro de Santo Tiço de Riba Dave: E se o dito Conde meu marido começar a fazer
esse Moesteiro, do dia que eu passar ata hum anno, mando que me levem para ele, e que me soterrem em
ele. E mando que as cinco mil Libras que me meu marido Conde ha dar por arras, e por compra de meu
corpo, que el e os outros meus testamenteiros as dem no dito Moesteiro que el fezer. Segundo como el
comigo falou, e mostrou no seu testamento que o queria fazer. E se el esse Moesteiro nom fezer, mando
que me deixem jazer no dito Moesteiro de Santo Tiço, e que de hi as ditas cinco mil Libras, ou hu dito
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Conde meu marido, e meu Testamenteiro e os outros meus testamenteiros tiverem por bem, e que seera 
mais aprol de minha alma. E estas cinco mil Libras dem eles por concelho de minha Senhora a Reina, a 
quem eu pesso por merce que o faça fazer. E mando que a minha serva Margarida, a Lourença Martim 
minha Aya e mando a Beringuela Annes minha Donzela os meus panos da Escalata: Item mando que o 
dito Conde meu marido, e meu Testamenteiro, e os outros meus Testamenteiros que façam bem aqueles 
e aquelas que me serviram e servem em aquela guiza que vivem que bem sera. E outro si outorgo, e tenho 
por bem que a doação que eu fiz ao dito Conde meu marido, antes que com el cazasse, da minha parte, e 
do meu dfreito do Castello, e da Villa Desagala, que seja valiosa e habil, assi como conteudo no strumento 
de doação que lhe ende el tem, e qu nenhum hora-lhi possa dar sobrela embargo. E outro si tenho por 
bem, e outorgo, que valham, e tenhamos emprazamentos que eu, o dito Conde fezemos, assim como 
conteu (?) nos instrumentos que nos ende temos feitos por Francisco Domingues, Tabelião de Lisboa. E 
faço meus Testamenteiros para cumprir este meu testamento o dito Conde D. Martim Gil meu marido 
e Frei Martim Reimondo da ordem dos meores e Fernam Vasques Pimentel e Martim Gomes Taveira, e 
dou-lhes comprido poder a elles e a cada hum delles que possão a dar emingar em este meu testamento 
como o dito Conde meu marido tever por bem. E mando, outorgo que se algum testamento meu parecer 
feito ante aeste, que nom valha, nem tenha senom este e a esta he a minha vontade postumeira vontade. 

Feito em Lisboa dous dias Doitubro de 1348 annos. 
Testemunhas Estevao Domingos Dunhom, e Joham Viviaes Clerigo da dita Condeça e Frei Vi­

cente da horde dos meores e Joham Annes Priol de Terena. E eu Francisco Domingues sito Tabalion da 
cidade de Lisboa arrogo da dita Condeça este Testamento escrevi, e meu sinal em el puz em testemunho 
de verdade que tal he. Logar do sinal. 

Doc.2 

1312, Novembro, 23 - D. Martim Gil, dos Castros da Galiza, conde de Barcelos e marido de 
Dona Violante Sanches, faz seu testamento, onde revela o seu projecto da construção da terceira igreja 
monástica de Santo Tirso "muitalta e mui bôà: e quer se faça um túmulo alçado na igreja, para si, e outro 
ao lado, para sua esposa, que já fora soterrada na igreja. 

CRUZ, António - Breve Estudo dos Manuscritos de João Pedro Ribeiro, doe. n. 90, pp. 186-190. 
Cf. PT/ADPRT/MON/CVSTST/0272, ff. 196-197 (Sumário): Hum testamento que fez D. Mar­

tim Gil de Souza Conde de Barcellos marido que foi de D. Violante Sanches, e sobrinho de D. Constancia 
Gil de que se fez menção nesta gaveta no n.º 7.0

, a 23 de Novembro da era de Cesar 1350 sendo Abbade 
deste Mosteiro D. Martim Pires; no dito Testamento ordenou, que seu corpo fosse sepultado na Igreja 
mayor deste Mosteiro (que era separada da Igreja Parochial, e agora se acha unida com ella sendo jun­
tamente Igreja Regular e Parochial) a quem deixou a Quinta do Cham de Cousse com todas as herdades 
direitos e rendas impondo-lhe a obrigação de lhe dizerem cada dia huma Missa por sua Alma que com 
effeito se lhe satisfaz; e sem embargo de que esta Quinta como era couza grande, se trocou pelos Lugares 
de Ardezube, e Villaverde sitos no Campo de Coimbra, e por humas Cazas na Cidade de Coimbra na 
freguezia de S. Pedro e outros pedaços de terra em Cuzelhas perto da mesma Cidade, e huma herdade 
atras dos Paços, que chamão alcayde, e mais quinhentas Libras com que se comprasem outras terras para 
igualar o valor da dita Quinta como se pode ver na gaveta dos escambos n.º 3.0 O dito escambo foi feito 
com D. João Affon o, e sua mulher D. Maria Affi nso filha delRey D. Dinis. 
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Todas estas terras se emprazarão ao depois no tempo em que era Abbade deste Mosteiro D. 
Vicente Rodrigues por huma Limitada renda, como se pode ver na gaveta n. º 35 de prazos maço 55; 
E sucedendo ficar devoluto a este Mosteiro no tempo do Abbade Commendatario D. Antonio da Silva 
este o tornou a emprazar, e para não incorrer nas penas de Alienador, diz que lhe acrescentava mais tres 
mil reis alegando muitas rezoens para o tornar a emprazar, como se pode ver no L.0 4.º de prazos fl. 139. 
Ainda que ao prezente paga só 7.800, com os quaes se não pode satisfazer as Missas; não obstante rece­
ber os Dominios das vendas, e compras por ser rendimento contingente. 

Determinou mais o dito Conde no seu testamento, que a sua sepultura fosse junto a da Condeça 
sua mulher D. Violante Sanches, e que se desse a este Mosteiro a sua Cama, e sua Azamella, e hum vazo 
de prata, e tres mil libras portuguezas pela Alma da dita Condeça para se fazer com ellas a Igreja deste 
Mosteiro alta, e boa, que com efeito se fez de naves, como era costume naquelle tempo, que dorou até se 
fazer a nova, que hoje serve; mais lhe deixou a quinta de Galegos, sita em terra de Panoyas no termo de 
Villa Real de que se lhe fez prazo junto com a quinta de Lordello sita no mesmo Termo, que tinha deixado 
sua Tia D. Constancia Gil a este Mosteiro de que se fez menção nesta gaveta no n.0 7.0• 

O Instrumento do contrato, e emprazamento, que se fez com o dito Conde vem na gaveta de 
varias Titulas n.º 5.0

• 

(Extracto) Testamento do Conde D. Martim Gil de Sousa. Conde de Barcelos ... en huum moy­
mento alçado a par da condessa dona violante Sanchez ... sejam tehudos a fazer dizer cada dia huma 
missa de ssacrifficio de ssober altar ... mando a don Pedro ffernandiz de Crasto meu sabrina e meu cria­
do o meu castelo de zagala ... que o aya por herdade pera todo senpre el e todolos seus sucessores que del 
de cenderem lijdamente e sse el morrer ssen filho ou ffilha lijdemha mande el vender o dieta Castello e 
de ende os dinheiros a meus testamenteiros ... e mando ao alcayde ou alcaydes que por mim teverem esse 
castelo de zagala que dem o avere as lorigas e os gaados aos meus testamenteyros e todo outro almazem 
que hy ouver e os engenhos ffiquem em no castelo pera o dieta dom pedro e o meu alcayde ou os meus 
alcaydes daredes aos meus testamenteyros todo esse aver que eu hi tever e os meus gados que andarem 
en essa terra e poondos en ssalvo com todo em no Reyno de portugal ou eles por bem teverem e en -
tregando o dieta castelo pera o dicto Don Pero ffernandiz a Martim gomez taveeyra eu lhi quito a men­
hagem que me por esse castelo he ffeyta e rogo aos meus amigos e aos meus vassalos e aos meus criados 
que ffiquem com o dieta Don Pero ffernandiz e o servham e aguardem ... rogo a martim gomez taveeyra 
meu vasalo que seja mayordomho do dieta don Pedro que procure e recade o sseu aver e que aja de veer 
a ssa ffazenda ata que el seja de quinze annos passados ... mando aaqueles que forem alcayde de zagala e 
doynbra ? e de jeeizerde ? mataedo ? e de villa maior que quando eu morrer que entreguem os dietas 
castelos e ffortalezas a martim gomez taveeyra ou a quem el mandar pera o dieta don pero ffernandiz ... 
mando a martim anes breteyros meu coyrmao a mha casa de Cervha e ameyadade do herdamento que 
eu hey em Cervha e en sseu termho que ffoe da parte do Conde don Iohanne affonsso e a outra meyadade 
... que o aja a Condessa donna Tareja ? Sanches ... desque o dieta don Pero ffernandiz ouver os quinze 
annos compridos elhi el de mandar os sseus Castelos e as sas ffortelezas que lhas entregue o dieta martim 
gomez ... os meus testamenteyros vendam tanta da herdade que eu ey de parte do conde dom Ioham af­
fonso en que aja cinquo mil libras de portugueses e dem estas( ... ) pela alma da condessa domna violante 
sanches onde a Rainha de portugal mha ssenhora tever por bem asy como he contheudo en sseo testa­
mento da dieta donna violante e non vendam esse herdamento a affonso sanches nem a nenhuum dos 
outros filhos de elRey de portugal salvo ao Infante don Affonsso ... herdades que eu hey en atey da parte 
do conde don Ioham affonsso e de mha tia donna Constança gil ... een Cervha da parte de mha tia 
donna Constança gil ... meu coyrmaon martim anes de breteyros aja as mhas honrras de Cervha e daatey 
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... os meus gados que eu trago en zagala e en alconcher e en ssarez e en burgelos e en sancta maria da 
Ribeira eendotodolos outros meus lagares unde quer que os eu traga ... outrosi tomem a mha prata de 
as mhas dõas e os meus anees e os meus panhos e os meus cavalhos e as mhas bestas e as mhas armas 
etodolos meus almazeens que eu tenho en alteza ? e en alconcher eenssares een burgellos e en vilar ee­
ncervha e as lorigas que stam em no almazem de zagala ... mando ao alcayde que por mim tem alconch­
er que tanto que eu morrer que entregue esse castelo a martim gomez taaveyra meu vasalo a que o eu 
mando que o tenha en ffialdade e que o entregue a elRey de Castela quando ffor de tenpo pera lho entre­
gar assi como lhi entregarem os outros castelos de castela e de leom dando ante el Rey de castela aos 
meus testamenteyros aquel aver que eu emprestey ssobre el porque o eu tenho en penhor e mando ao 
dieta martim gomez que tome tantas dessas rendas desse Castelo que a el perteeçem quantas el vir com 
que possa teer esse castelo bem e conpridamente e o mais que hy ouver denno aos meus testamenteyros 
que façam del prol de mha alma e o que ende receberem os meus testamenteyros descontem da devida 
que me ade dar elRey de castela ssobre el ... mando aqualquer que sseja alcayde en burgelos nessa saçom 
que entregue logo esse castelo a ffernam vaasquiz meu mayordomho que o tenham pera entregalo a el 
Rey de Castela ... mando a qualquer que tenha Eixares que o entregue logo a martim affonsso tiçom a que 
eu mando que o tenha pera meu senhor elRey don affonsso con aquela tença que eu tinha delRey don 
ffernando. emando ao dieta martim affonsso que ao tempo que entregarem os outros castelos de Castela 
e de leom a elRey don affonso ou aaquel que os ouver de Recadar por el que lhi entregue o dieta castelo 
deissares .... mando a Stevam Rengel ou aqualquer que por el tever o castelo de ffreixeal que o entregue 
logo a Diogo gonçalvez ffilho de Gonçalo sanchiz ... eentregandolho ... eu lhi quito a menagem que por 
ende amim avia feita ... os meus testamenteiros vendam todas as vilas e todos os castelos e todalas 
fortelezas e todalas herdades e todalas honrras e todolos coutos e todalas egrejas e todalas possissoens 
que eu ey ... em nos reynhos de Castela e de leom e de portugal e de Galiza salvo o Castelo de zagala e 
mha Quintaã de chaaom de Couçe e as herdades que eu ey en Cervha e en atey e en galegos ... e se o Inf­
fante don affonsso quiser conprar todas estas cousas ou cada hua delas mando que lhas vendam ante ca 
outrem ... se as ... nom quiser ... vendam ... a don Pedro ffernandiz de castro meu criado e meu ssobrinho 
e a martim anes ffilho de Ioham Rodriguiz de breteyros ... que lhis logo façam pago daquela que lhis 
venderem ... emando nom vendam ende nenhuma cousa a aff onso sanchiz nem a don pedra seu irmaom 
nem a nenhum dos outros ffilhos delRey salvo ao Inffante don affonsso ... e que el os nom possa vender 
nem dõar ssenom avelos e despois que el finar ffique aa coroa do Reynho ... meus testamenteyros paguem 
logo a meu senhor elRey de Portugal e ao Inffante don affonsso seu ffilho das devidas que lhi en devo ... 
devia aos testamenteyros de donna Constança gil mha tia ... das herdades que eu conprey a esses seus 
testamenteyros ... tres mil libras que stevam doniz do unham peytou por mim a elRey de portugal ... devi­
das que forem sabudas ... per stormentos ou per verdade ... e carregam todalas malfeitorias que fforem 
ssabudas com verdade que eu fiz ... paguem as devidas e as mandas de mhamadre donna m ... e de mha 
irmaam donna maria ... sabham quaees som os enprazamentos que mha madre tinha asa maom e assa 
posse de que eu torvey? assa morte comho nom devia e sabham as cousas que ende eu ouvy contra avon­
tade daqueles coyas eram ... remimento de meus pecados ... e por salvamento de mha alma ... den todo 
esse aver por missas cantar een vistir pobres e en tirar cativos de terra de mouros ea pobres vergonosos 
e a gaffos e a pontes e a enparedeadas e a espitaes ... rogo e peço ao Inffante dom pedra que tome a dom 
pedra ffernandiz de castro meu sobrino e que o criy e que lhi faça ajuda e bem ... e que lhi faça aver 
terra assi como o lagar onde el he ... lhi peço que sse doa de mia almha e deffenda os meus testamenteiros 
que nom Reçebam fforça daquelho que eu ei en castelha e en leom e en galiza ... tres mil libras de portu­
gaeses ... por almha da condessa dona violante ssanchiz pera ffazer com elhas a eigreya do moesteiro de 
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ssancto tisso aquelha eigreja en que a dieta donna violante sanchiz jaz soterrada enom metam aquelhes 
dinheyros enal salvo en ffazer aquelha eigreja muitalta e mui bôa ... peço a meu ssenhor ElRey de portu­
gal e a meu ssenhor o Inffante don affonso sseu filho primeiro e herdeiro por sseu natural e por ssua 
merçee que soam e pala criança que en mim ffezerom que ffaçam conprir todas estas cousas conteudas 
en esta minha manda ... algum desaguisado ... rogo a dom Reimom de Carmona meu curmhaom que 
sseja meu testamenteyro pala feuza que eu en el ey e a martim affonsso tiçom e a martim gomez taveei­
ra meu vassalho e affernam vaasquiz meu moordomo e affrei vicente ffrade meor e a Stevam doniz do 
unham meu vassalo e a Iohanne anes meu clerigo que sejam meus testamenteyros ... filhar o trabalho 
nem afom ... ja ffiz outras mandas ante ca esta ... nom vailha ende nenhuma ... nom venha en dultos (?) 
... bertolameu perez meu notayro en zagala e en alteza ? que escrevesse esta manda ... stevam doniz meu 
vassalo que posesse en esta manda meu seelo colgado ... presentes vaasco gonçalvez peisoto Licenciado 
gomez Roy gonçalves camelo geral perez cavalleiro ffrey ffrancisquo vaasco goterriz vicente garçia belt­
ram perez ... pugi en ela este meu ssignho. 
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Álvaro de Brito Moreira, Castellum Madiae

Provas públicas de defesa da tese de doutoramento - Castellum Madiae 
Fonnação e desenvolvimento de um aglomerado urbano secundário no 
ordenamento do povoamento romano entre Leça e Ave. 

Álvaro de Brito Moreira 

Resumo: 

O texto que presentemente se divulga consiste num excerto do documento de apresentação e 
defesa da tese de douramento para a obtenção do grau de Doutor em Geografia e História, por nós con -
eretizada na Universidade de Santiago de Compostela, em 12 de fevereiro de 2010. 

O projeto de investigação, conforme o título sugere, consiste numa abordagem de âmbito 
geográfico e cronológico delimitado. O espaço em análise encontra-se definido por dois rios, cuja orien­
tação fornece os paralelos a partir dos quais se desenha a área geográfica em que se desenvolve. Como 
enquadramento geral é considerada a área meridional do convento bracaraugustano e, num âmbito mais 
alargado, a circunscrição administrativa em que se integrou durante o período de domínio romano. 

Abstract: 

Toe text currently published is an excerpt from the document of the thesis defense and presenta­
tion in order to pursue the Doctoral Degree in Geography and History, which we realized at the Univer­
sity of Santiago de Compostela, on February 12, 2010. 

Toe research project, as the title suggests, is a geographically and chronologically well-defined 
approach. Toe analyzed area is bounded by two rivers, whose east/west orientation provides the parallels 
that restrict the geographical area in which it develops. As a general framework is considered the merid­
ian area of the convent of Bracara Augusta, and more widely the administrative district in which it was 
integrated during the roman domain. 
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Nota prévia 

O presente texto constituiu o documento de apresentação e defesa da tese de douramento para 
a obtenção do título de Doutor em Geografia e História, formalizada na Universidade de Santiago de 
Compostela, no dia 12 de fevereiro de 20101 • As provas públicas, cuja classificação foi de Sobresaliente 
cum laude, culminaram os estudos de doutoramento do programa de Arqueoloxia e História da Antigüi­
dade (Departamento de História I) da Faculdade de Geografia e História da Universidade de Santiago de 
Compostela 2. 

A tese foi dirigida pelo Prof. Doutor José Manuel Caamaflo Gesto, Professor Titular da Univer­
sidade de Santiago de Compostela, e o júri teve a seguinte composição: Presidente, Prof. Doutor Manuel 
Martín Bueno, Professor Catedrático da Universidade de Saragoça; Secretário, Prof.ª Doutora Maria 
Raquel Casal Garcia, Professora Titular da Universidade de Santiago de Compostela); Vogal, Prof. Dou­
tor Fernando Acufla Castroviejo, Professor Catedrático da Universidade de Santiago de Compostela; 
Vogal, Prof. Doutora Maria Manuela dos Reis Martins, Professora Catedrática da Universidade do Min­
ho, Braga; Vogal, Prof. Doutor Enrique Cerrillo Martín de Cáceres, Professor Catedrático da Universi­
dade da Extremadura (Cáceres). 

MOREIRA, Álvaro de Brito, Castellum Madiae: formação e desenvolvimento de um aglomerado 
urbano secundário no ordenamento do povoamento romano entre Leça e Ave - Santiago de Composte­
la: Universidade. Servizo de Publicacións e Intercambio Científico, 2010. ISBN 978-84-9887-349-8 -, 
encontra-se publicada e disponível para download no repositório da Universidade de Santiago de Com­
postela no seguinte endereço - http://hdl.handle.net/10347/2816. 

Introdução 

O presente trabalho de investigação, conforme o título sugere, é um estudo de âmbito geográfico 
e cronológico bem delimitado. O espaço em análise encontra-se fisicamente definido por dois rios, cuja 
orientação fornece os paralelos a partir dos quais se desenha a área geográfica em que se desenvolve o es­
tudo. Os parâmetros cronológicos considerados reportam-se fundamentalmente ao período de domínio 
romano, embora, a título de enquadramento, se aborde a última fase da cultura castreja, especialmente 
os aspetos relacionados com a estrutura do povoamento, a arquitetura dos povoados, a economia e a 
organização social. Como enquadramento geral é considerada a área meridional do noroeste português 
e, numa perspetiva mais abrangente, o convento bracaraugustano. 

A área geográfica em análise integra uma unidade "geo-históricà' cujas caraterísticas físicas 
propiciaram, desde tempos remotos, o desenvolvimento intensivo da atividade agropecuária e marítima 
que, até à relativamente pouco tempo, lhe conferiu um facies particular. Com abundantes vestígios da­
tados da pré-história recente, nomeadamente monumentos megalíticos, assim como povoados do Cal­
colítico e numerosos achados fortuitos datados Bronze Médio/Final, manifestou-se na Idade do Ferro 

1. Aprc,cnlll-se um ,:xcerlo do texlo respeitnndn a sua constrnç3o original, acresado de um conjunto de notas de rodapé com o intuito de tornar
o conteúdo mais coerente e fundamentado nos aspetos mais significativos e estruturantes da tese.
2. Registo Nacional de Títulos (ES) - 2011099164; Código de Centro - DOCTOR; Registo Universitário de Títulos - 4297 A201 !.
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como um importante foco de atividade humana, que conheceu em época romana uma notável expressão 
demográfica e económica, que se caraterizou por uma intensa dinâmica comercial, na sequência de um 
vasto registo de contactos que agiram como fator dinamizador da comunidades locais e como elemento 
facilitador da integração da região na esfera do mundo romano. Este espaço, dotado de abundantes e 
diversificados recursos naturais, revelou -se particularmente dinâmico em época clássica, tendo regis­
tado um expressivo número e diversidade tipológica de assentamentos, que desenharam um "modelo" 
particular de ocupação do território, que ocorreu no âmbito do reordenamento do povoamento desen­
volvido a partir do início do câmbio de Era. 

Est. 1 - Definição da área de estudo com a implantação do aglomerado urbano secundário de Alvarelhos. 

Apesar das caraterísticas geográficas e históricas que individualizam a região, os critérios ado­
tados para definir o espaço a estudar, relacionaram-se, fundamentalmente, com a interpretação do es­
tatuto do "núcleo urbano secundário" de Alvarelhos e a influência que desenvolveu na região no domínio 
económico, social e cultural. Esta área geográfica, que convencionamos designar como de - espaço de 
atração económica3 -, define-se a partir da estrutura do povoamento, fortemente condicionada pela via

;1. l'arn efcitos de delimitação da área d cunsidl'rar c1 mo "espaço de atração económl a': com i.:orrcspondência efetiva;\ área dt iníluértcia do 
povoado, tomumn como pOlllo de partida a dlstimci:1 méd.ia perconida por 11m carro de lran�purle - Como é cvlclcnle, trntn-sl' de apresentar 
um a informação.de canicler gera,I. Haverit1, nat11rulmenle, a considernr que a distância percorrida 1mmn {ornada corresponde riu, �enslvelmcnrc, 
à dt,tànda exl�tcntes entre 1111.1tr,1U1;mcs, que parece, efetivament.�. rctlctir a distância ele uma Jornada te c.irro tle Lmnsl!orlc, poclendt1 ex:isllr 
entre as 111utafio11e., oulrns pontos ,nt�rrnédios, .sempre que a dist.itnclíl ou n rel,'Vo do percurso assim o exigisse. omo racilmenle se cunstntu, 
os dis1ôndas, assim como as médios de miJhaJhora, encontrar- e-hnn condicionadas por diversos fotort'S de ordem t�cnka, como. por c�...::mplo, 
os diliculdnde ac.resddns pelo relevo (PRE IA DO; PRECIADO 199�. 72, nota 67). NrJ entanto, refiro-se que, no caso que aqui importa, a via 
XVI, concretamente no espaço entre Douro 1.: Ave, não regista nenhum lipo de fatores condiciommte, que impeçam a, ulili1>aç-âo como b.ise d,• 
trabalho n média es1obdecida nn orlem de I .S milha/hora (Ci\SSON 1974}. Considcrnndo 1,5 milha como nJédia percorrida por hora, como 
JS, lnaJn Landel ·• kndo por base n informação 1nlida 1udocumenlnção tle épucn clássica - designadamente, Hllo Aristides (Orationcs, 27: 1-8) 
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oficial a que esteve associada, que terá desempenhado um papel estruturante no ordenamento do po­
voamento do território, dado tratar-se de um eixo estratégico de interesse interprovincial, assim como 
pela dinâmica de inter-relações desenvolvidas entre o "campo" e a "cidade': cuja ação constituiu o el­
emento primordial no desenho da paisagem física e humana de toda a região. 

!2 2 lml 1, milha..-= 1 .lOO!Ml 

15.ltmlllmiDiiu-ln.knldl(��) 

u� ... ,,1l 
9D r•fí1a1 

,..Wlt�Mlh!J rn'f'I� 

.... )f. l!l.,; 

Est. 2 - Esquema que define o princípio de "atração económica" 

Apesar de se ter verificado um longo e significativo historial de achados fortuitos e terem tido 
lugar duas intervenções pontuais realizadas em 1899 e 1926, por José Fortes e Rui de Serpa Pinto, respe­
tivamente, foi apenas em 1992 que o castro de Alvarelhos começou a ser escavado de forma sistemática 
à luz de critérios e metodologias científicas. 

Os resultados obtidos nas primeiras ações desenvolvidas, associados aos numerosos achados 
arqueológicos ocorridos ao longo do séc. XIX e XX, em particular de tesouros monetários e referências 
epigráficas, deixaram, desde cedo, antever as potencialidades científicas e patrimoniais da estação ar­
queológica, especialmente para o estudo do período romano, facto que marcou de forma indelével os 

,,ué, em 165 d.G., faz r�ferência a wna. vfagcm lc 42 milhas r�alizadns num dia sem efetuar paragens e que daria uma média de 1,75 milhas/ 
horn. Por outro latlo, Horácio (Sátlnis, l: 5), refere· e n mno ,ringern �m que, com pnrugens, se percorremm 24 milhas, às qunls se deve: retirar 
a T<'sp.eri_vas_oito hor,1s _rara a d rmida e refeiç,õc:s, ciue registou uma 111 dta de_ 1,5 milhas hora.)

--:
·� totru de tunujotnatln pem1itfria pcrcorr,c,: 

uma distnncrn de uproxi.mad11mente 20 a 22 nulhas (29, a 32,56 km), - (Constdcra-se o valor metl'ic proposto por Rold:ín 1-Ierv,h (HERVAS 
t970, 553), de uma milha romana/ 1480 m (umn. milba valeria mil pJSsos de 0,206 rn), próxl1i1a da proposla de Chcval!cr- mUl/a p11.m111m = 1
481,S 111 (CIIEV LIBR 1971, 36) -, num total d� Jil , 17 hora,� de viagem dii\rln, cons·idcrando, natw:nlmenlt!, uma paragem de cer ,1 de sete a 
dez homs para n dormid�, demrnso de animais e pura ns refeições (LANDELS l978). Assím, 11 distância ma:.xinm percorrida p0rn aceder a um 
mcrcadt1, consiclcnrndn-se uma vlngem de Ida e de regresso. Sé'rin nproxlmadamcnle de (()/ 1 ·1 milhas, o que cquivole a cerca de l4,8 a ·16,2 km. 
Desta fonna, o e.ipaço clc ntraçllo ecoaómica serla definido por um raio Jc sensivelmente 15 km - (PhlUpe leveau estahelecea ;lren de iníluêncin 
da cidade a pnrUr da análise dn orgnnJzação du campo por J arte dos proprietários, habitantes da cidade numa rede de vil/ae no seu entorno. 
No caso de C<h:.1t1re11, na Mru.irilitnia, estabelece u.m raio de 15 km (LEV EA 1982. 86). Lino Aug-u to, no estudo sobre Tongobriga, estabelece 
t,unbém um rnio de 15 km como área de in/luênci� pnra o mercado nf instalado (DlA 1997, 326). Manuela Martins, 11 propósito da hierarquia 
cio povmunento é.Lll �poca romana e a dim\mica económica de mercado das cidades, refere como úrea afetada por esta din5m ca um espaço 
c;lelimitodo por meiu-dia de marcha que equivaleria a 17 km (MARTINS t995, l04). 
Se atendermos que n distância do aglorncrado urbano de Al.varelhos a Hraga é de sensivelmente 20 milhas/29,6 km e de 15 milhas/22,2 km ao 
Porto e nos basearmos no mesmo principio a cfelivnção de w11 espaço d� atração económica rc ulta sensivelmente nos me mo 15 km parn.cnda 
uma das cidades em c.uw;a - (i\ propósito do estudo closcmtros lciros medievais Mário Barro considera também uma área de ahastecimento 
e-nlTe ns 15 e 20 km, dcsignacl,unente para os dnco grande centro referenciados no seu trabalho - Centro oleiro do Porto/Gaia; Centro oleiro 
da Maia; Centro oleiro de Guimai'lies; Centr, oleiro de/ ervães; Ccntrn oleiro de Barcelos (BARROCA 1993, 165, fig.2). 
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contornos do projeto de investigação4• Foi neste contexto que delineamos um programa de estudo que 
permitisse a conjugação de dois níveis de abordagem complementares entre si. O primeiro compreende 
o estudo monográfico da estação, baseado em escavação arqueológica e análise crono-estratigráfica que
comporta a interpretação da sua evolução estrutural, urbanística e arquitetónica, a caracterização da sua
ergologia nos diferentes períodos de ocupação e a sua contextualização nas estruturas administrativas
em que se integrou nos diferentes momentos da sua história5• 

4. O castro de Alvarelhos encontra-se classificado como Monumento Nacional desde 16 de Julho de 1910 e possui uma Zona Especial de Pro­
teçnu i;:riada em 1976, p11sleriormente retificada em 1992. O imóvel locílliza-se na fregl1esia de Ah'llrelhos, concelho da Trofa, distrito do Porto.
O nccsso ,\ estação pode fuzer-se através da EN318, ao km 8, no sentido VilorLnho, Vila do Conde, pum Água Lung.i, Su.nlo Tirso, tomando-se,
de seguida, o caminho florestal que dá acesso à povoação de Sobre-Sá, que atravessa longitudinalmente toda a estação arqueológica.
Encontra-se implantado num dos contrafortes da face leste do maciço montanhoso conhecido por Serra de St.' Eufémia, que se desenvolve
numa orientação sul/norte. A extensa plataforma onde se encontra implantado apresenta um declive moderado para o vale da ribeira da Aldeia,
afluente do rio Ave na sua margem esquerda. O substrato rochoso é granítico, embora relativamente próximo se localize uma zona de contactos
com xistos grauvaques onde é frequente o aparecimento de quartzitos. A topografia revela um pendor com orientação oeste/este atenuado
por duas elevações que contrariam o desnível natural em direção ao vale. A primeira, denominada por Monte Grande, desenvolve uma planta
drcular com uma cota máxima de 222 m, FormanJo uma plíltaforma superior, rdt1livanwn1e piam,, lllOS puu,ó extc11sa, qu\! cocr,· ponJc à
ac.rôpole do povoado ca�ln�Jo. As suas faces sul, norte e leste fém um pendor mnls rnarcndo, lntcrrompidns por llnJ talude, hoje oc,1pndo par­
cialmente por um caminho ao qual, provavelmente corresponderá a sL!Jl ú.nica muralha. A sua face nonkste p(l�sui uma vertenle nqis suave, 
formando 11111;1 pltttnforma de llg,1çiil) p�ra o lmerior d(l uiaclçp 111011t11t1hoso. A segunda d�l'dÇàn, dc.numinnda por S. !lfarçal, frequenlemenle 
confundida e identiJicndn como o lopônimo d,1 eswção mqueolôgicn, encontm-sc nn fuce sudeste do povoad(l. De pequena dimensão, possui 
lUllU configumção cónica com vertentes íngremes, hoie lllternda.s por um caminJ10 que a5 c:1rcuJ1da ale ao topo. ta 1,lataforma superior esteve 
imphmtade1 unrn pequena capcln, hoje completamente destruidn, clcdicndn "S. Mnrçal. A parte lntenm!dhl, localizuda entre as dltns elev;1çôcs, 
forma uma plataforma bastante extensa, com orientação sudoeste/nordeste, com uma ligeira projeção para norte, definida nos seus extremos 
por duas linhas de água que delimitam a estação nas faces nordeste e sudeste, respetivamente. A estação forma uma planta alongada, de perfil 
irregular, marcada por pendores vincados em todas as suas faces à exceção do lado noroeste. Os terrenos em que se encontra implantada são 
hoje parcialmente ocupados por vegetação arbórea, existindo também alguns terrenos agrícolas dispersos pelos vários núcleos habitacionais, 
nomeadamente em Monte Grande, Sá, Sobre-Sá, Quinta do Paiço e Quinta dos Aidos. Para além das alterações topográficas que sofreu com a 
construção de habitações e a criação de plataformas artificiais para a prática da agricultura, foi também alvo de exploração esporádica de pedra 
que destruíram algumas ruínas e respetivas estratigrafias associadas. As características ambientais em que o castro se insere definem-se pela sua 
implantação na unidade cartqgráfica RuS.l, a que corresponde a Unidade Fisiográfica Qgo2, e terrenos sem aplidiio agrícola AO. No e11t.rnto, 
nas �ua,, imediações, para leste, deserwoh•em-se terr�no de aptidão agrícola IU(ldcnida e elevnd11 4u� correspondem, genericamente, ao vale 
da ,ibeira díl Aldeia (a norte, na zona de Alvarelhos, Cidôi e Guidões - UnJdnde Cnriográfica Cd2.4 = Unidade Fisiognltica Qxpl = Aptidão 
Agrkolt1 moderada A2/a sul na zona de Muro, S. Roque e Q,t.intfto - Unidade Cartográfica TelO.l = Unidade Fisiogrnfica Qgpl = terrenos de 
aptidão agrícola elevada). 
Apesar de l"requentemente citnclc, n,1 biblingmfü1 nrqucol6gicn devido a um lnrgo conjunto de ach,1dos fortuito·s ocorridos na segunda metade 
do seculo passado, de que são exemplo 11 p{1teta tl� prata con.�agradn a Marte, cm depôsíto no Museu Nacional de Arqueologia e do tesnuro 
nwnctáríc, de cc!'ca de cinco mll denãrlos descoberlo .:.111 1971, co1i1 exce�f10 cio pmjetu Je invc�1igaç:i<J de que foi alvo n11 dccada til• noventa 
da responsabilidade científica do autor, nunca anteriormente tinha sido objeto de uma intervenção sistemática, registando-se apena uma inter­
venção pontual efetuada por José Fortes, em 1899, e outra, também de pequena expressão, realizada por Serpa Pinto, em Setembro de 1926, no 
lugar dos Aidos. 
O primeiro projeto de investigação lmplcmcntndo na estação foi submelldo à apreclm;:ào do en1-ão IPPC e tinha por título l'roje/// de E.1t1cdv e 
Sal1111g111irr/11 da E.strwro Arquenlógicn de fonte Padrão e -castw de Alwrrellws tendo. i�lo aprol'�do em 2 de Junho de 1992. Com� criitção do 
.lastltuto Português de Arq11eologia e na sequencia das alte.raçõe regulamentares daí decorrentes, foi elaboradn novo projeto, então com o título 
Projecto de Est11do e Salvogu�rda ela Estação Arqucológ-lco de Monte Padrão e Area Arqueológica de Al.varclhos, cuja aprovação ocorreu em 15 
de Junho de 1998. A intervenção arqueológica, ao nível da escavação, decorreu entre 1991 e 1998, tendo sido realizadas 11 campanhas, a que 
correspondeu uma área intervencionada de 1980 1112. 
Entre bibliografia mais significativa publicada veja-se; COSTA 1706, 366; SARMENTO 1883-1884 = 1993, 165, 168; 1970, 48-52; HÜBNER 
1871, 69; FORTES 1899, 7-28; GUIMARÃES 1901, 56; PIMENTEL 1902, 311; VASCONCELOS 1905, 296-298, 310-311; MATTOS 1905-1908, 
124; FERREIRA 1907, 285; 1923, 47; CARDOZO 1935, 46; 1947, 194; AZEVEDO 1939, 101-102; LIMA 1940, 43, 58-59, 205; SANTARÉM 1954, 
31-39; 1956, 63-64; 1977, 161-170; BLÁZQUEZ 1962, 124-125; TEIXEIRA; MEDEIROS; ASSUNÇÃO 1965, 46; ALMEIDA 1969, 28-29, 31-32; 
1973, 207; 1970, 3-9; 1978, 29; TORRES 1978-1979, 15-250; SOEIRO 1980, 237-243; SILVA 1980, 79-90; 1986, 83, n.º 355,205, est. XC, n.º 6;
CRUZ 1940, 203-215; 1982, 3, nota 2; 1982a, 16; LE ROUX; TRANOY 1974, 252 252, n.º 16; 1981, 314, 376; AE 1977, 451; ENCARNAÇÃO
1975, 270-274, fot. 65; 1985, 41-49, 1992, 10-12; CENTENO 1976, n.º 6, 1979, 105-109; 1987, 34-41, 111; SOEIRO 1980, 237240; ALARCÃO
1988, 19, n.º 1/350, 160; GAMER 1989, 227; MOREIRA 1991, 69-76; 1992, 15-33; 1992a, 34-47; 1997, 14-82; 1997a, 141-142; 1998; 2007, 34-40;
2010; 2011, 510-537; GARCIA 1991, n.º 260, 527-528, n.º 602; DIAS; ENCARNAÇÃO 1993, n.º 203; CERRATO 1993, 65, n.º 9; VILLARONGA 
1993, 6088, n.º 155; VOLK 1997, 175, n.º 68; BARBOSA 1998/2002, 69; RIBEIRO; FERNANDES 2002, 428-442, 459, n.º 125; QUEIROGA 2003, 
168, 11.

0 240; MOREIRA; SILVA 2012, 125-197; CIL, II, 6338 f; CIL II, n.º 2373;1LLER, 543; AE 1977, 451; AE 1992, 989; AE 1993, 1024; HE 1995, 
1043; DL 11, est. 60h. Portugaliae Monumenta Histórica. Diplomata et Chartae - Doe. N.º 14 (907), 16 (908), 65 (979), 126 (979), 151 (986), 158
(990), 382 (1052), 413 (1059), 603 (1076), 616 (1083), 729 (1089).
5. As áreas intervencionadas integram duas zonas distintas que acompanharam o desenvolvimento das diligências efetuadas pela Câmara Mu­
nicipal de Santo Tirso na aquisição de terrenos destinados ao estudo e valorização da estação arqueológica. A partir de 1995, com a aquisição 
de terreno, 1111 plataforma intermét.lla da estnçiío arqucohígica, lol'1lli7.ndos entre o Monte Grande e o Monte de S. Marçal, designadamente de
uma parcela d� >I 000 m2 na Bou�-.. ela Suvidacle (Cividade), e em 1996 de uma outra parcela, contígua à anterior, com uma área de 20 000 m2,
desenvolveu-se uma intervenção programada, em que a seleção das áreas a intervencionar obedeceu a critérios científicos pré-determinados. 
Assim, nos anos de 1992/93 e 94 realizaram-se escavações na área sobranceira ao monte de S. Marçal, .no interior da Quinta do Paiço, tendo sido 
intervencionadas, a Dom11s do Tesouro, a Dom11s da Colher de Prata e parte da Domus da Lucema Cristã. O critério de implantação da escavação 
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Numa perspetiva mais alargada, num segundo nível de abordagem, o estudo da área geográfica 
envolvente, cujos limites foram definidos por um conjunto de fatores que compreenderam, entre outros 
aspetos, o estatuto da estação no quadro político-administrativo romano, alicerçado num modelo de 
povoamento que se vem paulatinamente definindo com maior clareza, designadamente no que respeita 
ao papel desempenhado pelo núcleos urbanos secundários e às diferentes categorias e tipologias do po­
voamento rural. 

Este enfoque, cujo objetivo último visava compreender o quadro da ocupação e exploração do 
território, assentava, fundamentalmente, no estudo de duas realidades complementares, quanto a nós 
fulcrais para a compreensão da cultura galaico-romana. Em primeiro lugar, o substrato indígena nas suas 
múltiplas facetas, sejam de natureza económica, social, religiosa, demográfica ou cultural - cuja realidade 
revela, por um lado, uma abertura significativa à assimilação de influências externas - e, por outro, uma 
personalidade muito vincada, com fortes signos identitários que se mantiveram ao longo do período de 
dominação romana e estiveram subjacentes à sociedade galaico-romana. Em segundo lugar, o conjunto 
de transformações estruturais de natureza política, administrativa, económica, social e cultural, imple­
mentadas pela nova administração que alteraram, de modo profundo e irreversível, o mundo indígena. 

Para além das importantes reformas político-administrativas implementadas a partir do câmbio 
de Era e o progressivo desenvolvimento de um novo modelo económico e social, que parcialmente so­
breviverá à ocupação romana, um dos aspetos mais perenes e determinantes na construção da nova geo­
grafia física e humana foram as vias de comunicação que, como se verá, nesta região, em articulação com 
a disponibilidade de recursos naturais que permitissem a viabilidade das explorações agrícolas, determi­
naram as áreas de instalação e fixação da população. Neste capítulo, no espaço geográfico definido entre 
Leça e Ave, apesar da significativa diversidade tipológica dos assentamentos, verifica-se que os aspetos 
de maior significado para a sua viabilidade económica relacionam-se com a natureza e características 
dos solos, a aptidão agrícola da terra, a possibilidade de acesso a recursos diferenciados e a proximidade 
das vias de comunicação, constituindo a conjugação destes fatores o suporte a partir do qual se definiu a 
matriz de ocupação do território, ora com a instalação de novas unidades agrárias, ora com a manuten -
ção e renovação de alguns povoados indígenas, cujo papel no tecido económico e social da região será 
particularmente relevante. 

Os resultados obtidos permitiram interpretar e caracterizar a estrutura da paisagem física e hu­
mana, identificar os principais fatores que interferiram no processo de modelação da nova realidade 
económica e social e, em certa medida, identificar aspetos comuns com outras áreas geográficas, nas 
quais a inter-relação - rede viária/aptidão agrícola da terra-, também sugere constituir o elemento mais 
importante no processo de ocupação do território. Este fenómeno de incorporação parcial do tecido de 
povoamento indígena na estrutura administrativa romana, particularmente complexo e de difícil inter­
pretação, tem vindo paulatinamente a revelar-se como um processo flexível e integrador que se ajustou 
às diferenças e particularidades das diversas realidades com as quais interagiu, independentemente da 
sua personalidade cultural. Da mesma forma, a abordagem definida, permitiu-nos debruçar de forma 
critica sobre a realidade estrutural de um tipo de assentamento que vem sendo vulgarmente designado 

de 1992 definiu-se pela observação de um conjunto de alinhamentos à superfície e pela existência de abundante material cerâmico de con­
strução. Os resultados da intervenção, particularmente a identificação de um arruamento empedrado, que sugeria ser um dos principais eixos 
da estrutura do povoado, norteou a implantação da quadrícula para a intervenção da Domus da Colher de Prata e da Domus da Lucerna Cristã. 
A escavação da plataforma intermédia, após a identificação da Domus da Lucerna do Cavalo e da Praça Pública, teve como objetivo identificar 
inlegralmente o centro dvico do povoado e as estrnLurns que lhe esrovam diretamente associadas, procurando-se um eixo longitudinal, cujo 
registo csrrntignífico permitisse ter uma visão dintrónico da ocupaç:io do povoado. 
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por aglomerado urbano secundário, mas que ainda é relativamente mal conhecido e cuja importância no 
quadro da paisagem económica e social do Noroeste Peninsular apenas agora começa a ser devidamente 
valorizada. O estudo dos materiais permitiu-nos, em alguns casos, confirmar tipologias e cronologias e, 
noutros, constatar que o panorama das produções cerâmicas é mais amplo e diversificado do que atual­
mente se conhece, revelando particularidades de carácter regional muito significativas. 

O enquadramento estratigráfico dos materiais e a sua ponderação quantitativa e percentual per­
mitiu também uma avaliação da importância económica e cultural das várias produções, assim como es­
boçar um quadro de evolução económica e identificar os principais mercados abastecedores dos produ­
tos de importação nas diferentes fases de ocupação. 

No entanto, apesar dos resultados obtidos permitirem ter uma noção clara da evolução da ocu­
pação do território no decurso da proto-história e época romana, estamos conscientes que estes são 
ainda parcelares, sendo necessário aferir e confirmar dados cronológicos com outros estudos de caráter 
monográfico, de forma a clarificar os momentos de transição e individualizar os aspetos que constituíram 
os elementos diferenciadores e de rutura entre o mundo indígena e a cultura romana. 

São também ainda escassos os elementos de estudo da economia regional, não permitindo re­
construir com rigor o quadro da economia local, de forma a compreender as complexas relações de in­
terdependência entre as várias comunidades que, em última análise, devem constituir o objetivo último 
de trabalhos científicos desta natureza. 

O título com que identificamos o nosso trabalho - Castellum Madiae, Formação e desenvolvi­
mento de um "aglomerado urbano secundário" no ordenamento do povoamento romano entre Leça e 
Ave-, constitui uma referência às três principais linhas de investigação do projeto e o reflexo dos resul­
tados científicos obtidos. 

Em primeiro plano, a identificação do castro/comunidade a partir da onomástica indígena -
Castellum Madiae - em detrimento às referências consagradas na bibliografia arqueológica como - Cas­
tro de Alvarelhos, Castro de S. Marçal ou Monte Grande -, cuja opção se fundamenta em dois aspetos 
básicos. O primeiro, relaciona-se com a referência à gentilidade e o propósito de a identificar com o 
- castro/comunidade/território - uma realidade que extravasa a natureza intrínseca do povoado, abar­
cando uma dimensão significativa mais complexa do ponto de vista da interpretação do território, que a
historiografia, mais tarde, viria a consagrar como uma unidade regional medieva de natureza jurídico­
-administrativa identificada como "Terra da Maia''. Assim, pretendeu-se valorizar a referência à enti­
dade gentilícia dos Madequisenses, habitantes do Castellum Madiae - raiz da circunscrição medieval da
"Terra da Maià'6-, cujo território, grosso modo, corresponde à área geográfica interpretada como "área de

--- ----------

6. Lilpld.:: Cuner.\rla recolhida em 1972, no lugar de obre- ;i, Alvnrelhos, deslocada do seu contexto arqueológico original, servindo de padieira, 
m1 enlmdn de um.i mina Je �gua. Enconlm-sc atunlmcntc expustn no Museu de l listória e Etnografia da Maia. 
Lápide J� grnnitu de griio médio da rcgiik1, de forma pnrnleleplpedlca, ligeiramente irregular. Encontrn-se fraturada no extremo inferior, onde
h,I w�tlglus Jc e.x.istencla d� mais uma finha. Nüo exist� dcllmilnção do cnmpc, epignlfico. Gravação nltida e bem vincado cm camct�re, atuários
reguh1re/i de recorte dc�igual. i\ pagin"ç:io é deficicnle. No fim Ja antepe.i1u.ltimn linha, devido à exlguldnd de cspaç,1, a· letras fomm mais
upcrtadus e reilirl.itl:u, na dimensão, assim come, o� e, paç11s .intt'-rlinear<?s.
Mi\DE/QVTS(enses) / STATV/ERVNT / L/\DR /N • CA/NlAl.), l'(ilio) I ANTONIO / A(nimo) • L(ibentes) • MO(numentum ?) ( ... ).
Os t>ladequlsenscs criglrnm de livre vontade �ste murmmento a l.aJrnno António, filho de Camalo ...... 
A datação do rnorJumenlu, segu11do ll.111 critério pílleognifico, sinuHz.1 a �pigrnfc cm meados do séc. ur (SILVA 1980, 85), 1110meuto em que 
o contexto arqueológico do assc11tumento revela uma rcaUdnde sociológica com elevado lndi ele romanização, asswn1Jldo o epitáfio uma
importírncin sigD1fic.alivn ém1uanlo retrnlo da sociedade galaico-romana, evidenciando n pem1anência das i:derl!11C1!ns lndlgena num meio
profundamente rnmanii.n<lo, neste caso expressa na homenagem a Ladro1111s .411/onius, cuja onomásllca patente, no nome do pai- C.1111<1/us, �
pelo pr\Íprío - L11tlro1111s -, J� associad , a um gentilício latino - A11to11i11s.
O antropólllruo indlgcnn Canw/11$, interpre1ndu por U11terma1t11 como de origem célticn (UNTERMAl\'N 1965, 85-86), encontra-se umpla­
mentc rcpn.•scntat!Q na ,ali'.-da e é pru:ticul rmcnh! írequcnle na região de 13rngn onde .se documento cerca de IS vezes (TRi\ NOY 1981, 35),
enqu:tnto Lnd1v1111s, também u111 antmpônímo lndí_geoa, é menos frequente, cmhom e m:tnifeste noutro� monumentos <la regiiio - \'eja-sc, por
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atração económicà' do aglomerado urbano secundário de Alvarelhos, cujo ordenamento do povoamento 
se estruturou em função da sua natureza, explicando-se, dessa forma, o facto de a atual povoação da Maia 
permanecer como sede de concelho e centro de uma região que constituiu uma unidade geo-histórica e 
que ainda hoje se identifica em alguns aspetos. Por oposição, o topónimo - Albarelios -, atestado docu­
mentalmente a partir do início do século X, relacionado com a onomástica germânica, especificamente 
do antropónimo - Alvarus ou Albarus -, reporta-se a uma realidade geográfica mais restrita, que não se 
centra especificamente no povoado, sendo de admitir que o nome romano do assentamento se tenha des­
vanecido, ao contrário do seu predecessor que, pela sua abrangência e significado toponímico7, territorial 
e social, se cristalizou em época medieval numa estrutura jurídico-administrativa de âmbito regional, 
sendo, portanto, mais conforme com o verdadeiro estatuto do aglomerado urbano secundário romano. 
O segundo aspeto relaciona-se com o facto de, quanto a nós, a transformação do povoado ter sido pro­
movida pela elite indígena local, constituindo um processo de natureza endógena, que documenta, de 
forma paradigmática, o elevado índice de assimilação cultural dos Madequisenses, ilustrando assim a 
génese da sociedade galaico-romana da região. 

A segunda componente do título - Formação e desenvolvimento de um "aglomerado urbano 
secundário -, identifica a realidade estrutural do povoado desenvolvida durante o período de domi­
nação romana, concretamente a partir do reinado de Tibério/Cláudio até meados do séc. V, cujo índice 
de urbanização e características arquitetónicas das áreas habitacionais e públicas se ajusta à designação, 
que julgamos mais apropriada à de vicus, apesar de se admitir que o povoado possa ter desempenhado as 
funções que são próprias a este tipo de assentamentos. 

Do ponto de vista da sua caracterização, o primeiro aspeto que importa realçar enquanto ele­
mento diferenciador deste tipo de assentamento, por oposição às cidades - núcleo urbano por excelência 
-, consiste na ausência de iniciativa política na sua edificação e, consequentemente, no facto de não con­
stituírem locais de concentração e exercício político, sendo preponderante na sua génese a componente 
endógena, de raiz indígena, a que acresce a inexistência de uma fundação ritual, diminuta dimensão 
e ausência de estatuto municipal. Um dos aspetos de maior significado, aparentemente comum a este 
tipo de assentamento, consiste na natureza da sua formação espontânea, reveladora de um processo de 
maturação interno que resulta num desenvolvimento relativamente autónomo, de tipo orgânico, cujo 
interface arqueológico, na área do convento bracaraugustano, resultou em dois tipos de assentamentos 
estruturalmente distintos, embora integráveis na mesma categoria. 

O primeiro corresponde aos povoados de vale, implantados diretamente sobre as vias, geral­
mente nas imediações de povoados indígenas, cuja localização estratégica ou a existência de um de­
terminado recurso específico propiciou as condições necessárias para o seu surgimento, a que, mais 
apropriadamente, deverá corresponder a designação de vicus. O segundo, compreende os aglomerados 
urbanos secundários que resultaram da reestruturação de antigos castella indígenas que, por condições 
excecionais, congregaram as condições necessárias para promoverem a transformação do assentamento 
primitivo. É nesta categoria que se integra o Castro de Alvarelhos. 

Por último, a componente referente ao - ordenamento do povoamento romano entre Leça e 
Ave -, que se reporta concretamente ao estudo do povoamento da região. O ordenamento do território 
é aqui entendido como o processo a partir do qual se estruturou o espaço, que, em parte, foi subsidiário 

exemplo, a epígrafe proveniente de Penafiel (LE ROUX; TRANOY 1974, 251-252), e outra de carácter funerário de Cárquere, Lam�go - IL IIS, 
5248; ILER 4876 -, que apresenta a leitura Laroni, mas que, segundo inlerprelação de Armando CoelJm, dever-se-á ler Ladroni ( ILVA 1980, 
85, nota 26). 
7. Aceitando a veracidade das etlmokigins dos etnónimos que se rt>-porlam numa matril, indo-curopdn, a interpretação du mlli�JI crmd- com sig­
nilicnclo de "terras húmidas" (.ERNOUT: MEILLET 1967, 377), ,\,;sim como a · m,i�tência linguhlicada cvolµção p�ra a fórmula medieval Ma­
dia, em paralelo com a realidade arqueológica e as características geomorfológicas da regliio. a1ribuem corulstênda a e ta linha interpretutiv11. 
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da iniciativa da administração, nomeadamente através da influência gerada pela construção de um con­
junto de equipamentos estruturantes, fundamentais para o desenvolvimento do território, entre os quais 
se destacam os portos marítimos e a rede viária8 e respetivos equipamentos de apoio à circulação e, 
por outro lado, da ação privada, designadamente de exploração dos recursos naturais que conduziu à 
construção da estrutura do povoamento que integrou diversas tipologias de assentamentos - aedificiae, 
villae, castella, vici / aglomerados urbanos secundários e unidades "industriais"-, cuja articulação definiu 
as diferentes funções que comportam - a indústria, o comércio, a habitação ou a agricultura. 

A ocupação romana entre Leça e Ave resultou em vários tipos de assentamentos de tipologias, 
dimensões e características diversas. As atividades como a agricultura ou a indústria, o comércio ou os 
serviços, encontraram nos diferentes tipos de assentamento os argumentos necessários para o seu esta­
belecimento, moldando e transformando a sua forma em função das relações de interdependência que 
desenvolveram entre si. Constituíram distintos modos de ocupar o território, dissemelhantes nos seus 
conceitos e finalidades, sendo todos eles diversos e complexos nas suas razões e justificando-se entre si 
de forma complementar. 

Est.3 - Aglomerados urbanos secundários na área meridional do convento bracaraugustano 

8. As vias de comunicação terrestres cons1ituimm um dos prín ipal · clcrncn.to.s e truturnnlt'S d terrltórlu e, on. cquentementc, um dos ma.Is 
imporLnntes fatores de desenvol.vimcntu pulltk.o, económico e snci11I. Puncionando como uma rede, a.� vias, permi1·lram a de� saca afirmação de 
Roma sobre o· teITltórios e os povos conquistado,, estabelecendo ligações �nt·re os difereates nttclec,s populnd,mnis, co11stituindu, d� n fomrn, 
o principal age111 moddaclor das refações cidade-ca.mpo. Em cterla medida, conw jã referiram )utro lnve llgadc)rcs, o seu onhccimcnto 
constitw wn dos elementos n1nis h:L�ico e elementar para a aproximação ao rnundo romano (GESTO 1978, 80-81 ). De certa forma, a� vla.s são 
musa e efoitn do p, vu.1.111'nto, na medida cm que rdrtdumuu os cidades e os mkleos populacionais aos lugares de inlere�se cstralégicll, l'ollt'lco 
e económico, ao mesmo tempo que no longo do seu traçado se desenvolvem novos núcleos habitacionais que aproveitam ,1 facilidudes que estas 
lhe oferecem. Desta interlig,1ç:io rc.�ulta que n 1 ,pografia hi tórlca e a evolu,;-ão da ocupação do tcrrit6rio encon1;ram no conhecimento d s 
".:nminhos" a primelrn base para u sua explicnção (BRLTRAN 1990, 45). 
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O estudo monográfico 

A conquista e ocupação definitiva do Noroeste Peninsular, na sequência das guerras cântabras 
(29-19 a.C.), constituíram o ponto de partida de uma profunda transformação política, económica e 
social, que deu início ao fenómeno de assimilação cultural e ocupação efectiva do território que a histo­
riografia consagrou como "romanização''. Este processo resultou da convergência de factores identitários 
onde permaneceram vivos elementos do substrato cultural nativo, cuja personalidade se manifestou num 
quadro de referência cultural de fusão, associando à cultura latina referências indígenas que persistiram 
ao longo do devenir histórico, cristalizadas na cultura galaico-romana. 

A reorganização do território operada por Augusto, estruturada em centros urbanos servidos por 
uma eficaz rede viária e uma administração centralizada, alicerçada numa política de desenvolvimento 
económico a partir da exploração dos recursos naturais, resultou em importantes alterações na estrutura 
do povoamento regional, designadamente na instalação de unidades imprescindíveis ao aproveitamento 
eficiente dos recursos do território, em especial através da mineração, da agricultura, da exploração dos 
recursos do mar e do incremento da actividade comercial. 

É neste enquadramento que se regista a emergência do aglomerado urbano secundário de Alva­
relhos, cuja formação resultou da convergência de um conjunto de fatores propiciadores que permitiram 
o desenvolvimento de um processo de raiz endógeno de transformação do antigo povoado, dos quais
se salientam o elevado índice económico registado na região, a disponibilidade de recursos naturais na
envolvente do castro, a proximidade de uma via oficial9 e a favorável condição civilizacional e cultural da
população indígena sediada no castro.

A complexidade urbanística e o dinamismo económico patente no registo estratigráfico tornam 
evidente o papel central do núcleo urbano na área de influência directa, nomeadamente no domínio 
económico e cultural, cujo efeito teve claras repercussões na construção da paisagem socioeconómica e 
na estrutura do povoamento entre Leça e Ave ao longo do período de dominação romana. O urbanismo 
patente no núcleo urbano permite compreender uma realidade estrutural complexa e bem estruturada. 
A arquitetura privada contraria a visão simplista que define a natureza deste tipo de assentamento como 
pouco complexa, de pequena dimensão, com plantas unitárias ou de compartimentação moderada e 
hierarquização pouco definida, de uso polivalente e escassa presença de elementos de conforto. 

9. A via XVI Jo Itinerário de A.111011.ino (11ú O/í ipon.: (1(/ /Jmr.nrm11 A11g11stnm) efetuava a ligação com n Lu ·itânia atravc:s de um per�ur o paralelo
1\ costa porlugue�a passando I or vário núcleos urbanúS importante.. troço de ligação de lJmrnra A11g11sta a Cale con tituía verdacicir.1111,mte
uma vja po ulndo L1m.a contagem de milha contínua a partir da cnpld viae - Bmmm A11g11.;ta -. até Cnl� num total de 35 milhas. Na ,irea 
gcogrrifica qm: dcfinlmo para o nos o estud, encontra-sç bem dcliuútada por marcos milhirios e por ponte de indiscutível fábrica romana 
tendo sido estudada de forma mais ou menu� sistemática, por vários autores (ALMEIDA 1968, 26-27; 1969, 15-19; ALMEIDA 1980, 155-156;
LOPES 1995-97, 313-346; MANTA 2000, 53-87). 
A sua construção enconlra-se relacionada.com o processo de organização ndminístrativa do noroeste hispiinico, associado à estrnturnçilo do ter­
ritorio, nomeadamente com íl criação dos capllni. de convento e, notumlmente, a rede de lnfrac truturas viárias de nrtlculaçüo do l'etritórlo, ape­
sarJe não serem conhecidos marcos miliórlos relativos a esse perindo. As restantes referências cronológicas são fomcciJa� J elas fonte cpign\­
ficns, relativamente lllUllero ns nesta \'Íll de npcnns 35 milhas, Onde são conhecido�vinte e dois marco ntUl:írlos, dos quu.ls, nove encont-i·nm-se 
m1 {irca entre l.eç. e Ave. A cron0logia proporcionada pela ball1.ngem do via evidencia lres momentOs fomlamentai , pam alé1u do momento da 
ua cor1.�ruçã11, A primeiro baUzugem centra-s� no reinaJo de Adriano, na primeira ntclade tio séc. II, .i segunda no séc. 111 ccntrndu 110 reinado

de Cun1c la e, por lim, um ignificntivô número de marcos nú séc. I\� d� vários imperadores dos qua.is se destacam Consl:rntino 11 e Magnêncio. 
A Importância da 1•ia X-YI na ê truturação do povoamento e dese1wt1lvlmentr1 <lo le.rritório, conforme anteriormente ,e r�ferlu, foi da maior 
impurt.\ncfa, tendo provavelmente constJtuJdo o fator de maior peso na transformação do povoado indígena (C',aste/111111 Mndirie) em aglom­
t!rado urbano ecund:irio, ontudo, umu vez a si.núlado 110 novo pnrodigmn político, económico e od.iniJ1lstrativo, dado que estabelecia a 
comunlcaç,i<• entre pessvas e lugares consHtutu-se como demento de uniJicação geogrdtica e política tendo descmpenlmdo várias funções que 
facilitaram o processo de iruegrnc;ào e d�senvolvi1nento sociopolitico da sociedade galaico-rnmann, retletinclo dessa forma u suo impo11ãncin 
e esta.luto, iden!Hicada por alguns autores como vit1 mi//raris (MANT1\S 2000, 77). Entre as fw1ções mais relevantes encontra-se a ele carácter 
tldminislrntivo que decorre do cre.�cente estatuto da capital de convento desde a sua fundnção até ao momento em que se assumiu como capital 
provincl:d. Neste sentido, us vias que serviam a cidade conheceram uma intensa circulaçã.o oficial, designadamente do cursus publicus. 
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Vista aérea do castro de Alvarelhos Levantamento topográfico do castro 

No domínio da arquitetura pública, sobressai, pelas suas caraterísticas formais, dimensão e mon­
umentalidade, o edifício que convencionamos designar por Praça

10
, para o qual admitimos uma função 

1 0. A Praç" locali:1�-se na ,\rea cer1t ral do povoado, mais preci�mente na platafonn� lnlermédia definida peln elevações dn Mnnte ,randc e o 
Monte de S. J\farçal, cujos cnratcríst1.cas topog�ficas desenJ1am uma ext.ensa área relatil'llmenle plana, ç m orienl-ução Lrn11sver:al em relação ;\o 
modelado cx:i tente. A dc;;ignaçno genérica do edifício como- /Jmça -, devc-se 110 facto dn sua planta e e.\trutura int�ma Slll:Jllrir trntar-se de .um 
espaço amplo, desprovido tle  compartimenrnção no lntcrlnr, onde, prova.vdmente, decorreriam at ividades diversas, nomeadamente de nmhito 
comercial, polltko, adml11ist ratlvo e judicial, consU!Uill(lo, em sentido lato, o ccnlT0 cívico do povoado. orrcsponde ao ed.ifkio centra.! da 
plataforma lntcrmédin n partir da qual se estruturou a rede de nrrunmentos e re�peúvos esptiços hnbitacinnais. A sua cronologia desenvolve-se a 
pnrl i r  Ja Fase I rb, rt'.gisLnn<lo urun ocupnção ontínun até linnl Ja Fase UI, momento a partir <lo qual se verifica n sua rcmoddnção um paralelo 
com os principal� ediflcios que compunham o núcleo �entml do povoaJo. )!st.: momento sugere n existência de um phuio de obr:1s que abrangeu 
l()da 11 �ren dn plnlnfom1n inlem1étlia que Implicou n destrniçiio da.ç e�trutllrru; ca.st rejns, confo1111e se Jocumenlfl na est1nt lgrnfin rclnt i\'ll à C.1sa 
1 e E.:, trutura I e 1 1 , ao c,1ntr:irio de ouLrns :lrcas do povoado onde o.,. cslrnlw:as i.odigena� se mant ívcrnm nté nu IJ1!ciu d:1 fla.1c li 1. A sua egundn 
fuse de ocupação acompanha n cronologia do.� edi11dos habita lonni's a partir do início dn Fase IV, momento em que conhece uma reformo 
profonda tendo sido redefinido u seu programa iuiciaJ, reforçando a ua função de mm:, do. A sua estratigrafia rc"cla a profünd,1s alternçócs 
que o povoado conheceu na cenLúrfa de trezentos, no qual se implementou um 11ovo plnno de nbrns de grande envcrg 1durn que tbrnngeu um 
elevado número de construções edificadas nn Fnse Ilh e m. 
Apresenta umu planto sub-quadrangular com orientação sudeste/noroeste que se -npoia di retamcme no Oecumano, a parlír do qual se foz o ncc. -
Só no edlf!cin. A e1,'truturn configura wnu árna ampla, l lbenn d� estrutu.ras no se,u imerior, com cerca de 700 m2 de áreu útil. A un ünica poria 
locali1..i-se na face nordeste ce.nu·ndn no alç;1do nnrtc e possui (érCO de doi.s met ros de largllra. A idcnlificnçfio de vários elementos nrqu.itetónicos 
dispersos no nh•eis rqucológicos - ba�cs, fusrc., e rapitéls, l lntéls, dcmentns de apoiu ao Lruvejamcnto - sugerem n possibilidade d,1 existência 
de uurn ilrea. portlcada na In terior apoiada 1111 est rutura pcrimet·rnl. A monumentnlidadc e as cnracteríslltns estrururn.is d ,  edifício permitem 
cl, , sificá-lo como cealro dvico - O fórum, c ntro cívico dos aglumeraJos urbano provido de capilul lda<le, apesar de pouco frL-quente noutros 
e paços urbanos de estatuto inferior, ident i ficam-se cm alguns 1•ici mi l iL.1res com , por exemplo, os de Windtsch e Mirebeau dellrnltados po1' 
p6rticn e tabernac, os de Ha ílicae, em Lausanne, V,mics (Loir-et-Cher}, Gllllma.11d1e ter, 1Ja l nglatcrrn (PETIT; MANGIN; ílRU lil.l.A 1 99,1, 
29-3 1  ). Todavia, a centralidade e funcionalidade estruturante no urbanismo d povo:1do dn Pmça, permite admitl.r ,1uc podenl ter Funci,�Jlaclo 
principalmente rnmo 11111cc/11111r, cujas c.a.mlerístic.i. arquitetónicas o rdncionam com o modelo de or l�cm grc_go, de pl,uita ceai ral, de que �,c­
i.item inúmeros exemplos hispil111cos no me�mo horlzonte cronológico - Entre os vários ma�-clla h ispanico o modelo arquitetónlco que mais 
se aproxima no editldo seni o ele Pompaelo, cuja plu11ta retangular (20x l 5  m) se estrutura cm torna de w11 espaço centro! ponlcadv com 11:ítio 
aberto (AZN/\R 2007, 477, fig. 5, n." 1 ). 
Eletivamente, uma <las mai �ignificativas funcionalldndes do aglomero urbano ter. sido a de se ter constituído como ponto dt' armazcnmnenlo, 
tráfego, compra e venda de produtos :1grkolns e manufaturados, como se depreende de algtun:1s evidências arqueológicas, paro além da própria 
Prnça, corno �ejam a existência de ec.lifJcíos multifüncionais (habttncionais, artesanai� e comerciais), u rccoli10 de um gralito Inscrito muna talha 
com umu mensagem cluramc111C de âmbito comercinl. e a ldeJ.\tifü, ção de t rês oficinais, uma de produção de objetos de vidro e duns relacio­
nadas rnm ,1 metalurgia do bro111,c. O tipo de l ransaçõcs produzidas certamente ul!rnpnssnria o simplc :imbito luo.:al, corno sugere o amplo 
reportório de cerâmica de âmbito regi mil e a nbund1lncia de matcriaí provenientes do comércio l11terprovia.cial, fucto ;i quc n11u ser.í al hcin o 
posicionamento e.-;trntéglco do povond,) ntt proximidll.de de um cruiamento d.: via , �endo que w11a ddas llg.wa o porto marllimo de C11fo :i cnpl· 
tal do convento, constituindo, desso forma, o prin lpal ei.x<1 de nbnsl'ccimento e de ligação ao exteri r da capita� A sua coustruçiio d0Gumoi1tn a 
proíur1da assim ifação do sistema económico e social romano, alicerçado na ex.plornçilo inrcnsiva dos recurso, naturais, assim como na atividade 
artesanal que teve por base de expansio e desenvolvimento tll1la rede viária que nlar-gou o mercados internos. Ê neste �nquadramento que se 
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abrangente, refletida na inexistência de estruturas internas, em que a dimensão comercial, política e ad­
ministrativa se encontra expressa na sua centralidade e caraterísticas arquitectónicas, cujo protagonismo 
permite considerá-la como um verdadeiro centro cívico. 

A sequência cronológica proposta para o período em análise, que se desenvolve da Fase II à Fase 
V, decorrente de elementos significativos do registo arqueológico, permitiu definir uma periodização 
estruturada em cinco fases que documentam as transformações socioeconómicas, jurídico-políticas e 
culturais mais significativas ocorridas no aglomerado urbano. 

REFERÊNCIAS CRONOLÓGICAS 

Fase I (Bronze Final) ___ 900/700 a. C. 1 500 a. C. (início da fase II da cultura castreja) 
Fase II 138/136 a.C. (campanha de Decimus Iunis Brutus) l 14/54 (reinados de Tibério/Cláudio) 
Fase II b (reinados de Tibério/Cláudio) 14/54 l 69 (Vespasiano / atribuição do ius latii à Península) 
Fase III 69/74 (atribuição do ius latii à Península por Vespasiano) l 284/288 (criação da província da Galécia 

por Diocleciano) 
Fase IV 284/288 (criação da província da Galécia por Diocleciano) l 409/411 (fixação de Vândalos e Suevos na 

Galécia) 
Fase V 409/411 (fixação de Vândalos e Suevos na Galécia) l 455/459 (guerra civil entre Suevos e Visigodos. 

Queda do reino Suevo) 
Fase VI séc. IX/X (início da reconquista /lncastellamento) 1 séc. XII/XIII (abandono do castelo / construção 

da igreja e cemitério paroquial) 
Fase VII séc. XII/XIII (construção da igreja e cemitério paroquial) 1 séc. XVI/ inicio do sé. XVII (abandono da 

igreja e cemitério paroquial) 

A Fase II da periodização geral do povoado, que aqui corresponde ao momento prévio à trans­
formação do castro, desenvolve-se entre a segunda metade do séc. II a.C. e os reinados de Tibério/Cláu­
dio (14/54). Genericamente, caracteriza-se pelos primeiros contactos directos entre romanos e indíge­
nas, que tiveram início com a campanha de Décimo Junio Bruto e foram seguidos por outros episódios 
militares e exploratórios ocorridos na Península, que resultaram em amplas movimentações internas e, 
consequentemente, numa maior proximidade com o mundo romano, entre as quais se destacam as cam­
panhas sertorianas. 

Este momento, correspondeu ao auge da cultura castreja, cujo nível civilizacional, quer ao nível 
da ergologia, quer ao nível da arquitetura e monumentalidade dos povoados, no qual se desenvolve um 
fenómeno de reorganização do quadro do povoamento, com destaque para o surgimento de grandes 
assentamentos, vulgarmente designados por lugares centrais aos quais, hipoteticamente, terá correspon­
dido uma certa preponderância económica, militar e política na sua área de influência directa. O flo­
rescimento económico evidenciado, certamente relacionado com a precoce pacificação do noroeste, terá 
proporcionado uma crescente complexização social, eventualmente estruturada numa sociedade bélica, 
cuja evidência arqueológica se traduz na expressão plástica de estátuas antropomórficas, representativas 
de chefes guerreiros heroicizados. 

compreende a existência de dois macella em Bracara Augusta. O primeiro, localiwdo a sud�sre do F6ram Fl.tviano, de pfonta retangular com 
quatro corpos em torno de um pátio central (MARTINS; DELGADO; ALAR.CÃO L9\14, 303-319; MART[ S; SlLVA 1999, 73-81), o S�gmtdn, 
localizado na área da catedral, local em que se identificou uma inscrição dedicada ao Genius Macel/i dedicada por Flavius Urbicio (GASPAR 
1985, 54, 60-63; MARTINS; DELGADO 1989-90, 18, 24-25). 
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Nesta fase de ocupação o enquadramento arqueológico do castro de Alvarelhos far-se-á no âm­
bito dos limites geográficos do território do qual terá constituído o "lugar central", que, grosso modo, se 
delimita a norte pelo rio Ave, a sul o rio Leça, a leste a serra da Agrela e a oeste o oceano Atlântico. 

A unidade gentilícia radicada no castro - os Madequisenses -, identifica-se a partir da epígrafe 
funerária dedicada a Ladronus Antonius, admitindo-se que o povoado/comunidade na proto-história 
possa ter assumido a designação de Castellum Madiae. Como se depreende da estrutura do povoamento 
da área em análise e das características estruturais do castro, nas quais ressalta o fato de não se docu­
mentarem especiais condições naturais de defesa, assim como de um complexo sistema defensivo como 
é comum nas cividades identificadas com esse estatuto, na interpretação da sua capitalidade dever-se-á 
valorizar uma raiz endógena, relativamente autónoma ao processo de reconquista, reveladora da ampli­
ação e diversificação das actividades económicas e de um significativo aumento demográfico. 

As estruturas habitacionais identificadas correspondem apenas a sete casas circulares e a três 
elementos construtivos de difícil caracterização, cujo estado de conservação, em conjugação com as limi­
tadas áreas intervencionadas, não permitiu conhecer exaustivamente a estrutura do povoado indígena, 
assim como a sua evolução crono-estratigráfica a partir do Bronze Final, momento que corresponde 
à primeira ocupação identificada no assentamento. Cronológica e estratigraficamente documenta-se a 
partir de finais do séc. II a.C. desenvolvendo-se até ao primeiro quartel do séc. I, momento em que ocor­
reram as primeiras construções integradas na reforma estrutural do assentamento que implicaram o 
sacrifício das estruturas indígenas no espaço que viria a ser o centro cívico do povoado. 

A Fase llb desenvolve-se a partir dos reinados de Tibério/Cláudio (14/54), ao reinado de Ves­
pasiano (64/74). Corresponde ao momento de transformação do povoado castrejo em aglomerado ur­
bano secundário, cujo enquadramento far-se-á no contexto da reforma administrativa implementada por 
Augusto, designadamente na edificação das sedes administrativas e na concretização de uma estrutura 
viária de suporte ao controlo e desenvolvimento do território. Encontra-se documentada pelo registo 
das primeiras construções romanas a partir das quais se estrutura o "plano urbanístico" do povoado, e se 
define o programa construtivo que viria a ser incrementado no período Flaviano. Documenta-se na face 
oeste da plataforma central, nos espaços designados por Área Habitacional Sudeste, Área Pública, Área 
Habitacional Norte e Área Habitacional Sudoeste. 

A evolução crono-estratigráfica revela uma intervenção planeada que, pelas caraterísticas 
patentes ao nível do programa e estrutura do complexo edificado, revela ter-se tratado de uma interven­
ção de âmbito alargado, alicerçada num planeamento rígido, que, seguramente, contou com a interven­
ção de técnicos, dirigentes e, provavelmente, militares, que não só terão projetado como acompanhado e 
fiscalizado as obras. 

A presença militar identificada na região parece evidenciar a permanência de um destacamento 
da 6ª Legião, possivelmente encarregada de promover a construção da cidade de Bracara Augusta, assim 
como das vias de ligação a Lucus Augusti, Asturica Augusta e, para sul, a ligação à Lusitânia 11. Será neste 

J J. RéferlmO-nc'IS, em concrdo, à lápide votivn identifirnda no primeiro clm1stro do mosteiro de Santo Tir. o dedicada a Turiaco por um SíilJado 
IJ VI lcgiiio - l.(1•.ivs) • VAU':RlVS ,SIL\/ANVS / MTLES • LEG(ionis) \fl(scxtae). VICT(ricis) / TVIUA O/ V(otum), S (olvit) ,l.(i'1v11s) 
•M(..rito). 
Lú io Valério Silvano, solda lo do VI legião a Vencedora, o Turiac.:o .:wnprlu este voln de boamente.-, amplamente estudada (CARDOS ) 1 ,66; 
COSTA 1706-1708, 326; BARBOSA 1863, 238; 1886; SARMRRNTO 1884. 106; 1895, 178-179; 1933, 173, 179,304,422; COELHO 1887, 375-
377; CARNEIRO 1894, 19-IV-1894; GUIMARÃES 1901, 53; VASCONCELOS 1905, 324- 326; CARDOZO 1935, 40, n.0 23; 1947, 127, 149-152;
LIMA 1940, 97-99, 100; MATTOS 1947, 72-73; TOVAR 1950, 184; PASSOS 1956, 30-31, fig. 3; Si\ 'fARÊM 1�56, 66-67; 81.AZQUEZ 1957,
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contexto que se desenvolve a construção da via de ligação de Bracara Augusta a Cale, que, apesar da 
primeira balizagem datar do reinado de Adriano, concretamente dos anos 133-134, terá constituído uma 
das principais acções de estruturação viária promovida por Augusto na região. 

A Fase III decorre entre a dinastia dos Flávios e a criação da província da Gallaecia promovida 
por Diocleciano em 284-288. Define-se, concretamente, a partir da atribuição do íus latíí à Península, em 
73-74, data que tem vindo, de forma consensual, a ser considerada como o momento a partir do qual se
acelera e generaliza o processo de romanização da Gallaecia, com repercussões no âmbito da organização
administrativa, territorial e militar. A atribuição do direito latino configurou-se, entre muitos outros
aspectos, como um factor mobilizador da transformação da vida das comunidades indígenas, nomeada­
mente no abandono do modelo tradicional de povoamento e no desaparecimento das formas ancestrais
de organização da sociedade. A estabilidade política, económica e social então verificada proporcionou
um florescimento económico sem precedentes no Noroeste Peninsular, que na área meridional do con­
vento bracaraugustano teve como base de sustentação a intensa exploração mineira da Serra de Valongo.

Nesta fase assiste-se à consolidação do "programa urbanístico" do aglomerado urbano, imple­
mentado a partir da Fase IIb, que, para além de manter a ocupação dos edifícios já existentes, regista 
novas construções, como é o caso da Domus da Lucerna Cristã e da Domus Norte, estendendo a área 
edificada para a plataforma intermédia, reflectindo, dessa forma, o incremento económico registado no 
povoado, apenas pouco expressivo no quantitativo numerário, aliás comum a todo o noroeste, que não 
deve ser valorizada enquanto indicador do estado da economia. 

A Fase IV desenvolve-se a partir do reinado de Diocleciano e o início do séc. V. O final do séc. 
III marca uma nova fase no domínio romano do Noroeste Peninsular, cujo dinamismo comercial e di­
versificação das actividades produtivas, amplamente documentadas no registo arqueológico, evidenciam 
um assinalável ressurgimento económico que se estenderá por todo o séc. IV e início do séc. V. 

Corresponde ao período em que a Gallaecía foi constituída como província, entre 284 e 288, 
com capital em Bracara Augusta. A partir desse momento a região assume uma importância política e 
económica muito relevante, entretanto perdida com a quebra da exploração aurífera, documentada a 
partir de meados do séc. III. Esta medida da reforma administrativa de Diocleciano foi acompanhada 
por outras de menor expressão, mas cujo efeito foi verdadeiramente significativo, nomeadamente, a reel­
aboração dos cadastros e a nova tributação da terra, concretizada agora em função da aptidão agrícola, 
dos bens produzidos e sobre as pessoas. 

182-183; 1962, 196-197; CIL II, 2374; II, S,5551; ILER 945; ENCARNAÇÃO 1975, 298; UNTERMANN 1980, 350, 360; TRANOY 1980, 278;
LE ROUX 1982, 182-183; 2002, 16,l07-128, fig. l; ALARCÃO 1988, 20, n.º 1058; ALDALAT 1990, 152-153, noln 148; GARCTA 1991, 351, n.º
199; MOREIRA 1992, 20-21 fot.4; 2005, 33; 2007, 22, 28, fot. n.º l; VILLAR 1993-95, 36'1-365; HE, 1071; PEDllliNO 2000, 7J.), nssim como ao
silhar epigrafado com a grafia da sexta legião ( VI) na face do intradorso do arco da margem esquerda da Ponte de Negrclos (/\LM.EIDA 1968,
188-189; LOZA; TEIXEIRA 1999, 55; MOREIRA 2004, 7-54; 2007; REA.L;SÁ 1982; MOREIRA 2005, 9-25; 2010, 36, not.o 5; 2010<1, 289-292;
2011, 539-546).
i\ legião VI Victrbt, inlegmJn no dispositivo mili\ar d.is .:ampanha contra Cãntabro .. A.�turc. e. Vaccco desenvolvidas por Augusto om o 
objetivo da conquista definitiva da Pen Insula, parece ter ln te.grado, numa primein1 fos , o s�ctor 1Jciden.tal juntamente com n legião X ,erninn, 
cuja prc ença por ,,olta ck 26/25 n.C. e ld�nti.fica no espaço compreendido entre as .loc.ilidades de Benavente - Astorga - Le6n (VAQU:ERO 
1999,145). Testemunhos arqueológiços e epigr.ificos documentam a sua presença no mesmo período, em J,11ws A11g11sti, referi mo-nos design­
adamente a u.mo inscrição onde pode ler-se LVI, que tem vindo a ser interµretudo por vários autores como provi! irrefutável da sua presença 
(COLMENERO 1995, 16; 1996, 130). A partir do ano 19 a.C., momento cm se cltí por pncllicado todo o território e s� vedlica a reoq:;:nnizaçáo 
dos dispositivos mlli1ares, a legião VI Vktrix instala-se em Leó11, como vem sendo confirmado arqueologicamcnlc, até no tino 69/70 d.C., uatn 
em que ,1bw1duna em definitivo a Hispânia (VAQUEllO 1999, 150). 
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É também no decurso do séc. IV que se assiste à progressiva instalação da "igreja" e ao incre­
mento do número de comunidades cristãs que terão implicado a organização do território a partir de 
sedes episcopais instaladas em diferentes territórios diocesanos que, paulatinamente, se vão configuran­
do, registando-se uma presença cultual paleocristã significativa nos aglomerados urbanos secundários, 
como se constata em Alvarelhos, através da valorização contextual de um chrísmon insculturado num 
dos elementos pétreos do nível inferior do alicerce da Domus do Tesouro. O mesmo contexto reflecte 
a colher de prata identificada no edifício a que deu o nome, cuja dimensão religiosa está directamente 
relacionada com as primeiras comunidades cristãs, associada à prática da eucaristia dos comungantes, 
ou mesmo com o baptismo, conforme sugerem algumas inscrições identificadas em exemplares tipo­
logicamente semelhantes. 

As referências estruturais e estratigráficas registadas nesta fase reflectem, de forma sintomática, 
o forte dinamismo económico identificado em toda a região. Do ponto de vista da estrutura funcional do
povoado, a malha de arruamentos mantém a sua operacionalidade, apesar de se documentarem ajustes
pontuais, ocasionados pela reconstrução parcial de alguns das principais construções. Todos os edifícios
anteriormente ocupados, com excepção da Domus do Grafita, que não manteve ocupação nesta fase,
conhecem profundas obras de remodelação e alteração do seu programa, que implicaram a sua reor­
ganização interna e a instalação de novos equipamentos, como é o caso dos fornos domésticos que pas­
sam a estar presentes em todos os edifícios. Assiste-se também à construção de edifícios de raiz, como,
por exemplo, a Domus da Lucerna do Cavalo, a Domus da Colher de Prata e a Domus do Tesouro, que
documentam um momento de crescimento urbano significativo, no qual se amplia a área habitacional
para espaços marginais ao centro cívico. Estruturalmente, pela primeira vez, convivem realidades arqui­
tectónicas que claramente evidenciam estratos económicos diferenciados patentes na qualidade constru­
tiva dos edifícios e grau de complexização das plantas 12• 

A Fase V baliza-se desde o início do séc. V e a guerra civil ocorrida entre 455 e 459 entre Suevos 
e Visigodos. Este período caracteriza-se pelo estado de frequente instabilidade e profunda insegurança, 
refletida no registo arqueológico através do fenómeno de entesouramento. Apesar de consensualmente 
se considerar que, numa primeira fase, a instalação dos povos germânicos no Noroeste Peninsular não 
ter originado uma ruptura brusca com as especificidades culturais da sociedade galaico-romana, a pro­
funda alteração política decorrente da criação de reinos, sobretudo o dos Suevos, em 419, gerou uma 
intensa instabilidade política e militar que culminaria na guerra civil de 455-459, período em que a 
área meridional do convento bracaraugustano foi particularmente afetada. Entre os acontecimentos mais 
marcantes contam-se o ataque a Bracara Augusta em 455, promovido por Theudorícus II, que culminaria 
com a captura e a execução de Rechiarius. Em Portucale, no ano 456, no âmbito de ataques contínuos 
por parte dos visigodos a toda a região bracarense. Os episódios militares prolongar-se-iam até 459, ano 
em que Maldras ataca Portucale, tendo vindo a ser eleito rei pelas estirpes suevas agrupadas à volta do 

.12. O estudo <ln arqlliteturn permitíu compreender wnn rculldtid� c:1trutµra.l complexa, bem cst rnturada que, apesar du seu .{llrfc, vernm:ular, 
co11traria a v,sfio simplista que define n nrquitetura pr[vuda deste tipo de a�seutamcnto corno pouco desenvolvida. 
Do conjunto edificado estudado sobressai, pelas suas c;iracterist,cas estruturais, dimcn ão e rnonum�ntalldadc, o �tlifkio q11t> convcncionamo� 
designar pm Praça, pant o qual ud111ilirnos trrna função polivalt>nte, cujo papel estruturante no urbanis1no do povoado permit� con_i<lerá-lo 
comt> um verdadeiro centro cívicc,, A abordagem da [lfqueologfo da arquileturn penmtiu-nos cnracti!rlza.r as diferentes soluções construtivas 
:u;�ochidns tis prlncipnis reforma� cujo cron<Jlogln se rnmntrn bem <lefin.idn, gora11tindo, dessa formo, wua referência cronolipológlc� para � 
região. 
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Porto, verificando-se a partir desse momento o emergir de um certo protagonismo portucalense que se 
irá impor ao longo da Alta Idade Média até à formação de Portugal. Os elementos estruturais e estratigrá­
ficos identificados nesta fase são abundantes e muito significativos, ora registando uma continuação da 
ocupação da Fase IV, ora evidenciando obras de adaptação e reestruturação do programa dos edifícios, 
apresentando soluções arquitectónicas inovadoras nas quais se identificam novos elementos de conforto. 
Neste período, a rede de arruamentos interna mantém-se operacional, apesar do plano de obras imple­
mentado na fase anterior ter em parte comprometido a ortogonalidade rígida do projecto das Fases Ilb 
e III. 

Do ponto de vista económico, apesar da conjuntura política e militar extremamente frágil, 
assiste-se à manutenção do dinamismo económico e comercial da fase anterior, registando-se a per­
manência de vínculos comerciais com o mediterrâneo oriental, como documentam algumas ocorrências 
de sigillatas africanas, foceanas e cipriotas tardias, assim como com o comércio de âmbito continental, 
expresso na presença de sigillatas paleocristãs e de alguns contentores anfóricos provenientes da Bética, 
como, por exemplo, a forma Almagro 50. 

Em resumo, a evolução crono-estratigráfica patente permite concluir que a transformação do 
povoado indígena num aglomerado urbano secundário foi fruto da maturação de um conjunto de siner­
gias desenvolvidas ao longo da primeira metade do séc. I no seio das elites indígenas locais, perfeitamente 
identificadas com o modelo económico romano, que terá propiciado a concentração demográfica e, con­
sequentemente, o incremento e diversificação das atividades produtivas que passam a desenvolver-se 
numa perspetiva de mercado regional. Neste contexto, a sua transformação constituiu o ponto de partida 
para a reorganização do povoamento e reestruturação da economia da área geográfica compreendida 
entre Leça e Ave. 

Assim, o reordenamento da ocupação do território e a estruturação da paisagem rural operada 
na área meridional do convento foram condicionados por um conjunto de factores relacionados com o 
novo modelo económico, designadamente, a disponibilidade de recursos naturais, a estrutura viária e 
a proximidade de mercados. Entre as principais actividades económicas identificadas, visando compo­
nentes diversas da exploração da terra, do rio e do mar, assumiu particular relevância a exploração dos 
recursos do subsolo, nomeadamente dos extensos depósitos auríferos da região da Serra de Valongo13

• 

O escoamento do minério, os diversos núcleos populacionais e a situação de charneira entre o 
litoral e o interior terão determinado uma estruturação viária de inter-relação regional, que constituiu a 
efetiva vertebralização da região e o suporte do novo modelo de povoamento. 

Os recursos naturais identificados na área de atracção económica do aglomerado urbano rela­
cionam-se, maioritariamente, com a prática da agricultura, embora a proximidade do mar tenha am­
pliado a disponibilidade dos recursos naturais, possibilitando uma complementaridade das actividades 

13. Segundo os estudos que se lhe referem (DOMERGUE 1990; PINTO 1992; MARTINS 2005), a extensão dos trabalhos romanos nas serras de 
St111ta Justa e PiRS, do concclhci de Valongo, e na Serra das Banja�, nos econcclhos Je GonJomar e Paredes, foi dada pela primeira vez a conhecer
por Neves nbral em 1883, que os invenl�rlou e cartogmÍOLL A partir dos trabalhos IL•vndos a efeito pele, Se.n•lço de Pomcnto Mineiro, d�sde 
os fins dos anos 30 à década de 70 do sfruki , X, �on lui-sc qu� a muior parte dessas lavras e os maiores desmontes se encontram na Serra de 
Santa justa, sendo, mesmo a sim, vinte 1: Lrés os li Iões scguramcntt! �x:plorados pelos romanos na Serra de Pias. Das minas de Santa Justa, chama 
o atenção pela� ,uas d.lnw1sõc.;; o Fojo das Pombas, qut! conslitu1 um. grande corta, c(lm cerm de 50 111 de oinprimclll<.> J>Or 10 de Jargurn <! 
com uma prnfun,liJaJc 4u<!, em certos pontos. C.'!cc<le o. 100 111, onde pode ser c>bserV11d uma conjugaçio das técnicas usndas pelos romanos
na minc:rnçiío uo ouro, de qul' aio Plíni,,. procurnd�1r de Augusto purn a, As.túrias e a Galécfa no ano de 73 d. C .. no� di rninucio�" descriç.io 
na 'lia História Nalurnl.
E I ossiwl que 1> conjuntq deslas explorações constitulssc uma drcumcrição autónoma dcnominad,1, segundo hipotéticos clcduçõc:s epignificas, 
por Al/1ocnle11Sí;; (SILVA 1986; PINTO 1992),qucscria distinta do distrilnmineiro de Trás-os-Monl'c , onde são in luida por Domergue ( 1990), 
devendo, ussim, jL1.Stilicar a existêncin, pelo menos a part r dos lin11is do scculo 1/inlcios Jo eculo Ir <LC., de um prDcurodor local, prnwm/11r 
111�/fllli, de�ende,nt<' ou adjuntt� do prncurodor de J\Ugusto para as Asl�rias e Galécla, gowmln, nlndn que: de forma temponlrln, de certa autono­
mrn admimstranva em subord1J1a�·au n procurador1:1 finnnceim lmpenal (MOREIRA; SILVA 2010, 131-132). 

SANTO TIRSO ARQUEOLÓGICO I S 12' SÉRIE 



Álvaro de Brito Moreira, Castellum Madiae

económicas. As condições do meio parecem assim ter constituído um suporte suficiente para permitir o 
desenvolvimento de uma atividade primária que terá sido excedentária e que constituiu a base económi­
ca da região, numa dinâmica direccionada para o abastecimento das populações citadinas. 

Em termos gerais, a seleção dos locais de implantação das unidades agrícolas dependeram da 
convergência de vários fatores que, por ordem de importância, se identificam com a aptidão agrícola dos 
terrenos e a proximidade dos principais eixos viários. 

A apreciação da distribuição dos sítios identificados como vilas e casais, quando implantados 
sobre a carta de aptidão da terra revela, claramente, a preferência por locais de aptidão agrícola elevada 
ou moderada, refletindo uma selecção criteriosa na instalação das unidades de exploração. 

A exploração dos recursos do mar desempenhou um papel de primeira importância na eco­
nomia regional, documentada pelos estabelecimentos de processamento de preparados de peixe e de 
produção de sal, que constituiriam a componente produtiva primordial das villae do litoral. 

O complexo de produção de preparados de peixe identificado em Angeiras, Matosinhos, relacio­
na-se directamente com a vi/la romana de Lavra. Ao extenso complexo de tanques escavados na rocha 
está associado uma estrutura salineira. Como apoio à faina marítima, admite-se a existência de um 
pequeno ancoradouro na baía recortada de Lavra, que possibilitaria também a acostagem de navios de 
pequeno calado, associados ao comércio de cabotagem 14• Ao processo de distribuição estaria subjacente 
a rede de comunicações terrestres, a partir da qual se poderiam escoar os produtos, permitindo uma 
ligação directa aos principais aglomerados populacionais, assim como aos mercados da região, uma vez 
que a produção, prioritariamente, deveria ser direccionada para o abastecimento do interland. 

A estrutura viária no espaço geográfico compreendido entre Leça e Ave conheceu quatro vias 
que impulsionaram decisivamente o desenvolvimento económico da região. Contudo, apenas a que fazia 
a ligação de Bracara Augusta a Cale é referida no itinerário de Antonino. Esta via acompanha toda a costa 
atlântica desde Olisipo a Bracara Augusta e constituiu um eixo estratégico de interesse inter-provincial 
tendo funcionado como o elemento estruturante do ordenamento do território da área meridional do 
convento. No seu comprimento máximo a norte do Douro apresenta 35 milhas, que concordam como 
os 53 km da EN 14, com a qual coincide em grande parte do seu percurso. Uma vez estabilizado o novo 
paradigma político, económico e administrativo, constituiu-se como elemento de unificação tendo con­
tribuído para o processo de integração e desenvolvimento da região 15

• 

14. Os a cntamcnlos rt>mamt� do litoral Je tipo villo, noml':ulurucnte aqueles que evid,mdam vestígios de produçüu d preparados de peixe ou 
que revelam uma lígnçfio direta a atividades económicas relacionada� como o mar, como e o coso da vilb das Caxinus, Viln do Conde (ALMEIDA
1972, 117, 1973, 209-222; ALARCAO l 988, 1/338: 'ARVAI.HO 2008, 8S), fl vllla de M:1rtim Voz, Póvoa de Varzim (F RTES 1905; ALMEIDA
1 \172, 33; ALAR AO 1958, 1: CARVAl.1-10 2008, 392), c�'illa Mendo, Povon de Varzim (CARVALI 10 2008, 391), localizam-se sobre pequen�
cnSt!Adns que cc,ntiguram abrigos m1t11rnls n navegnção, nús quais e ndmis�ivel consldemr u posi-lhilidadc Je lerem cx!,lido ane<>mdouros . 
. 15. A via XVI do llinen rio de i\ntonino (ah Olisipone nd IJmCJ1rnm i\ugu�tam) dctunv:i a ligação com n Lusitânia a1Tavé5 de um percurso 
paralelo .'t costa portuguesa passando por 1•ário núcleos urhanos importantes. O Lmço de lignçâu de Bracara Augusta n Cale ena titula verda­
deiramente unm via possuindi) 1una contagem de milhas conlÚ1111111 p11rtir da capll1 viae - Brncam Augusrn -, ,1lé ülc num total de 5 milhas.
Na sua direção parn norte, n panir de ,ak, pas.!11m1 a poente da igrejn de Paranho, seguindo por S. Mamede de lnfe. ta, j1mto igreja paro4L1iul,
onde foi enw1;1n1do um marco n,lliúrio dedicndo a Adt:iano290, e atmvessarfo o rio Lcçn na ponte clu l)edm. S. �umede ,le lníesla, M;,11osinJ10.�.
Com uma ligeira inflexão a nordeste prossegu.iu pelos llmites das freguesins de Leça du BnUo e 'ucilàcs, seguindo pela otual IOCitlidade d� Mala
t' Pinta. J\ partir deste local infletio il esquerda .:ontuman<lo os terrenos pnntonosos <lu Barca. Seguin por S. Ptidro de Avloso pelos ntuais limítes 
ik Guilhabreu, ondi: se encontra um marco mili:\rl,1 lll1 Iugal' de Ferronho. Dai desceria 11\ lvaFdhos 11:1 zona do vale, junto da QuuHa do Páiço, 
ond� ,1pa.teccu � e guarda um marco miliário dcd!cndo a Adrianu. J\ pártlr de Alvurdhos n via inflete a nordc,�tc, pass,rndo por Peça Má, onde 
se encontrou outro -n,nrco miU�rio dedicado a Marco Aurélio, segulmio por L.rnle.mil e 1'rofa elhn pnrn cruzar u Ave na pomc da Lagonc!-nha. 
Ne te percurso final para cruzar o Ave idt•nlilicaram-se quatro marcos mi.liál'ius. Um cm l�ntemil, dcdicJdo a Lldnin e, em Snntingo de Bt>u­
gado, junto ao rio Scdõ�s, outro. trê.�, um dedicado n Mar o 1\urélio e Joi a Conshrnte, 
O seu trnçado constitui um <lo prindpni cixos sobre n qual e estrutur,1 o povo0n1<!L1to dil r�gião. cujos ve�tfglos ucompanhnm lodo o sen 
trnjcto podendo idenli.ficar-se núcleos populacionais mais ou menos denso na [afa, Sn11ta Maria de Avioso, $, Pedrl1 de A\�oso e, um pouco 
rnais para norte, na veiga de Bougudo, Apôs transpor o rio Ave na ponte cln LagoJJcinhu, , via pas ava por Sanrn Catarina, abeçutlo , parn 
em seguida se dirigir pnm S. Paio de Antus292 e, por fim, rumarla a Bragn. 'fombém entre A�1e e Cávado si: \'erlfica um,t intens.i ocupnçiio nas 
lmed laçõ s da via. 
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Deste modo, entre as funções mais relevantes desempenhadas pela via encontra-se a de carácter 
administrativo que decorre do crescente estatuto da capital de convento, desde a sua fundação até ao 
momento em que se assumiu como capital provincial, designadamente através de uma intensa circulação 
oficial do cursus publicus. A função económica ter-se-á constituído como a principal e mais duradoura, 
cujos efeitos produziram significativas mudanças, nomeadamente na estrutura do povoamento, através 
da emergência de pequenos aglomerados dispersos no seu percurso, como os vici, de natureza prepon­
derantemente económica e comercial, ou de prestação de serviços relacionados com o trânsito da via, 
como as mutatio e as mansiones. No âmbito comercial constituiu o principal eixo de circulação de bens 
de consumo transacionados a nível inter-provincial, garantindo um fluxo de duplo sentido entre Bracara 
Augusta e os restantes destinos, assumindo-se como uma verdadeira artéria numa "economia de mer­
cado" à escala do império. 

A via desempenhou um papel estruturante na crescente intensificação da exploração dos recur­
sos agrícolas da região com a instalação de estabelecimentos rurais de tipo villa, contribuindo para o 
escoamento da produção de excedentes com vista ao abastecimento dos aglomerados urbanos 16• 

No seu comprimento máximo a via apresenta 35 milhas, que concordam como os 53 km da EN 14, com a qual coincide em grande parte do seu 
percurso, de acordo com um nrnrco miliário ide_nUlknllO em Braga, que esteve em depósit(1 no Colégio de S. Pnulo, lmnentavelmente já desa­
parecido, que indlc1wa o termini viarum, mio déix,rndo margem para dúvida que Brncara Augusta �elia cnput vinrum das estradas da região. 
Atendendo à relação quilómetro/ milha, poder-se-á considerar que a medida de referência da via corresponde a oito estádios, equivalendo a 
milha a 1481 m (COLMENERO; SIERRA; ASOREY 2004, 614), revelando uma taxa de encurvamento294 muito reduzida que não ultrapassa os 
7,4%, visto que a distância em linha reta corresponde 32,6 mp e a distância do itinerário 35 mp, correspondendo, portanto, a percurso relativa­
mente retilíneo se tivermos como referência o percurso entre Olisipo e Cale (LOPES 1995-1997, 320). A sua construção encontra-se relacionada 
com o processo de organização administrativa do noroeste hispânico, associado à estruturação do território, nomeadamente com a criação das 
capitais de convento e, naturalmente, a rede de infraestruturas viárias de articulação do território, apesar de não serem conhecidos marcos mil­
iários relativos a esse período. As restantes referências cronológicas são fornecida5 pelas fontes epigráficas, relativamente numerosas nesta via 
de apenas 35 milhas, onde são conhecidos vinte e dois marcos miliários, dos quais, nove encontram-se na arco entre Leça e Ave. A cronologia 
proporcionada pela balizagem da via evidencia três momentos fundamentais, para além do momento da sua construção. A primeira balizagem 
centra-se no reinado de Adriano na primeira metade do séc. II, a segunda no séc. III centrada no reinado de Caracala e, por fim um significativo 
número de marcos no séc. IV, de vários imperadores dos quais se destacam Constantino II e Magnêncio. 
16. No âmbito elo comércio extern,�. ou mdhor dnsJmpur1.11.ões, w11n vez que niio temo conhecimento de exportaçfio de produto6 ou matt!rias­
prlnrns para o comércio lt1lerprovlncial, é de s�lientar que 1) n�gisto estrnligráfico evidencia Ltm.i c!Rrn inl<'gração 011 rede ele lrnJ1Sações lnler­
pro,�nciais, rendo clnrnmcntcbeneficiaclo do �cu po,icionumcnlo gcugnllico scrvitk1 por uma esLrulu.ra vl:lria cruciforme que aproximava os 
portl.ls marítim11s Llos mercadús do /1/111erlr111d, facililado pela pro.. imidnde da ·0Sh1 qué gnrnmin o acesso a porto. nos q1mis chegavam produtos 
originários de todas as regiões do império. 
A análise dos materiais permitiu documentar um forte fluxo comercial correspondente à estruturação e crescimento do complexo urbano que se 
desenvolve a partir da dinastia Júlio-Cláudia, incrementa-se na dinastia Flávia e consolida na dinastia dos Antoninos. Entre os principais mer­
cados de abastecimento conta-se a região centro-norte da península, documentada pela presença maciça de sigillatas hispànicas provenientes 
de Tricio e, paralelamente, por um enorme fluxo de ânforas tipo Haltern 70 e Dressel 7-11.
A retração económica verificada durante o séc. III não impediu que a classe dominante de proprietários agrícolas, comerciantes e artesãos, a 
partir de finais do séc. IIl/inlclo uú séc. TV, 110 :imbito de um proce�so comum à província cl,1 Gallaedíl, dinamizasse um conjunto de atividades 
económicas que estiveram na base de um rorte desenvolvimento económico e cultural, cujo interface arquculógico reglsla importantes re.formas 
no tecido urbano e nos edifícios privados. O manancial de produtos agora transacionado documenta uma alteração dos mercadores de origem 
do comércio de longa distância, verificando-se uma clara preponderância na origem magrebina, nomeadamente da atual Tunísia, de produtos 
de louça fina, percentualmente mais significativos que os materiais peninsulares, cuja influência cultural, religiosa e artística estará subjacente 
na simbologia e sensibilidade estética que marca um facies particular no noroe�te qu� irá desenvolver-se duranlé o séc. IV e primeira metade 
do séc. V. O acervo anfórico regista agora uma menor expressão, sendo de reforeuciar a presença de contentores de preparados piscícol� de 
proveniência lusitana. 
Em termos genéricos, a significativa quantidade e diversidade de materiais importadus nestes dois períodos de maior floresdmento económico 
sugere um núcleo populacional de razoável dimensão, assim como uma densidade popu.lacional slgnifirntl\•n, refletindo uma integnu;ão plena 
do Noroeste Peninsular no comércio interprovincial. 
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Síntese 

A título de conclusão, poder-se-á admitir que o ordenamento do povoamento da região, progres­
sivamente valorizado na investigação, sugere uma matriz claramente romana, embora com particulari­
dades regionais, nomeadamente através da transformação de alguns castros em aglomerados urbanos se­
cundários, facto que evidencia uma alteração significativa do substrato cultural, na qual se torna evidente 
uma progressiva e profunda aculturação protagonizada pelas elites locais que desempenharam um papel 
crucial na assunção de responsabilidades na estrutura administrativa1 7

, constituindo, simultaneamente, 
o alicerce fundamental da exploração e controle dos recursos naturais favorecendo a rápida assimilação
do modo de vida romano. O dinamismo económico perceptível no registo arqueológico torna evidente
o papel central dos "aglomerados urbanos secundários" neste processo, cuja natureza, dimensão e vi­
talidade económica permite estabelecer níveis hierárquicos diferenciados, ilustrados na região através
de assentamentos de nível superior como o vicus portuário de Portus Cale, de nível intermédio como o
aglomerado urbano secundário!vicus viário de Alvarelhos e, numa escala inferior, os aglomerados urbanos
secundários do Monte Padrão 1 8 e o vicus portuário do Monte Castêlo 19

• 

1 7, Entre os inúmeros aspetos illl que é palt·1itc. refim-s�,. a t ilulo de exemplo, o ur11 voliva dedicn ao Génio consagradn por Sou1rnlnr,, filho de
Ct1lurão, rccol hída no ca.,lru �m 1 893 - ,ENlO / ATVR/1 1 VS / CATVR/ONl (v)S l�(ili1·s) / V(,,11m1) S(o/i•//) L(l/1rM) A(11í111�)- Tratar-se. 
provnvclmc.nte, de uma alusão no (jénio llltdar do vicl,s, um tku$ loc.1 1 ,  lópico, poli,".1le11tt• �. por isso, assim g,·miri.:amenle apelldndo, ·uben­
tcndendo-se, dessa forma, a local,Jade OLI o gentilidade a que pertencia. A pt!Csoungen, que 1kdka o 111onu11u.•n10, SalLLrnlnus (: um indígena wja 
lil lnçfio, awro11iu.;, é particularmente frequente 1111 onomôsllcn local e regional q11c 1ern por bas� o nome indí!;.:na Ci,wro. · nom<' Saturni.nus, 
npesnr de não ser muito nbundante, regista-se na urn votiv� de s_ Bartolorneu, . anto Tirso, nu fil iaç5c1 tlo dedi unlt• e tem vindo .1 cr apontad11, 
como liga�o i\ nntropon{mia pré-romaM (KAJ,\ Tl t 982, 1 8). C11turc111is é um -antropónimo pa.rtkularmentª frequ.:nte na 0110111tl t icn luc,1I e 
regfonnl. � con I rnidu a partir do :1ntrop(mi1110 indigc,io nturo· nn meclfda cm que este nome represenrn um pn cesso de llltin ização p1,r aproxi-
111t1ção a,,.ç nomes romru 1os, ne te scntid(l a terminação ucveni ser cntenclidn cn1 • /1,s (TRANO 1 989-90, 2 18) .  Para alguns autort!S on�tllui 
um dos anlropónimos m:1i, originais cl�stn re.glâo com prov1lvel ln!erpretação de "guerrilhcirott, em r lara evocação dn importância do lmrodnio 
entre o pov .:nst rcjo (MAllTlNS; ST1VA 1 91!�. 39, notas 23-2-1; SI LVA 1 986, 269; 2003, 48) .  
O focto de: o <leus SM 111encio1rnd cm qu0Ji.ju�r t ipo de epíteto in<ligcnn const itui um marco 110 processo de ronuulizoçiio do povoado e rcspc­
tivu çomunidade, reforçadti pelo foc�,i. di: o dedla111tc �cr indígena e pclns c.iracterfstkns formnls da pr prlo epígrafe, designadamente a cs1 rutura 
do texto e a ut í llzoção da fórmula final çoosncrn1órla - votum so/1•/t /ilm15 1111imo, que rc\'clam wnn profüncla acullurnçào. Assim. a ínv1lcn .li.o 
ao Géni9 do lugar, si:m a menção do epíteto indicia um dcvJd , índice di! rornnnlução reileli.udo n existén fa le urn lmptutantc local de culto 
i.ntegrndo ubvf,,mente num .iglomcradu pupubcionnl relevante, 
18 .  O cnstro ocupn lllll c�porão rod1oso da vertente oeste da Serra de Monte C,)rd01e.1, l t1c.1l izado sobre o nnsccnl� do Lc,a, evldcncia.ndtl lll1la
dinàmiC'il reh1ciona<la rnm n vht secu11dnrh1 que l igavu 11 cidade de Gr,/� a Brnmra A11g11st<1, por lntcrmedio tla viu E111.:r/J11 Aug1w,1 - Bmcam
A11g11sl11, e 1111 a qual c111ronca11a na área de S. Jo:io de Ponte ( ,ulmurücs), 9ue terá perm.ilido o seu nipido cr lmcuto e dese.nvolvi01en10. po­
clcndn evenlualrnent<? ter-se constituído como nrca de apoio n circulnçiio viarln, como sugere o seu posidonumc1110 equiclJ.tantr ,mtre os ponto.
de origem da \'ia. fücmcnlo fu.ndrunentnl de ckscnvolvlmento, a via originou em rodo n seu t rajeto uma inte11sL1 ocup11ç, o de pequenos w1id:1.de� 
ru.mis, ccrtamcnk relacitinada com o cc1uh1 núneiro dn Serro de Valungo, tcnch, c,;te t'ixo ,·iário registado a sun mnior imporlancia duran1c o 
p�rlodo de explota�ilo das minas aurílcrns, apresentando um ligeiro declínio a partJr de 111.:ndos do séc. íl l (M REI RJ\ 199 1 ,  28-30, l997b, 1!3-
87, 2005a, 255- 276. 20t15l->, 2007, 32-34, 2008, 1 29- 1 45). 
Alil 110 momento, na pl.ital'ormn, �uµerí r, fornrn íntcrvencionada� qunlro "<lomus·: das qunls apemis se conhece na littegrn <)S cdiíicius locallzo­
dos na face norte dá plotalorm.t superior. bsles apre�.:ntam uma planta e,truturnda n partJr de umJ1:\1 io ce.ulral, al,c1 tu, l1 u<' fu, 111a1 i;1 um,1 g,llcria 
porlicndn a parlir d,1 qual, radinlmente, se d.lsn-ibuiam os d.ifert'nle aposentos. A ,ompkxidsde a!, phmras. aliada :\ qualidade const rutl a dus 
ed i fkic.s, contirmll o s1gnificnlivo dinnmismo cconbrnico do povoado dw-ante o séc. 1 é lnichi� do . éc. l i ,  m.:-ompanbaodo a profunda tr:msfor­
rnaçtio eco116111irn e socinl registadu no rcgliin, 
Ah•o de um µrojeto de hwc�l igaç.l.o monogr-,í.fico Iniciado em 1 99 1 ,  revelo uma c..xttensa bibl iografia - RESENDE 1 93; Parte I I ,  403; UNHA 
1 623, Parte 1, 143; .ESTAÇ 1 6_5, 20; TOMAS l65 1 ,  1 59- 1 60; ARGA IZ 1 675; LEAL; flfütllEI RJ\ 1 873, v, p. '17 1 -472; VASCONCELO ' 1 895, 1 2-
1 3; Pú\1.fü l'EL 1 902, 50-54; SANTARl1M 1 5 1 ,  4-9-lí6; L 955. 397-429; COUSELO 1973, 7- 1 3; PONTE. l 981, .1 29, n.• 15 ;  MARTI NS 1 985, 2 1 7-
231); JL\IA 1 986, 83, n.0 344; ENTENO 1 987, ! ! 5- 1 1 6; t\ l .ARCAO 1 988, 20, n.0 1/360; CUEVA 1 99 1 ,  93-97; 2007; MOIU!IRA 199 1 ,  28- 30; 
2llú5a, 255-276; 2005b; l997b. 83-87; 2007. 32-34; 2008, 1.29- 1 -15, 2009, 9-95; 2009a, 1 60- 1 75; 20 10, 269-29 l ; 20 1 0n, 2 1 5-3 1 7; n.VA; MORE.IRA 
20 1 2, 89 121!; MOREI RA; S l l .VA 20 1 2, . 1 25- 1 97: QUEffiOGA 2003, 1 69. 11.'' 242; D'I IS 1 993, 98-99, n.• 39; ROS1\D 1996, 1 07; VAI.DElRAS 
.1997, 1 3 1 - l 37; f-A RT 2ll00, 65-76. Referênc-ia Docw11entnis - lnquiriço� de D. Afonso 1 1 1 ,  pp. 54 1 ,  col. 2'. 
1 9. O Monte Cas1êlo, lucalizado sobre a foz do L"ca, seri,1 do1ado de um porto d,· acustJgem 1m margem esquerda. de tradiçãu proto-histórica, 
conforme sugerem os nbundnntes demi,ntos constn1tivns reculhidos no local, con Lit 11!J1do um lucnl de I ran ferêncla das pdnclpais funções 
portuú.ri.is dn foz do Dourn (BLOT 2003, 1 1 3), que beneficinrla de uma dinàrui a ,orncrcial , consl ltu lndo-�e como um ,,teus pllrtuário. O �eu 
ponto de arn�tagem, graças à existêm:!a de um quebra-nmr exterior natural! formado por p�ncd lns, ntu.almenle conhecidas como Leixiks <ia
fo1 do 1 .eçn, configura um abrigo natural com boas condições, sem que tcn. 111 obriga1ori.1 111cntc existid, uru ,mcor.id�atro ou embarcadouro, 
podendo aç embarcações de pequenu porte ter ut i lizado o areal da rnargcm mi como local de desembarque (M RAI 2007, 1 1 '1), uma vez q11e 
o rlú apenas ·eria navcgavel até à ru1Uga ponte ele Guifõe,<, no sopé cio Monte ustêlo.
O ca,tro, lmpluntadu ua mnrgem �sqnerda cio do Leca, sobranceiro n drea estnnri na, terá be11eficiudn dn sua lornlizaçào estratégica, µ�111 assumir
1 1m papd nuclear na :irca dn comércio regional, assumindo-se, de de cedo, comü se tloc11111cnta através de ccrdmicas campanienses. datáveis do 
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No caso do aglomerado urbano secundário de Alvarelhos a componente económica terá sido a de 
maior relevo, especialmente no campo comercial, onde, certamente, se terá revelado como um elemento 
aglutinador do povoamento disperso, desempenhando uma função dinamizadora da economia regional, 
tendo funcionado como centro de redistribuição de produtos forâneos e de difusão do artesanato local, 
como documenta a ampla gama de produtos importados identificada no registo arqueológico, permitin­
do considerar que a região terá tido um peso significativo na economia do convento bracaraugustano. 
Apesar das redes comerciais e centros abastecedores preferenciais terem oscilado ao longo do período de 
dominação romana, refletindo os ciclos económicos da província, as componentes estruturais do núcleo 
urbano mantiveram-se inalteradas, como se comprova na estrutura identificada como Praça, claramente 
vinculada à função de mercado, documentando a forte implantação de uma "economia de mercado", as­
sim como a integração económica dos habitantes da região. 

A componente cultural desempenhada pelo aglomerado urbano terá também sido relevante, na 
medida em que se constituiu como elemento facilitador do processo de romanização, designadamente na 
difusão do modo de vida romano, uma vez que terá proporcionado uma maior convivência inter-cultural 
e, dessa forma, contribuído para a homogeneização dos comportamentos conducentes à unificação cul­
tural. 

Desta forma, poder-se-á admitir que a relevância do aglomerado urbano secundário de Alva­
relhos no ordenamento do povoamento do território compreendido entre Leça e Ave parece ter sido 
significativa enquanto elemento estruturante da paisagem económica, política e social, uma vez que, por 
natureza, vivia para fora da sua realidade, oferecendo serviços à população rural, aos viajantes e fun­
cionários administrativos que circulavam na via, atuando, cumulativamente, como área de prestação de 
serviços, entreposto comercial, centro de produção artesanal e centro de consumo. 

Por último, resta-me apenas mencionar que os resultados apresentados, pela natureza inerente 
ao processo de investigação, constituem um trabalho incompleto, cujos resultados suscitam mais dúvidas 
do que certezas, em vários aspetos pouco aprofundados, que, todavia, esperamos constituam uma base a 
partir da qual se possam desenvolver outras linhas de investigação. Seguramente, as próximas escavações 
trarão muitas novidades, que esperamos confirmem, se não todas, parte das análises e interpretações que 
aqui produzimos. 

séc. 11 e do acervo anfórico (Tipo Mana Clb / Tipo 7.4.3.2.) 1 como centro redislríbuldúr <' e.nlrt!pO. to com�rciJI em relnção nos pnvoados da sua 
ár�u <l� i11íluéncia, ccrtarncnrc d� 1tível lntcnliedio, de outros pequenos núcleos existentes nas [mediações (CLETO; VARELA 2000, 142-143). 
No à111bllo da circulação lnterprovi11clal dê pe ·ons e bens a mta marílima nthíritica con.�l"irui.u llllíl .J.o� prindpni eixos de comunicaçiio eco­
mérdn da Pcn[nmla ibérica, claramcnle facilitada pelo múrfoh:,gia. co leira, as orrenk$ e ventos maritrmo�, assim orno 1 da distribuiçiio e 
orientação da rcd� hidrognllica gue facililova a penetração para o Interior. O Lrnfogn nrn.riLimo era suportado por w11a rede de "porto Je escala" 
e de "portos de apoio': caja loGJlizaçüo de emh,ucadouro e ancora<lourns seria dctcrmínnd,1 p�las condições de mwegabllidade e, funda.mental­
mente, pela din.:i.mlca económica da região (MOREIRA; SILVA 201(), 133). 
Conhecido desd� finais do séc. XIX, o Monte Ca têlo / Castro de Gulfões, foi amplamente referenciado na bibliogralia arqueológica; PEIXOTO 
1888 e 1902 e 1903, 828-931 e 1905, 78-79 el 906, 287-288 e 1908, 492G - 492H; CRUZ 1897, 300; AZEVEDO 1898, 320; VASCONCELOS 1898, 
270-272 e 1958; SARMENTO 1901, 32-38, e 1953, 275, e 1970, 38-48; FORTES 1905, 15-33; CORREA 1916, 336 e 1924 e 1935; PINTO 1927,
24-25; CARDOZO 1948, 43; GONCALVES 1952 e 1953, 19 e 1966; SANTOS 1955 e 1959 e 1962, 5-25, el962a, 230-282 e 1963, 157-166 e 1995, 
20-22; ALMEIDA-SANTOS 1975, 49-56; CLETO 1990, 239-244 e 1992, 152-158 e 1995, 11-19; CLETO-VARELA 1999, 467-479; FORTUNA 
1995-96, 60-62. 
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nando trabalhos de restauro e desenho de materiais arqueológicos. 

Por último, de forma genérica, agradeço às dezenas de estudantes e colaboradores eventuais que, 
graciosamente participaram nas escavações arqueológicas que dirigimos e que connosco partilharam 
tarefas de campo, de laboratório e gabinete. 
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Entre Leça e Ave - Rede viária . 

... ":<, 
Ara votiva dedicada ao Génio, 

Castro de Alvarelhos. 

Cale 

Lápide dedicada pelos 

Madequisenses, Alvarelhos. 

Bracara Augusta 

Lápide votiva dedicada a Turiaco - Mosteiro de 

Santo Tirso. 
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Nestor Rebelo Borges, O Teatro Eduardo Brasão, em Santo Tirso 

Memórias do Theatro Eduardo Brazão, em Santo Tirso, na passagem 
pelo centenário da sua fundação 

Nestor Rebelo Borges 

Resumo: 

Em meados de 2011, o extinto 1heatro Eduardo Brazão comemoraria cem anos de existência, 
equipamento de iniciativa privada de grande vulto cultural para a época, que deixou saudades em Santo 
Tirso, tantas foram as noites que durante mais de quatro décadas abrilhantaram a vida social da Vila. A 
este espaço de excelência acorriam pessoas de todo o lado, para desfrutar da beleza paisagística do local 
mas também procurando a fruição que os mais diversificados espetáculos proporcionavam. 

No presente artigo, recordo alguns dos momentos mais marcantes da sua existência, não 
deixando de traçar uma retrospetiva daquilo que foi o teatro, como arte de representação, em Santo 
Tirso, cujo contexto remonta à epoca da administração jurídica e religiosa da congregação beneditina. 

Num último apontamento, referencia-se o encerramento desta sala motivado pelas condições 
obsoletas que a oferta e a procura cultural foram exigindo, em meados do século passado, quando a sé­
tima arte se encontrava já com grande fulgor em Portugal. 

Certamente muito mais haveria a dizer sobre este magnífico teatro, que teve um papel prepon­
derante na formação da identidade do património cultural, artístico e educativo de Santo Tirso, no en­
tanto, as linhas que se seguem não deixarão, por certo, de constituir um contributo para o seu conheci­
mento. 

Abstract: 

ln ]une 2011, the extint 1heatro Eduardo Brazão commemorate a hundred years of existence, of 
private equipment at great cultural figure for the time, which left longing in Santo Tirso, many were the 
nights in 4 decades punctuated the social life of the village. At this area of excellence, occurred people 
from everywhere to enjoy the scenic beauty of the place but also looking to fruition of the spectacles. 

ln this article, recalled some of the most memorable moments of his existence, leaving a retro­
spective of what was the theater in Santo Tirso. 

ln a final note, the closure that was motivated by obsolete conditions that cultural supply were 
demanding when the cinema was in a period of great splendor in Portugal. 

Certainly there would be much to say about this magnificent theater, which played a major role 
in forging identity of cultural, artistic and educational of Santo Tirso, however, the lines that follow will 
not fail, we sure, to be a contribution to your and our knowledge. 
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Contextualização sociocultural 

Embora o conhecimento da atividade artística e cultural tirsense, até sensivelmente meados do 
século XIX, se encontre desprovido de objetividade científica relevante, é um facto que o mosteiro ben­
editino, contribuiu para o desenvolvimento de algumas tradições culturais que a comunidade foi en­
raizando no antigo território do couto de Santo Tirso. 

Ao longo da Idade Média, e mais tarde, entre os séculos XVI e XVIII, tornaram-se célebres as 
representações litúrgicas e os designados autos, que os estudos da literatura popular ajudam a melhor 
entender. Neste âmbito, o teatro tradicional popular assumiu-se um pouco por todo o lado, no entanto, 
era conhecida a dificuldade dos monges em saírem do mosteiro, ou da cerca do mosteiro, para participar 
ou assistir às diversões e jogos organizados pela população local, da mesma forma que os populares não 
tinham acesso às iniciativas de índole cultural e recreativa que os monges realizavam intramuros. 

Neste aspeto Santo Tirso não foi exceção, não obstante o mosteiro precisar do povo e este se 
aproximar cada vez mais do mosteiro com o decorrer das décadas. O relacionamento entre os monges e 
os seculares foi sempre meramente social ou comunitário. Os habitantes, católicos praticantes, para além 
do seu dever religioso, ou da necessidade de confiarem os mais jovens aos ensinamentos educacionais 
administrados pelos clérigos do mosteiro, possuíam uma ligação a estes, que por sua vez frequentemente 
requisitavam os serviços liberais da população fossem carpinteiros, serralheiros, alfaiates, sapateiros, ou 
outros. 

Santo Tirso foi crescendo à sombra do importante mosteiro beneditino implantado na margem es­
querda do rio Ave, mosteiro que prosperava em propriedades e dependências, verificando-se igualmente 
um aumento populacional na localidade adjacente. Este crescimento populacional, reduzido mas assina­
lável para a época, implicava a construção de novas habitações, a abertura das primeiras ruas contíguas 
à existente estrada real de l.ª categoria, assim catalogada na altura (Porto-Guimarães), e a criação dos 
primeiros jardins e espaços verdes, locais onde se desenvolviam, em plena praça pública, as atividades 
festivas e culturais da comunidade, principalmente coincidindo com os domingos e feriados religiosos. 

Assim, a representação do Auto dos Reis Magos, após o Natal, ou do Auto da Paixão, na Páscoa, 
tornaram-se regulares, sendo certo que os monges também comemoravam as efemérides, por vezes com 
representações cénicas, mas longe dos olhares da comunidade. Sabe-se também que desde cedo a popu­
lação procurou o divertimento junto das margens do rio Ave, bem próximo dos terrenos da cerca do 
mosteiro, desenvolvendo-se aqui algumas práticas desportivas, meramente amadoras. 

Com profissionalismo, progrediam outras expressões artísticas dentro do mosteiro, na vertente 
das artes plásticas, cujas obras eram autoria dos próprios monges ou concebidas por encomenda. Neste 
período, desconhece-se a existência de artistas dentro da comunidade tirsense, o que não significa que 
não possam ter existido, uma vez que datam da centúria de oitocentos os palacetes de estilo brasileiro 
construídos no centro da localidade, com técnicas desenvolvidas tanto na arquitetura como na escultura 
e pintura interior dos edifícios. Por seu turno, das manifestações de índole cultural referentes a tea­
tro, música e dança, pouco se conhece até à data, mas sabe-se que existiram de forma mais ou menos 
programada, sendo as atividades divulgadas oralmente, certamente geridas por alguém mais entusiasta, 
fosse um momento musical, fosse uma representação cénica improvisada, tal como, se participava numa 
vindima, desfolhada, na matança do porco ou noutra ação tradicional da ruralidade minhota. 
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Após a Revolução Liberal de 1820, tudo se altera quanto à divulgação e promoção das artes cénicas 
ou das mais básicas manifestações públicas artísticas e culturais. 

Em Santo Tirso, o lugar de Cidenai, espaço central da comunidade, era o palco de eleição para 
a realização deste tipo de exteriorizações, conforme refere Alberto Pimentel, na obra "Santo Thyrso de 
Riba D 'Ave" 1

• Este ilustre autor, revelou, em 1902, a criação de um grupo de teatro amador, propria­
mente dito, como tendo nascido por volta do ano de 1840. Este facto, não invalida a sustentação sobre 
a importância do património imaterial que se foi formando ao longo da Idade Moderna e do qual se 
perpetuaram os testemunhos, passando de geração em geração. Por isso, alguns estudiosos referem-se, 
ainda que "avulso", à existência de representações nas ruas e de grupos de cantares em Santo Tirso, como 
também em Refojos, Monte Córdova, Burgães, Rebordões, S. Tomé de Negrelos, Roriz e Vilarinho2

• 

Em todo o caso, seria, efetivamente, de grande interesse e relevância científica conceber um tra­
balho de estudo mais aprofundado sobre a atividade cultural do couto de Santo Tirso e no território 
circunvizinho a este, nomeadamente das comarcas que viriam a integrar-se no concelho de Santo Tirso, 
ou seja, até ao final do período em que os monges beneditinos administraram os bens do couto. 

Entre as fontes documentais tirsenses, não se encontra ainda publicado o importante "diário de 
bordo" dos monges, o costumeiro do mosteiro beneditino, o qual indiciaria a separação do abade da 
comunidade, e sobretudo como revelador dos usos e hábitos culturais da classe monacal. Até que ponto 
os monges bebiam das tradições populares e qual o impacto que as atividades lúdicas do povo criavam 
na vida quotidiana do mosteiro, seriam, entre outras, algumas das questões a considerar. Do que se sabe, 
a educação dos jovens que procuravam o mosteiro era desenvolvida dentro deste, onde, para atingir os 
conhecimentos necessários de latim e de música, de cômputo e de exegese (Interpretação), os próprios 
monges tiveram de garantir o ensino criando salas específicas para o efeito, com biblioteca. Estavam, 
portanto, encarregados da educação das crianças, tanto das que no mosteiro quisessem professar como 
daquelas que apenas queriam adquirir uma melhor formação, sendo a cultura e a arte áreas da maior 
relevância. 

Efetivamente, a biblioteca e o scriptorium eram das dependências mais significativas do mosteiro, 
contando com grande diversidade de obras, conforme a sua importância e as suas possibilidades. Havi­
am três meios que permitiam o enriquecimento de uma biblioteca: a compra de livros, a cópia de manu­
scritos emprestados de outras bibliotecas ou cópias no mosteiro que guarda os manuscritos a copiar e as 
doações feitas pelos particulares ao mosteiro. Para os beneditinos, a biblioteca representava o santuário 
mais precioso, a seguir ao oratório, sendo considerado como o seu tesouro que, naturalmente, precisava 
de ser guardado e que hoje conserva-se, provavelmente, em arquivos distritais. 

Era precisamente neste conjunto de fontes documentais que se encontravam escritas peças teatrais 
e outras obras de autores portugueses e estrangeiros que faziam parte da recriação cénica, tantas vezes 
adaptadas para a representação teatral, fosse na íntegra, fosse apenas saído de um qualquer capítulo. 

Assim, à medida que o território sofria alterações, fruto das várias reformas administrativas oi­
tocentistas, que motivaram o alargamento do concelho de Santo Tirso pela anexação de freguesias das 
extintas comarcas, também a vida económica e social, bem como os hábitos culturais das populações 
conheciam novos modelos. 

1. Obra editada pelo Club Thyrsense em 1902, revista e comentada em 2011 com notas de Álvaro Moreira e Francisco Carvalho Correia, reed­
ição da Câmara Municipal de Santo Tirso. 
2. ln Boletim Cultural de Santo Thyrso, Vol. II, edição da Câmara Municipal de Santo Tirso, 1953, pp. 32-37. 
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Em finais do século XIX, um pouco à imagem do que aconteceu noutros concelhos, iniciou-se 
uma intensa atividade arqueológica, que em muito viria a contribuir para a expressão intemporal de 
"património cultural" alargada ao conceito de artes populares cénicas. No que ao teatro tradicional pop­
ular respeita, emergente neste período, desenvolveram-se conceções em volta da representação, desig­
nadamente, quanto ao ambiente, ensaios, disposição cénica, elementos cénicos, adereços e acessórios, 
vestuário, gesto e movimento, entoação, música e claro, quanto ao público. Tanto mais que a imprensa 
nacional da época, ao promover as artes, defendia igualmente que que um Homem sem raízes era um ser 
humano frágil e efémero, "ele existe porque antes dele, toda uma tradição complexa se foi estabelecendo, 
numa trama bem elaborada de mitos e costumes, de símbolos e de tradições, numa transmissão de valores 
e de conhecimentos"3

• 

Neste ambiente intrínseco ao teatro tradicional popular andaram sempre ligados os aspetos artís­
tico e cultural. Na vila de Santo Tirso, foi acesa a luta pela criação de uma biblioteca e de um museu, 
enquanto se desenvolviam atividades desportivas e recreativas, aproveitando sobretudo o rio e os espaços 
verdes tão caraterísticos da região. Mas Santo Tirso foi sempre um ponto de referência nas artes plásticas 
e na poesia, para além de pontuais referências literárias. 

Em 1881, foi fundado o "Jornal de Santo Thyrso" - importante fonte documental de hoje para o 
estudo e conhecimento da vila, que no presente ano de 2013 celebra o sesquicentenário da sua elevação 
a esta categoria, e do concelho -, por José Bento Correia, amigo pessoal de Manuel José Ribeiro, Conde 
de S. Bento e um dos maiores promotores das festividades lúdicas e culturais realizadas então em Santo 
Tirso, traduzidas nas grandes festas de S. Bento como nos cortejos alegóricos. Contudo, são muito ténues 
as referências a atividades no domínio das artes do espetáculo, seja música, dança ou teatro, pelo menos 
até 1930, que extravasassem as ações desenvolvidas até então pelo Club Thyrsense, este fundado em 1880. 

Até finais do século XIX, a evolução da vila, sede do concelho, teve o cunho do grande benemé­
rito Conde de S. Bento, um brasileiro de torna-viagem que nasceu na freguesia de S. Miguel das Aves, 
aventurando-se por terras brasileiras ainda muito novo, com 11 anos, onde viria a constituir fortuna. 
Regressado a Santo Tirso, localidade onde passou a residir, comprou o mosteiro de Santo Tirso, tendo-o 
postumamente deixado à Santa Casa da Misericórdia, mandou edificar a escola primária, o hospital e 
outros serviços, ajudando ainda à construção de outras estruturas e equipamentos, tanto de cariz social 
como de caráter religioso, para além de patrocinar as grandes festas e manifestações a elas associadas, a 
par da contribuição nas romarias, e nas inúmeras atividades recreativas e desportivas. 

A morte do Conde de S. Bento, em 1893, contribuiu para um certo desmoronar da atitude e inicia­
tiva popular para prosseguir ou fomentar a forte carga de atividade social e cultural até então registada e 
da qual só Alberto Pimentel, na mencionada obra "Santo Thyrso de Riba D 'Ave", fez referência, mesmo 
que breve, pese embora um ou outro registo dos Pires de Lima, naturais de Areias (Santo Tirso), fregue­
sia que antes pertenceu ao couto de Landim (Famalicão), bem como de António Cruz que em 1952, no 
já referido Boletim Cultural se referiu à população de Santo Tirso como trabalhadora no campo ou na 
fábrica têxtil, setor que se ia incrementando com a fundação de novas unidades, ou na ampliação das 
existentes, de que a Fábrica de Fiação e Tecidos de Santo Tirso e a do Rio Vizela eram exemplo, contudo, 
sem grande tempo e disponibilidade para as atividades culturais emergentes, estas, típicas das cidades -
Guimarães, Braga, Porto ... 

3. ln DINIS, Maria Ribeiro Ezequiel, A animação sociocultural e a educação para os valores, Valpaços, 2010, p. 7 (Nota Prévia). Autora refer­
enciada por BORGES, Nestor Rebelo - Captação, formação e fidelização de públicos: proposta de programação cultural para Santo Tirso num 
contexto de interação regional, Tese de Mestrado em Gestão de Equipamentos Culturais, UAH, Madrid, 2011. 
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É neste cenário, das primeiras décadas do século XX, que outros opinadores afirmariam, sobr­
etudo nos jornais locais, que Santo Tirso não soubera corresponder na cultura ao progresso registado 
noutras áreas, de infraestruturas, de equipamentos turísticos e acessibilidades, a par do aumento popu­
lacional, perdendo a oportunidade de dar sequência ao impulso empreendedor de um passado mais ou 
menos recente, manifestado por beneméritos, com bases sólidas criadas, com arquétipos, e sobretudo 
com muita arte e engenho. No conjunto de exemplos, surge o Abade Pedrosa, na Arqueologia, tendo 
sido, segundo os próprios, o pioneiro da estratégia de parceria cultural. Joaquim Pedrosa, abade de Santo 
Tirso, desenvolvera atividades de prospeção arqueológica ainda em 1883, quando convidou Martim Sar­
mento a visitar Santo Tirso e o mosteiro, o mesmo fazendo depois com Leite de Va concelos, trocando 
correspondência com estes, e assim, permuta de conhecimento e de ideias, tudo isto para além das deslo­
cações, entre outras, a Sanfins e a Briteiros, autênticas visitas de estudo, de conhecimento e de saber. 

Excluindo o teatro, que em Portugal já vivia no seu auge, o amorfismo cultural foi cedendo nas 
décadas seguintes de 1930 e 40, por obra de artistas tirsenses, entre outros Tomás Pelayo, José e Ru­
fino Cavadas e, em parte, com o retomar dos célebres cortejos etnográficos integrados nas renovadas e 
grandiosas festas de São Bento, nas quais eram convidados a participar todas as associações culturais e 
recreativas do concelho. Cortejos esses muitas vezes confundidos com os cortejos de oferendas ou de 
benemerência, que revertiam a favor da Misericórdia, cujo contributo cultural apenas era dado pela par­
ticipação das bandas de música, que se tornam célebres ainda nos finais do século XIX. Em Santo Tirso 
era bem popular a Banda da Fábrica do Rio Vizela, composta por operários, que participava nas festas 
financiadas pelo Conde de S. Bento, e nas festas em sua honra. As bandas atuavam nos cortejos, nas fes­
tas religiosas, animavam os domingos, nos coretos, e eram uma das atrações nas receções aos monarcas, 
como aconteceu em 1908 com a visita do último rei de Portugal, D. Manuel II, a Santo Tirso e a S. Tomé 
de Negrelos/S. Miguel das Aves, e continuaram pelas décadas seguintes, na receção a ministros do estado 
novo. 

No teatro, os autos medievais deram lugar a novas expressões cénicas protagonizadas na rua, no 
espaço público. Já aqui nos referimos a representações tradicionais realizadas no centro da vila, lugar de 
Cidenai, havendo notícia de que a partir da década de 1920, se realizava, anualmente, a Queima de Judas. 

Mais tarde, a publicação do Boletim Cultural de Santo Tirso, na década de 1950, editada pela 
Câmara Municipal de Santo Tirso, constituiu uma obra de referência quanto à vida económica, política 
e social do concelho, bem como aludiu ao reacender da luta pela criação de polos culturais, designada­
mente, uma biblioteca e de um museu em Santo Tirso, para além das inúmeras manifestações culturais 
então realizadas. 
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Representação cénica da Queima de Judas junto à Casa Reis, Santo Tirso, 1959. 

As primeiras manifestações cénicas 

O teatro tinha renascido na europa com o início do século XV, tendo-se seguido várias fases, 
géneros e estilos, mas foi a partir do segundo quartel do século XIX que se começaram a produzir en­
cenações ou representações teatrais como o drama histórico, também denominado dramalhão, o drama 
de tese, ou drama de faca e alguidar, bem como a farsa. 

Em Portugal, ainda antes de 1840, data apontava como o início do teatro em Santo Tirso, inúmeros 
grupos organizavam-se em palcos improvisados, fazendo teatro ao estilo greco-romano, sobretudo ba­
seado em temas bíblicos. O mesmo viria a suceder-se na antiga Rua, na época o centro da localidade de 
Santo Tirso, onde se tornou célebre, por exemplo, a referida recriação da Queima de Judas. 

Enquanto inserido em edifício próprio, é de 1840 o primeiro registo de um "theatro na villa de 
Santo Thyrso", como referiu Alberto Pimentel, instalado no lugar de Cidenai - no antigo burgo de Ci­
denai, como fazia referência -, exatamente no mesmo local onde se implantou o extinto Hotel com o 
mesmo nome, construído no início da década de 1930, em frente do Club Thyrsense, depois de nesse 
sítio ter funcionado a antiga cadeia da comarca. 

Nesse ano de 1840, o prédio explorado para encenações, pertencia a Manuel Joaquim de Sousa 
Monteiro, um proprietário, depois comerciante, natural de Santo Tirso. 

O escritor Alberto Pimentel referiu-se ao edifício de 1840, como tendo sido o local de represen­
tação das peças O alarde na aldêa de Artur Azevedo e a Farsa de Manuel Mendes Erxúndia, esta última 
da autoria de Mendes Leal4, que se baseava no desenho caricatural dos diferentes tipos sociais, que, na 

4.A ua_prlmcira obra teatral, Os Dois Renvgadvs ( 1839), fol 1umbé111 a primeira peÇ'il a ser premiada pelti onservalórío Nacional recém-criado 
por Almeida Garreu e serviu de parndígma para o chamado dramalhão histórico, género multo em voga no segundo romnnti mo. O <!X-ilo desta 
peçn propon:iopou a Mendes Leal uma longa carrelrn re.1tml. pros eguida em dmmas hbtórkos como A Far. a de Mm111e/ M rid,,s Erx1i11dfrl 
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época, alcançou grande êxito, tendo sido representada por praticamente todas as companhias então ex­
istentes em Portugal. 

Segundo o mesmo autor, que não especifica essas primeiras companhias, ainda no mesmo local, 
algum tempo depois, improvisou-se um novo espaço, curiosamente onde hoje existe um auditório pro­
priedade da Paróquia, aqui sim, fazendo referência a um Grupo de Friães que aí atuou. A propriedade 
anexa, bem como, o edifício, pertencia em finais do século XIX, aos herdeiros de Custódio Gil dos Reis 
Carneiro, de Refojos de Riba D 'Ave. No entanto, Pimentel faz referência à representação das "Reisadas" 
pelas "troupes" de amadores dramáticos, oriundos quer de Friães, quer de Burgães, dentro do barracão 
de madeira, instalado neste local sem condições de segurança para albergar tantos curiosos e amantes 
destas cenas. Mas houve quem defendesse, como José de Andrade, que esse "primeiro teatro tirsense" não 
funcionou nesse local, onde aliás existiam todas as condições de segurança, tratando-se mesmo de uma 
casa com poderosas paredes em granito. Segundo Andrade, o teatro (barracão de madeira) a que fez 
referência Alberto Pimentel estava sediado na rua Cirilo Machado, não muito distante dos atuais Cor­
reios de Santo Tirso. 

Francisco Carvalho Correia, em outubro de 1992, publicou um artigo sobre a cadeia de Santo 
Thyrso, no jornal "Ecos de Negrelos"5

, que de certa forma contribui para o esclarecimento da questão, 
mesmo que não tenha sido esta a intenção do autor. 

Segundo Carvalho Correia, a última cadeia - e o tribunal - dos abades de Santo Tirso, situava­
se no lugar de Cidenai, nesse mesmo edifício, cuja frontaria estava rematada com as insígnias abaciais 
da mitra e do báculo. Continuou cadeia por alguns anos, mesmo depois de 1834, com a instituição da 
comarca de Santo Tirso, tendo sido alvo de reconstrução em 1860, e por fim demolida em 1915, para 
continuar com as mesmas funções. Contudo, nessa casa que serviu de cadeia do couto de Santo Tirso, diz 
Carvalho Correia que "aglutinou ali o antigo cárcere e a que fora a Casa dos Curas, sitio entre o aijube e a 
estrada de Vilalva. Na que foi a Casa dos Curas funcionou em Santo Tirso a primeira casa de espetáculos, 
o «Teatro dos Curiosos» muito embora mais antigo". Com a obra de adaptação do edifício para a Cadeia
da Comarca, tendo o prédio sido demolido, improvisou-se um novo espaço na propriedade do Gil de
Refojos, muito próximo daquele local, sendo certo que o teatro em Santo Tirso teve os seus primórdios
neste local e num outro, não para poente mas para sim para nascente, no próprio mosteiro beneditino.

Ora o teatro experimental de então, envolto de amadorismo mas de enorme dinâmica e dedicação, 
foi ganhando adeptos, tornando os espaços cada vez mais exíguos. Com efeito, em 1851, a determinação 
dos atores e organizadores das peças e a exigência da população local, levou o cenário para o Mosteiro de 
S. Bento, um palco de formato clássico-latino, que na época se achava praticamente desocupado (a ex­
ceção era apenas a Igreja Matriz), transformando-se num elegante equipamento cultural, composto por
duas galerias laterais e uma plateia central, totalizando um espaço de assistência para 300 espetadores6

• 

Entre alguns dos nomes sonantes que atuaram no teatro do mosteiro, mereceram especial relevo, 
na música, o violinista portuense Augusto Marques Pinto7

, que fez a sua estreia em público neste palco, 

( 1840), O J-/onum da Mrisrnm Nagm (l8Ü), A Pobritd11s f/11(1ws (1846), D. l\/f11r/,1 de /\lc11rnstr� (1846) ou O Pajem ri� A(i1ilwrrMtl (18il6), multe> 
deles premi idos pelo Conservatório. Nn década de 1850, Me.odes Leíll envereda pelo drai11;1 de alualldode ou drama de tese, prefigurando uma 
nova evolução no dnunatllfgin portuguesa. 
5. Ecos de Negrelos, outubro de 1992, p. 11.
6. cr. Alberto Pimentel, 'anto Tbyrso de Riba D · Ave, p.201.
7. Juntamente com, c�lebre Nicolau Medin,1 Ribas. Em 1855, no Porto, ocupou o lugar de primeiro violino sollst';'I dn orqucsh.l do Tealro de S.
João e procurou, com ú seu cnS"lno, c.rlnr umn � colo portuense de violino. Dedicou-se t,1mbém à música de cãmara, 111110 pr:ltic:i rl1Uit c.ultívada
no Porto ,\O conLrárlo do que, em geral, arnntecfa, senJo de as inalar o papel do quarteto de que faziam pnrle Ribns, prlmeirn violino, Herm1rclo
Valenti� Mordru de Sá, segtmd vioHno, Augusto Marque Pinto, então na viofa, Joaqu.lm asdfa, no violoncdo. ê, sempre que ncc<ssário; 1:urn
Miguel Angdo Pereira 110 pi�no.
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e, no teatro propriamente dito, o grandioso ator Francisco Taborda8 que aqui representou algumas co­
médias, como por exemplo, Ventura o bom velhote. Tal como acontece hoje com concertos musicais de 
grande envergadura, na época havia um grupo ou companhia que atuava antes ou depois do cabeça de 
cartaz, e quase sempre eram atores locais. Em Santo Tirso, existia uma companhia de teatro amador da 
qual fazia parte Guilherme da Costa Leite, nome referenciado ainda por Alberto Pimentel, pelo facto 
de ainda ser vivo na altura em que escreveu a obra "Santo Thyrso de Riba D 'Ave", em 1902. Segundo o 
mesmo autor, foi esta companhia, não se referindo ao nome, que atuou no dia do espetáculo de Taborda, 
com o drama A Guerra Declarada e com a farsa A parteira anatómica. Acrescenta Alberto Pimentel, que 
o cenário e o pano de boca ''foram pintados por Marques Pinto, pai d 'aquelle violinista''.

Anos mais tarde, nasceu na vila de Santo Tirso uma nova sociedade dramática que se celebrizou 
precisamente neste teatro do mosteiro. Em maio de 1882, o grupo denominava-se "Garrett", tendo como 
ensaiador Francisco de Sousa Trepa, que, entre outras, apresentou peças como "O amor criminoso': dra­
ma original de Manuel Flores, e "Nódoa de Sangue"9

• 

Contudo, o grupo de teatro amador teve uma existência efémera, uma vez que o local utilizado 
para realização das peças encontrava-se "paredes-meias" com as repartições públicas da Vila - a Câmara 
Municipal encontrava-se também instalada na antiga hospedaria conventual, hoje Museu Municipal 
Abade Pedrosa-, tendo sido demolido por questões de segurança. Na época havia o receio de ali ocorrer 
algum incêndio que deitasse a perder documentos muito importantes das ditas repartições, uma vez que 
na época havia já acontecido alguns trágicos acidentes do género como no Porto, com o Teatro Baquet10

• 

Contudo, o teatro, enquanto arte performativa, não cessou em Santo Tirso. Nos inícios do século 
XX, o periódico local "Jornal de Santo Thyrso" noticiava a existência do 1heatro Chalet, onde um grupo 
dramático local proporcionava vários espetáculos para um total de 150 pessoas sentadas, a funcionar, 
aqui sim, na rua de Cyrillo Machado, num barracão de madeira, propriedade de Manuel Ferreira da 
Silva 11• 

Neste teatro, promoveram-se algumas atividades artísticas, como foi o caso das récitas em atos 
ou cerimónias públicas. Na noite de 2 de março de 1902, por exemplo, a Associação Humanitária dos 
Bombeiros Voluntários de Santo Tirso realizara uma representação para enobrecer a solene entrega da 
bandeira em honra dos soldados da paz, realizando-se na mesma sessão um sarau literário com a par­
ticipação de Virgínia Lemos, Maria da Rocha e Maria Lemos, tendo atuado algumas crianças juntamente 
com o Grupo Dramático de Santo 1hyrso. 

António Augusto Pires de Lima, o historiador de que atrás tivemos oportunidade de nos referir, 
deixou registados alguns aspetos da vida tirsense daquela época. Recuperamos aqui um excerto de um 
texto que António Cruz reproduziu no Boletim Cultural da década de 1952 - Boletim Cultural, edição da 

8. Francisco Alves Ja ilvíl T11bordn (Abrantes, 8 de J 111eln1 d� lt-12•1 - l.isboa. 5 de Mar,o tle 1909), foi 11111 notável utur portugu(,s. l\m Lisbotl
atuou no Tca1ro Timbre, conw amador. Iniciou a sun carreírn 110 Teatro Gym11asi11 em 1852. Na décad� ele 1870 UlUllU nq Brasil, e dépois por
vários pnlcus porl(Jguese , l11tluinclo Snnl'o Tirso. Em 1 !l70 foi lr\uugurnuo um teatro com o seu nome. Em 1912, foi crguidu LLma e tálu11 em
sua hunra, no Jardim <]UC mniJ; tarde �e T'• !' arfa a chamar Ator Taborda, ern Abr:mI�s. em frenk do edifiéio onde esteve o 'lcatw 'l;iborda, onde
l;r;inciscc) aLLLOU por inúmeras ,,ezes. Po�kriurnll't1te, o J,trdlm Al r T,1borda pus ou a de ignor-se Prnça Ator 1Ílborda. Em Lisboa, o nrn Ator
Tahorda foi igualemente uma homenagem juSht a este awr.
9, cr. Alberto Pimentel,. a.1110 Tli)•rso lc l{ibn D' J\ye, p. 202.
10. fütav,1 localizado nn umiga rua de Santo António (hoje rnn 31 de janeiro) no cidade do Porto, Mnndodo con truir pelo ,1lfiiiote portuense
António Pe.relrn Baquet, em 2·1 de feverdro de J 858, f01 estreado com um baile de arnavul, cm 13 de evcreiro d(> ano seguinte. Em 21 de março
de 1888, deflagrou um fu.lmmn.nte incêndio no Ten.tm Baque!, de1•idu õ. chama de um bic,1 de gis Je llllla gambin.rm do paktl, yue re&ou fogo 
a uma bambolina, destruiu por compldo (1 cdilkio e 111odvou inúmeras morte�. Decorria uma rcpre. ,mt 1çâll �. sala .icolhla multo publico, o 
qual entrou em piu1ico. Viwram-se momento� de horror, durame e ,1p6 o acon1ccido, confonnc t.eslcmunha n imprensa da êpocn que nponl,ou 
para 84 vítimas monni.s e 86 feridos. A ocorrêncía· do inc�ndlo viu-se envoll� em pnlémica. mor111e.111e 111 av,,liação da �ua causa, sendo al(gn<;lu 
a falta de segurança do edificio e a Jcmoru no socorro por parte dos bombeiros. 
11. Jornal de Santo 1liyrso. 1 1 de nmn;u Jc 1905, p. 3.
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Câmara Municipal de Santo Tirso, criado por proposta do presidente Dr. Alexandre de Lima Carneiro, 
em sessão de 2 de julho de 1951 - que servirá como epilogo do que foi dito até aqui: 

"A Vila era a Rua. A rua estirada e sinuosa que metia a direito desde a calçada do mosteyro até á 
estrada do porto. Deram-lhe o nome de rua 26 de março. Ia-se ainda pelas ervas milagreiras e pelas xaropfl­
das da velha formula conventual á casa das senhoras Ricardas, herdeiras do jeito e do saber de Frei Luíz de 
Barros que foi derradeiro boticário do mosteiro. Ali, precisamente, uma vez por outra abriam-se as portas e 
flcendiam-se os lampiões do elegante teatrinlw instalado no convento e com lotação para 300 pessoas, onde 
os amadores da terra se divertiam, dirigidos por Guilherme da Costa Leite. Af subia á cena, em noites de 
inverno desse ano (1878) o dramalhão da vida do dramaturgo ... "12• 

Em boa verdade, na primeira década do séc. XX, designadamente até à Implantação da República, 
a cultura e as tradições artísticas começaram a esmorecer em Santo Tirso com a comunidade a reclamar 
na praça pública a inexistência de condições para as práticas performativas, numa terra de artistas e po­
etas inspirados pelo rio e pela beleza das suas margens. Entre a queda da Monarquia, a consequente im­
plantação da República em Portugal e o contexto mundial traduzido pela I Grande Guerra (1914-18), o 
país parecia mergulhado nas questões socioeconómicas com reflexos a nível regional e local. As tradições 
do séc. XIX eram repetidamente solicitadas. Em Santo Tirso, procurou-se ressuscitar a representação 
dos autos religiosos, designados "Reisadas': onde também participavam os pares e os cantadores dos 
primeiros ranchos etnográficos, surgidos e patrocinados pelo saudoso Conde de S. Bento. Sobravam as 
vindimas, esfoUrndas, espadeladas, malhas, onde se trabalhava, cantava e dançava ao som da viola, da 
concertina, o que restava da animação cultural, tendo o teatro e a representação cénica passado para 
um patamar de i.nferioridade. As festas religiosas, com as !=estas de S. Bento, em julho, eram as grandes 
atrações do público de todas as freguesias em redor de Santo Tirso. 

Mas tradição é, a um tempo, perenidade e renovação. Cada vez mais, as peças de teatro eram ba­
seadas na tradição oral popular, nas lendas e contos sobre mouras encantadas. De um ou de outro modo, 
eram representadas por todo o lado e Santo Tirso sentia a falta de um equipamento próprio, dotado de 
condições para perpetuar este costume que se tornava num hábito cultural, e que o Club Thyrsense se 
esforçava por colmatar. Seria então, no impulso empreendedor da implantação republicana que em Santo 
Tirso, por iniciativa privada, viria a nascer o Teatro Eduardo Brasão. 

12. Boletim Cultural "O Concelho de Santo Tirso'; Vol. II, edição da Câmara Municipal de Santo Tirso, 1953.
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O Theatro Eduardo Brazão 

Inaugurado no dia 28 de junho de 1911, foi seu proprietário Joaquim Moreira da Silva. Curiosa 
seria a reação, alguns dias antes, de António Ferreira de Lemos, então presidente da Câmara Municipal 
de Santo Tirso, que depois de ter assinado a licença de utilização, referiu numa das sessões camarárias 
que "o melhor emprego do capital não é o empréstimo sobre hipoteca garantida a 6%, com a sobretaxa de 
juro de mora. A noção económica do capital diz-nos que este tem a sua razão moderna de ser, quando apli­
cado a obras de utilidade pública como o teatro que agora vai nascer em Santo Thyrso"13

• 

Fachada do Theatro Eduardo Brazão, em 191 l (Parque D. Maria II). 

A imprensa regional da época viu nesta afirmação, uma espécie de "aviso à navegação" aos capi­
talistas da vila de Santo Tirso, que, nas várias opiniões, deviam seguir o exemplo do que estaria prestes a 
acontecer, a inauguração de um teatro, de iniciativa privada mas para servir o bem público. 

Na época, o teatro era visto como uma utilidade moral que concorria para a educação do povo. 
Uma peça de teatro digna desse nome era tida como uma bela lição, e até mesmo um objeto de estudo 
para uma qualquer tese sobre um problema social. Acrescentava Ferreira de Lemos, lendo umas linhas 
de um texto produzido pelo grande ator Eduardo Brasão, nome que o proprietário decidiu atribuir ao 
novo equipamento cultural de Santo Tirso 14, nessa mesma sessão, que "uma critica a um aleijão, uma 

13 . .Livro de Al.1s d.t Câmnrn Municipal de anlo Tirso, ,mo de 1911-J 2, fl. 46v-49, "Intervenção do Presidente Ferreira de Lemos acerca do assunto 
,/e i11n11g11mçno do t/111t1tro Etlwrrdo Bra=,1o, 11n 1•/1/a de Sm,tc, 11,yrso: ( ... )''. 
14. 13duacdo Brasão fura amigo do Conde de S. Bento. Nnsceu a li ele Fevereiro ele 1851, erlt Usboa. Cedo começou a ir com o st'us pai.� ao leatro.
Em jovem entrou para a ornpanhia cios Guarda-M.1rinlllls, mns n 1•onrnde de er at r mo trou- e mai� forte. Convidado para fazer parle da 
companhia do Tearro da Trindade, represent-.i oí a sun peça, ''A 111rll' dos p bres''. Depois, pas a parou í.ymna lo, onde conlnicenou com vários 
au1.nres de suce��o do época, como ésar Polln e l.c poldo Curvnlho. Em 1876, o ator parte pnra o Rio de Janeiro onde ocoba por trabalhar cm 

SANTO TIRSO ARQUEOLÓGICO I S l 2' SÉRIE 



Nestor Rebelo Borges, O Teatro Eduardo Brasão, em Santo Tirso 

alfinetada a um postiço, um pontapé irreverente á tolice humana. Além disso proporciona horas de gozo 
espiritual porque, por vezes, a ge11te vê os estremecimentos da Arte no grito fulgurante da dor, numa palavra 
divina que canta o Amor, no gesto imperioso, no olhar triste ou chamejante"15

• 

Foi uma forma, e uma oportunidade, encontrada por este autarca, para criticar o teatro do bar­
racão de madeira que ganhava adeptos mas perdia todo o encanto que o teatro tinha pela falta de con­
dições, que por sua vez provocava o desânimo do público. 

Reforçando a iniciativa, Ferreira de Lemos insistia na coragem e tenacidade dos proprietários, 
pelo empreendedorismo cultural e turístico que trazia a Santo Tirso, uma terra que há muito merecia 
um teatro digno da vila, mas onde os seus filhos mais abastado preferiam o emprego do capital em 
"hypothecas segurinhas''. Ao invés, o "Senhor Moreira e o Senhor Fontes': proprietári da Casa Fontes e 
Irmão, tiveram a" ideia illspimdora de construir 1,1,n ed{fício pl1m teatro no campo do Conde de S. Bent'o"rn, 
acrescentava Ferreira de Lemos - local designado mais tarde como Parque D. Maria II, em homenagem 
à visita da rainha a Santo Tirso, em 17 de maio de 1852. 

No seio deste entusiasmo, no "Jornal de Santo Thyrso" descrevia-se o teatro com uma ''fachada 
notável, um edifício elegante, bem proporcionado, excelentemente pintado e cenografado, magnificamente 
iluminado a luz elétrica, dos melhores teatros da Província. As suas condições de segurança, dizem os téc­
nicos, não deixam o menor fundamento de temor. Tem servido de inspiração a pintores talentosos como o 
tirsense José Cavadas" 17

• 

O ator Eduardo Brasão (1851-1925). 

Ainda com os retoques finais em andamento, em maio de 1911, o mesmo periódico referia que 
o nome do teatro estava definido e fora bem escolhido. Ao lado de Ferreira da Silva e de Augusto Rosa,
Eduardo Brasão era, na época, o orgulho do teatro em Portugal.

várias companhias de teatro. Regressado do Brasil, Eduardo Brasão, torna-se célebre com a sua interpretação em Keam. Em 1880, integra a 
Sociedade de Artistas Dramáticos, que se torna detentora da exploração do Teatro Nacional D. Maria II. Já em 1893, constitui a firma Rosa & 
Brasão, junto com o encenador João Augusto Rosa. Eduardo Brasão morreu a 19 de Maio de 1925, na cidade onde nascera. 
15. Idem.
16. Idem, ibid=. 
17. Jornal de Santo Thyrso, 28 de junho de 1911, pp. 1 e 3. 
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A inauguração estava então marcada para os dias 28, 29 e 30 de junho, com a presença confir­
mada da Companhia Dramática de Lisboa, dirigida pela brilhante atriz portuguesa Ângela Pinto. Referia 
o jornal Semana Thyrsense que sem dúvida, a partir desta data, em Santo Tirso "as noites vão ter peças de
grande valor cénico e de grande fundo social" 18

• 

A empresa do Teatro Eduardo Brasão foi fundada com o nome "Empreza Thyrsense de Recreio 
Limitada': por escritura pública lavrada no notário Manuel Joaquim da Costa Cruz, em 20 de novembro 
de 1909, que fora presidente da Câmara Municipal de Santo Tirso (1899-1901). A primeira pedra foi 
lançada em 17 de janeiro de 1910, tendo sido depositadas nos primeiros alicerces, algumas moedas da 
época e os jornais do dia. A obra esteve a cargo de João Batista, trabalhos de pedreiro, Gonçalves e Irmão, 
carpintaria, sob a direção do contramestre Firmino de Araújo Carvalho, enquanto José Cavadas e Gon­
çalo Viana, estavam encarregues das pinturas interiores e exterior, respetivamente. 

O edifício era composto por 3 portas de entrada viradas para sul, de frente para o Parque, uma 
das quais com acesso para um vestíbulo com a superfície de 70 m2. Além destas portas, o vestíbulo pos­
suía mais duas portas laterais que davam para umas suaves rampas ao ar livre, e que acompanhavam 
lateralmente todo o edifício, terminando ao fundo do mesmo num grande largo, que esteve destinado a 
jogos e outras diversões. Num plano superior, de 1,20 m ao vestíbulo, corria a ordem de camarotes, que 
eram acessíveis por uma escada nobre, que partindo a meio do vestíbulo, terminava numa varanda cor­
rida em toda a largura do edifício. Aos lados do mesmo vestíbulo, e convergindo para o mesmo ponto, 
partiam outras duas escadas que davam entrada para a plateia. 

Pano de boca e cenários do TEB, autoria de artistas tirsenses. 

18. Semana Thyrsense, 25 de junho de 1911, p. 3. 
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A plateia tinha 4 portas laterais com acesso direto ao exterior, permitindo que o teatro esvaziasse 
em 2 minutos,no caso de incêndio. Por baixo do vestíbulo encontrava-se o bengaleiro e uma elegante sala 
para toilettes de senhora. 

A rq_uestra ti,nha condíçõe de execução num palco próprio rebaixado em 30 cm em relação à 
sala, tendo ainda por baixo uma caixa acústica em toda a largura da boca de cena. O palco era servido 
interiormente por duas escadas que serviam também de acesso para as frisas, e por debaixo dele estavam 
instalados os camarins. 

A luz era fornecida por um motor Panhard & Lavassour, tipo FB5, com força de 18 cavalos de 
vapor, conjugados com um dínamo de 75 volts e 100 ampêres, instalados em casa própria e retirada do 
ediflcio do teatro. Tinha 3 quadros de distribuição, send um na casa da máquina e outro na varanda 
dos camarotes. O pano de boca e cenários foram pintados pelo primeiro cenógrafo portuense D. José Del 
Barco, conhecido pelos trabalhos executados em teatros no Porto e em Lisboa. 

O teatro armava em circo uma vez que a sua construção obedeceu desde logo a um plano ante­
cipado para esse fim. A empresa adquiriu também um aparell1 cinematográfico de exposições primor­
o as, t1ue exibiu ao público depois da respeliva .instalação. 

No vestíbulo destinado a recreio de espetadores, stava in talado tun magnífico bi1ffet com me­
sas, onde estes poderiam ser servidos de bebidas, café e pastelaria. 

A plateia possuía um declive de 4% e estava dividida por um corredor ao meio e dois laterais. O 
corredor do meio dividia as numerações das cadeiras: direita - par, esquerda - ímpar. A lotação do teatro 
era de 21 camarotes para 105 espetadores, 2 frisas para 10, fauteils para 36, superior para 216, cadeiras 
extra 72 e geral 350, num total de 789. 

Inaugurado em finais de junho, no dia 2 de julho de 1911 o Jornal de Santo Thyrso desta ou a 
efeméride com um artigo de opinião que foi mais de ordem moral do que propriarnente a falar da grande 
festa que ocorrorera entre os dias 28 e 30: 

"Há muito tempo que Santo 1hyrso vinha acalentando a esperança de poder mostrar sem oppro­
bio aos seus visitantes, um edifício da natureza do que ngora se inaugurou. Perderam-se muitas iniciati­
vas, tacitamente. Planos admiráveis, projetos de melhormnentos grandiosos nunca faltararn aos homens de 
bago, mas a vontade é uma imaterial exteriorização do sentirnento (. . .) quanto a inauguração, tratou-se de 
uma festa sin-1pática, perante uma multidão de g nte que consagrou os atores João Gil, Luís Pinto e Carlos 
D 'Oliveira e Ângela Pinto" 19

• 

A notícia da abertura desta nova casa de espetéculos, chegou à capital portuguesa tendo saído na 
imprensa escrita lisboeta, na rubrica "Factos e Figuras" da revista Ilustração Portuguesa, "Inaugurou-se 
em Santo 1hyrso o theatro Eduardo Brazão que é um elegante edifício cheio de allegorias e cheio de confor­
tos.", destacando ainda a presença da Companhia de Ângela Pinto no dia 28 de Junho20

• 

Desde a sua inauguração, o Teatro Eduardo Brasão manteve uma atividade regular, sobretudo 
por iniciativa de jovens artistas da vila de Santo Tirso. 

Apesar de tudo, com o desenrolar das ações na ceu o sonho de um projeto de maior envergadu­
ra, envolvendo os seus proprietários - a criação do Cine-Tealro de Santo Tirso. O Teatro Eduardo Brasão 
fecharia portas em 8 de outubro de 1953, dois dias antes da inauguração da nova casa de espetáculos de 

---- --- -----
19, lo.rm1l de Santo Th}'Tho, 2 de julho de 1911, pp. 1 e 3. 
20. Revista Il/ustmç1io Portugm:.:a, 10 de julho de 1911, rúbrica Factos e Figuras, p, 11.
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Santo Tirso. Nos 42 anos de existência do Teatro Eduardo Brasão, surgiram em cena alguns nomes que se 
afirmaram como verdadeiros atores, mas que, infelizmente, não ultrapassaram as fronteiras do concelho 
de Santo Tirso. Em 1925, por exemplo, foi levada a cena a revista "Eu ... Sonhei Contigo" que obteve um 
sucesso nunca visto até então. Nesta revista confirmou-se o talento dos filhos de José de Andrade, Gas­
par, Ângelo e Cândida. Também o excecional ator Manuel Fonseca, para além de Henrique Vasconcelos, 
António Gonçalo Silva e Libânia Moreira Lima, apenas para mencionar alguns. 

O teatro em Santo Tirso conheceu o seu apogeu por volta deste ano. Muitas das peças eram escri­
tas pelos próprios atores tirsenses, cujos cenários eram da autoria de Francisco Mascarenhas. Pelo Teatro 
Eduardo Brasão passaram também muitas companhias profissionais como Chaby Pinheiro, Palmira Bas­
tos, Rey Colaço, Robles Monteiro, Cremilda de Oliveira, Sales Ribeiro, Ilda Stichini, entre outras. 

Outra década marcante na vida deste teatro foi a de 1940, anos de grande dinamismo que viriam 
a resultar na reivindicação de um novo espaço, moderno e funcional. 

Em maio de 1941, por exemplo, esteve em "exibição" outra grandiosa peça "Uma Hora de Ser­
rote" que trouxe gente de Barga, Porto, Coimbra e Aveiro para assitir ao espetáculo. Esta peça fora pela 
primeira vez à cena na Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Santo Tirso "Os Vermel­
hos': como revista de fantasia local, de Ângelo de Andrade, com cenários dos também tirsenses Tomás 
Pelayo e de José Cavadas tendo por conta-regra Joaquim Graça. 

A "Santa Terrinha': "Roca de Hércules': "Uma chávena de Chã" e "Papy", foram outras peças 
representadas também no Teatro Eduardo Brasão, a partir de 1945, por artistas e atores tirsenses como 
Cândida Andrade Amaral, Manuel Fonseca, António Gonçalo de Oliveira Silva e António Nascimento 
Costa. O talento com que desempenhavam os seus papéis foi sempre reconhecido e calorosamente aplau­
dido. Recuperada foi a revista "Eu ... Sonhei Contigo", por vontade expressa da população tirsense, assim 
reposta em cena no ano de 1947, tendo a particularidade de englobar outros nomes ligados ao teatro em 
Santo Tirso como Álvaro Figueiras (ensaiador), Américo Ribeiro de Miranda, Américo Pedrosa, José 
Andrade, Alberto Guimarães, e Adolfo Gonçalo. Os cenários eram da autoria de outros artistas tirsenses 
Rufino Cavadas e Ivo Martins. 

Com tanta ação e tamanho entusiasmo, o Teatro Eduardo Brasão, palco também de outros espe­
táculos como as iniciativas de jovens ligados às corporações de Bombeiros e pelo Grupo de S. José, entre 
outras iniciativas solenes, revelava-se pequeno para acolher tanta gente, numa época em que começava 
também a despoletar o cinema. Assim, a entrada na segunda metade do século XX ficava também mar­
cada por esta questão, numa altura em que a cultura e sobretudo o turismo de Santo Tirso se encontra­
vam no topo das prioridades sociais e económicas. 

Em 1953, com a inauguração do Cine-Teatro de Santo Tirso tudo parecia encaminhar-se para 
os novos tempos áureos do teatro, no entanto, o cinema apoderou-se do espaço e do público, a televisão 
começou a dominar e pode afirmar-se, com perseverança, que nos finais da década de 1970, o teatro em 
Santo Tirso agonizou-se quase por completo. 

Mas houve teatro no novo espaço cultural de Santo Tirso, entre outras atividades culturais e edu -
cativas, e não só cinema. As revistas de critica local continuaram na década de 1950. Por iniciativa dos 
Bombeiros Tirsenses "Os Amarelos" subiram a cena as peças "Fogo Preso" e "Arco-Íris''. Foram autores 
Alberto Calém de Sousa Carneiro, Artur Andrade Ferreira, Ivo Martins, Júlio Dias de Oliveira e António 
Maria Guimarães, sendo os cenários de Ivo Martins e a música de Júlio Dias de Oliveira e Alberto Calém 
de Sousa Carneiro21

• 

21. Revista da Misericórdia n.º 5, Santo Tirso, 1996, pp. 13-14. 
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Elenco da peça "Arco-Íris'; com jovens atores de Santo Tirso. 

Em 1957/58, o Grupo de S. José (S. Bartolomeu) destacou-se de igual forma pela atividade tea­
tral, caraterizando-se pela valorização cultural e também desportiva dos seus jovens. No ano seguinte, o 
tirsense José de Andrade frequentou como aluno o Curso de Teatro no "Teatro Experimental do Porto" 
sob orientação do conceituado Professor Dinis Jacinto, tendo por objetivo dinamizar ainda mais o tea­
tro em Santo Tirso. Da sua representação ficou o êxito da peça "Falar a Verdade a Mentir" de Almeida 
Garrett (1957), exibidas também na Escola Industrial e Comercial de Santo Tirso e no Teatro Alves da 
Cunha, na Trofa, integrada no Sarau Artístico e Recreativo do Grupo Cénico dos Bombeiros Voluntários 
Tirsenses, "Os Amarelos''. 

Aliás é de realçar que a partir de 1960, os saraus seriam iniciativas que chamaram o teatro a si, 
como aconteceu depois com a fundação do Ginásio Clube de Santo Tirso (1961), que aliou o desporto à 
cultura nos seus saraus anuais, realizados no pavilhão daquela entidade. 

Outras peças de teatro tinham exibição em vários locais. "O Doido e a Morte" de Raul Brandão 
(1959) foram representadas por jovens tirsenses na Escola Industrial, no Cine-Teatro e no Átrio da Câ­
mara Municipal, aqui já em 1978, aquando dos 50 anos do CCD. Também "O Natal na Praça" de Henri 
Gheon (1968) foi uma representação realizada no Cine - Teatro, organizada pelo Centro de Cultura e 
Recreio da Paróquia de Santo Tirso, depois de classificada para a fase final do Concurso de Arte Dramáti­
ca que teve lugar no Teatro da Trindade, em Lisboa, pelo então Secretariado Nacional de Informação. 

Também a peça "Mar" de Miguel Torga, foi representada pelo Grupo de Teatro da Comissão 
Fabriqueira de S. Bartolomeu, no Cineteatro e no Convento da Bela, em Fontiscos, Santo Tirso. "A força 
do Povo" de Manuel Gírio e "O casamento do Latoeiro" de Singe (1975) ainda esteve em cena no Cine -
Teatro, exibido pelo Grupo Unitário de Cultura Popular de Santo Tirso, tendo sido representado também 
no edifício onde, anos mais tarde, seria instalado o Museu Municipal Abade Pedrosa. 

Esta terá sido a última peça de relevo apresentada em Santo Tirso. O teatro a partir daqui es­
moreceu, tendo sido, por ventura, a exceção em 1981, quando foi apresentado o "Sarau Cultural - Poesia 
e Canto" nos claustros do mosteiro, com o alto patrocínio da Câmara Municipal e que levou a cena duas 
peças de teatro de Gil Vicente. 

Terminamos com uma alocução de José de Andrade (1927-2005) um dos maiores entusiastas e 
impulsionadores do teatro em Santo Tirso, que alguns anos depois do encerramento do Cine-Teatro tecia 
o seguinte comentário:
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"Este caminhar sem sentido, esta inexistência do teatro que se queria vivo e expressivo, nem sempre 
é por falta de espaços se nos lembrarmos, por exemplo, do auditório Eng. 0 Eurico de Melo, ou do funcional 
teatro de S. Bartolomeu. As razões são mais complexas, mais profundas, que se geram no seio da sociedade 
em que vivemos que, parece, definitivamente, estar de costas voltadas para as questões de espírito, comov­
endo-se e alimentando-se com o atual exacerbado materialismo que a televisão e o shopping proporciona. É 
absolutamente urgente e necessário combater por todos os meios esta maléfica tendência, se não quisermos 
correr o risco de nos tornarmos carrascos de nós mesmos"22

• 

Vista aérea sobre o parque D. Maria li e jardins adjacentes. 
Perspetiva sobre a casa da eira (Escola Agrícola Conde S. Bento) e Teatro Eduardo Brasão, orientação norte-sul. Uma das últimas imagens do 
edifício, I 948, que atualmente apenas conserva a fachada, de frente para o parque. 

22. Revista da Santa Casa da Misericórdia n.0 3, Santo Tirso, 1994, pp. 17-19. 
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São Rosendo -A freguesia de Monte Córdova e o n1osteiro de Celano­
va, docwnentos régios de D. Sancho II e de D. Afonso III 

Francisco Carvalho Correia 

1. A doação do padroado montecordubense ao mosteiro de Celanova

Antes de mais - e para melhor se compreenderem os documentos que seguem - temos de for­
necer algumas anotações prévias, respeitantes à comunidade monástica de Monte Córdova, de uma 
banda, e à comunidade secular - a paróquia que lá vivia - lado a lado uma da outra. Até a terminologia 
documental, em princípio as distinguirá: o mosteiro - a comunidade religiosa - e a igreja, isto é, a comu­
nidade dos fregueses. À primeira lidera-a um prior; à segunda um pároco, vigário ou cura. A primeira 
era um priorado, ou seja, uma comunidade pequena, dependente, logo de imediato, de um prior, este, 
por sua vez, sob a jurisdição de um abade, o do mosteiro de Celanova. A segunda, a dirigi-la-á um monge 
do dito mosteiro montecordubense, um mero cura, sujeito ao prior. 

Monte Córdova era já priorado de Celanova de cujo mosteiro dependia. Mas tambéma comuni­
dade secular se sujeitava aos monges do mosteiro orensano, que era o padroeiro da dita freguesia tirsense. 
E esta situação criará uma relação complexa: comunidade monástica-comunidade secular; mosteiro de 
Monte Córdova-mosteiro auriense; freguesia de Monte Córdova-comunidade de Celanova. 

Estas últimas relações as vamos agora desenvolver. De facto, enquanto o mosteiro de cá se man­
teve na dependência de Celanova, também a comunidade secular cordubense ficaria sob a dependência 
do abade monástico da Galiza. Pelo menos, desde os começos do sec. XIII, a igreja de S. Salvador estava 
unida ao mosteiro celanovense. 

O direito da apresentação da igreja de Monte Córdova foi cedido ao mosteiro galego em 1225, 
pelo bispo D. Martinho Rodrigues. Vinculação tão profunda que unida lhe ficou. Os rendimentos da 
igreja com os do mosteiro cordubense rendiam a Celanova, o montante anual de mais de 800 ducados, 
ao sec. XVI. Celanova nomearia um monge seu para vigário dos fiéis. Com o cura viviam mais dois com­
panheiros. Agora, pelo menos, um priorado, sob a regência do mosteiro galego. 

Confirmou o privilégio o sucessor imediato, D. Pedro Salvadores, que esteve pessoalmente em 
Celanova, em 1236. Mas nem sempre ficaria linear a doação. 

2. Perturbações no estatuto do padroado

Na verdade, feita a doação da igreja cordubense ao mosteiro de Celanova (1225), nem por isso 
os direitos desta comunidade monástica ficariam garantidos, pelos séculos futuros. A própria solicitude 
do mosteiro auriense em obter a confirmação por parte dos bispos subsequentes do Porto - 1236 e 1282 
- manifesta a preocupação e o receio de perigos, bem reais, que ameaçassem a jurisdição de Celanova
sobre esta freguesia de Santo Tirso.

A igreja de Monte Córdova ficaria talvez sujeita às vicissitudes e impacto das contendas e discór­
dias entre os prelados da diocese portucalense, de um lado, e os reis e cidadãos do Porto, por outro. 

Isto é o que terá sucedido, por exemplo, ao redor de 1244. A fidelidade de Celanova aos bispos do 
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Porto - testemunhada, em 1282, por D. Vicente Mendes - deve ter colocado em perigo o liame daquele 
mosteiro com a igreja cordubense. Ou à tensão da época não corresponderiam os frades com aquela 
postura e isenção que D. Pedro Salvadores postularia ... Se vingou esta hipótese, resolver-se-á, pouco 
depois, o problema a contento, outra vez, de Celanova 

Como já acontecera ao tempo de D. Sancho I - o rei abandonaria a luta contra o bispo portu­
calense, D. Martinho Rodrigues, mas os cidadãos do Porto, de seu lado, não baixariam logo as armas -
também agora - já quando era bispo D. Pedro Salvadores e depois da concórdia com o rei -, a turbulência 
prolongar-se-ia numa luta entre o prelado e o povo, acaudilhado por dois homens de poder: Rodrigo 
Sanches, que jurara ódio ao bispo, e Fernando Anes, chantre de Braga. Ao fim de dois anos e meio - a 
tensão prolongar-se-á de Maio de 1238 a Setembro de 1240 - , veio a paz. Primeiro, uma composição 
mais geral, arbitrada por Tibúrcio, bispo eleito de Coimbra, e por Abril Peres, senhor de Lumiares, com 
cedências de ambos os lados 1• 

Depois, uma composição mais particular, a respeito da igreja de Monte Córdova, cujo padroado 
se discutia, antes de mais, entre D. Pedro Salvadores e o citado Fernando Anes. Ao acordo se chegaria, a 
5 de Julho de 1244, com estas cláusulas: 

O bispo nomeava um clérigo para a igreja de Monte Córdova; e o chantre de Braga um vassalo, 
para receberem ambos os frutos que pertenciam só ao bispo. 

Quanto ao secular, o bispo dar-lhe-ia sustento e vestuário. E o chantre, uma vez por mês, se lá 
passasse na igreja de Monte Córdova, tinha direito à aposentadoria2

• 

O acordo reduz ao mínimo os direitos de Fernando Anes Mas supõe também os direitos do 
bispo na condição de contestados noutra frente: 

E o referido D. Fernando está de acordo de que o bispo adquira - se for possível-, sem impedimento, 
a posse da igreja. E, se acontecer que o bispo alcance então a posse que o referido bispo mantenha íntegra a 
posse dessa igreja. 

Também, e por outro lado, D. Sancho II ainda tentaria arrancar-lho. Mas, em Fevereiro de 1241, 
o monarca teve de vergar-se à sentença desfavorável da comissão de arbítrio, nomeada pela Santa Sé.
Dirá a decisão:

Em nome do Pai, e do Filho e do Espírito Santo. Saibam todos aqueles que a presente virem que, 
como diante nós, Pedro, João, deão, e Pedro, arcediago de Zamora, juízes delegados pela Sé Apostólica se tra­
tou de um pleito sobre a igreja de Monte Córdova, sita na diocse do Porto, e sobre Castro Laboreiro, diocese 
de Tui, entre partes, de um lado entre o abade e convento do mosteiro de Celanova, e do outro D. Sancho 
II, ilustre rei de Portugal. E de uma e outra parte houve uma grande questão. Finalmente, por via de uma 
amigável composição, pela nossa autoridade e providência, fizemos a seguinte composição, a saber: que o 
dito mosteiro tenha a dita igreja, com tudo quanto lhe pertence, com todas as suas pertenças, com todos os 
coutos e terras, cultas e incultas, que tem e deve ter, com o direito e padroado que na dita igreja tinha o rei 
ou pretendia ter, o qual tudo possua e tudo goze o mosteiro sobredito, de tal forma que a dita igreja fique 
com o dito mosteiro livre e de posse. E também que o dito abade e convento desistam do pleito que moviam 

I. O bi ·po absolvia, por si ou legados seus, os rebeldes. Estes pagariam, em quatro prestações, 2.000 áureos de indemnização ao bispo, por
perdas e dano�.
2. FERREIRA, Mons. José Augusto - Memórias Archeologico-Históricas da Cidade do Porto, Livraria Cruz, Braga, vol. 1, 1923, pp.229-230. 
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contra o dito senhor rei de Portugal sobre Castro Laboreiro e suas pertenças, quaisquer que sejam, por lhes 
serem não só inúteis, mas também causa de aborrecimento, renunciando a todo o direito que a ele têm3

• 

Excepção feita a respeito das propriedades que o mosteiro tem e possui, dentro dos limites o dito Castro. 
O Abade e o mosteiro de Celanova, os actuais e os sucessores, comprometem-se a nunca mais levan­

tarem qualquer questãocontra o rei e seus sucessoresa propósito do Castro Laboreiro. 
Mais renunciam a todas as Cartas Apostólicas ou a outras remetidas donde quer que sejam contra 

o rei, já pedidas ou a pedirem-se, a respeito do dito Castro Labreiro e suas pertenças. Também se compro­
metem a nunca fazerem uso de cartas Apostólicas já pedidas ou a pedirem-se. Mais, renunciam a todas as
cartas e documentos, sejam quais forem, que possam de qualquer forma indiciar ou até fazer prova de que
Castro Laboreiro, com suas pertenças, sejam de direito propriedade do Mosteiro de Celanova. De tal forma
que, se, entretanto, foram encontrados quaisquer documentos ou outra coisa que sejam favoráveis ao direito
do dito Mosteiro de Celanava sobre o Castro de Laboreiro e suas pertenças que sejam, ipso facto, tidos e
havidos por nulos e inválidos.

E o mesmo rei devolve e concede ao Abade e Mosteiro de Celanova vinte morabitinos velhos que 
todos os anos lhe pagavam da mesma igreja de Monte Córdova, a título de colheita. E o mesmo senhor Rei, 
por si e por todos os seus sucessores, liberta para sempre de todos os direitos reais as pripriedades que a dita 
Igreja de Monte Córdova possui dentro e fora dos coutos. 

Eu, Sancho II, Rei de Portugal, dou a minha concordância a esta carta de composição. E nós, D.

Pedro, abade de Celanova, e seu convento prestamos o nosso consentimento a esta carta de composição. Em 
testemunho de tudo isto, nós, os mencionados Rei e Juízes, o Abade e o Convento fizemos autenticar esta 
carta com os nossos selos. 

Foi feito este acordo, em Zamora, na Era de M. CC. LXX Viiij, na véspera das Calendas de Março. 

E, depois deste acto de D. Sancho II, também seu irmão, o rei D. Afonso III, por carta de 29 de 
Agosto, de 1262, confirmaria esta dependência da igreja de Monte Córdova, a respeito de Celanova. Ape­
sar de reconhecer que, entretanto, já se tinha assoberbado também dos valores desta igreja, filhando-os. 
Do que, penitenciando-se, agora se arripiará ... Aí vai a carta: 

Afonso, por graça de Deus, rei de Portugal e do Algarve, a vós Pedro Fortes, meu almoxarife e meu 
secretário de Guimarães, saúde. Ficai sabendo que o Abade e Convento de Celanova me mandaram mostrar 
uma carta de composição que, há tempos, se fizera entre o rei D. Sancho, meu irmão, e o Abade e convento 
de Celanova, sobre a igreja de Monte Córdova e Castro Laboreiro, cujo teor é o que segue (e transcreve-se o 
texto da composição do dito mosteiro com D. Sancho II, ao fim da qual, retoma o Bolonhês a sua exposição, 
com o que segue). 

Ora o mencionado abade e convento me vieram pedir a graça, a mercê e o direito que me compe­
tia, ou seja, que se lhes entregasse a dita igreja, com todos os seus direitos e pertenças. Entretanto, ordenei 
ao meu Conselho que examinasse a dita carta de composição e que decidissem o que se houvess de fnzc1; 
conforme à razão e de harmonia com o direito. E o meu Conselho examinou a dita carta. E, tendo-a lido 
atentamente e tendo deliberado sobre ela, chegaram à conclusão de que a dita Igreja de Monte Córdova, 
com todos os seus direitos e pertenças, era, de direito, do dito mosteiro. E que, portanto, fosse entregue ao 
mosteiro, como coisa sua que era, conforme já se dizia na citada carta de composição. E que, pois, eu lhes 
mandasse entregar a dita igreja, com todos os seus direitos e pertenças. 

3. Texto latino e tradução galega, em Fray Benito, pp. 94-95.
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E eu concordei e estou em sintonia com a decisão mencionada. E, por isso, mando-vos que, após 
mostrardes esta nossa carta, entregueis ao dito Abade e Convento ou aos seus procuradores a Igreja de 
Monte Córdova, com todos os seus direitos e pertenças e com tudo aquilo que, por minha ordem, lhes tinha 
sido cassado. E que vivam descansados e em paz. E não façais nada em contrário. E, em testemunho de tudo 
isto, mando que se lhes passe, ao Abade e convento, uma cópia desta carta. 

Dada em Lisboa a 29 de Julho, por ordem do rei, por D. João de Aboim, seu Mordomo, por D. 
Afonso Lopes, D. Diogo Lopes, por D. Martinho Gil, por D. Afonso Pires Farinha, por D. Martinho Anes de 
Vinhal, por João Soares Coelho, por Fernando Fernandes Cogominho, por Pedro Afonso de Zamora e por D. 
João /ardo, seu clérigo. Foi notário Tiago Anes. 

3. Uma fase de estabilidade maior

Entretanto - repita-se-, Monte Córdova fora já doado aos monges rudesindianos, em 1225. E 
o próprio D. Pedro Salvadores teria já confirmado em 1236, os direitos do mosteiro orensano. Esta, de
agora, foi pois uma etapa de perturbação. Passageira, entretanto. Que, dentro em pouco, a igreja tirsense
se colará, uma vez mais, na dependência de Celanova, o convento - mai-la igreja anexa - fundado pelo
santo tirsense, S. Rosendo, Até so sec. XVI.

Ratificaria, ao depois, D. Vicente, que acrescentará um pormenor de registo: no fundo, a doação do 
padroado de Monte Córdova ao mosteiro orensano, se reverte em benefício da igreja do Porto, também 
é um dever de gratidão dos seus bispos, que, nas contendas com os monarcas de Portugal, tiveram mui­
tas vezes de procurar refúgio no mosteiro de Celanova, onde, diga-se desde já, sempre teriam sido bem 
recebidos ... 

Mas o que é certo é que, apesar destes períodos de perturbações, o padroado de Celanova sobre esta 
freguesia de Santo Tirso e sobre o seu convento manter-se-á até meados do sec. XVI. No Censual da 
Mitra da Sé do Porto, lê-se: 

ÇELANOVA. Item o mosteiro de Momte Corvoda com Sam Miguel do Couto sua annexa taxada 
em çemto e çímquoemta livras he da apresemtaçam de Çelanova4

• 

4. SANTOS, Cândido Augusto Dln · dos - O Censual da Mitra do Porto, Col. Documentos e Memórias para a história do Porto, n. XXXIX, Publ.
da Càmnra Municipal do Porto, 1973, p. 210.
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DOCUMENTO ORIGINAL 

1241, Fevereiro, 29 - D. Pedro, bispo eleito de Zamora, com seu Deão e Arcediago, por 
delegação apostólica, conclui um acordo amigável entre D. Sancho II, por um lado, e o convento de 
Celanova, por outro, sobre a igreja de Monte Córdova e Castro Laboreiro, no qual se reconhecerá 
o direito daquele mosteiro ao padroado da igreja de Monte Córdova, com todas as suas pertenças,
coutos e com tudo quanto possuía.

ANTT, Chancelaria de D. Afonso III, CXXXV ( no corpo de um documento de confirmação 
de D. Afonso III, se encontra uma composição de D. Sancho II com o mosteiro de Celanova, que se 
faria a 29 de Fevereiro de 1241). 

Cf FRAY BENITO DE LA CUEVA - Historia de los monasterios y prioratos anejos a 
Celanova, ed. de Maria Teresa Gonzalez Balasch e José Ignacio Fernández de Viana y Bieites, 
Granada, 1991, p. 94 (Transcrição parcial e imperfeita): 

Noverint universi presentem paginam inspecturi quod cum abbati et combentu monesterii 
Çellaenobae, nomine eiusdem monasterii, domno Santio Secundo, regi illustri Portugallis, coram 
novis Petro, electo, Ioanis, decano, et Petrus archidiaconus Zamorensis, a sede apostolica iudicibus 
delega ti, fui.set mota questio super eclaesiam de Monte Corduba, in dioçesis Porto, el super Castro 
de Leboreiro, quod est in dioçaesis Tudensi, et huc et inde eset multipliçiter dicaptati tandem tal/is 
compositio, autoritate nostra ac providentia amicavili intervenit ut dictum monesterium habeat 
prenominatam eclaesiam cum omnibus pertínentiís suis, cum posessionibus videlicet et omnibus 
cautís et terris cultis et incultis quales habet bel habere debuit iure et patronatus quod in eadem 
eclesia rex havebat bel conttendebat havere persistat plene ac livere monasterium supradictum íta 
quod ipssa eclesia remaneat apud ipsum monasterium livera et inmunis. Item preditus abbas et 
combentus cedat litem quod movebat adbersus eumdem dominum rexem Portugalis super castro 
de Leboreiro et pertinentiis suis quidquid en eos havere erat sui non solum inutíle set etiam oneros­
sum ac renuntiantes omne iure quod havent 

Alfonsus dei gratia Rex Portugaliae et Algarbii vobis Petro forti meo alrnoxariffo et meo 
secretario vimaranensi salutem. Sciatis quod Abbas et Con uentus Cellenoue mandauerunt mihi 
monstrare unam Cartam compositionis quae fuit olim facta inter Regem donnum Sancium fra­
trem meum et Abbatem et Conuentum Cellenoue super Ecclesiam de Monte de Corduba et super 
Castro de Leboreyro cuius autem tenor talis est: 

ln nomine patris et filii et spiritus sanctí amen. Noverint uniuersi presentem paginam in­
specturi quod cum ab Abbate et Conuentu Monasterii Cellenoue nomine eiusdem monasterii­
donno Saneio secundo illustri Regi Regi Portugalliae coram nobis Petro electo, Joanni decano et 
Petro archidíacono Zamorensi a sede appostolica judicibus delegatis fuisset mota quaestio super 
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ecclesia de monte corduba sita in dioecesi Portugalensi et super Castro de Leborario quod est in 
dioecesi Tudensi et hinc inde esset multipliciter disceptati tandem talis compositio auctoritate nos­
tra ac prouidentia amicabili interuenit ut dictum monasterium habeat praenominatam ecclesiam 
cum omnbus pertinentiis suis, cum possessionibus videlicet cum omnibus cautis et terris cultis et 
incultis quales habet uel habere debet jus et patronatus quod in eadem ecclesia Rex habebat uel 
contendebat habere persistat plene ac libere penes Monasterium sepedictum, ita quod ipsa Ecclesia 
remaneat apud ipsum Monasterium lebera et inmunis. 

Item praedictiAbbas et Conuentus cedunt liti qui mouebant aduersum eumdem donum 
Regem Portugalensem super Castro de Leborario et pertinentiis suis quod quidem eos habere erat 
sui non solum inutile sed etiam honerosum abrenunciantes omni iuri quod habent uel habere 
debent uel contendunt se habere nomine dicti monasterii in eodem Castro ac ejus pertinencijs, 
Saluo iure dicti monasterij quod habet in possessionibus infra terminas predicti Castri constitutis. 
Ita quod nec ipsi nec uenturi post ipsos moueant de cetero dieta Regi aut ipsius successoribus su­
per predicto Castro aliquatenus questionem. Abrenunciant etiam omnibus litteris appostolicis aut 
aliijs undecumque contra dictum Regem supra iam dieta Castro aut eius pertinencijs inpetratis 
uel inpretandis. Conueniunt se nunquam inpretaturos uel inpetratis uel inpetrandis usuras. Item 
abrenunciant omnibus Cartis et instrumentis si que sunt que prestent aminuculum. Aut indicent 
pedictum Castrum de Leborario per se aut cum suis pertinencijs ad ius uel ad proprietatem Mon­
asterij Cellenoue pertinere. Itaque si qua instrumente aut aliquod aliud post inueniat aut appareat 
quod dicti Monasterii supra dieta Castro aut eius pertinencijs posset iuuare id sit nullum ac ir­
ritum ipso iure propter que idem dominus Rex remittit et cedit ipsis. Viginti morabitinos ueteres. 
Qui ei ab eadem ecclesia de Monte corduba nomine colecte annis singulis soluebant. Possessiones 
et quas habet dieta Ecclesia de monte corduba intra Cauta. et extra reddit dominus Rex per se et 
successoribus suis. ab omni iure regali perpetuis temporibus absolutas. 

Ego Sancius Secundus Rex Portugaliae huic compositionj assensum presto. Et dominus 
Petrus abbas Cellenoue et Conuentus eiusdem huic huic composicioni assensum prestamus. ln 
cuius rei testimonium nos predictis Rex et Judices Abbas et Conuentus sigillis nostris presentem 
Cartam fecimus communiri. Acta fuit haec apud Zemoram E. M. CC. LXX Viiij pridie Kalendas 
marcij. 

Et supra dicti Abbas et Conuentus mandauerunt mihi petere per gratiam et mercedem et 
directo quod ego debebam facere. Quod ego mandarem eis ( ?) dictam ecclesiam intregare. cum 
omnibus iuribus et pertinencijs. et ego mandauj Curie mee quae uiderent pro bano et pro directo 
uiderent. Et Curia mea uisa dieta Carta. et diligenter inspecta et habito consílio super illa in­
uenerunt quod dictam cartam compositionis dieta ecclesia de Monte Corduba cum omnbus iuri­
bus et pertinencijs suis erat libera atque quiete monasterii supradicti. et iuducauerunt eam eidem 
Monasterio pro sua prout in dieta carta compositionis plenius continetur. et mandauerunt quod 
ego mandarem eis intregare ecclesiam supradictam cum omnibus iuribus et pertinencijs suis. Et ego 
concessi et concedo iudicatum seu mandatum supradictum et mando uobis quod uos intreguetis 
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ipsis Abbati et Conuentui cellenoue uel illis qui pro eis mandau (sic) monstrauerint istam cartam 
super dictam ecclesiam de monte Corduba cum omnibus iuribus et pertinencijs suis et cum quanto 
eis ibi per meum mandatum tenetis filiatum et stent in pace de cetero cum eadem. Unde aliud non 
faciatis. Et mando quod dictus Abbas et Conuentus tenea11t istam Cartan,, in testinioniwn. 

Data Ulixbone iiij Kalendas Septembris .Rege mandante per donnwn /oalwen, de Auoyno 
suum Maiordomum. et per donnum Alfonsum lupi. et per do1111wn Didacum lupi. et per don­
num Martinum egidij et per donnum Alfonsum petri fari11a etper dormum Martin11m ioanis de 
Vinali. et Johanem suerij conelum. et per ffernandu.111.fernandi cogominum et per Petrum a!fonsi 
de Zamora. et per Dominicum ihoanis iardum clericum suum. Jacobus iohannis notuit. 

SANTO TIRSO ARQUEOLÓGICO i S i 2• SÉRIE 





NOTÍCIAS 





André Tomé Ribeiro e Luís Loureiro, ArterupestrenoconcelhodaMaia 

Arte rupestre no concelho da Maia: Estudo preliminar da rocha de 
Taím 7, Silva Escura. 

André Tomé Ribeiro e Luís Loureiro 

Resumo: 

A rocha de Taím? localiza-se na freguesia de Silva Escura, concelho da Maia, Distrito do Porto, 
Portugal. Taím 7 insere-se no complexo arqueológico de Taim/Leandro que integra seis tumulus, diver­
sos rochas historiadas e tuna ignificativa zona de dispersão com achados de superfície. 

Com base nos trabalhos arqueológicos de escavaçã e prospeção, podemos afirmar que a ocu­
pação humana em Taím/Leandro abrange um período compreendido desde Neolítico Antigo até à 
Idade do Bronze. 

Neste artigo apresentamos a primeira abordagem realizada a este sítio arqueológico que tem 
como base o levantamento dos motivos gravados visíveis. A identificação da presença de níveis arque­
ológicos preservados na envolvente e nas diaclases da rocha implicará, numa fase seguinte de estudo, a 
adoção de um outro tipo de metodologia. 

Palavras chave: Arte rupestre, Pré-história Recente, concelho da Maia, Noroeste Peninsular, arqueologia 
da paisagem. 

Abstract: 

Toe Taím 7 rock is located in the parish of Silva Escura, council of Maia in Oporto District in 
Portugal. 1he Taím 7 belongs to the archaeoJogicaJ complex Taim/Leandro which integrates six tumulus, 
several documented rocks and a significant dispersion area with surface finds. 

Based on archaeological works of excavation and prospection, we can say that human occupa­
tion in Taim/Leandro covers the period from the Old Neolithic to the Bronze Age. 

ln this article, we present the first approach made to this archaeological area based on the survey 
of visible engraving motives. Identifying the presence of preserved archaeologicaJ leveis in the surround­
ings and in the rock diaclases. This will imply, in a second stage, th adoption of another methodology. 

Key-words: Rock art, Recent Prehistory, Maia council, Northwest Peninsular, landscape archaeology. 
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O. Localização

A rocha de Taím? localiza-se na freguesia de Silva Escura, concelho da Maia, Distrito do Porto, 
Portugal. Foi identificada em 2010 no âmbito de prospeção realizada para a carta arqueológica da Maia. 
Tem como coordenadas WGS84: 41° 14' 58.75' 'N; 8°34 '40.36' 'O. Altitude: 108.20 metros (Figura 1). 

1. Litologia e geomorfologia

A área em estudo caracteriza-se litologicamente pelo predomínio do granodiorito porfiroide de 
Ermesinde, orientado, biotítico, com grandes cristais de feldspato potássico Este, define o substrato das 
bacias da ribeira do Arquinho e da ribeira do Leandro, afluentes da margem direita do Rio Leça (COSTA, 
1957). 

Geomorfologicamente, o complexo arqueológico insere-se numa zona com depressões sepa­
radas por pequenos estrangulamentos que lhes confere um aspeto circunscrito do tipo "alvéolos': de 
contornos tendencialmente alongados e circulares. Estas circunscrições morfológicas, ora apresentam­
se mais expressivas e alongadas, ora descrevem -se localmente. Presidem na sua génese, os contextos 
geológicos mais ou menos moldáveis e as tramas de fraturação, ou tectónica, que permitem a criação 
pontual de "nichos" assinalados com colos de passagem natural entre unidades circunscritas, medeados, 
no caso do Leandro, por um interflúvio de alinhamento Norte-Sul (SOARES. L. et all, 2010 p. 11-31). 

As particularidades geomorfológicas referidas, como a existência de um colo natural de pas­
sagem do vale da ribeira do Arquinho para o vale do Coronado (bacia hidrográfica da ribeira do Lean­
dro, subsidiária do rio Leça), certamente contribuíram para a ocupação do local desde o Neolítico até à 
Idade do Bronze. 

O contexto geomorfológico proporciona ainda, locais de abrigo e de passagem natural, boa ir­
rigação e potencialidade agrícola. 

2. A rocha de Taím 7 no complexo arqueológico de Taím/Leandro

Da antropização e monumentalização da paisagem de Taím/Leandro durante a Pré-história Re­
cente chegaram até nós vestígios de sete tumulus com mamoa. Desta necrópole foram intervencionados 
pelo Gabinete de Arqueologia da Câmara da Maia, as mamas 4 e 5 do Leandro (RIBEIRO e LOUREIRO, 
2010 e 2011). No âmbito das medidas de minimização preconizadas no alargamento da autoestrada A3, 
Braga-Porto foi sujeita a trabalhos arqueológicos a mamoa 2 do Leandro (VALERA, A.C. et all, 2008). 

Taím/Leandro integra outro tipo de vestígios associados a práticas simbólicas realizadas em out­
eiros graníticos localizados na proximidade ou envolvente dos monumentos funerários. Nestes locais, 
para além de Taím 7, foram identificadas diversas lajes gravadas em Taím 1 e Taím 2, com composições 
de covinhas, dois prováveis menires e uma estela (figura 2). 

Devemos referir que, com provável exceção do menir 2 de Taím e de Taím 7, os restantes blocos 
graníticos, encontram-se fora do local original, normalmente após extração do afloramento e preparação 
de cantaria são integrados em muros. 

A prospeção sistemática desta zona permitiu igualmente, assinalar a presença em diversos locais 
com cerâmicas de padrões decorativos, pastas e aspetos formais integrados num período balizado entre 
o III e II milénio a.C.
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3. O caso de estudo, a rocha historiada de Taím 7

O sítio de Taím 7 foi identificado em 2010 no âmbito de trabalhos de prospeção arqueológica 
numa zona de difícil acesso em virtude da densa vegetação existente (fotografia 1 e 2). O afloramento 
encontra-se profundamente marcado por antigos trabalhos de exploração de pedra que o destruíram a 
Noroeste, a Sudeste encontra-se sob sedimentos. Tem como dimensões visíveis aproximadamente nove 
metros, no sentido Nordeste-Sudoeste, por quatro metros, no sentido Noroeste-Sudeste, com um pendor 
aproximado de 10%, no sentido Nordeste-SL1de te. 

Os primeirns elementos gravado id ntificados foram as covinhas localizadas na parte mais el­
evada da rocha. Na envolvente a Noroeste, deste local, foi recolhido à superfície um machado em pedra 
polida. 

O levantamento da rocha de Taím 7 teve como fases de trabalho a limpeza de resíduos florestais, 
o registo gráfi o executado à escala l: l, sobre polivinilo, de enho de secções e regi lo fotográfico.
Após a primeira fase do trabalho de campo foi identificada apre. ença de elementos cerâmicos e líticos
·obre os sedimento aCl1mulados em duas da diaclase do afloramento.
Este novo dado implicará que no futuro qualquer tipo remoção de sedimentos terá que ser efetuad
através de escavação arqueológica.

A área da rocha estudada nesta fase é constituída por três painéis definidos com base nas dia­
dases orientadas de Noroeste a Sudeste (desenho 1). 

O painel do lado direito, localizado no limite Nordeste, apresenta vários motivos a pontilhado, 
ora juntos ora dispersos, executados através de ponta metálica. 

O painel central, enquadrado pelas duas diaclases, encontram-se representadas 16 covinhas de 
diferentes dimensões e secções, dispostas de forma agrupada e isolada, que bordejam a metade direita do 
painel e aquilo provisoriamente designado como "pia" sugerida. 

Sensivelmente a meio da superfície visível do painel central, numa aparente relação com peque­
nas fissuras naturais no afloramento, identifica-se um motivo de forma subretangular com cer a de 
400mmX200mm definido por um sulco e preenchido por 18 covinha . 

No conjunto dos motivos inscritos no painel central parecem coexistir superfícies de sulco e 
técnicas de gravação semelhantes. 

O painel do lado direito, localizado a Sudoeste da rocha, não revelou, até ao momento, quaisquer 
tipos de motivos gravados. 
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4. Considerações finais

O complexo arqueológico de Taím/Leandro é uma paisagem de construção e manipulação da 
memória desde a transição do VI0 para o Vº milénio A.C. até ao II0 milénio a. C. Adição de arquiteturas 
funerárias, a provável ereção de menires, estelas menir e a gravação de rochas são elementos orientado­
res, num espaço natural visualmente marcado por diversos outeiros graníticos que bordejam um colo 
natural de passagem entre duas bacias hidrográficas terciárias. É neste contexto que se insere a rocha de 
Taím 7, suporte utilizado para uma gravação que se apropria da morfologia, da orientação e das diadases 
da rocha granítica para organizar uma composição, sem horror ao vazio, com diversas posições de cov­
inhas que bordejam uma composição onde um motivo fechado encerra um mundo circular. 
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Imagem da rocha de Taím 7. 
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Registo gráfico rocha de Taím 7. 
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SILVA ESCURA 
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Mapa parcial do complexo arqueológico de Taím/Leandro com localização de sítios arqueológicos da pré-história recente. 
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Edições municipais dedicadas ao estudo e divulgação da 
história de Santo Tirso: Apontamento historiográfico. 

Álvaro de Brito Moreira 

Resumo: 

O empenhamento da edilidade tirsense na publicação de trabalhos de investigação no domínio 
da Ciências Sociais e Humanas em certa medida reflete a importância atribuída pelos munícipes ao con­
hecimento da história local, à preservação dos bens culturais e valorização da sua memória e identidade. 
Através da análise da recente historiografia tirsense, nomeadamente da quantidade e qualidade científica 
das edições, percebe-se que o interesse dedicado pela autarquia ao estudo e divulgação da história e do 
património cultural local não mereceu sempre a mesma atenção, revelando, no entanto, que os principais 
signos identitários da comunidade permaneceram constantes. 

No presente apontamento procura-se identificar todas as publicações editadas pela autarquia, 
sumariar os conteúdos, analisar as temáticas predominantes e o percurso evolutivo da historiografia 
tirsense no domínio das Ciências Sociais e Humanas. 

Palavras-chave: Santo Tirso; Edições Municipais; Património; História; Cultura. 

Abstract: 

Toe interest and commitment of the municipality in the publication of Social Science and Hu­
manities researches reflects the importance attached by the citizens to the knowledge of their past his­
tory, the preservation of cultural goods and the valorization of its memory and identity. 

Throughout its history, by the number and quality of scientific editions we realize that Munici­
pality didn 't always show the sarne interest concerning the study and diffusion of history and local cul­
tural heritage, revealing, however, that the main signs of community identity remained unchanged. 

This historiographical study attempts to identify all the publications edited by the municipality, 
summarize the contents, analyze the prevailing themes and to study the evolution of the tirsense histori­
ography. 

Keywords: Santo Tirso, Municipal Editions, Heritage, History, Culture. 
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Introdução 

A memória coletiva tirsense desenvolve-se através da presença de testemunhos que documentam 
a ocupação do território ao longo do devenir histórico, que contribuíram decisivamente para a definição 
do seu carácter e identidade, e, fundamentalmente, pela compreensão do seu passado e projeção no fu­
turo da sua capacidade interventiva no presente. Neste sentido, o carácter dinâmico da história leva a que 
experiências fundamentais da temporalidade, sempre que questionadas, se transformem numa narrativa 
fundadora, constituindo um discurso continuo que, a cada atualização, representa a configuração de no­
vas perceções do presente e do futuro, permitindo uma análise crítica da renovação do conhecimento da 
sua identidade. Neste enquadramento, a História tirsense, enquanto referência cultural matricial, consti­
tui um inalienável valor onde se consolidam os principais valores da comunidade, constituindo um "lu -
gar de memória", detentor de uma função integradora e identitária, não representando, como por vezes 
acontece, um olhar nostálgico de um passado pretensamente glorificado, pois existe nele uma profunda 
força projetiva, a partir da qual se interpela o presente e se desenha o futuro. 

Santo Tirso ao longo da sua história recente desenvolveu inúmeros projetos editoriais de enorme 
valia, quer de natureza científica e literária, que se desenvolveram na esteira de uma tradição secular, 
quer enquanto resultado da criação de autores tirsenses, quer como palco de obras de ficção de autores 
de outra origem 1• 

Durante o século XX foram muitos os autores tirsenses que se debruçaram sobre o estudo da 
história local cujos trabalhos foram editados em publicações de âmbito nacional como, por exemplo, nas 
revistas Douro Litoral, Brotéria, Revista Lusitana, Revista de Etnologia, Arquivo do Alto Minho, Portucale 
-, entre muitas outras. 

A obra Santo Thyrso de Riba DJ\ve, na sequência de um primeiro ensaio da autoria de Frei Leão 
de S. Tomás, realizado em meados do séc. XVII, constitui um dos mais desenvolvidos contributos da 
historiografia tirsense, podendo, com propriedade, atribuir-se a designação de primeira monografia do 
concelho de Santo Tirso, na medida em que, à luz da metodologia científica da época, corporiza uma 
"descrição detalhada e concreta de um objecto de estudo de carácter geográfico, histórico e sociológico': 

Em termos historiográficos, o contexto em que se enquadra o estudo monográfico de Alberto 
Pimentel, balizado entre a segunda metade de oitocentos e início do séc. XX, corresponde ao período em 
que várias gerações de investigadores animaram e imprimiram um forte rumo à investigação da História, 
enquadrando o movimento romântico que então animava a Europa Ocidental, influenciado por um con­
junto de descobertas de grande significado científico. Também entre nós esse movimento se fez sentir 
tendo dado origem a um grupo de investigadores que integraram a corrente de pesquisa científica in­
ternacional, a quem, com justiça, se poderá atribuir a criação dos alicerces das novas disciplinas das 
Ciências Sociais e Humanas em Portugal. Naturalmente, o estudo da história de Santo Tirso, beneficiou 
das vicissitudes que na época esta ciência conheceu no norte de Portugal. Num ambiente profundamente 
dinâmico e ativo, desenvolveram-se um significativo conjunto de instituições de caráter científico que 

1. No género literário destacam-se, entre muitas outras obras - A bruxa de Monte Córdova de Camilo Castelo Branco; O segredo do Abade de
Arnaldo Gama, Um melodrama em Santo Tirso, de Pinheiro Chagas e inúmeras obras de Alberto Pimentel como A Flor de Myosótis; O Ninho do
Guincho; Luar de Saudade e O lobo da Madragoa.
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constituiriam os fundamentos das diferentes disciplinas da História. Entre as mais significativas destaca­
se a Sociedade Portuguesa de Antropologia e Etnologia, cuja origem radica num grupo de investigadores 
que colaborou com a revista Portugália na transição do século (1899-1906) e a Sociedade Martins Sar­
mento, fundada em 1882. 

Do grupo de investigadores que conheceu projeção nacional, contemporâneos de Alberto Pi­
mentel, regi tam- e várias ações desenvolvi.das no concelho de Santo Tirso, quer no que respeita a inter­
venções diretas no funbito da Arqueologia, quer de publicação de documenta ão e realização de estudos 
d caráter hi Lórico e etnográfico. Leite de Vasc ncelos manteve contactos com alguns investigadores 
locais, entre os quais o Abade Joaquim Fonseca Pedrosa, merecendo destaque entre as várias iniciativas 
que empreendeu oa área do concelho, a rela ionada com a identificação de vestígio arqu ológi os que 
atestam a origem romana da cidade. Efetivamente, em abono da verdade, a autoria da descoberta deve­
-se ao Abade Pedrosa, ilustre patrono do Museu Municipal, que, em carta dirigida a Martins Sarmento, 
referiu a identificação de telha e fragmentos de olaria romana em desaterros realizados junt à cerca do 
mosteiro. A confirmação do interesse e importância da descoberta foi efetuada por Leite de Vasconcelos 
que visit u o local em 9 de Janeiro de 1893, tendo prospetado a área onde, segundo a sua designação, 
outrora terá existido um "ca tro r mano': De sa visita daria o pró1 rio te temunho no momento em que 
abordou o estudo da epígrafe dedicada a Turiaco, inclusa na parede da face norte do primeiro claustro 
do antigo mosteiro beneditino de Santo Tirso, na sua obra de referência - Religiões da Lusitânia. Mar­
tin 'armento, seguramente o mais proemfoente arqu ólogo norlenho do éc. XIX, terá sido o principal 
estudioso da região, uja atividade de investigaçã e de envolveu por mais de 50 anos, nos quais foi 
responsável pelo incremento de muitas açõe levadas a cabo por colaboradores e arqueólogos amadores, 
merecendo destaque a relação que manteve com Abade Pedrosa. 

Entre os investigad re tirsenses merece uma referência particular Luís Correi.a de Abreu, iJustre 
pedagogo, que dedicou grande parte da ua vida ao ensin e à divul.gação da cultura. A sua atividade no 
âmbito da investigação da hi tória local, apesar de reduzida, revela wna pre cupação que extravasa a do 
pequeno oleei nadar, patente no inúmero manuscritos que deixou, entre os quais. obressai que e 
reporta aos vestígio, arqueológico da sua terra natal, intitulad - Descripçrw das antiguidades e costumes 
velhos da freguesia de Santiago de Burgães. O Abade Pedrosa, ilustríssima per analidade tirsense do 
finais do século XIX e princípios do século XX, desenvolveu uma intensa atividade em prol do estudo, 
defesa e valorização do pattimónio cultural de Sant Tirso ao longo de 40 anos. Com a sua atividade 
relaci nam-se importantes descobertas e intervenções arqueológicas, nomeadamente escavações, recol­
ha e salvaguarda de materiai provenientes de achados fortuitos, identificação de vários monumentos, 
assim orno aç es no ârnbüo da defesa e valorização d patrimóni arquitetónico, área em que foi par­
ticularmente interventivo, como ilustram as iniciativas empreendidas no antigo mosteiro beneditino de 
Santo Tirso e na igreja românica de Roriz. Todavia, ape ar d eu intenso labor, a fontes para o estudo 
das suas atividades de investigação são escassas e muito limitadas, wna vez que são apenas constitLúdas 
pelo acervo epistolar mantida com Martins Sarmento, algumas referências indiretas efeluadas por este a 
propósito de achado arqueológicos ocorridos na região e por notícia de jornais. 

De facto como chegou a ser admitido pelo próprio num rascunho de carta referida por Augusto 
Pires de Lima, nunca escreveu ou publicou qualquer estudo bre Arqueologia ou História, ape ar das 
inúmeras iniciativas que empreendeu, em muitos casos, constituíram ações cruciais para a preservação e 
salvaguarda de espólio arqueológico de assinalável valor científico e patrimonial. 
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A atividade editorial de iniciativa autárquica teve início na década de 50 do século passado e 
desenvolveu-se a diferente ritmo . Numa análise simplista, poder-se-á dividir este longo lapso temporal 
em quatro grandes períodos. O primeiro momento, verdadeiramente pioneiro no âmbito do estud da 
história local, corre I ondeu a uma inten a atividade cultural que abrangeu vários domínios disciplinares 
desenvolveu-se entre 1950 e 1965. O segundo, com uma produção mais intermitente decorreu entre 1965 
a 1974. O terceiro corresp nde a uma fa e de transição, enquadrada por uma conjuntura política e social 
particular, teve lltgar a partir de 1974 até 1983. Por último, um longo período balizado entre 1983 e a atu­
alidade, em que a atividade editorial e diversificou. tendo a Câmara Municipal assumido um importante 
papel no apoio, produção, edição e divulgação editorial. o va to conjunto de publicações editados pela 
autarquia destacam-se, pela sua periodicidade e ontinui.dade as revistas Cadernos de Cultura 'Ave" e 
Santo Tirso Arqueológico que, a par de várias dezenas de obras monográficas, atas de congressos, estudos 
científicos e catálogos de exposições ilustram o papel central que a produção editorial ocupou e ocupa na 
atividade cultural do município. 
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MONOGRAFIAS 

PASSOS, Carlos - O mosteiro e a Igreja de Santo Tirso, (Sep. de O Concelho de Santo Tirso - Boletim 
Cultural, Vol. IV, n.º 2, Porto, 1956, pp. 87-203), Porto, 89 páginas, ilustrado, Edição - Câmara Municipal 
de Santo Tirso. 

Sem autor identificado - Homenagem do concelho de Santo Tirso à memória do Prof Doutor Fernando An­
drade Pires de Lima, Santo tirso, 20 de Maio de 1972, Porto, 1972, 8 páginas, ilustrado, Edição - Câmara 
Municipal de Santo Tirso. 

REAL, Manuel Luís; SÁ, Pedro - O mosteiro de Roriz na Arte românica do douro litoral, (Sep. de Actas do 
colóquio de História Local e Regional - Santo Tirso 1979), Porto, 1982, 39 páginas, ilustrado, Edição -
Câmara Municipal de Santo Tirso. 

CORREIA, Francisco Carvalho - A igreja Matriz de Santo Tirso. Novas Perspectivas, Porto, 1991, 225 
páginas, ilustrado, Edição - Câmara Municipal de Santo Tirso. 

CORREIA, Francisco Carvalho - O mosteiro de Roriz, Colecção de guias do Património Cultural do Con­
celho de Santo Tirso, II, Porto, 1997, 59 páginas, ilustrado. Depósito Legal 79467/97, ISBN 972-8180-02-
0, Edição Câmara Municipal de Santo Tirso. 

MOREIRA, Álvaro Brito - A área arqueológica de Alvarelhos. Memória e Identidade, Santa Maria da 
Feira, 1998, 26 páginas, ilustrado, Edição - Câmara Municipal de Santo Tirso. 

CORREIA, Francisco Carvalho - Limites da freguesia de Santo Tirso. A Paróquia de S. Bartolomeu de Er­
vosa. As inscrições, Santa Maria da Feira, 1999, 55 páginas, ilustrado, Depósito Legal 130957 /99, Edição 
- Câmara Municipal de Santo Tirso.

CORREIA, Francisco Carvalho - Burgães. Elementos para uma monografia, Santo Tirso, 1999, 162 pági­
nas, ilustrado, Depósito Legal 14390/99, Edição Câmara Municipal de Santo Tirso. 

CORREIA, Francisco Carvalho - A Freguesia de Areias do concelho de Santo Tirso, vol. I, Braga 2003, 606 
páginas, ilustrado, Depósito Legal 198353/03, Edição Câmara Municipal de Santo Tirso. 

CORREIA, Francisco Carvalho - A igreja matriz e o antigo mosteiro beneditino de Santo Tirso, Colecção de 
guias do Património Cultural do Concelho de Santo Tirso, I, Porto, 2004, 48 páginas, ilustrado. Depósito 
Legal 79467/94, ISBN 972-8180-02-0, Edição Câmara Municipal de Santo Tirso. 

CORREIA, Francisco Carvalho - A Freguesia de S. Tiago de Areias do concell,o de Santo Tirso - Areias, do 
séc. XVI aos nossos dias, vol. II (1), Braga 2005, 608 páginas, ilustrado, Depó ito Legal 198353/03, Edição 
Câmara Municipal de Santo Tirso. 

MOREIRA, Álvaro de Brito - O castro do Monte do Padrão. Do Bronze Final ao fim da Idade Média, Santa 
Maria da Feira, 2005, 77 páginas, ilustrado (edição bilingue), Depósito Legal 236757 /05, Edição Câmara 
Municipal de Santo Tirso. 
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CORREIA, Francisco Carvalho - A Freguesia de Areias do concelho de Santo Tirso - Areias: A vida social 
de uma paróquia, vol. II (2), Braga 2006, 623 páginas, ilustrado, Depósito Legal 198353/03, Edição Câ­
mara Municipal de Santo Tirso. 

AFONSO, Nascimento - Memória da Escola Secundária de D. Dinis, Santo Tirso, Santo Tirso, 2007, 400 
páginas, ilustrado. Depósito Legal 260937/07, ISBN 978-972-8180-18-8, Edição Câmara Municipal de 
Santo Tirso. 

CORREIA, Francisco Carvalho - Rebordões. Achegas para uma monografia, Braga, 2007, 254 páginas. 
Depósito Legal 256157/07, Edição Câmara Municipal de Santo Tirso. 

MOREIRA, Álvaro de Brito - Museu Municipal Abade Pedrosa. Coleção arqueológica, Santa Maria da 
Feira, 2007, 184 páginas, ilustrado. Depósito Legal 257977/07, ISBN 972-8180-17-9 / 978-972-8180-17-
1, Edição - Câmara Municipal de Santo Tirso. 

CORREIA, Francisco Carvalho - O mosteiro de Santo Tirso, de 978 a 1588 (Estudo), vol. I, Santo Tirso, 
2009, 561 páginas, Depósito Legal 287832/09, ISBN 978-972-8180-23-2, Edição Câmara Municipal de 
Santo Tirso. 

CORREIA, Francisco Carvalho - O mosteiro de Santo Tirso, de 978 a 1588 (Apêndice documental), vol. 
II, Santo Tirso, 2009, 438 páginas, Depósito Legal 287832/09, ISBN 978-972-8180-23-2, Edição Câmara 
Municipal de Santo Tirso. 

PEREIRA, Maria Helena da Rocha; CORREIA, Francis.co Carvalho; MOREIRA, Álvaro de Brito, (Co­
ord. Álvaro Brito Moreira) - Rudesindus. Pastor egrégio, monge piedoso, defensor do solo pátrio, Porto, 
2010, 317 páginas, ilustrado. Depósito Legal 307867/10, ISBN 978-972-8180-24-9, Edição - Câmara Mu­
nicipal de Santo. 

CORREIA, Francisco Carvalho - A freguesia da Lama concelho de Santo Tirso, Elementos para uma mon­
ografia, Braga, 2010, 526 páginas, ilustrado. Depósito Legal 312607/10, Edição Câmara Municipal de 
Santo Tirso. 

MOREIRA, Álvaro de Brito; CORREIA, Francisco Carvalho, (Coord. Álvaro Brito Moreira) - Santo 
Thyrso de Riba DJ'\.ve (autor Alberto Pimentel), Notas e Comentários (Álvaro Moreira e Francisco Car­
valho Correia), Santo Tirso 2011, 578 páginas, ilustrado. Depósito Legal 324843/11, ISBN 978-972-8180-
28-7, Edição - Câmara Municipal de Santo Tirso.

CORREIA, Francisco Carvalho - O mosteiro de Santo Tirso, O perfil jurisdicional dos seus abades. (Es­
tudo), vol. III, i a Parte, Braga, 2012, 469 páginas, Depósito Legal 320458/10, ISBN 978-972-8180-31-7, 
Edição Câmara Municipal de Santo Tirso. 

CORREIA, Francisco Carvalho - O mosteiro de Santo Tirso. O perfil jurisdicional dos seus abades (Docu­
mentação), vol. III, 2ª Parte, Braga, 2012, 402 páginas, Depósito Legal 320458/10, ISBN 978-972-8180-
32-4, Edição Câmara Municipal de Santo Tirso ..
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COLETÂNEAS 

Santo Tirso. Da cidade e do seu Termo, vol. I, Braga, 2000, 599 páginas, ilustrado, (Coord. Francisco 
Carvalho Correia), Depósito Legal 147115/00, ISBN 972-8180-12-8, Edição Câmara Municipal de Santo 
Tirso2

• 

Artigos - CORREJA, Francisco Carvalho - Santo Tirso na literatura novi-latina, pp. 13-16; MARTIN­
HO, Jesus Pires - Estação Arqueológica de Alvarelhos. Uma cidade romana por descobrir, pp. 17-19; 
CORREJA, Francisco Carvalho - Cantinho de poesia, pp. 20-23; Bibliografia tirsense, p. 24; MARTIN­
HO, Jesus Pires - Os museus de Santo Tirso. O Museu Arqueológico Abade Pedrosa, pp. 25-30; COR­
REJA, Francisco Carvalho - Os nossos poetas. Carlos Camposa, pp. 31-34; Bicentenário da revolução 
francesa. Datas que envolvem Santo Tirso, p. 35; Bibliografia Tirsense, pp. 36-37; Santo Tirso e a Rev­
olução Francesa, pp. 38-44; «Dialogo entre hum cura e hum freguez» ou uma poesia satírica contra Ju­
not, recolhida por um frade de Santo Tirso, pp. 45-49; ANDRADE, António Mateus Freire - A morte de 
dois «suspeitos» em Santo Tirso, p. 50; CORREJA, Francisco Carvalho - Santo Tirso e a Revolução 
Francesa (Cont.), pp. 51-55; Um texto penitencial bíblico poeticamente glosado na invasão de Junot, pp. 
56-60; Um acontecimento cultural. História militar mundial: Exposição, pp. 61-62; Santo Tirso e a
revolução Francesa (Cont.), pp. 63-69; As contribuições Extraordinárias de defesa em 1812, pp. 70-71; A
Companhia de Ordenanças de S. Tiago de Bougado, pp. 72-73; Registo de óbito de Francisco, Filho de
José Gonçalves, p. 74; CARVALHAIS, José (S.J.) - Museus e Colecções de Ciências Naturais no Instituto
Nun'Alvres, pp. 75-82; CORREIA, Francisco Carvalho - Mas quem era o padre Alphonse Luisier ?, pp.
83-84; Musgo conhecidos com o nome do sábio Jesuíta, p. 85; José de Andrade. Exposição del:;otografia
e Fotopintura no Museu Municipal Abade Pedrosa - (5-25 de Outubro), p. 86; A paróquia medieva de S.
Bartolomeu de Ervosa ou da Lagoncinha, pp. 87-94; Testemunhos Pré-Históricos em S. Bartolomeu, pp.
95-97; MARTINHO, Jesus Pires - A ara votiva de S. Bartolomeu, p. 98; CORREJA, Francisco Carvalho
- A Paróquia medieva de S. Bartolomeu de Ervosa ou da Lagoncinha (Cont.), pp. 99-102; s limite da
Extinta paróquia de S. Bartolomeu, pp. 103-110; A Paróquia medieva de S. Bartolomeu de Ervosa ou da
Lagoncinha. Os limites da Extinta paróquia de S. Bartolomeu (Cont.), pp. 111-116; A Paróquia de S.
Bartol.omeu: Do Couto de Palmeira ou do Couto de Santo Tirso, pp. 117-121; A paróquia medieva de S.
Bartolomeu de Ervosa ou da Lagoncinha. A Paróquia de S. Bartolomeu: Do couto de Palmeira ou do
Couto de Santo Tirso? pp. 122-126; Fragmentos de um capítulo de Alberto Pimentel. As rivalidades entre
os crúzios e os bentos sobre S. Bartolomeu, pp. 127-133; MARTINHO, Jesus Pires; DIAS, Miguel Sousa
- Museu Municipal Abade Pedrosa. Primeiro ano de Actividades, pp.134-142; CORREJA, Francisco
Carvalho - Contribuição para a carta arqueológica do concelho. A ocupação humana das Caldas da
Saúde, p. 143; A paróquia medieva de S. Bartolomeu de Ervosa ou da Lagoncinha. S Bartolomeu: A
capela, pp. 144-151; D. João I e Santo Tirso, pp. 152-154; A Paróquia medieva de S. Bartolomeu de Er­
vosa ou da Lagoncinha. O orago: S. Bartolomeu, pp. 155-163; A feira de S. Bartolomeu, p. 164; Folclore
Tirsense, p. 165; Curiosa esta carta «Do Sacristão de S. Bartolomeu» ao Sacristão da Senhora das Dores
da Trofa, sobre os poderes do nosso santo contra o demónio, p. 166; CARNEIRO, Manuel C. Calém de
Sousa - Homenagem a Camilo Castelo Branco, no 1° centenário da sua morte, pp. 167-173; LIMA, Au­
gusto César Pires - O estilo camiliano, pp. 174-177; BELCHIOR, José Carlos (S.J.) - Caldas da Saúde:

2. -olcLânca de textos publicados no Jornal ele Santo 'l hyrso, na rúbríca "Página Literária de Cultura Tirsense", editados de Abril de 1989 a Maio 
de 1' 94, endo, no entnntu, a maforia da autoria de Francisco Carvalho Correia.
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Termas para o 3° milénio, pp 178-182; CORREIA, Francisco Carvalho -As Caldas da Saúde no seu Pas­
sado Recente, pp. 183-184; MOURÃO, Sérgio - Mário Ribeiro. O artista das Paisagens edénicas e trans­
lúcidas, pp. 185-186; CORREIA, Francisco Carvalho -Mário Ribeiro. ln memoriam ... ; p. 187; ALBER­
TO, Luís - Mário Ribeiro. Um amigo que ainda tenho, pp. 188-189; MARTINS, Ivo -O meu testemunho, 
pp. 190-191; AS - Galeria de Arte (S/a) - Um projecto (In)acabado, p. 192; CORREIA, Francisco Car­
valho - Mário Ribeiro. As viagens do seu talento, pp. 193-194; Aguarela Contemporânea. Mário Ribeiro 
na exposição do Casino do Estoril, de 6 a 17 de Abril de 1989, pp. 194-195; A Paróquia medieval de S. 
Bartolomeu de Ervosa ou da Lagoncinha. A grande feira anual de S. Bartolomeu, pp. 196-200; JST de 24/ 
VIII/1983 -Romaria de S. Bartolomeu em 1893, p. 201; PIMENTEL, Alberto -A Feira de S. Bartolomeu. 
Uma visão retrospectiva de Alberto Pimentel, pp. 202-2053; CORREIA, Francisco Carvalho -A Feira de 
S. Bartolomeu, p. 206; O coro Alto da Matriz de Santo Tirso e seus artistas. O acesso ao Coro Alto, pp.
207-215; O Coro Alto da Matriz de Santo Tirso, pp. 216-219; O primeiro mosteiro de Santo Tirso, de 978.
A questão de limites: Braga-Porto, pp. 220-22; A linhagem de Unisco Godins, pp. 223-224; A concórdia
entre S. Geraldo e o mosteiro de Santo Tirso, pp. 225-226; Dois dos seis grandes painéis setecentistas
(6,45 m x 1,80) da capela-mor da matriz da nossa cidade, pp. 227-228; O mosteiro de Santo Tirso. Os seus
moradores ... , pp. 229-230; As «andanças» do titular ... , p. 231; O primeiro mosteiro de Santo Tirso, 978.
Do orago do mosteiro ao topónimo de Santo Tirso, pp. 232-237; Visão dos tempos. Moreira ou Amorei­
ra: o primeiro nome de Santo Tirso, pp. 238-241; A vida monástica na região de Santo Tirso, pp. 242; O
primeiro mosteiro de Santo Tirso, 978. Dos começos (978) à eleição de Gaudemiro (1092), pp. 243-244;
A eleição de Gaudemiro (1092), pp. 245-247; O «Peso» de D. Gaudemiro, p. 248; A concórdia entre
Geraldo e o mosteiro de Santo Tirso, pp. 249-252; A paróquia de Burgães (Migalhas de História). Burgães
de Burgaus?, pp. 253-254; A capela de Santa Cruz, pp. 255-260; Um ilustre Burgalense. Frei José Joaquim
de Sta. Rosa, p. 261; FERREIRA, José Ribeiro - Eurípedes. Um poeta preocupado com a guerra, pp. 262-
263; CORREIA, Francisco Carvalho - Um milenário de Areias. A igreja de «S. Tiago de Landim» (27 de
Abril: 991-1991), pp. 264- 267; Uma doação à igreja de S. Tiago de Landim (Areias). 27 de Abril de 991,
p. 268; O local de edificação da igreja, pp. 269-273; datas principais da História de Areias, pp. 274-275; O
segundo claustro do mosteiro de Santo Tirso, pp. 276-281; Mapa do mosteiro de S. Tyrso, pp. 282-283;
Quantos claustros no mosteiro de Santo Tirso?, pp. 284-285; O chafariz do segundo claustro, p. 286; A
sala capitular do mosteiro de Santo Tirso, pp. 287-295; A divisão do mosteiro, após a extinção (1834), pp.
296-297; MATTOSO, José - S. Rosendo, um santo de Santo Tirso, pp. 298-3024; CORREIA, Francisco
Carvalho - S. Rosendo, um santo tirsense, pp. 303-305; PEREIRA, Maria Helena da Rocha - Sancti
Rudesindi vita, pp. 306-3075; LIMA, Joaquim Alberto Pires de -De como um ilustre anatomista desco­
briu a pia Baptismal do nosso S. Rosendo, pp. 308-3106; CORREIA, Francisco Carvalho -A livraria do
mosteiro de Santo Tirso, pp. 311-317; A biblioteca medieval do mosteiro de Santo Tirso -O catálogo, pp.
318-322; MOREIRA, Álvaro Brito -Materiais arqueológicos do Museu Municipal Abade Pedrosa. Um
bronze romano do castro de Alvarelhos, pp. 323-328; CORREIA, Francisco Carvalho -A Janela sacrifi­
cada, pp. 329-333; Para a história dos abades de Santo Tirso. O cardeal D. Jaime, pp. 334-342; Alguns
factos da vida do mosteiro de Santo Tirso, a meio do séc. XV. O padroado da igreja da Foz, pp. 343-350;
BASTO, A. Magalhães -A Foz do Douro, Couto do mosteiro de Santo Tirso, pp. 351-35J7 ; CORREIA,

3. O Lobo da Madragoa, Porto, 1954, pp. 23-27. 
4. Fotç,grnfias legenJadas co111 nota explicath da autoria de Álvaro Moreira. 
5. Excertos de - P M 1 1, Scripl1 res, p. 34 e ss. (Tradução da Prof.' Maria Helena dn Rocha Pereira), Porto, 1970.
6. JST, 9/6/1939. Nnta cxplkatlva da fotografia da autoria de Francisco Carvulho CQrreia (p. 309). 
7. BASTO, A. Magalhães - Silva de História e Arte, Porto, 1945, pp. 337-340. 
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Francisco Carvalho -Bibliografia Tirsense, pp. 354-355; A quem pertence Ervosa?, pp. 356-366; Os púl­
pitos da matriz, pp. 367-3 70; No centenário do conde de S. Bento. A última matriz de Areias, pp. 3 71-3 78; 
Composição entre a igreja do Porto e o mosteiro de Landim sobre a apresentação de Vale Ervosa, pp. 
379-382; A quem pertence a Ervosa?. Respostas às objecções, pp. 383-390; A quem pertence a Ervosa?
Novos documentos, pp. 391-397; Para a história do património artístico do concelho de Santo Tirso.
Vilarinho: O inventário do mosteiro, de 1770, pp. 398-408; Para a história do património artístico do
concelho de Santo Tirso. Vilarinho: O inventário do mosteiro, de 1770 (cont.), pp.409- 413; Relação e
evacuação dos frades de Vilarinho, Palmeira e Landim, pp. 414-418; O ano de 1727 e o mosteiro de
Santo Tirso, pp. 419-420; A quem pertence a Ervosa?. O casal de Ervosa, no séc. XVIII, pp. 421-429;
Sentença de D. Manuel, de 1510 (Extracto), pp. 427-430; CARNEIRO, Alberto - Elementos para um
dicionário de artistas e artífices do concelho de Santo Tirso. Dois escultores contemporâneos: Domingos
Fonseca e José Amorim, pp. 431-436; CORREIA, Francisco Carvalho -No centenário do falecimento do
Conde de S. Bento. O mausoléu ou apontamentos para a História da Arquitetura Romântica no Con­
celho de Santo Tirso, pp. 437-442; Complementos às «Inscrições Portuguesas do Concelho de Santo
Tirso» de C. M. Faya Santarém. Os epitáfios da galilé da matriz, pp. 443-450; Soeiro Mendes Facha. Os
seus familiares, segundo o Livro Velho de Linhagens, pp. 451-452; A ascendência de Paio Zapata, p. 453;
Notas sobre a epigrafia tirsense, p. 454; Elementos para a história da arte sacra da matriz de Santa Tirso.
A sagrada família, pp. 455-459; Os altares da matriz de Santo Tirso. Os altares da nave, pp. 460-464; El­
ementos para um dicionário de artistas e artífices do concelho de Santo Tirso. O escultor Alberto Car­
neiro, pp. 465; PERNES, Fernando - Escultura - Cultura, pp. 466-469; CORREIA, Francisco Carvalho
-Alberto Carneiro, em Santo Tirso, pp. 470-474; Dados biográficos de Alberto Carneiro, p. 475; Memóri­
as da Ponte de Pau, pp. 476-481; Camilo e a segunda Ponte de Pau de Santo Tirso. Na segunda Ponte de
Pau, Na peça de Camilo, ter-se-ia dado um combate entre facções miguelistas e liberais de Santo Tirso,
em 25 de Dezembro de 1838, pp. 482-486; O morgado de Barrimau, p. 487; Memórias da Ponte de Pau,
pp. 488-494; A ponte de Pau e a visita de D. Maria II a Santo Tirso (1852), pp. 495-499; O couto de Santo
Tirso e os seus limites pelo ocidente, pp. 500-508; Doação do couto de Santo Tirso numa pintura do séc.
XVIII, pp. 509-51 O; Justiça do couto de Santo Tirso, pp. 511-515; Direitos e privilégios do mosteiro de
Santo Tirso. O rio Sanguinhedo, pp. 516-521; Dossier da eleição e bênção de Gaudemiro (1092), pp. 522-
528; O mosteiro de Gaudemiro, pp. 529-530; RIBEIRO FERREIRA, José - Hélade e Helenos, Col. «Estu­
dos de Cultura Clássica», n.º 6, vol. de 632 pp. Ed. Inic, Coimbra, 1992; pp. 530-531; O Altar de Santa
Maria Madalena na matriz de Santo Tirso, 532-543; As Caldas da Saúde nos tempos modernos (1836-
1891), pp. 544-549; Alvarás de concessão da exploração das águas termais, pp. 550-554; RAMOS, Adri­
ano Barreto - As Caldas da Saúde, Passado e futuro, pp. 555-559; CORREIA, Francisco Carvalho -
Charles Lepierre na sua visita às Caldas da Saúde, em Agosto de 1915, pp. 560-561; Quiseram «Roubar-nos»
as águas! ... , pp. 562-567; A assislência em Santo Tirso. Notas soltas, pp. 568-572; Privilégios senhoriais
do mosteiro de Santo Tirso. O relego, pp. 573-577; Bibliografia tirsense. FERREIRA, José Ribeiro. Vari­
ações sobre o tema de Síbaris, Coimbra, 1994, p. 578; Discurso do Padre José Belchior, Provincial da
Companhia de Jesus e reitor do Instituto Nun'Alvres, aquando das tarefas da restauração das Caldas da
Saúde, pp. 579-583; Caldas da Saúde, p. 5848

; As Caldas da Saúde, pp. 585-5869
; Caldas da Saúde, pp. 587-

58810; Hotel Thermal das Caldas da Saúde, pp. 589-590.

8. Jornal de Santo ThyrsCl, de 6 <l� JunhCl di: 1918. 
9. Jornal de Santo Thyrso, de 2 de Julho de 1891. 
1 O. Jornal de Santo Thyr o, de 3() de Julho de 18 1. 
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Santo T irso. Da cidade e do seu Termo, vol. II, Braga, 2000, 580 páginas, ilustrado, (Coord. Francisco 
Carvalho Correia), Depósito Legal 147115/00, ISBN 972-8180-12-8, Edição Câmara Municipal de Santo 
Tirso 11

• 

Artigos - CORREIA, Francisco Carvalho - Para a história dos abades de Santo Tirso. O Cardeal 
Alexandre Farnésio (1561-1588), pp. 7-18; O Card. Alexandre Farnese e o Card. D. Miguel da Silva. 
Dois abades de Santo Tirso, pp. 19-21; O Cardeal Alexandre Farnese. Apêndice documental, pp. 22-30; 
Uma planta do mosteiro de Santo Tirso, de 1867, pp. 31-40; Uma planta do mosteiro de Santo Tirso, 
de 1867 (Cont.), pp.41-46; Para a história dos Abades de Santo Tirso. O Card. Alexandre Farnese, pp. 
47-52; A Feira de Santo Tirso. Nas origens das Feira ... , pp 53-56; Os preços em Santo Tirso, ao tempo
do abaciado de D. Manuel da Ascensão, pp. 57-63; A reorganização da feira de Santo Tirso, no séc. XIX,
pp. 64-74; Parque D. Maria II, pp. 75-76; Notas sobre algumas esculturas do mosteiro de Santo Tirso. As
esculturas alegóricas da matriz, pp. 77-82; A Botica de Santo Tirso. A cultura clássica no nosso mosteiro.
Complementos às inscrições portuguesas do concelho de Santo Tirso, pp. 83-89; As pratas da matriz de
Santo Tirso, pp. 90-102; Para a história dos artistas e artífices do concelho de Santo Tirso. O entalhador
do Arco, Manuel da Rocha (séc. XVIII), pp. 103-113; Para a História dos artistas e artífices do concel­
ho de Santo Tirso, pp. 114-123; Avelino Leite: Um argonauta do velo róseo ... ,PP· 124-129; FONSECA,
António - Depoimento, p. 130; JÚDICE, Nuno - Última palavra - «Sim», p. 131; CARPINTEIRO, Mar­
garida - Avelino, p. 132; FIDALGO, Joaquim - Um segredo aos olhos sussurrado, p. 133; TEDIM, José
Manuel - Para o Avelino, p. 134; CORREIA, Francisco carvalho - Meu caro Avelino, pp. 135; BROWN,
Martim - Vestígios, pp. 136-13712

; HANSEN, Josée - Hommages en ardoise et en gouache au Portu­
gal. Ana Paula Carvalho et Avelino Leite exposent à Walferdange, pp. 138-139 13

; CORREIA, Francisco
Carvalho - Para a História dos Abades de Santo Tirso. O Abade D. Domingos Mendes (1284-1287). O
padroado de Santo Tirso, nos finais do séc. XIII, pp. 140-151; A capela da piedade da matriz de Santo
Tirso, pp. 152-163; A ponte de Santo Tirso. No segundo centenário do lançamento da primeira pedra
(8 de Setembro de 1795), pp. 164-172; Elementos para a história de Santa Cristina do couto. Um frade
rebelde que não aceitou a reforma ... Frei António Dinis, Pároco de Santa Cristina do Couto (1587-1605),
pp. 173-180; O padre Cristóvão da Cunha (Pároco de Santa Cristina, de 1563 a 1575), pp. 181-183; Para a
história das ordens religiosas, no concelho de Santo Tirso. A residência da companhia de Jesus em Roriz

(1573-1759), pp. 184-193; Para a história das ordens religiosas, no concelho de Santo Tirso. A residência
da companhia de Jesus em Roriz (1573-1759), pp. 194-203; Para a História dos Abades de Santo Tirso.
O Abade D. Martim Pires( ... ) 1292-1329, pp. 204-209; O órgão da terceira igreja monástica, pp. 210-
212; Testemunhos da terceira igreja monástica, p. 213; Os ascendentes de Martim Gil, pp. 214-215; A
terceira igreja monástica. De como seria a igreja trecentista, pp. 216-227; O fim - e o local - da igreja
secular de Santa Maria Madalena. A sentença (28 de Setembro de 1579), pp. 228-239; Ainda a galilé da
penúltima matriz e as razões da última igreja. A penúltima igreja de Santo Tirso, pp. 240-250; Luís Cor­
reia de Abreu: O pedagogo e o historiador (1804-1877), pp. 251-260; Registo de óbito de Luís Correia
de Abreu, p. 261; Luís Correia de Abreu. A sua Monografia de Burgães: O Costumeiro e os legados Pios,
pp. 262-268; Documentos para a História da Capela de Santa Cruz de Burgães, pp. 269-271; História do
padroado da igreja de Santiago de Burgães, pp. 272-281; A fundação do mosteiro de Roriz, pp. 282-288;
O obituário Rodericence, pp. 289-293; Priores de Roriz, pp. 294-296; Os priores de Roriz, pp. 297-307;

11. Coletânea de artigos publicados no Jornal de Santo Thyrso na rúbrica "Página Literária de Cultura Tirsense'; no período compreendido entre
Junho de 1994 e Novembro de 1998, sendo, no entanto, a maioria da autoria de Francisco Carvalho Correia.
12. ln « Vestígios». 
13. Em «La Voix du Luxembourg», 25 de Junho de 1994. 

SANTO TIRSO ARQUEOLÓGICO 1 5 l 2' SÉRIE 



Álvaro de Brito Moreira, Publicaçõa municipais (1982-2012) 

Os priores de Roriz. O Último prior. Luís Fernandes (1526-1572), pp. 308-312; A capela de S. Sebastião 
(Lama). O vínculo dos Barros Gouveias, pp. 313-318; A capela de S. Sebastião (Lama). O vínculo dos 
Barros Gouveias (Cont.), pp.319-330; O abade de Santo Tirso Soeiro Anes (1431-1455). Alguns docu­
mentos da sua prelazia, pp. 331-340; Documentos para a História da Arte do mosteiro de Santo Tirso. 
A galeria elo primeiro claustro e a construção do segundo, pp. 341-342; S. Paio de Virães ou de Parada. 
A hegas para a história de uma freguesia medleva de Santo Tirso, pp. 343-349; As Letras em Santo Tirso. 
Frei Álvaro de Carvajales, monge-poeta do nosso mosteiro, pp. 350-353; Quem ao mais alto sobe ... As 
desgraças de D. Rodrigo Calderón, pp. 354-355; Luís Correia de Abreu. A sua monografia de Burgães: 
Genealogia da Casa da Lage, pp. 356-366; Para a História do património artístico do concelho. 1. A 
Capela da Senhora da Conceição de Sande (Areias). 2. A capela de S. Luís de Portos (Lama), pp. 387-378; 
Para a história do património artístico do concelho. A Capela da Torre e as obras de 1736-1739, pp. 379-
388; Para a história das ordens religiosas no concelho de Santo Tirso: O inventário setecentista da Quinta 
da Palmeira, pp. 389-399; A Quinta da Palmeira no séc. XVII. O Padre João Guedes e os Agostinhos de 
Landim, pp. 400-409; A matriz quinhentista de Sequeirô. O retábulo-mor, pp. 410-420; O São Bento da 
Batalha. O topónimo, a arte, a tradição, pp. 421-427; Os milagres de S. Bento pequenino, pp. 428-429; 
Mais documentos sobre a Quinta da Batalha, pp. 430-431; A capela de Santa Quitéria, na Quinta de 
Arnosela, em S. Martinho do Campo, pp. 432-442; As duas capelas de S. João Baptista na freguesia de 
S. Pedro de Roriz, pp. 443-453; A genealogia da Casa de Barrimau (Lama), pp. 454-464; Para a História
da freguesia da Lama. A genealogia da Casa de Barrimau (Cont.), pp. 465-470; Uma visita à paróquia da
Lama do Arcebispo - e, depois, Cardeal - D. Veríssimo de Lencastre (8 de Junho de 1676), pp. 471-475;
Elementos para a História da freguesia da Palmeira. A capela da Madre de Deus, pp. 476-482; Para a
História dos Abades da Palmeira. O Padre Zeferino Peixoto Pinheiro ( 1732-1768), pp. 483-487; O couto
de Palmeira e de Landim e a sua confirmação por D. Afonso IV (1344) e por D. João I (1385), pp. 488-
496; A praça Conde de S. Bento: A sua origem e o desenvolvimento urbanístico da nossa cidade, pp. 497-
508; Centenário do pintor Tomaz Pelayo (1898-1998), pp. 509-517; O Sr. Dr. Alexandre Lima Carneiro
no centenário do seu nascimento (1898-1998), pp. 518-528; Notas de História de Arte, pp. 529-538; Da
linha de Guimarães. Agora que a velha linha é só memória ... , pp. 539-548; Notas de História de Arte, pp.
529-538; Da linha de Guimarães. Agora que a velha linha é só memória ... (Cont.), pp. 549-558; O Abade
Pedrosa,pp. 559-571.

Santo Tirso. Da cidade e do seu Termo, vol. III, Braga, 2001, 366 páginas, ilustrado (Coord. Francisco 
Carvalho Correia), Depósito Legal 167586/01, Edição Câmara Municipal de Santo Tirso. 
Artigos - CORREIA, Francisco Carvalho - Epidemias, em Santo Tirso, no séc. XV, pp. 9-10; Uma fábrica 
de cera, em Santo Tirso, pp. 11-13; Manuel de Oliveira um cirurgião das Aves no séc. XVIII, pp. 15-16; 
Um entalhador das Aves: Francisco José Nunes, pp. 17-18; O património artístico da nossa cidade: pratas 
e pinturas, pp. 19-20; Diplomados naturais de Areias: O lic. º António Dias Carneiro, pp. 21-22; O padro­
ado tirsense em Vila Nova dos Infantes, pp. 23-25; Capela de S. Lázaro de Negrelos, pp. 27-28; Párocos 
diplomados de S. Martinho do Campo, pp. 29-31; Ainda os párocos de S. Martinho do Campo, no séc. 
XV, pp. 33-34; A Capela de Santa Quitéria na quinta de Arnosela (S. Martinho do Campo), pp. 35-37; O 
abade do mosteiro de Santo Tirso D. Martim Pires (1289-1329). A largueza do seu coração!, pp. 39-41; 
Para a história dos artistas e artífices do concelho de Santo Tirso. Bernardo José Dias (Aves), mestre de 
capela (séc. XVIII), pp. 43-46; Priores de Roriz: Álvaro Ferreira( ... -1430), pp. 47-50; A música e o teatro, 
nas Aves, pp. 51-53; Licenciados do concelho de Santo Tirso. O Vigário de Alvarelhos, Padre Francisco 
Vaz (1518), pp. 55-59; Médicos, boticários, cirurgiões . .. , pp. 61-63; Licenciados do concelho de Santo 
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Tirso. O Lic.0 Manuel da Costa, pároco de Covelas (1583-1617 . . .  ), pp. 65-67; D. Frei Plácido dos Anjos. 
Uns "flashes" do seu abaciado tirsense (1623-1626), pp. 69-71; As comemorações de 1640, no mosteiro e 
na freguesia de Santo Tirso, pp. 73-75; Frei Plácido dos Anjos e a penúltima matriz de Santo Tirso, pp. 77-
79; Os problemas do tabaco no mosteiro, pp. 81-84; As pratas da Matriz de Santo Tirso. Os báculos das 
esculturas, pp. 85-87; A capela de S. Bernardo, no convento de Santo Tirso, pp. 89-91; A Igreja Velha da 
Lama. O Altar de S. Sebastião, pp. 93-95; A Igreja Velha da Lama. O Altar de S. Sebastião (Continuação), 
pp. 97-100; A Igreja Velha da Lama. O Altar da Senhora da Conceição, pp. 101-104; Párocos de Rebor­
dões: Padre José Luís Brandão Pereira (1770), pp. 105-107; Para a história dos artistas e artífices do con­
celho de Santo Tirso. O pintor Diogo Vaz Pinto (séc. XVIII), pp. 109-110; Complementos às inscrições 
portuguesas do concelho de Santo Tirso, pp. 111-114; A velha matriz da Lama. A Capela-mor, pp. 115-
119; O couto de Palmeira. Alguns documentos sobre a terra privilegiada, pp. 121-123; A velha matriz da 
Lama. A sacristia, pp. 125-129; Documentos para a história do Mosteiro de Roriz. A Visitação de 1528, 
pp. 131-133; Priores do Mosteiro de Vilarinho. João Vaz e Vasco Afonso, pp. 135-136; O adro da velha 
igreja da Lama, pp. 137-140; Um pároco de Burgães: Martim Esteves (1394-1399 . . .  ), pp. 141-143; Dois 
abades de Burgães do séc. XVI: Baltasar Lopes ( ... -1578) e Francisco Martins (1578-1582 ... ), pp. 145-
147; O costumeiro de S. Salvador do Campo. A história de uma adição, pp. 149-150; Notas do abaciado 
tirsense de D. Frei José da Cruz, pp. 151-152; O Licenciado Amador Ribeiro, da Casa de Gião, pp. 153-
155; A Organização dos Estudos no Mosteiro de Santo Tirso, pp. 157-159; Tomaz Pelayo. No centenário 
do seu nascimento (1898-1998), pp. 161-164; A primeira igreja de Areias, pp. 165-168; A primeira igreja 
de Areias. Outro documento, de 1016, pp. 169-170; Ainda a primeira igreja de Areias. Um documento 
de 1057, pp. 171-172; A Biblioteca do Mosteiro de Santo Tirso. O início da sua construção, pp. 173-175; 
O Card. Alexandre Farnese. A sua renúncia à prelazia do nosso convento, pp. 177-178; Os monges de 
Santo Tirso e os relógios de bolso, pp. 179-180; A olivicultura no mosteiro de Santo Tirso, pp. 181-183; O 
padroado no mosteiro de Santo Tirso, pp. 185-186; O Rego dos Frades. Uma obra notável de engenharia 
medieva, pp. 187-188; O Rego dos Frades, pp. 189-190; O Rego dos Frades. As infracções, pp. 191-192; O 
Padroado do mosteiro de Santo Tirso. A igreja de S. Mamede de Ribeirão, pp. 193-195; O assalto dos abu­
tres!, pp. 197-201; A jurisdição senhorial do mosteiro e as coimas, no couto de Santo Tirso, pp. 203-204; 
Para a história dos Caminhos-de-Ferro de Santo Tirso. A Linha do Vale do Ave, pp. 205-206; As estradas 
e caminhos, no Couto de Santo Tirso, pp.207-208; Memórias do Picoto: a mais velha profissão do mun­
do! ... , pp. 209-210; Ainda - e uma vez mais - o tabaco no nosso convento, pp. 211-213; Complementos 
às "Inscrições Portuguesas do Concelho de Santo Tirso': de Carlos Manuel Faya Santarém. A inscrição 
funerária(?) de Frei Jerónimo de Azevedo, pp. 215-217; Visitação à igreja de Burgães, em 1825, pp. 219-
221; O culto de Santo Tirso, pp. 223-225; Párocos de Areias Padre Domingos Pinto (1643-1660), pp. 227-
228; O Abade Pedrosa. Nos 150 anos do seu nascimento, pp. 229-231; Elementos para um inventário das 
jóias do mosteiro de Santo Tirso. As pratas (1653-1656), pp. 233-234; O Jardim Novo de Santo Tirso, pp. 
235-236; A transposição do Ave, nos limites do Couto: a barca de passagem, a ponte de pedra - ao cabo,
de ferro - e a madeira, pp. 237-239; Notas sobre a assistência em Santo Tirso. Os enjeitados: certidões e
funerais, pp. 241-242; Saúde e assistência no mosteiro de Santo Tirso. Médicos e sangradores, em 1725,
pp. 243-244; As pratas do mosteiro de Santo Tirso, em 1776, pp. 245-246; Complemento às "Inscrições
Portuguesas do concelho de Santo Tirso': de Carlos Manuel Faya Santarém. A epígrafe tumular de D. Frei
Luís Baptista, pp. 24 7 -250; As folgas e recreios dos monges de Santo Tirso, pp. 251-253; As azenhas do
rio, pp. 255-256; A estante do Coro-alto de Santo Tirso e os seus fólios, pp. 257-260; Os limites da fregue­
sia de S. Bartolomeu. O marco da Pedra do Couto, pp. 261-264; A transposição do Ave, pp. 265-267; A
propósito do tri-centenário da igreja de Burgães. Os clamores, pp. 269-272; A propósito do tri-centenário
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da igreja de Burgães. Os clamores de Burgães, pp. 273-275; A propósito do tri-centenário da igreja de 
Burgães. Os clamores de Burgães, pp. 277-279; Diplomados naturais da freguesia de Burgães. O Padre 
João da Silva, pp. 281-283; Fontes e chafarizes de Santo Tirso, pp. 285-286; Contribuição para o mapa 
arqueológico do concelho de Santo Tirso. Um topónimo de Rebordões, pp. 287-288; Ainda a propósito 
do abade de Sequeirô o Lic.0 Gonçalo Marinho, pp. 289-291; Pesos e medidas no concelho de Santo 
Tirso, pp. 293-295; Párocos de Guimarei. D. Martim Mendes, Cónego da Sé do Porto e Mestre-Escola da 
Catedral, pp. 297-298; Para a História dos Abades de Burgães. P.e João da Cunha Sottomayor Sarmento e 
Mendonça (1758-1759), pp. 299-300; Para a história dos diplomados de Burgães. O P.e António Gomes 
de Sá, pp. 301-303; Párocos de Burgães, pp. 305-307; Párocos de Burgães (cont.), pp. 309-311; Párocos de 
Burgães (cont.), pp. 313-319; Párocos de Burgães (cont.), pp. 321-326; Párocos de Burgães, pp. 327-328; 
Um documento do nosso primeiro rei, de interesse para Santo Tirso, pp. 329-331; Diplomados naturais 
de Burgães, pp. 333-335; Burgães, nas Inquirições, pp. 337-340; Burgães, nas Inquirições, pp. 341-343; 
Burgães, nas Inquirições, pp. 345-346; Tirsenses das sete partidas: Frei António Machado, de Rebordões, 
missionário em Goa, no séc. XVII, pp. 347-349; Tirsenses das sete partidas: Frei António Machado, de 
Rebordões, missionário em Goa, no séc. XVII, pp. 351-352; As Festas de S. Bento, pp. 353-356; Os mila­
gres do S. Bento de Santo Tirso, pp. 357-360. 

Santo Tirso. Da cidade e do seu Termo, vai. IV, Braga, 2002, 487 páginas, ilustrado (Coord. Francisco 
Carvalho Correia), Depósito Legal 187171/02, Edição Câmara Municipal de Santo Tirso. 
Artigos - CORREIA, Francisco Carvalho - Doação da Vila de Coronado e Rebordões ao mosteiro de 
Leça, pp. 9-10; Lic.0 Manuel Esteves Ruivo (1706-1726). Pároco de Burgães, pp. 11-13; Lic.0 Manuel Es­
teves Ruivo (1706-1726). Pároco de Burgães (conclusão), pp. 15-17; Um documento régio sobre Santo 
Tirso. Uma sentença de D. Afonso IV, a favor do nosso Mosteiro, pp. 19-21; As visitações de Burgães, 
pp. 23-28; As visitações de Burgães (Cont.), pp. 29-30; A história de uma peça de joalharia. Uma cruz 
de prata da igreja da Foz, pp. 31-33; O abaciado de D. Miguel da Silva. A sua cronologia, pp. 35-37; O 
cerimonial beneditino do séc. XVII. A data da sua publicação, pp. 39-41; Uma devassa à freguesia de S. 
Tiago de Rebordões a 4 de Agosto de 1831, pp. 43-45; Diplomados e artistas de Rebordões, pp. 47-48; O 
Papa João XXII e o Mosteiro de Santo Tirso, pp. 49-51; Uma intervenção do rei D. Afonso IV e do Papa 
João XXII num acto eleitoral do Mosteiro de Santo Tirso, pp. 53-56; Uma intervenção do rei D. Afonso 
IV e do Papa João XXII num acto eleitoral do Mosteiro de Santo Tirso (Cont.), pp. 57-59; Diplomados 
da freguesia de Areias. O Rev. Fernão Álvares (1447), pp. 61-62; Párocos de Areias do século XV, pp. 
63-64; Párocos de Areias do século XV, pp. 65-67; Párocos de Areias do século XVI. O Padre Diogo Pin­
heiro ( .. . 1509-1534), pp. 69-72; Párocos de Areias. Francisco Ribeiro (1533-1560), pp. 73-77; O abade
de Areias Francisco Ribeiro. O tombo da igreja de Areias e da Lama, pp. 79-82; O Mosteiro de Vilarinho:
para a história dos seus Priores, pp. 83-86; Memórias do Lugar de Matos (Areias). Dois diplomados,
pp. 87-89; D. Miguel da Silva. A cronologia do seu abaciado tirsense, pp. 91-92; D. Miguel da Silva.
A sua presença em Braga, a sua família, a sua função de embaixador, os seus benefícios .. . , pp. 93-97;
O padroado da igeja da Lama, pp. 99-100; Diplomados do concelho de Santo Tirso. Mestre Rodrigo,
pároco de S. Salvador do Campo (1440-1463), pp. 101-102; Igreja Matriz da Foz do Douro (a actual),
pp. 103-115; Complementos às "Inscrições portuguesas do concelho de Santo Tirso" de Carlos Manuel
Faya Santarém. A pia baptismal de Santa Maria de Negrelos, pp. 117-119; Diplomados da freguesia de
Areias no séc. X - XIII, pp. 121-122; Diplomados da freguesia de Areias, no séc. XIII (cont.), pp. 123-126;
Testamento de Gonçalo Gonçalves, pp. 127-131; S. Paio de Guimarei. Para a listagem dos seus párocos.
O abade João Anes (1465), pp. 133-134; O Mosteiro de Roriz. O Prior Rodrigo Álvares (1479-1491), pp.
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135-136; Priores de Roriz. O penúltimo Prior Mestre Francisco da Veiga, pp. 137-138; Diplomados da
freguesia da Lama, no séc. XV, pp. 139-140; D. Mateus de Assunção, abade de Santo Tirso (1653-1656),
pp. 141-143; Para a história dos abades de Palmeira ou elementos para a história da família dos Pereiras,
em Santo Tirso, pp. 145-146; Diplomados de Vilarinho no séc. XV, pp. 147-148; Diplomados de Roriz da
paróquia e seu Mosteiro, pp. 149-150; Elementos para um dicionário de artistas e artífices do concelho
de Santo Tirso. O arquitecto Francisco da Costa, de Areias (séc.XVIII), pp. 151-155; S. Rosendo. A sua
festa litúrgica, na Idade Média, pp. 157-159; Diplomados de Santo Tirso no séc. XV e XVI, pp. 161-162;
Lamelas - Elementos para a história do padroado do Mosteiro de Santo Tirso, pp. 163-166; O pároco
de Areias Diogo Pinheiro (adendas e correcções), pp. 167-169; Pároco de Areias, no séc. XV, finais, pp.
171-174; Diplomados de Roriz, no séc. XVI, pp. 175-176; Um Abade de Santo Tirso: D. Álvaro Martins

(1264-1274), pp. 177-178; Diplomados de Sant Tirso, no séc. XVI, pp. 179-180; Palmeira: Para a história
dos seus abades, no séc. XVI, pp. 181-183; Monte Córdova: Diplomados do séc. XVI, pp. 185-187; Diplo­
mados de Sequeirô, pp. 189-191; O Abade de Burgães Paulo da Cunha de Sotto Mayor (1726-1757), pp.
193-195; Abade de Burgães Paulo da Cunha de Sotto Mayor (1726-1757) (cont.), pp. 197-200; Diploma­
dos de Burgães: O cirurgião António José da Silva Fonseca (séc. XVIII), pp. 201-203; Complementos às
"Inscrições Portuguesas do Concelho de Santo Tirso''. de Carlos Manuel Faya Santarém. As inscrições da
matriz de Santo Tirso. A epígrafe tumular de Frei Bento do Espírito Santo, pp. 205-206; Para a história
dos Priores de Roriz. O último Prior D. Luís Fernandes (1526-1572), pp. 207-209; Para a história do
Padroado do Mosteiro de Santo Tirso. A igreja de Arões, Santa Cristina (Fafe), pp. 211-213; Párocos
de Areias. Padre Baltasar José de Meireles (1885-1889), pp. 215-218; Lugares de Burgães. O domínio
fundiário do nosso Mosteiro, no lugar de Real nesta freguesia, pp. 219-220; Os claustros do Mosteiro de
Santo Tirso. O primeiro claustro e o seu acrescento de uma galeria superior, pp. 221-224; Os claustros do
Mosteiro de Santo Tirso. O primeiro claustro e o seu acrescentamento de uma galeria superior (cont.),
pp. 225-230; Os claustros do Mosteiro de Santo Tirso. O segundo claustro, pp. 231-235; Os claustros do
Mosteiro de Santo Tirso. O terceiro e quarto claustro., pp. 237-242; Padre António Pereira da Silva. Páro­
co de Areias (1785-1787), pp. 243-245; Padre António Pereira da Silva. Pároco de Areias (1785-1787)
(cont.), pp. 247-249; Párocos e diplomados da Lama, pp. 251-252; Diplomados da freguesia de Sequeirô,
pp. 253-255; O Padroado do mosteiro de Santo Tirso: a igreja de Santa Marinha da Pedreira, pp. 257-259;
O padroado tirsense de Santa Marinha da Pedreira (cont.), pp. 261-263; O padroado tirsense de Santa
Marinha da Pedreira (cont.), pp. 265-266; O padroado tirsense de Santa Marinha da Pedreira (cont.),
pp. 267-270; De como se rezava, em Santo Tirso, no séc. XV. A Avé-Maria, pp. 271-273; Algumas notas
sobre esculturas de Areias, pp. 275-279; Algumas notas sobre esculturas de Areias (cont.), pp. 281-285; A
capela de S. João do Carvalhinho (Burgães), pp. 287-290; A capela de S. João do Carvalhinho (Burgães)
(cont.), pp. 291-294; Coisas de maravilhar!, pp. 295-296; Diplomados da freguesia de Areias, no séc.
XVI: António Álvares e Belchior de Azevedo, pp. 297-299; Freguesia de Burgães. Notas Demográficas,
pp. 301-305; Mosteiro de Vilarinho. O último Prior, D. Luís de Azevedo( . . .  1565-1611), pp. 307-308; No
centenário de Nossa Senhora da Assunção. O arquitecto E. Korrodi, pp. 309-312; A Igreja de Burgães,
pp. 313-316; A Igreja de Burgães (cont.), pp. 317-321; A Igreja de Burgães (cont.), pp. 323-327; Passos
de Santo Tirso. A capela e as capelas, pp. 329-333; Passos de Santo Tirso. A capela e as capelas (cont.),
pp. 335-338; Diplomados de Santo Tirso. Frades do Mosteiro, no séc. XVI, pp. 339-340; Artistas de Re­
bordões. O entalhador António José da Silva, pp. 341-343; Diplomados de Santo Tirso. Clero secular,
no séc. XVI, pp. 345-347; Artistas de Rebordões. Pintores, pp. 349-352; Diplomados de Vilarinho (séc.
XVI). Clero secular e regular, pp. 353-357; Artistas de Rebordões. Entalhadores, pp. 359-362; A capela de
Nossa Senhora do Loreto na Quinta de Dinis, pp. 363-366; Diplomados de Santo Tirso: dois padres do
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séc. XVIII, pp. 367-368; Diplomados de Rebordões. Dois Juízes desembargadores: o Dr. André Machado 
e o Dr. Manuel Saldanha Carneiro, pp. 369-371; Escravos e libertos, na região de Santo Tirso. Alguns 
escravos de S. Tomé de Negrelos e de Burgães, pp. 373-375; Escravos e Libertos na região de Santo Tirso. 
Alguns escravos de S. Tomé de Negrelos (Cont.), pp. 377-379; Diplomados da freguesia de Areias. Padre 
Manuel Carvalho (séc. XVII), pp. 381-383; S. Rosendo «Flashes» sobre um ilustre tirsense, pp. 385-401; 
S. Rosendo, um santo tirsense, pp. 403-418; Bulas da canonização de S. Rosendo, pp. 419-435; Sermão de
S. Rosendo na inauguração do Mosteiro de Celanova, pp. 437-447; O Culto de S. Rosendo, pp. 449-457;
Monte Córdova, pp. 459-471; Padroado activo de Monte Córdova, pp. 473-476.

Santo Tirso. Da cidade e do seu Termo, vol. V, Braga, 2004, 684 páginas, ilustrado ( Coord. Francisco 
Carvalho Correia), Depósito Legal 187171/02, Edição Câmara Municipal de Santo Tirso. 
Artigos - CORREIA, Francisco Carvalho - O Parque D. Maria II. Elementos para a sua história, pp. 11-
21; O Parque Dona Maria II (Cont.), pp. 23-33; No Bicentenário de Almeida Garrett. Pegadas tirsenses 
do autor do «Romanceiro». A Adosinda, pp. 35-46; A Capela de Nossa Senhora do Socorro da Quinta 
do Outeiro (Burgães), pp. 47-55; O Padre Francisco de Sampaio Ribeiro Abade de Burgães (1677-1706), 
pp. 57-59; No Tricentenário da Igreja de Burgães (1699-1999). O Padre Francisco de Sampaio Ribeiro, 
pp. 61-70; Burgães e o Couto de Santo Tirso, pp. 71-80; O Padre Manuel do Porto, p. 81; A Casa do 
Outeiro (Burgães). Elementos para a sua Genealogia, pp. 83-88; Pár cos de Burgães ( 'éc. XVI-XVII), 
pp. 89-101; O Tombo de S. Tiago de Burgães (1537). Uma introdução à sua leitura, pp. 103-112; O Culto 
do Deus Cosus na geografia de Santo Tirso, pp. 113-116; O Culto de Santo Tirso. O hagiónimo que se 
fez topónimo, pp. 117-129; O Rego dos Frades. Uma obra de Engenharia Medieva, pp. 131-143; Párocos 
de Rebordões, pp. 145-156; Ainda os Párocos de Rebordões, pp. 157-167; Memórias de uma extinta 
paróquia medieva Santa Maria de Negrelos, pp. 169-183; 1. A freguesia medieval de Santa Maria de Ne­
grelos. 2. Para a história das ordens religiosas, no Concelho de Santo Tirso. O testamento de S. Rosendo, 
o fundador do mosteiro de Monte Córdova, pp. 185-197; Centro de Formação Sebastião da Gama, pp.
199-202; A Quinta-feira Santa em Santo Tirso, pp. 203-207; O relatório trienal de D. António Carneiro,
pp. 209-214; Elementos para a história da família dos Pereiras, pp. 215-217; Elementos para a história
da família dos Pereiras (cont.), pp. 219-228; Elementos para a história da família dos Pereiras (cont.).
Sancho Pires, Bispo do Porto (1296-1300). Cartas de doação de propriedades de Areias a seu favor, pp.
229-231; Elementos para a história da família dos Pereiras (cont.), pp. 233-239; Elementos para a história
da família dos Pereiras (cont.), pp. 241-243; Elementos para a história da família dos Pereiras (cont.), pp.
245-250; Elementos para a história da família dos Pereiras (cont.), pp. 251-258; S. Martinho do Campo.
A Capela de Nossa Senhora da Conceição, pp. 259-269; S. Martinho do Campo (cont.). A Capela de
Nossa Senhora da Conceição, pp. 271-276; O culto de Nossa Senhora da Conceição em Portugal, pp.
277-278; A Paróquia de Santo Isidro de Negrelos, pp. 279-283; Santo Isidro, pp. 285-286; S. Martinho do
Campo. A Capela do Desterro (Na Quinta de Ruivães), pp. 287-295; O Desterro na tradição popular de
Santo Tirso, pp. 297-300; A Capela de Nossa Senhora do Desterro em S. Martinho do Campo (Cont.),
pp. 301-305; Dois Párocos de S. Martinho do Campo. Pedro Álvares (1485-. .. ) e o Dr. Manuel de Barros
(1596-1610), pp. 307-311; S. Martinho do Campo. Achegas para a história do inventário da igreja desta
freguesia tirsense, pp. 313-315; O «Dossier» de S. João da Foz. Os temas e os documentos fundamentais
(Cont.), pp. 317-326; O «Dossier» de S. João da Foz. Os temas e os documentos fundamentais, pp. 327-
337; Bibliografia Tirsense, pp. 339-340; Carlos Manuel Faya Santarém (1921-1989). Um notável estu­
dioso das coisas de Santo Tirso, pp. 341-347; A Confirmação do Couto da Foz D. Afonso IV (1336), pp.
349-352; Para a História do Padroado do Mosteiro de Santo Tirso. A Igreja de S. Miguel de Nevogilde,
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pp. 353-355; A presença de Santo Tirso em S. João da Foz (cont.), pp. 357-365; A presença de Santo Tirso 
em S. João da Foz (cont.), pp. 367-370; Arte de Rebordões. A Capela de Nossa Senhora do Parto, pp. 
371-379; Este Nome de Rebordões, pp. 381-384; Para a história do Património Artístico do Concelho. A
Capela de Nossa Senhora do Loreto na Quinta de Dinis, pp. 385-397; A presença de Santo Tirso em S.
João da Foz (cont.), pp. 399-402; Os Vigários da Foz nas visitas ao Priorado, pp. 403-404; A presença de
Santo Tirso em S. João da Foz (cont.), pp. 405-412; A presença de Santo Tirso em S. João da Foz (cont.).
Uma questão sobre os dízimos do pescado, no séc. XV-XVI, pp. 413-420; A União da Igreja da Foz ao
Mosteiro de Santo Tirso, pp. 421-424; O Beato Frei Bartolomeu dos Mártires e Santo Tirso. A propósito
da beatificação do Santo Arcebispo (4 de Novembro de 2001), pp. 425-436; O Beato Frei Bartolomeu
dos Mártires e Santo Tirso. A propósito da beatificação do Santo Arcebispo (4 de Novembro de 2001),
pp. 437-447; Sermão de S. Rosendo na Inauguração do Mosteiro de Celanova, pp. 449-459; Duas Jóias
de Arte Sacra do Concelho de Santo Tirso, pp. 461-467; Duas Jóias de Arte Sacra do Concelho de Santo
Tirso, pp. 469-474; A Cadeia dos Monges, pp. 475-483; Código Penitencial Monástico de 1590. Algumas
infracções punidas com prisão, pp. 485-486; A presença de Santo Tirso na Foz do Douro, pp. 487 -497;
Nossa Senhora da Bonança na Igreja da Foz do Douro, pp. 499-500; A Casa de Covas (Areias). Elementos
para a sua genealogia, pp. 501-512; A Casa de Covas (Areias). Elementos para a sua genealogia (Cont.),
pp. 513-526; A Casa de Covas (Areias). Elementos para a sua genealogia (Cont.), pp. 527-539; A Casa
de Covas (Areias). Elementos para a sua genealogia. Documentos (Cont.), pp. 541-552; O Sacrário da
Palmeira, pp. 553-562; A Casa de Covas (Areias). Elementos para a sua genealogia. Documentos (Cont.),
pp. 563-565; A Cadeia Secular de Santo Tirso, pp. 567-580; O Mosteiro de Roriz e os seus Coutos, pp.
581-593; O Mosteiro de Roriz e os seus Coutos, pp. 595-606; O Padroado Tirsense de S. João da Foz, pp.
607-614; Para a História dos Abades de Santo Tirso. Os Abades Trienais, pp. 615-618; As Devassas do
Mosteiro, pp. 619-630; Frei Luís dos Serafins (1804-1807), pp. 631-632; A Cerca Conventual de Santo
Tirso. Notas Avulsas, pp. 633-645; O domínio senhorial do Mosteiro de Santo Tirso. O Couto de Vila
Nova dos Infantes, pp. 647-658; José Ribeiro Ferreira. Curriculum, pp. 659-661; Santo Tirso dos meus
olhos (Fragmentos), pp. 663-667; Sanefa do arco cruzeiro, pp. 669-670; Matriz de Santo Tirso, p. 671.

Santo T irso. Da cidade e do seu Termo, vol. VI, Braga, 2008, 657 páginas, ilustrado (Coord. Francisco 
Carvalho Correia), Depósito Legal 284614/08, Edição Câmara Municipal de Santo Tirso. 
Artigos - CORREIA, Francisco Carvalho - A igreja de Vila Nova das Infantas e o Mosteiro de Santo 
Tirso, pp. 9-19; Um ilustre Tirsense, D. Joaquim Moreira Reis. Bispo de Angola e Congo (1849-1857), 
pp. 21-28; O Couto e a Igreja de S. Clemente de Silvares, pp. 29-35; Os Reis e o Mosteiro de Santo Tirso. 
Notas Soltas, pp. 37-44; Uma figura querida da realeza: D. Mendo Peres, Abade de Santo Tirso, pp. 45-49; 
Os moradores do Cidnai, no séc. XVI-XVII, pp. 51-59; D .. hei da Glória (1662-1665), pp. 61-70; D. Frei 
Plácido de S. Bento, pp. 71-75; O Tombo do Mosteiro de Vilarinho, pp. 77-89; Priores de Vilarinho, pp. 
91-101; Priores de Vilarinho (Cont.), pp. 103-107; Capela do Espírito Santo, Em S. Martinho do Campo,
p. 108; A Propósito de dois Párocos de Burgães. Elementos genealógicos dos Cunha Sottomayor, pp. 109-
115; Para a história do património artístico do concelho de Santo Tirso. A capela do Senhor do Padrão
(Monte Córdova), pp. 117-130; Para a história do património artístico do concelho de Santo Tirso, Capela
de santo António na Quinta do Juncal, pp. 131-144; A escola secundária de Tomaz Pelayo nas suas Bodas
de Ouro (1954-2004), pp. 145-156; O Colégio de Lourdes, em Santa Cristina do Couto, na comemoração
dos 150 anos da fundação das Religiosas Franciscanas de Nossa Senhora, pp. 157-169; Para a história
do património religioso no concelho de Santo Tirso. Capela de Santo António na Quinta do Juncal, pp.
171-184; Para a história do património religioso no concelho de Santo Tirso. A Capela Velha de Nossa
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Senhora da Assunção, pp. 185-194; A igreja matriz de Santo Tirso, pp. 195-197; A freguesia da Lama. O 
"Livro dos Usos e Costumes" desta paróquia, pp. 199-211; O Livro dos Usos e Costumes da freguesia da 
Lama (Cont.), pp. 213-224; Livro dos Usos e Costumes da freguesia da Lama (Cont.), pp. 225-236; O Liv­
ro dos Usos e Costumes da freguesia da Lama (Cont.), pp. 237-244; Párocos da Lama da primeira metade 
do séc. XVII, pp. 245-249; Soeiro Mendes, o Bom. Duas abordagens contrastantes de um fidalgo, pp. 251-
259; Soeiro Mendes, "O Bom'', pp. 260-261; Soeiro Mendes, o Bom. Apêndice Documental, pp. 263-273; 
Para a história do património artístico do concelho de Santo Tirso. A Capela de Nossa Senhora da Con­
ceição, da Quinta do Penedo, pp. 275-282; Umas notas sobre a teologia concepcionista, pp. 283-285; Al­
guns documentos medievais respeitantes ao mosteiro de Santo Tirso, pp. 287-297; Obras de Frei José de 
São Jerónimo (1773-1776) e de Frei Manuel de São Tomás (1776-1780) nas igrejas anexas de Vila Nova 
das Infantas e de Golães, p. 298; Casa de Real (Burgães). Os antepassados de Frei José Joaquim de Santa 
Rosa, pp. 299-311; Frei José Joaquim de Santa Rosa. Mais elementos para a sua biografia. O motim dos 
frades de Rendufe, pp. 313-324; Alguns documentos medievais de Santo Tirso. Uma apresentação para 
S. Clemente de Silvares, pp. 325-336; O Club Thyrsense (1880-2005). Nos 125 anos de uma instituição,
pp. 337-350; Alberto Pimentel e Santo Tirso. Ainda nos 125 anos do Club Thyrsense, pp. 351-363; Visitas
Reais a Santo Tirso, pp. 365-377; Uma família de Braga por terras de Santo Tirso, pp. 379-392; Capela de
S. Domingos em S. Miguel do Couto, pp. 393-402; Alguns documentos Pombalinos sobre Santo Tirso,
pp. 403-405; D. Fernão Lopes do Carvalhal e a cronologia do seu abaciado tirsense, pp. 406-408; Uma
família de Braga por terras de Santo Tirso, pp. 409-423; O Papa Nicolau V e o mosteiro de Santo Tirso,
pp. 425-432; Um documento de D. Dinis em defesa dos bens de Santo Tirso, pp. 433-436; João Rodrigues
de Sá Alcaide-Mor do Porto, pp. 437-443; Uma grande figura do séc. XIV, no historial de Santo Tirso.
Dona Constança Gil, pp. 444-447; Já tudo fora em comum . .. , pp. 448-449; A sala do capítulo do mosteiro
de Singeverga. O painel mural. A sua explicação, pp. 451-455; O Papa Bonifácio IX e o mosteiro de Santo
Tirso, pp. 456-458; Notas sobre as renúncias aos prazos do nosso mosteiro, na Idade Média, pp. 459-462;
Alguns documentos medievais de Santo Tirso, pp. 463-473; Os rendimentos do pescado de S. João da
Foz, ao séc. XVI, pp. 475-484; Caseiros do Porto do mosteiro de Santo Tirso (séc. XVI, segunda parte),
pp. 485-490; O cenário envolvente de Santo Tirso por alturas dos primórdios do seu mosteiro, pp. 491-
495; O mosteiro de Santo Tirso no contexto da sua fundação (Cont.), pp. 497-507; O mosteiro de Santo
Tirso no contexto da sua fundação (Cont.), pp. 509-520; O mosteiro de Santo Tirso no contexto da sua
fundação (Cont.), pp. 521-532; Os inícios da congregação, pp. 533-537; Caseiros do mosteiro de Santo
Tirso. As rendas do Porto, Gaia e de Guimarães, ao séc. XVI, pp. 538-544; Um concurso para a igreja de S.
Miguel das Aves, no séc. XVII. A eleição do Padre Cid de Araújo e Sousa (15 de Novembro de 1687), pp.
545-553; Um abade da freguesia da Lama: padre António Lourenço (1745-1771), pp. 555-563; Uma nota
para história da cultura no mosteiro de Santo Tirso, pp. 564-566; Varziela. Memória desta ilustre casa, pp.
567-577; Diplomados de S. Miguel do Couto. Algumas notas, pp. 579-586; A Quinta de Varziela. Mais
apontamentos para a sua história, pp. 587-589; O Conde de S. Bento no Bicentenário do seu nascimento
(1807-2007), pp. 591-602; O Conde de S. Bento e a Urbanização da cidade de Santo Tirso, pp. 603-614;
O Conde de S. Bento. Projectos culturais e religiosos na cidade de Santo Tirso, pp.615-624; Centenário
do Conde de S. Bento. Alguns documentos, pp. 625-637; Santo Tirso, Terra de Privilegiados, pp. 639-648.
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CATÁLOGOS DE EXPOSIÇÕES 

Fábrica de Fiação de Santo Tirso -100 Anos de História, (Coord. Museu Municipal Abade Pedrosa) Santo 
Tirso, 1996, 22, páginas, ilustrado, Edição - Câmara Municipal de Santo Tirso. 

CORREIA, Francisco Carvalho (Coord. Museu Municipal Abade Pedrosa), Tomaz Pelayo, Santo Tirso, 
1997, 26 páginas, ilustrado. Depósito Legal 112722/97, Edição - Câmara Municipal de Santo Tirso. 

MOREIRA, Álvaro de Brito; FRANCISCO, Carvalho Correia; BORGES, Nestor Rebelo - Rudesindus. 
Pastor eg,-égio, monge piedoso, defensor do solo pátrio (MC aniversário do nascimento de São Rosendo. 
Catálogo da exposição comemorativa - Museu Municipal Abade Pedrosa), Porto, 2007, 40 páginas, ilus­
trado, Depósito Legal 267783/07, Edição Câmara municipal de Santo Tirso. 

FERREIRA, José Ribeiro; PEREIRA, Maria Helena da Rocha; MORAIS, Rui; CORREIA, Francisco Car­
valho, (Coord. Álvaro Brito Moreira), Vasos Gregos em Portugal. Colecção Dr. António Miranda - Museu 
Municipal Abade Pedrosa. Colecções, n.º 1, Vila do Conde, 2008, 58 páginas, ilustrado. Depósito Legal 
284607/08, ISBN 978-972-8180-21-8, Edição - Câmara Municipal de Santo Tirso. 

BORGES, Nestor Rebelo; MOREIRA, Álvaro de Brito, (Coord. Álvaro Brito Moreira), Génese e evolução 
do concelho de Santo Tirso (1834-2012). Estrutura administrativa e órgãos autárquicos, Santo Tirso, 2012, 
58 páginas, ilustrado. Depósito Legal 341933/12, ISBN 978-972-8190-05-7, Edição - Câmara Municipal 
de Santo Tirso. 

SANTO TIRSO ARQUEOLÓGICO 1 5 1 2• S�RIE 

f 



Álvaro de Brito Moreira, Publicações mwúcipais (1982-2012) 

ATAS DE CONGRESSOS E SEMINÁRIOS 

Congresso Internacional de Etnografia - (Santo Tirso 10 a 18 de Julho de 1963), Actas do Congresso 
Internacional de Etnografia, Porto, 1953, 6 volumes, ilustrados - Edição - Câmara Municipal de Santo 
Tirso. 

Artigos (Volume Primeiro - Crónica do Congresso e 1 ª Secção): CASTRO, Luís de Albuquerque -
Trêsminas - Arqueologia mineira, pp. 129-143; COLUCCIO, Félix - La enseiianza dei Folklore a través 
de los programas de estúdio de algunos países, pp. 145-233; SILVA, A. C. Correia - Um percussor dos Es­
tudos de Etnografia Oriental- O boticário quinhentista português Tomé Pires, pp. 235-240; CORTAZAR, 
Augusto Raúl - E! fondo Nacional de las Ares y su obra en pro del folclore y las artesanías, pp. 241-253; 
CORTAZAR, Augusto Raúl - Factores culturales en la formación del folclore argentino, pp. 255-266; 
CORTAZAR, Augusto Raúl - Desarrollo de los estúdios folclóricos en la Argentina: Percursores, inicia­
dores, estado a tual, pp. 267-308; CORTAZAR, Augusto Raúl - oncepció.n dinâmica y funcional del 
folclore, pp. 309-316; RIEGO, Francisco Fernandez - O infrux:o da poesia popular galega na poesia culta, 
pp. 317-325; GÓMEZ-TABANERA, José Manuel - Fermin Caballero o el descubrimiento dei folclore 
rural hispano, pp. 327-336; HAVERNICK, Walter -Toe missing-link between the world of folclore and 
the presente-day world, pp. 351-354; SANCHO, Neives de Hoyos, E! Museo del Pueblo Espaii.ol, pp. 355-
360; RABAÇAL, Alfredo João, Museu de Artes e Técnicas Populares - São Paulo - Brasil, pp. 361-371; 
LAFOURCADE, Augustin - La etnografia y el folclore, noticia sempre, pp. 373-374; LECOTTÉ, Roger 
- Folklore estudiantin - Méthodologie d'une enquête - Réflexions, pp. 375-386; ROHAN-CSERMAK,
Géza - Le príncipe du «pont culturel» dans l'ethnologie eur péenne, pp. 387-4-16; RóLAN, Joseph - Folk­
lore et genre de vie, pp. 417-428; POLAN, Joseph - La«Jeunesse» en tant qu'as ociation traditionnelle, pp.
429-432; FUENTES, Alberto Rubio - Etnografia de los Llanos de Venezuela, pp. 433-470; SACCHETTI,
Alfredo - Las «cuatro cosas»: universal etno-psicxológico en la cultura andina, pp. 471-491; SANTOS
JUNIOR, J. R - A Etnografia no quadro geral das Ciências Antropológicas, pp. 493-502; SANTOS JUN­
IOR, J. R - Ainda o conceito Ecológico da Etnografia, pp. 503-508; SCOTTI, Pietro - Recherches sur le
folclore de la ligure, pp. 509-514; SILVA, Lino - Investigador isolado e equipa de pesquisa, pp. 515-520;
VARAGNAC, André - Le champ d'etude de l'ethnographie et du folclore, pp. 521-530; BRA VO-VILLAS­
ANTE - El folclore en la literatura infantil: las aleluyas - Las corrientes: lo culto y lo popular, pp. 531-536.

Artigos (Volume Segundo - 2• Secção): ARMSTRONG, Lucile - Myths, Legends and Shamanism and 
some origins of folk-dance, pp. 13-20; BOUZA BREY, Fermin - La liturgia popular del juego de los 
«petos» y otras piezas cerâmicas en Galicia, pp. 21-28; CARDOZO, Mário - A fiação e a tecelagem na 
antiguidade peninsular, pp. 29-35; FELICE, Ariane - Les joutes de mensonges et les concurso de van­
tardises dans le théâtre comique medieval et le folclore français, pp. 37-83; GIL, Bonifácio - Panorama 
de la canción popular andaluza. Consideración preliminar, pp. 85-99; GONTARD, G. F. - A propôs d'une 
danse du «Marque-Cheval»; Essai d'interprétation, pp. 101-119; GRIFFITH, Roberta Jean - Pottery of 
Puente del Arzobispo, Spain, with Special Emphasis on Methods of Production and Firíng of the Popu­
lar Handthrown Ceramics pp. 1.21-125; CROIX, Jacqueline Hautebert - Le jeu feudal du Cheval Mal­
let de St-1.m:ni.ne de Coutais en Bretagne, pp. 127-132; KLUSEN, Ernst - Beziehungen zwischen Volk­
sliedforschung und Volkslíedpflege, pp. 133-139; FERNÁNDEZ, Joaquín Lorenzo - As casa dos mortos, 
pp. 141-145; MARVÃO, António Alfaiate - O folclore musical do Baixo-Alentejo nos ciclos litúrgicos 
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da igreja, pp. 147-166; MEYER, M. - Quelques themes mediévaux d'imagerie populaire, pp. 167-172; 
MEURANT, René - L'apparition des géants processionnels ou des géants de cortege aus anciens Pays­
Bas, pp. 173-176; MOURINHO, António - Aspectos e função da música popular Mirandesa, profana e 
religiosa, pp. 177-178; MUNOZ, Marta Amor - Problemas de sistematización de las danzas folclóricas, 
pp. 179-184; PAÇO, Afonso - Sogras e Cunhadas no Cancioneiro Popular e no Adagiário, pp. 185-213; 
PINA, Luís - Temperamentos e compleições. Velhas e novas doutrinas populares e científicas, pp. 215-
242; RABAÇAL, Alfredo João - Cerâmica figurativa do Vale do Paraíba (São Paulo) Brasil, pp. 243-298; 
REBELO, Joaquim Manuel - Pequeno sunsídio para uma paremiologia teológica, ou um quadro vivo 
de Trás-os-Montes e Alto Douro, pp. 299-306; BONITO, Rebelo - Uma Farsa Popular Carnavalesca no 
Concelho de Santo Tirso, pp. 307-314; RIBEIRO, Margarida - As caleiras da Escusa (Marvão) - Con­
tribuição Etnográfica, pp. 315-327; ROMEU-FIGUERAS, José - Sobre la poesia tradicional y popular 
gallegoportuguesa en la catalana, pp. 329-336; APARISI, Julián San Valero - Las Bandas de Música en la 
vida valenciana, pp. 337-344. 

Artigos (Volume Terceiro - 3ª Secção): BLÁZQUEZ, Darío Alvarez - Algunos aciertos de la medicina 
popular Galaico-Portuguesa, pp. 13-22; BERRIO_OCHOA, F. S. C. Valentin - Temas mitológicos en 
la literatura oral euskérica bidasotarra actual, pp. 23-28; BLACHE, Martha - El curandeirismo flok­
lorico enfocado a traves de los processos legales, pp. 29-73; BOAVENTURA, Manuel - Modalidades do 
vocabulário surpreendidas no linguajar dos narradores de contos populares, pp. 75-77; TRILLO, Luís 
Bouza-Brey- A ponte dos padrinos. Um rito menopédico, pp. 79-88; MARQUÉS, José Cano - Vestigios 
comunitários en los pueblos montanese dei País Valenciano, pp. 89-93; CARRÉ, Leandro - Las romerias 
en Galicia, pp. 95-108; ALVARELLOS, Luis Carré - O lume novo e outros lumes rituás, pp. 109-126; 
CASTELO-BRANCO, Fernando - O lendário de D. Afonso Henriques, pp. 127-145; LUCAS, A. Cas­
tillo - Refranes de interes médico en «La Celestina», pp. 147-168; CORTAZAR, Augusto Raúl- La fiesta 
llamada de «San Santiago» en el Norte Argentino, pp. 169-172; CÔRTE-REAL, João Afonso - A pro­
priedade e a economia agrária, pp. 173-188; FREITAS, Eugénio de Andreia da Cunha - Bruxos, Bruxas 
e Bruxarias no tribunal da Inquisição, pp. 189-196; BRAVO, Pedro Echevarria - Portugal a través dei 
caminho de Santiago, pp. 197-205; FELGUEIRAS, Guilherme - Práticas e crenças nas bodas e baptizados 
entre as classes plebeias, pp. 207-223; COUSELO, Jesús Ferro - Os topónimos grou, grove e grova, tombo 
e terinuelo, pp. 225-228; COUSELO, Jesús Ferro - Onoméstica cabelleresca en Galicia y en Portugal, pp. 
229-230; FRAGUAS, António Fraguas - Algunos dichos y creencias acerca de los animales, pp. 231- 253;
DIEGO, Pilar García - El Mayo - Arbol dei Paraíso, pp. 255- 272; CLOTZ, Samuel, Lorigine et l'evolution
de quelques types carnavalesques de Wallonie, 273-291; GONZÁLEZ, José Manuel - Las «Escritas» dei
domínio toponímico, pp. 293- 303; SANCHO, Nieves de Hoyos - La costumbre de caminhar sobre el
fuego, pp. 305-316; LAFOURCADE, Agustin - Refrano y elegidos en «formas paralelas», pp. 317-331;
QUIBEN, Victor Lis - El «Abantuxo», pp. 333-343; MARÇAL, Horácio - O valor das bouças na econo­
mia rural portuguesa, pp. 345-352; MAIA, Celestino - Rezadas na freguesia do Vilar da Veiga (Gerês),
pp. 353-358; NASELLI, Carmelina - Origines et évolution de la danse des rubans, pp. 359-360; NEV ES,
L. Quintas - A partilha das águas de rega, no direito consuetudinário e nas tradições rurais do norte
de Portugal, pp. 361-372; MOITA, Irisalva - Sobrevivência de cultos de origem remota no interior do
Alentejo, pp. 373-384; NIEDERER, Arnold - Corvées comunales et entraide paysanne au Portugal et en
Suisse, pp. 385-392; PEDRAYO, Ramón Otero - Supersticiones compostelanas en los siglos XVIII y XIX,
pp. 393-403; PAÚL, António da Silva; MIRANDA, Eduardo Cunha - A Visita Pascal em Santo Tirso,
pp. 405-409; LIMA, Fernando de Castro Pires - Adagiário Português (Contribuição para o seu estudo
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sistemático), pp. 411-445; LIMA, Fernando de Castro Pires - O vinho verde na Etnografia, pp. 44 7-460; 
LIMA, Fernando de Castro Pires - Santo Tirso -A Terra e a Gente, pp. 461-480; RAMON; José; OXEA, 
Fernandez - A Muller no Refraneiro Galego, pp. 481-508; PINA, Luís - A fauna marítima e fluvial na ali­
mentação Portuguesa do século XVIII, pp. 509-548; ROZEIRA, Arnaldo de Mariz - Santo António num 
responso popular, pp. 549-560; SOFER, Zvi - Das Wecken zum Bussgebet hei den Israeliten, pp. 561-567; 
CHIV ITE, Jesus Taboada - La navidad gallega y su ritualidad, pp. 569-593; VALLE, Carlos - Super­
stições do Povo (Medecina mágica), pp. 595-620; VALLE, Carlos -Tradições do casamento, pp. 621-635; 
DOMENECH, Carlos del Valle - La idea de previsión en el refraneiro popular espanol, pp. 637-642. 

Artigos (Volume Quarto - Colóquio de Etnografia Comparada): ALMEIDA, António - Sobre o Ciclo do 
Lobo em Cabo Verde e na Guiné Portuguesa, pp. 61-72; LACERDA, Margarida Correia - Alguns aspec­
tos das festividades religiosas entre os gentios da Índia Portuguesa, pp. 73-81; SILVA, Ernesto Marques de 
Oliveira -Encontro com as culturas exóticas, pp. 83-91; DIAS, Jorge -O cavaquinho. Estudo de difusão 
de um instrumento musical popular, pp. 93-116; QUINTINO, Fernando R. Rogado -O totemismo na 
Guiné Portuguesa, pp. 117-121; ALMEIDA, Maria Emília de Castro - Da vida e da morte da mulher 
bosquímana (Angola), pp. 123-134; ALMEIDA, Maria Emília de Castro; V IEIRA, Miguel - Breves no­
tas sobre a tecelagem nativa na Guiné Portuguesa (Circunscrição de Fulacunda e concelho de Bafatá), 
pp. 135-139; LAMPREIA, José D. - Máscaras ritualistas dos Nalus da Guiné Portuguesa, pp. 141-148; 
MOTA, A. Teixeira - Bronzes antigos da Guiné, pp. 149-154; CINAT TI, Ruy - Tipos de casas timor­
enses e um rito de consagração, pp. 155-179; SILVA, Maria Madalena de Cagigal -Aspectos das relações 
entre a arte oriental e os objectos denominados de arte popular portuguesa, pp. 181-185; CARREIRA, 
António - Aspectos da influência da cultura portuguesa na área compreendida entre o rio Senegal e o 
norte da Serra Leoa (Subsídios para o seu estudo), pp. 187-229; SOUSA, Esther Trigo -A cremação das 
viúvas no Sul da Índia, pp. 231-235; SANCEAU, Elaine - A lenda de São Tomé na Índia e no Brasil, pp. 
237-243; DIAS, Margot - Técnicas primitivas de olaria, pp. 245-274; DOYON-FERLAND, Madeleine -
Influence du costume des Indiens sur celui des Blancs, pp. 275-279; SYLVAN, Fernando -Como vive,
morre e ressuscita o povo timor, pp. 281-285; LIMA, Fernando de Castro Pires - Contribuição para o
estudo do folclore de Moçambique, pp. 287-302; THOMAZ, Luís Filipe Ferreira Reis -O Cristianismo
e as tradições pagãs na India Portuguesa, pp. 303-312; GONÇALVES, José Júlio -Alguns aspectos da
contribuição portuguesa para a difusão dos modernos meios de comunicação social entre os Bantos e
Sudaneses, pp. 313-334; GIESE, Wilhelm - Os capotes das mulheres açorianas, pp. 335-340; CASTRO,
Maria Cecília - Dois contos do Ciclo do Lobo da Guiné Portuguesa, pp. 341-350; ALMEIDA, Renato -A
constância europeia no folclore dos países americanos, pp. 351-361; GUERREIRO, M. Viegas - Conto e
costumes macondes, pp. 363-384.

Artigos (Volume Quinto - Colóquio de Etnologia Marítima): BEAUDOUIN, François - Les bateaux 
du Douro. Etudes des origines, pp. 431-12; MORO, Nicolás Benavides - La ruta marítima del Cautivo 
(Comentaria al capítulo XLI de la l" parte del Quijote), pp. 113-119; CORTELAZZO, Manlio -O At­
las Linguístico Mediterrâneo, pp. 121-125; LANHOSO, A. Coutinho - Gíria do marujo, pp. 127-155; 
CRESTON, R. Y. - Chasse ou pêche?, pp. 157-171; CRESTON, René Yves - Quelques aspects du droit 
maritime traditionnel, non écrit, pp. 173-174; FELGUEIRAS, Guilherme -O Mar e as «Areias de Portu­
gal», nas lendas, mitos e crenças da gente marinheira, pp. 175-185; FERREIRA, J. A. Pinto - Barqueiros e 
«Mareantes do rio Douro» - Gaia - Festejam S. Gonçalo, pp. 187-198; GALHANO, Fernando B. - Notas 
sobre a pesca da xávega em Mira, pp. 199-205; ITURRIAGA, José Gella - Las aves y la gente de mar, p. 
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207; MELLOT, Jean - Sur quelques aspects du folclore religieux des Mariniers de la Loire et de ceux du 
Rhône, pp. 209-210; MOUSNIER, Jehan - Considérations sur la propulsion des trirémes et polyremes, 
pp. 211-213; MOUSNIER, Jehan - Contes et récits du gaillard d'avant, pp. 215-216; MOYA, Ismael- Su­
persticiones del pescador en el mar argentino, pp. 217-220; NOTINI, The maritime museums and The 
maritime ethnology, pp. 221-222; VIDAL, José Perez - Influencias portuguesas en la cultura tradicional 
marinem de Canarias, pp. 223-231; PERCIER, Albert - La descrition des filets de pêche, pp. 233-236; 
SANDERSON, Stewart F. - Haaf-net, halve-net, have-net: A problem in Nort-West European Maritime 
Ethnography, pp. 237-244; AGOSTINHO, Pedro - Sobre a origem da designação «vela redonda», pp. 
245-249; LIMA, Fernando de Castro Pires - Da sereia homérica à sereia dos descobrimentos, pp. 251-
275.

Artigos (Volume Sexto - Colóquio sobre o conto popular): BLÁZQUEZ, Xosé Maria Alvarez - O ro­
mance de «Silvanifta» en Galiza e Potugal, pp. 31-44; ARETZ, Isabel - Cuentos musicales en Sudamerica, 
pp. 45-59; BATTINI, Berta Elena Vidal - Cuentos y leyendas populares de la Argentina (Cuentos ani­
males), pp. 61-72; PELICE, Ariane - Formules, motifs et types de contes populaires dans le théâtre fran­
çais du Moyen Âge, pp. 73-179; BOAVENTURA, Manuel - Contos que o Povo Conta, pp. 181-186; BO­
RATA V, Pertev - Letat actuel des études de «récits populaires» turcs, pp. 187-192; BRIGGS, Katharine M. 
- Historical traditions in English Folklore, pp. 193-199; CALERO, Ricardo Carballo - O Conto Popular
na Província de Lug (Contos de animás - Ciclo do raposo), pp. 201-220; PINTO, Maria Luísa Giraldes de
Vasconcelos Carneiro - O Dragão de sete cabeças, pp. 221-225; CHERTUDI, Susana - Pedro Urdemales
en el folclore Argentino, pp. 227-234; LIMA, Fernando de Castro Pires - Contos populares de Angola,
pp. 235-263; EIRA, António - Psicologia do Conto Popular, pp. 265-269; KOSKO, Maria - Du conte
populaire au fait divers, pp. 271-274; KRETZENBACHER, Leopold - Apokryphen in der europaischen
Volksdichtung, pp. 275-284; MASSIGNON, Genevieve - Le conte oriental de l'épouse enterrée vive, dans
le Madawaska américain, pp. 285-295; MOURINHO, António Maria - Apontamentos sobre o conto
popular mirandês, pp. 297-308; LIMA, Fernando de Castro Pires - A Lenda do senhor do Galo de bar­
celos, pp. 309-323; PRIETO, Laureano - Contos raiotos e de pobos (Terra da Gudifta - Ourense), pp.
325-334; RANKE, Kurt - Problems of Modem Folktale Studies, pp. 335-337; RIBEIRO, Margarida - O
conto dos três ovos, pp. 339-349; NEVES, Guilherme Santos - O romance da Barca Nova (Suas variantes
no Brasil), pp. 351-362; SICARD, Harald - La naissance miraculeuse dans les contes bantu, pp. 363-369;
THOMPSON, Stith - Colloquium on the Folktale, pp. 371-376.

São Rosendo e o seu século (Colóquio Internacional), Santo Tirso, 8 a 11 de Outubro de 1970 - Pro­
grama geral do colóquio e resumo das comunicações (Secretário Geral do Colóquio - Carlos Faya San­
tarém), Porto 1970, 71 páginas, Edição - Câmara Municipal de Santo Tirso. 

Colóquio de História Local e Regional ( Comemorações do milenário da Fundação do Mosteiro de 
Santo Tirso 978-1978) - (Santo Tirso, 17 e 18 de Março de 1979), Actas do colóquio de História local e 
Regional (Comemorações do milenário da Fundação do Mosteiro de Santo Tirso 978-1978), Porto, 1981, 
415 páginas, ilustrado, Edição - Câmara Municipal de Santo Tirso. 
Artigos: CRUZ, António, O reguengo de Bougado. Introdução ao estudo da terra e do homem; pp. 1-83; 
Branco, Fernando Castelo - Um jornal socialista de Santo Tirso. «Luta Operária», pp. 85-114; RAMOS, 
Luís A. De Oliveira - Problemas e virtualidades da congregação de S. Bento nos fins do século XVIII. 
Tentativa de exemplificação, pp. 115-130; OLIVEIRA, Aurélio - Contabilidade monástica e produção 
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agrícola durante o Antigo Regime. Os dízimos do mosteiro de S. Tirso 1626-1821, pp. l3 l-179; ANT S, 
Cândido dos - Subsídios para a hi tória demográfica da região de anto Tirso, pp. 181-207; MARQUES, 
José - Aspectos da vida interna do mosteiro de Santo Tirso, seglll1do a vi itação de 1437, pp. 209-232; 
REAL, Manuel Luís; SÁ, Pedro - O mosteiro de Roriz na arte românica do Douro Litoral, pp. 233-280; 
MATTOSO, José-A família Maia no século XIII, pp. 281-295; SILVA, A. C. Correia - «Frei João de Jesus 
Maria e a farmacopeia dogmática, pp. 297-305; SILVA, F. Ribeiro - Níveis de Alfabetização de oficias ad­
ministrativos e judiciais dos concelhos de Refojos de Riba D'Ave e da Maia, na 1 ª metade do séc. XVII, pp. 
307-336; FERREIRA, J. A Pinto -Notícias Sócio-Económicas de Santo tirso no séc. XVIII, pp. 337-367;
MORENO, Humberto Baquero -D. Soeiro Anes Abade do mosteiro de santo Tirso e a situação política
do seu tempo, pp. 369-380; SILVA, Armando Coelho - Organizações gentilícias entre Leça e Ave, pp.
381-406; SANTARÉM, Carlos Faya - Génese do concelho de Santo Tirso, pp. 407-414.

Jornadas sobre o Município na Península Ibérica (Sécs. XII a XIX) -(Santo Tirso, 22 a 24 de Fevereiro 
de 1985), Actas das Jornadas sobre o Município na Península Ibérica (Sécs. XII a XIX), vol. I, Porto, 1988, 
309 páginas, Edição Câmara Municipal de Santo Tirso. 
Artigos: DIAS, João José AJves - A comunicação entre o poder central o poder local. A difusão de uma 
lei no século XV I, pp. 1-19; PEIXOTO, Maria da Graça -Os município efémeros de V. N. de Gaia no 
período liberal, pp. 19- 7; CRUZ, António - Reflexões obre a evolução do regime municipal no termo 
do Porto, pp. 39-62; RUAN , Eloy Benito - Origen y evolucion medieval del município astellano-Leo­
nes, pp. 63-73; MORENO, Humberto Barquero -A evolução do mw1icípio em Portugal nos século· XIV 
e XV, pp, 75-141; MACHADO, António de Sousa - A Beetria de Amanmte, pp. 143-153; MATTOSO, 
José-Da comunidade primitiva ao munkípio. O exemplo de Alfaiates, pp. 155-174; COSTA, Francisco 
Barbosa da Costa - Cargos municipais na monarquia constitlicional. Razões da sua recusa e juízos de 
valores acerca do seu exercício, pp. 175-187; FERREIRA, Ana Maria Pereira - Algumas despesas do 
mun.ícípio portuense no início do século XVI: 1509-1510, pp. l89-205; SOUSA, João Silva -Os forais de 
Afonso Henriques no contexto dos direitos interno e internacional público, pp. 207-233; COELHO, Ma­
ria Helena da Cruz; MAGALHÃES, Joaquim Romero -O poder concelliio. Das origens às orte on ti­
tuintes, pp. 235-277; GONÇALVES, lria - Posturas municipais e vida urbana na baixa Idade Média, pp. 
279-300; FERNANDES, Maria Jorge Vieira; DOWLATSHAHI, A11a maria Moniz Correia de Almada;
VAN ZELLER, Maria José Magalhães da Moita - As vereações da Câmara Municipal de Valongo, 1837-
1840, pp. 3013-09.

Jornadas sobre o Município na Península Ibérica (Sécs. XII a XIX) - (Santo Tirso, 22 a 24 de Fevereiro 
de 1985), Actas das Jornadas sobre o Município na Península Ibérica (Sécs. XII a XIX), vol. II, Porto, 1988, 
479 páginas, Edição Câmara Municipal de anto Tirso. 
Artigos: AMARAL; Luís Carlos· DUARTE, Lu(s Miguel - Os homens que pagaram a Rua Nova (Fis­
calidade, so iedade e ordenamento territorial no Porto quatro entista), pp. 1-114; ANDRADE Amélia 
Aguiar - Composição social e gestão municipal: O Exemplo de Ponte d Lima na Baixa Idade Média, 
pp. 115-131; BEIRANTE, Maria Ângela - Trai.ção, aJeive e falsidade nos foro m dievais, pp. 133-158; 
BOTÃO, Maria de Fátima - O con elho e as co1·tes - antarém, 1331, pp. 159-168; RODRIGUEZ, 
Salvador Claramunt - Origens y evolucion general dei município catalan, pp. 169-192; HOMEM, Ar­
mando Luís de Carvalho - Gama Barros, Historiador da instituiçõe administrativa (No 1 entenário 
do início da publicação da História da Administração Pública em Portugal nos séculos XII a XV), pp. 
193-211; QUESADA, Miguel Angelo Ladero - Corona u ciudades en la Castilla del siglo XV, pp. 213-245;
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OLIVEillA, Aurélio - Muni ipalismo e integração e onómica. Braga e nirnarães na primeira metade 
de seiscentos, pp. 247-280; PENSADO, José Luís - La ordenanzas municipales galegas, su interes lin­
guístico, pp. 281-293; SILVA, Ermelindo Portela - Sistema feudal y processo de urbanizacion: Algunas 
reflexiones a propósito dei caso galego en los ss. XIV y XV, pp. 295-315; SÁ, Vitor - A reforma admin­
istrativa liberal que precedeu a de Mousinho da Silveira, pp. 317-337; GRAINO, Cristina Segura - Los 
municípios dei reino de Granada tras su conquista por los reyes católicos, pp. 339-354; SILVA, F. Ribeiro 
- Autonomia municipal e centralização do poder durante a União Ibérica - O exemplo do Porto, pp.
355-373; SILVA, Maria Manuela T. Santos - A representação do concelho de Óbidos nas cortes medi­
evais portuguesas, pp. 375-389; TAVARES, Maria José P. Ferro - A política municipal de saúde pública
em Portugal (séc. XIV-XV), pp. 391-417; TAVARES, Albérico - Emprazamentos no município do Porto
(1797 a 1799), pp. 419-479.

S. Rosendo e o séc. X. I Ciclo de Conferências - (Santo Tirso 27 e 28 de Março 1992), Actas do I Ciclo
de Conferências - S. Rosendo e o séc. X, Maia 1994, 179 páginas, ilustrado (Coord. Álvaro Brito Moreira),
Depósito legal 77773/94, ISBN 972-8180-00-4, Edição Câmara Municipal de Santo Tirso.
Artigos: MENDONÇA, Manuela - S. Rosendo. Contributo para uma leitura actual dos seus milagres,
pp. 15-34; DIAZ Y DIAZ, Manuel - Sobre la vida y los milagros de San Rosendo, pp 35-44; PÉREZ,
Ladislao Castro - Testimonios de San Torcuato en el obispado de Ourense, pp. 45-90; MATTOSO, José
- O culto dos mortos no séc. X peninsular, pp. 91-112; GARCIA, Miguel Angel Gonzalez - Las relíquias
de San Rosendo y de San Torcuato de la catedral de Ourense, pp. 113-126; PEREIRA, Maria Helena
Rocha - As biografias medievais de Santa Senhoria, pp. 127-138; CORREIA, francisco Carvalho - A vida
monástica no actual concelho de Santo tirso no séc. X, pp. 139-166; FREIRE, José Geraldes - Os quatro
livros de milagres da « Vita Sacti Rudesindi», pp. 167-177.

Os Beneditinos na Europa, 1° Congresso Internacional (Santo Tirso, 23 a 26 de Novembro de 1995), 
Actas do I Congresso Internacional - Os Beneditinos na Buropa, Santa Maria da Feira, 1998, 246 páginas, 
Depósito Legal 128837/98, Edição Câmara Municipal de Santo Tirso. 
Artigos: CORREIA, Francisco Carvalho - O n1osteiro de santo Tirso. Uma tentativa de periodização, pp. 
11-24; SOARES, Franquelim Neiva - Motins antibeneditinos contra o mosteiro de Palme em 1664, pp.
25-33; CERNADA , José M. Andrade - Lo monjes negros y el poder en la Galicia de los siglos X-XII: El
ejemplo de Celan va, pp. 35-44; MARQUES, Maria Alegria Fernandes - Vida e morte de um mosteiro
beneditino: O caso de Lorvão, pp. 45-76; MACHADO, Paulo Sá - S. bento e os Beneditinos na Filatelia,
pp. 77-88; GOMES, Saul António - Interesses Dominiais do mosteiro de Rendufe na Estremadura até
ao séc. XVI, pp. 89-130; CONDE, António Linage - Fundaciones de los benedictinos europeus en los
Estados Unidos, pp. 131-162; CONDE, António Linage - PRAECEPTORES IN ORBE NOVO.En torno
a los colégios benedi tinas en los Estados Unidos, pp. 163-193; PERELRA, Aires Rodeia - A r:núsica no
mo teiro de Santa maria de Semide, pp. 195-201; NASCIMENTO, Aires A. - Monges, Livros e Leituras:
Modos de espiritualidade e preservação de textos, pp. 203-219; LENCART, Joana - O costumeiro de
Pombeiro. Normas e costumes dos beneditinos no séc. XIII, pp. 221-236; ZARAGOZA Y PASCUAL,
Ernesto - La congregación benedictina observante de Valladolid y la reforma de los monasterios benedc­
tinos portugueses (1390-1590), pp. 237-246.

A Indústria Têxtil no Vale do Ave - História, desafios e perspecti vas (Santo Tirso 16 e 17 de Maio de 
1996), Actas do Congresso 'i1 Indústria Têxtil no Vale do Ave - História, Desafios e Perspectivas", Santa 
Maria da Feira, 1998, 90 páginas, Depósito legal 128836/98, Edição Câmara Municipal de Santo Tirso. 
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Artigos: ALVES, Jorge Fernandes -A indústria do Norte de Portugal até à década de 1920 - represen­
tações empresariais, pp. 11-33; GUIMARÃES, João Peres -A aposta no ambiente será ganha em 2001 ?, 
pp. 35-38; ALMEIDA, Luís - Rotulagem ecológica e sistemas de gestão ambiental, pp. 39-46; MACHA­
DO, João de Sousa -Política comercial da União Europeia, pp. 74-55; SANTOS, Luísa -A capacidade de 
resposta da indústria têxtil portuguesa aos desafios colocados pela globalização dos mercados mundiais, 
pp. 57-63; FREITAS, Manuel - Progresso social - vector prioritário do desenvolvimento sustentado da 
bacia do Ave, pp. 65-77; LANCEROTTO, Fábio -Os têxteis na Europa -panorama da fiação, pp. 79-90. 
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PUBLICAÇÕES PERIÓDICAS 

O Concelho de Santo Tirso - Boletím Cultural, vol. I (N.0 1, 2, 3), Porto, 1951-1952, 434 páginas, ilus­
trado - Edição Câmara Municipal de Santo Tirso. 
Artigos (1951 - Vol. I, n.0 1, pp. 7-105): CARNEIRO, Alexandre Lima - Nota explicativa, pp. 7-8; SOU­
SA, Gabriel, Ex-Libris, pp. 9-14; LIMA, António Augusto Pires - Subsídios para a História de Santo Tirso 
(Capítulo 1- A Terra - Esboço Histórico - Origem do nome de «Santo Tirso»), pp. 15-48; SANTARÉM, 
Carlos Faya - O castro do Monte Padrão (Situação), pp. 49-66; LIMA, Augusto César Pires - Os arquivos 
Paroquiais (A sua importância. Exemplos), pp. 67-86; DACIANO, Bertino - Órgãos, Organistas e Or­
ganeiros, pp. 87-92; FREITAS, Eugénio de Andreia e Cunha - O padroado de S. Paio de Guimarei, pp. 
93-97; PACHECO, Mário Carneiro - A Administração Municipal de Santo Tirso, pp. 99-104; Documen­
tário - Bula de canonização de S. Rosendo, pp. 105-108; Portaria que aprova a constituição heráldica das
armas, Selo e Bandeira do Concelho de Santo Tirso, pp. 108-109.
Artigos (1951 - Vol. I, ln.º 2, pp.111-249): António Augusto Pires - Subsídios para a História de San­
to ( Capítulo II - Os Abades do Mosteiro Beneditino. Alguns factos relacionados com a história desse
mosteiro), pp. 111-175; CRUZ, António - O ensino da filosofia no mosteiro de Santo Tirso de Riba­
D'Ave, pp. 177-186; António Augusto Pires - Ditados colhidos no concelho de Santo Tirso, pp. 187-189;
DACIANO. Bertino - Velharias ... , pp. 191-196; TEIXEIRA, Lucas - A arte da iluminura, pp. 197-210;
PINA, Luís - Joaquim Pires de Lima e a História da Medicina, pp. 211-225; SOUSA, Gabriel- O Brasão
da "Porta Brancà' do mosteiro de Santo Tirso, pp. 227-232; Documentário - FREITAS, Eugénio da Cun­
ha - Visitações do ano de 1806, pp. 233-236; LIMA, Augusto César Pires - A capela da Senhora da Pie­
dade e o alvará de licença (Argemil - Santo Tirso), pp. 236-238; Dicionário geográfico de Portugal, pp.
239-248; Actividade Cultural (1951, pp. 249-251)
Artigos (1952 - Vol. I, n.º 3, pp. 253-427): LIMA, António Augusto Pires - Subsídios para a História de
Santo Tirso (Capítulo III - Actividades e vida interna do mosteiro), pp. 253-301; ANDRADE, Miguel
Montenegro - Carta geológica da Região de Santo Tirso (Notícia explicativa), pp. 303-310; SAMPAYO,
Jaime - Um enjeitado, pp. 311-317; LUISIER, A. - A estação meteorológica das Caldas da Saúde (Insti­
tuto Nun'.Alvres), pp. 319-321; SOUSA, Gabriel - A História do livro, pp. 323-336; FRAGOSO, António
- Marcas do Correio de Santo Tirso no Século XIX, pp. 337-356; PAÇO, Afonso - Citânia de Sanfins. I
- Notícia Histórica), pp. 357-384; CARNEIRO, Alexandre Lima - Plantas medicinais de Santo Tirso, pp.
385-406; Documentário - FREITAS, Eugénio da Cunha - Visitações do ano de 1806 (continuação), pp.
407-410; Dicionário geográfico de Portugal, pp. 411-423; VISEU, Delfino - Biblioteca Municipal anexa
ao liceu de Santo Tirso, pp. 424-425; LIMA, António Augusto Pires - Homens ilustres de Santo Tirso -
Dr. Manuel da Silva Mendes, pp. 427-431; Índice do Vol. I, pp. 433-434.

O Concelho de Santo Tirso - Boletím Cultural, vol. II (N.0 1, 2, 3), Porto, 1952-1953, 502 páginas, ilus­
trado - Edição Câmara Municipal de Santo Tirso. 
Artigos (1952 - Vol. II, n.º 1, pp. 7-157): LIMA, António Augusto Pires - Subsídios para a História de 
Santo Tirso (Capítulo IV - O couto de Santo Tirso), pp. 7-56; PACHECO, Mário Carneiro - Adminis­
tração Municipal de Santo Tirso, pp. 57-92; LIMA, António Augusto Pires - A Lenda de Santo Tirso, 
pp. 93-105; SANTARÉM, Carlos Faya - Algumas peças inéditas do Museu Abade Pedrosa, pp. 105-111; 
NÓBREGA, Vaz-Osório - Pedras D'.Armas de Santo Tirso de Riba D'.Ave e seu concelho (Plano de 
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trabalho, pp. 113-122; ANDRÀDE, Miguel Montenegro -Algumas variedades de granito de Santo Tirso, 
pp. 123-128; FREITAS, Eugénio da Cunha - Visitações do ano de 1806 (Conclusão), pp. 129-132; Di­
cionário geográfico de Portugal, pp. 133-149; LIMA, António Augusto Pires -Homens ilustres de Santo 
Tirso -Coronel Alfredo Baptista Coelho, pp. 151-157. 
Artigos (1952 - Vol. II, n.º 2, pp. 159-361): LIMA, António Augusto Pires - Prof. Dr. J. A. Pires de Lima. 
Uma vida exemplar, pp. 159-165; LIMA, António Augusto Pires -Produção científica e literária do Prof. 
J. A. Pires de Lima, pp. 167-168; Discursos de homenagem ao Prof. J. A. Pires de Lima, Prof. Dr. António 
de Almeida Garrett, pp. 171-172; Prof. Dr. Hernâni Monteiro, pp. 173-183; Prof. Dr. Amândio Tavares, 
pp. 185-187; Prof. Dr. Amândio Tavares, pp. 189-198; Prof. Dr. Henrique de Vilhena, pp. 199-205; Prof. 
Dr. Maximino Correia, pp. 207-212; Prof. Dr. Vítor Fontes, pp. 213-214; Prof. Dr. Hernâni Monteiro, 
pp. 215-223; MONTEIRO, Hernâni - O professor J. A. Pires de Lima, pp. 227-236; PINA, Luís - O 
Humanismo do Professor Joaquim Pires de Lima, pp. 237-256; S/A - Outras homenagens prestadas ao 
Prof. Dr. J. A Pires de Lima, pp. 259-260; Excertos de trabalhos do Prof Dr. J. A. Pires de Lima -Cirurgia 
veterinária rural. A castração da porca (1922),pp. 263-264; O Ferreira, do teatro anatómico (1925), pp. 
265-267; Fernando Pires de Lima (1925), pp. 269-272; Na Infância da Investigação Científica (1931), pp.
273-276; Há cinquenta anos (1931), pp. 277-278; O Galo fenómeno (1931), pp. 279-282; Platanofobia
(1932), pp. 283-284; Fantasias de um Tirsense em férias (1933), pp. 285-288; S. Rosendo (1936), pp. 289-
299; Recordações da minha vida (1936), pp. 301-306; Professores Vianenses em Santo Tirso (1937), pp.
307-314; Os bichos são como a gente (1937), pp. 315-316; O Senhor Fora (1937), pp. 317-318; Histórias
de uns irmãos (1937), pp. 319-326; Os meus antecedentes hipocráticos (1938), pp. 327-329; Fernando
Pires de Lima.14-6-1841 -3-7-1925 (1940), pp. 331-332; As Janeiras (1941), pp. 333-336; Mordeduras
de cão danado (1944), pp. 337-339; Amigos do vinho (1944), pp. 341-342; Eça de Queirós (1945), pp.
343-345; Obra divina (1946), pp. 347-350; O Instituto de Anatomia (1947), pp. 351-353; Moreira de Sá,
pp. 355-357; Ó Malhão, Malhão, Triste Malhão, pp. 359-361.
Artigos (1953 - Vol. II, n.º 3, pp. 363-502): SOUSA, Gabriel - Um tirsense de glória, pp. 363-396; SAN­
TARÉM, Carlos Faya - Duas inscrições romanas inéditas do concelho de Santo Tirso, pp. 397-402;
CRUZ, António - Leitura do mês de Maio, pp. 403-420; NÓBREGA, Vaz-Osório -Pedras D'Armas de
santo Tirso de Riba D'Ave e seu concelho (Continuação), pp. 421-429; MATOS, Armando -Uma notável
exposição de jugos ornamentados em Santo Tirso, pp. 431-433; SANTARÉM, Carlos Faya - Inscrições
portuguesas do concelho de Santo Tirso. I (séculos XII a XIX), pp. 435-462; Documentário - Dicionário
geográfico de Portugal, pp. 463-491; MIRANDA, António -Notas demográficas sobre o concelho de
Santo Tirso, 429-498; CARNEIRO, Alexandre Lima -Actividade Cultural (1952), pp. 499-500; Índice do
vol. II, pp. 501-502.

O Concelho de Santo Tirso - Boletim Cultural, vol. III (N.0 1, 2, 3, 4), Porto, 1954-1955, 478 páginas, 
ilustrado -Edição Câmara Municipal de Santo Tirso. 
Artigos (1954 - Vol. III, n.º 1, pp. 7-127): CARNEIRO, Alexandre Lima -Continuando ... , pp. 7; SOU­
SA, Gabriel - Um ilustre Tirsense Egresso Beneditino, pp. 9-17; PINHEIRO, Luís Gonzaga Martins - À 
roda de Negrelos, pp. 19-37; CARNEIRO, Alexandre Lima - Uma impressionante solenidade religiosa 
doutros tempos - O Senhor-Fora; pp. 39-45; CRUZ, António -Aspectos da Vida tirsense de Há setenta e 
cinco anos, pp. 47-56; SANTARÉM, Carlos Faya - Inscrições portuguesas do concelho de Santo Tirso. II 
(séculos XII a XIX), pp. 57-93; PACHECO, Carneiro - Administração Municipal de Santo Tirso. III, pp. 
95-103; Documentário - Dicionário geográfico de Portugal, pp.105-118; CARNEIRO, Alexandre Lima -
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Visita da Rainha D. Maria II a Santo Tirso, pp. 118-121; SIA -Actividade Cultural (1953), pp. 123-127; 
SI A - Lustosa, p. 129. 
Artigos (1954 - Vol. III, n.º 2, pp. 131-230): PINHEIRO, Luís Gonzaga Martins - À roda de Negrelos 
(Capítulo II), pp. 131-149; LUCAS, Castíllo de -El dios Grande. La solemne comunión pascual de los 
enfermos impedidos en Madrid, pp. 151-153; CARNEIRO, Alexandre Lima -O primeiro edifício esco­
lar construído no concelho de Santo Tirso, pp. 155-157; DACIANO, Bertino - A Fitologia e a sua con­
tribuição para a escultura artística, pp. 159-170; CARNEIRO, Alexandre Lima -Estrelório, pp. 171-173; 
PACHECO, Mário Carneiro - Administração municipal de Santo Tirso, IV. O Concelho de Santo Tirso, 
pp. 175-196; PAÇO, Afonso - Citânia de Sanfins. IV-Alguns documentos históricos, pp. 197-212; Docu­
mentário - Dicionário geográfico de Portugal, pp. 213-224; - LIMA, A.C. Pires de - Receitas do Livro da 
Razão ... , pp. 224-228; SIA- Auto da inauguração da estátua do nobre Conde de S. bento, pp. 228-230. 
Artigos (1954 - Vol. III, n.0 3, pp. 231-354): CARNEIRO, Alexandre Lima - Dr. António Augusto Pires 

de Lima, pp. 231; SOUSA, Gabriel -Um grande da Terra, pp. 233-237; CASTRO, Américo - Subsídios 
para a biografia do Dr. António Augusto Pires de Lima, pp. 239-252; Alguns artigos sobre o DR. António 
Augusto Pires de Lima; MIRANDA, Eduardo - Um homem de leis, pp. 255-265; GUERREIRO, António, 
Doutor António Augusto Pires de Lima, pp. 267-282; PRIETO, Francisco - Um chefe e um educador, 
pp. 283-289; FIGUEIREDO, Fidelino -O investigador, pp. 291-292; TAVARES, José - O Dr. António 
Augusto Pires de Lima e a «Labor», pp. 293-295; CRUZ, António - Um Homem, pp. 297-299; SIA- Dois 
discursos do Dr. António Augusto Pires de Lima, pp. 301-321; CARNEIRO, Alexandre Lima, Subsídios 
para a bibliografia do Dr. António Augusto Pires de Lima, pp. 323-330; SI A -Condecorações com que foi 
agraciado o Dr. António Augusto Pires de Lima, pp. 331-334; SIA - Homenagem da Câmara Municipal 
de Santo Tirso, pp. 335-337. 
Artigos (1955 - Vol. III, n.0 4, pp. 339-478): GUSMÃO, Adriano -A exposição de arte sacra do con­
celho de Santo Tirso, pp. 339-354; PINHEIRO, Luís Gonzaga Martins -Á roda de Negrelos. Capítulo 
III - A região de Negrelos (Santo Tirso), ao tempo das inquirições (séculos XIII-XIV) - Igrejas paro­
quiais - Villas - Coutos - Honras, pp. 355-375; CARNEIRO, Alexandre Lima -Imprensa Periódica 
Tirsense (1882-1954), pp. 377-387; GUIMARÃES, Francisco da Fonseca Pinheiro -Uma carta, pp. 389-
395; SANTARÉM, Carlos Faya - O Castro do Monte do Padrão, Campanhas de 1952-53-54, pp. 397429; 
Documentário - Dicionário geográfico de Portugal, pp. 431-455; SI A -Actividade cultural (1954), pp. 
457-475; índice - 477-478.

O Concelho de Santo Tirso - Boletim Cultural, vol. IV (N.0 1, 2, 3), Porto, 1955-1956, 336 páginas, ilus­
trado -Edição Câmara Municipal de Santo Tirso. 
Artigos (1955 - Vol. IV, n.º 1, pp. 07-86): PINHEIRO, Luís Gonzaga Martins -Á roda de Negrelos. II 
- Mosteiro e freguesia de Vilarinho, pp. 7-23; LUCAS, Castillo -SAN TIRSO (Hagiografia Folklórica.
La ordalía y las manos), pp. 25-31; DINIS, Manuel Vieira - Folheando Velhos manuscritos, pp. 33- 41;
LIMA, Augusto César Pires - Topónimos e alcunhas, pp. 43-49; PINHEIRO, Luís Gonzaga Martins
- Diplomados naturais de S. Tomé de Negrelos, pp. 51-57; LIMA, Augusto César Pires -Duas cartas
de Camilo Castelo Branco sobre a «Questão da Sebenta, pp. 59-64; CRUZ, António - A Ascendência
tirsense do Dr. Oliveira Salazar, pp. 65-68; SANTARÉM, Carlos Faya -Um notável instrumento pré­
histórico do círculo nórdico encontrado em Monte Córdova, pp. 69-72; Documentário - Dicionário ge­
ográfico de Portugal, pp. 73-78; CORREA, António Joze - Posturas que se hão-de observar no concelho
de Santo Tirso, dadas pela Câmara Municipal do mesmo concelho, pp. 78-86.
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Artigos (1956 - Vol. IV, n.º 2, pp. 87-203): PASSOS, Carlos -O mosteiro e a igreja de Santo Tirso, pp. 
87-156; PINHEIRO, Luís Gonzaga Martins -Á roda de Negrelos. Capítulo IV (Paróquias da terra de
Negrelos 8Século XIV) -Territórios Portucalense e Bracarense - Limites diocesanos de Braga e Porto,
pp. 157-168; SANTARÉM, Carlos Faya -Algumas peças inéditas do Museu Abade Pedrosa. II (Espólio
arqueológico do Corvilho, Santo Tirso), pp. 169-177; SIA, Diplomados naturais da freguesia de Areias,
pp. 179-190; SI A, Diplomados naturais da freguesia de Burgães, pp. 191-194; SI A, Diplomados naturais
da freguesia de Santa Cristina do Couto, pp. 195-196; SIA, Actividade Cultural {1955), pp. 197-203.
Artigos {1956 - Vol. IV, n.º 3, pp. 205-336): MATTOSO, José - Um fresco do séc. XV em santa Maria
de Negrelos, pp. 205-209; LIMA, José Augusto César Pires -O Lugar da Torre, pp. 211- 238; SOUSA,
Gabriel -S. Bento na História e na tradição popular, pp. 239-257; DINIS, Manuel Vieira -Ordenanças
do concelho de Refojos, pp. 259-265; SAMPAYO, Jayme -Um jantar de Baptizado, pp. 267-270; SAN­
TARÉM, Carlos Faya -Inscrições portuguesa do concelho de Santo Tirso (Séculos XII a XIX).III, pp.
271-288; NÓBREGA, Vaz-Osório - As duas pedras de armas da casa de Barrimau, em Sâo Miguel da
Lama, pp. 289-303; SI A, Diplomados naturais da freguesia da Lama, pp. 305-307; SI A, Diplomados natu­
rais da freguesia de Roriz, pp. 309-311; SI A, Diplomados naturais da freguesia de Sequeirô, pp. 313; SI A,
Diplomados naturais da freguesia de S. Mamede do Coronado, pp. 315-316; SIA, Diplomados naturais
da freguesia de S. Miguel das Aves, pp. 317-322; SIA, Diplomados naturais da freguesia de S. romão do
Coronado, p. 323; SI A, Documentário, pp. 325-335; Índice, pp. 335-336.

O Concelho de Santo Tirso -Boletim Cultural, vol. V (N.0 1, 2, 3), Porto, 1956-1957, 366 páginas, ilus­
trado -Edição Câmara Municipal de Santo Tirso. 
Artigos (1956 - Vol. V, n.º 1, pp. 07-11): FEIO, Alberto -Origens do mosteiro de Santo Tirso, pp. 9-19; 
PINHEIRO, Luís Gonzaga Martins -Á roda de Negrelos. Capítulo V (Titulares e padroeiros das igrejas 
da Terra de Negrelos - Padroado do colégio de S. Paulo -Braga (Da Companhia de Jesus), e da Univer­
sidade de Coimbra -Santa Maria, Roriz e Anexas, Romão e S. Tomé, pp. 21-50; SAMPAYO, Jayme -A 
Laranjeira do Adro de S. Miguel da Lama, pp. 51-53; SOUSA, Gabriel -O mistério do Natal, como o 
sente a igreja e como o vive o povo cristão, pp. 55-60; SANTARÉM, Carlos Faya -Inscrições romanas do 
concelho de Santo Tirso, pp. 61-72; SI A, Diplomados naturais da freguesia de Rebordões, pp. 73-83; FEL­
GUEIRAS, Guilherme -O culto popular a São Bento, pp. 85-92; CARNEIRO, Amélia Lima -Orações 
populares, pp. 93-102; SIA -Documentário, pp. 103-107; CARNEIRO, Alexandre Lima - Actividade 
Cultural (1956), pp. 109-111. 
Artigos (1957 - Vol. V, n.º 2, pp. 113-264):NÓBREGA, Vaz-Osório -Pedras de Armas do concelho de 
Santo Tirso (Heráldica de Família), pp. 113-231; CARVALHAES, José-Ver. Padre Alphonse Luisier, S. J .. 
Homenagem ao cientista e mestre, pp. 233- 249; PASSOS, Carlos -A fundação do mosteiro de Santo Tir­
so, pp. 251-252; SAMPAYO, Jayme -As duas pedras de armas da casa de Barrimau, pp. 253-254; BOUZA 
BREY, Fermín -A deidade Galaica Cvsvneneoeco, pp. 255-259; SIA, Documentário, pp. 261-264; 
Artigos {1957 - Vol. V, n.º 3, pp. 265-366): PINHEIRO, Luís Gonzaga Martins -Á roda de Negrelos. 
Capítulo VI  (Do concelho e Julgado de São Tomé de Negrelos (1836-1855) - Vereações -Actividades -
Notários, pp. 265-292; AZEVEDO, Rogério -A «Ara de Burgães» e a «Ara de Ervedosa», pp. 293-301; 
MACHADO, Casimiro de Moraes -A ermida de S. Roque do Couto, pp. 303-309; PACHECO, Mário 
Carneiro -Administração Municipal de Santo Tirso. IV, pp. 311-325; SILVA, José Pereira - Diplomados 
naturais da freguesia de S. Martinho de Bougado, pp. 327-352; DINIS, Manuel Vieira -O último Capitão 
Donatário de voluntários de Refojos, pp. 353-361; CABRAL, António Carlos de Serqueira - Diplomados 
naturais da freguesia de Roriz, pp. 363- 364; Índice, pp. 365-366. 
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O Concelho de Santo Tirso -Boletim Cultural, vol. VI  (N.0 1, 2-3), Porto, 1958, 454 páginas, ilustrado -
Edição Câmara Municipal de Santo Tirso. 
Artigos (1958 - Vol. V I, n.º 1, pp. 07-185): BONITO, Rebelo - Do cancioneiro de Monte Córdova. 
Considerações sobre música e letra, pp. 7- 22; CARNEIRO, Alexandre Lima -Cancioneiro de Monte 
Córdova, pp. 23-182; S/A, Lustosa, pp. 183-185. 
Artigos (1958 - Vol. V I, n.0 2-3, pp. 189-454): NOBREGA, Vaz-Osório -Arquivo Heráldico do concelho 
de Santo Tirso. Cartas de Brasão de Armas, pp. 189-233; LUCAS, António de Castillo - Ex-Votos, pp. 
235- 245; DINIS, Manuel Vieira - Revelações da casa de Deniz, pp. 247-258;MACHADO, Casimiro de
Moraes -Pálidos resquícios do fratricídio, pp. 259-264; LUCAS, Amtónio Castillo - Don Ramon Me­
nendez Pidal, Visita Santo Tirso, pp. 265268; BONITO, Rebelo -Chulas, Charambas e desgarradas, pp.
269-347; SANTARÉM, Carlos Faya - Documentário. Tombos das freguesias de Sequeirô, Lama e Areias,
pp. 349-443; CARNEIRO, Alexandre Lima -Actividade Cultural (1958), pp. 445-446; CARNEIRO, Al­
exandre Lima -Ao findar o VI  Volume deste «Boletim» ... , pp. 447-448; S/A -Obras editadas pela Câ­
mara Municipal de Santo Tirso, pp. 451; Índice, pp. 453-454.

O Concelho de Santo Tirso -Boletim Cultural, vol. V II (N.0 1, 2, 3), Porto, 1960-1963, 372 páginas, 
ilustrado -Edição Câmara Municipal de Santo Tirso. 
Artigos (1960 - Vol. VII, n.º 1, pp. 07-136): SANTARÉM, Délio de Castro Cardoso -Acção Cultural, pp. 
7-8; Cardeal Patriarca - Doutor António Faria Carneiro Pacheco. Sua Figura e sua Obra; Cardeal Mon­
tini -Carta de S. Eminência o Cardeal Arcebispo de Milão, pp. 15-17; CAETANO, Marcello -Carneiro 
Pacheco e a Universidade de Lisboa, pp. 19-22; CORREIA, Maximino -Traços do perfil Psicológico do 
Doutor António Carneiro Pacheco, pp. 23-26; FEDERZONI, Luigi -Mi Salvo' la vita, pp. 27-30; UL­
RICH, Ruy Ennes - Professor Doutor António Carneiro Pacheco, pp. 31-32; CORRÊA, A. A. Mendes 
-Prof. Carneiro Pacheco, pp. 33-34; BROCHADO, Costa - Um grande português, pp. 35-36; GUARDI­
OLA, Maria -Carneiro Pacheco e a Mocidade portuguesa, pp. 39-40; MIRANDA, Eduardo -Uma folha
de nobiliário, pp. 41-43; PACHECO, J. Monteiro -A lição de uma vida, pp. 45-54; MACEDO, Roberto
-O Homem e o carácter, pp. 55-60; SI A - Alguns documentos de seus tempos de estudante, de profes­
sor e de ministros -Cartas de El-Rei D. Manuel II ao estudante de Direito A. F. Carneiro Pacheco, pp.
63-68; Cartas do estudante António Faria de Carneiro Pacheco «Ao Rei», pp. 69-78; A minha resposta.
No Processo de Sindicância à Universidade de Coimbra, pp. 79-96; Alguns discursos do Prof. Doutor
Carneiro Pacheco, pp. 97-109; Dois Discursos - SOUZA, Baltazar Rebelo -Carneiro Pacheco mestre
da juventude, pp. 113-116; CAETANO, Marcello -Homenagem da Mocidade Portuguesa, pp. 117-123;
Vária -Doutor António Faria Carneiro Pacheco. O seu falecimento, pp. 127-136;
Artigos (1960 - Vol. VII, n.º 2, pp. 137-250): SOUSA, Gabriel - A cruzada do infante, pp. 137-139;
FERREIRA, Joaquim -141-187; QUEIRÓS, Alfredo da Silva -O Pai do Mundo Moderno, pp. 189-196;
PAÇO, Afonso - Novos aspectos da batalha de Aljubarrota, pp. 197-226; LIMA, Fernando de Castro
Pires -S. Rosendo, na História e na Lenda, pp. 227-244; Vária, pp. 245-250.
Artigos (1963 - Vol. V II, n.º 3, pp. 251-372):SANTARÉM, Carlos Faya -Dr. Alexandre de Lima Carneiro
-1898-1962; PACHECO, Mário Faria Carneiro - Um acontecimento histórico por ocasião da Maria da
Fonte, pp. 253-258; LUIZ, José - I Jogos Florais de Santo Tirso, pp. 259-260; SANTARÉM, Carlos Faya -
Jogos Florais, p. 261; MIRANDA, Eduardo -Díptico, pp. 263-272; ALMEIDA, J. M. Pinto -Jogos florais.
Alguns apontamentos da sua origem e história, 273FERREIRA, Joaquim -Jogos florais, pp. 289-295;
Regulamento dos Jogos Florais, pp. 297-301; I Jogos Florais de Santo Tirso. Acta da Reunião do Júri, pp.
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303-304; I Jogos Florais de Santo Tirso. Acta da Reunião do Júri do dia 22 de Julho de 1961, pp. 305-307;
Festa Final dos Primeiros Jogos Florais de Santo Tirso, pp. 309-313; ALMEIDA, José Maria Pinto - Pala­
vras de apresentação pelo arauto dos Jogos Florais, pp. 315-324; Poesias Premiadas nos Primeiros Jogos
Florais de Santo Tirso - 1961, pp. 325-349; LUIZ, Jaze - Concurso da Quadra Popular. Santo Tirso 1961,
pp. 351-356; Vária, pp. 359-367; Lutuosa, pp. 369-370, Índice, pp. 371-372.

Santo Tirso - Boletim Cultural Concelhio, vol. I (N.º 1 - 1977, n.º 2-3, 1979), Porto, 1979, n.º 1 -185 
páginas, n.º 2-3, 250 páginas, ilustrado - Edição Câmara Municipal de Santo Tirso. 
Artigos {1979 - Vol. I, n.º 1, pp. 05-250):CARNEIRO, Azuil Dinis Línhares - Porquê?, pp. 5-6, SAN­
TARÉM, Carlos Faya - Milenário de S. Rosendo (n. 907-977), pp. 7-8; S/A, Comemorações do Milenário 
de S. Rosendo, 9-10; SOUSA, Gabriel - No milenário de S. Rosendo. Um Monge do século X, pp.11-26; 
PEREIRA, Maria Helena da Rocha - Vida e Milagres de São Rosendo - Prefácio, tradução e notas de D. 
Maria Helena da Rocha Pereira, pp. 27-85; S/A - Bula de Canonização de S. Rosendo, pp. 87-90; MAT­
TOSO, José - O mosteiro de Santo Tirso e a cultura medieval portuguesa, pp. 91-119; MONTEIRO, 
Teodoro - Endemismos Lepidopterológicos do concelho de Santo Tirso, pp. 121-130; CRUZ, António 
- Casas de lavoura do reguengo de Bougado na charneira de dois séculos, pp. 131-160; SAN TARÉM,
Carlos Faya - Uma inscrição romana de Alvarelhos - Santo Tirso, pp. 161-170; Documentário. 1963-
1977, pp. 173-185.
Artigos {1979 - Vol. I, n.º 2-3, pp. 1-250): TORRES, Joaquim - Tesouro monetário do castro de Alvarel­
hos. Estudo numismático - seriação cronológica e histórica, pp 11-250.

Cadernos Culturais, n. º 1, Porto, 1984, 19 páginas - Edição Câmara Municipal de Santo Tirso - SOUSA, 
D. Gabriel, Santo tirso Há 150 anos. Evocando o fim do couto e o princípio do Concelho.

Cadernos Culturais, n.º 2, Porto, 1984, 24 páginas - Edição Câmara Municipal de Santo Tirso - PEREI­
RA, Maria Manuela Prior Caldas, Conde de S. Bento. Nome ilustre de Santo Tirso. 

Cadernos Culturais, n.º 3, Porto, 1984, 13 páginas - Edição Câmara Municipal de Santo Tirso - MORE­
NO, Humberto Baquero, O Municipalismo em Portugal: Perspectiva histórica. 

Cadernos Culturais, n. º 4, Porto, 1985, 116 páginas, ilustrado - Edição Câmara Municipal de Santo 
Tirso; FERREIRA, Agostinho Campos (Recolha de textos, prefácio e notas), Primeiros passos literários 
de João de Araújo Correia. 

Ave. Cadernos de Cultura, n.º 1, Porto, 1989, 117 páginas - Edição.Câmara Municipal de Santo Tirso -
SOUSA; Fernando; COSTA, Isabel; POMBINHO, Ana; DUARTE, Margarida - O arquivo municipal de 
Santo Tirso, pp. 6-117. 

Ave. Cadernos de Cultura, n.º 2, Porto, 1989, 42 páginas, ilustrado, Edição Câmara Municipal de Santo 
Tirso - MIRANDA, António - Um tratado de higiene mental do séc. V I, pp. 9-42. 
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Ave. Cadernos de Cultura, n.0 3, Braga, 1989, 71 páginas, ilustrado, Edição Câmara Municipal de Santo 
Tirso - LEMOS, Francisco Sande - O Abade Pedrosa e a Arqueologia de Santo Tirso, pp. 7-71. 

Ave. Cadernos de Cultura, n. º 4, Braga, 1989, 119 páginas, Edição Câmara Municipal de Santo Tirso -
CORREIA, Francisco Carvalho - Areias, até ao séc. XI, pp. 7 -119. 

Ave. Cadernos de Cultura, n.º 5, Braga, 1989, 225 páginas, Ilustrado, Edição Câmara Municipal de Santo 
Tirso - CORREIA, Francisco Carvalho - II. Areias, do século XI ao século XVI. A origem da freguesia e 
a organização do espaço geográfico, pp. 7-119. 

Ave. Cadernos de Cultura, n.º 6, Santa Maria da Feira, 1992, 48 páginas, ilustrado, Edição Câmara Mu­
nicipal de Santo Tirso - MACHADO, Paulo Sá - História postal de Santo Tirso, pp. 9-48. 

Ave. Cadernos de Cultura, n.º 7, Porto, 1993, 87 páginas, ilustrado, Edição Câmara Municipal de Santo 
Tirso - DIAS, Geraldo J. A. - Vila das Aves - História da Paróquia e a sua toponímia, pp. 9-48. 

Ave. Cadernos de Cultura, n.º 8, Santo Tirso, 1993, 83 páginas, ilustrado, Depósito Legal 71516/93, 
Edição Câmara Municipal de Santo Tirso - MACHADO, Paulo Sá; COSTA, José Luís Monteiro - Santo 
Tirso, De ontem ... e Hoje, pp. 6-83. 

Ave. Cadernos de Cultura, n.º 9, Porto, 1999, 49 páginas, ilustrado, Edição Câmara Municipal de Santo 
Tirso - PINHEIRO, Luís Gonzaga Martins - José Luís de Andrade, pp. 7-49. 

Santo Tirso Arqueológico, n.º 1, (Dir. Álvaro Brito Moreira), Santo Tirso 1991, 35 páginas, ilustrado. 
Depósito Legal 43497 /9 l - Edição Câmara Municipal de Santo Tirso. Artigos - MOREIRA, Álvaro Brito 
- O pontão do Arquinho, pp. 1-26; MOREIRA, Álvaro Brito - Elementos para a Carta Arqueológica do
concelho de Santo Tirso. Estação Arqueológica de Monte Padrão, pp. 27-35.

Santo Tirso Arqueológico, n. º 2, (Dir. Álvaro Brito Moreira), Santo Tirso 1992, ilustrado, 62 páginas, ilus­
trado. Depósito Legal 43497 /92, - Edição Câmara Municipal de Santo Tirso: Artigos - ENCARNAÇÃO; 
José - A propósito de um grafito romano achado no castro de Alvarelhos, pp. 7-14; MOREIRA, Álvaro 
Brito - Epigrafia romana no concelho de Santo Tirso, pp. 15-33; MOREIRA, Álvaro Brito - Elementos 
para a Carta Arqueológica do concelho de Santo Tirso. A estação arqueológica de Alvarelhos; pp. 34-47; 
CORDEIRO, José Lopes - Indústria e paisagem na Bacia do Ave, pp. 48-62. 

Santo Tirso Arqueológico, n.0 1, 2ª Série (Dir. Álvaro Brito Moreira), Santa Maria da Feira, 1997, 150 pá­
ginas, ilustrado, Depósito Legal 4349/97 - Edição Câmara Municipal de Santo Tirso: Artigos - PÉREZ, 
Ladislao Castro - Brazalete de Bronce de Santo Tirso, pp. 5-11; MOREIRA, Álvaro Brito - Vidros roma­
nos do Noroeste Português. Estudos monográficos de Tongobriga e Alvarelhos, pp. 13-82; MOREIRA, 
Álvaro Brito - Materiais arqueológicos do Museu Municipal Abade Pedrosa (Santo Tirso). Uma placa 
esmaltada proveniente da estação arqueológica do Monte Padrão, pp. 83-87; CORREIA, Francisco Car-
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valho -A paróquia de S. bartolomeu de Ervosa. As inscrições, pp. 88-122; OLAIO, Nuno Miguel -Ele­
mentos para a Arqueologia industrial do concelho de Santo Tirso. A Fábrica de Fiação e Tecidos de Santo 
Tirso, pp. 123-130; VALDEIRAS, Manuel Garcia -En defes da musealizacion da Estacion arqueolóxica 
de Monte Padrão, pp. 131-135; MOREIRA, Álvaro Brito -Portugaliae Monumenta Historica. Diplomat 
et Chartae. Documento 413 {1059), Vol. I, 1869, pp. 141-142; CORREIA, Francisco Carvalho - Geração 
Goda - arquivo da Universidade de Coimbra, Maço 194 Santa Cruz {876), f.f. 195-197, pp. 143-144; 
OLAIO, Nuno Miguel -Regimento Interno da Sociedade do Rio Vizela, I Livro de Actas, pp. 145-150. 

Santo Tirso Arqueológico, n.º 2-3, 2ª Série {Dir. Álvaro Brito Moreira), Santa Maria da Feira, 2000, 168 
páginas, ilustrado, Depósito Legal 43497 /00 - Edição Câmara Municipal de Santo Tirso: Artigos -ZIL­
HÃO, João -Instituto Português de Arqueologia. Balanço de um ano e meio de actividade, pp. 9-14; 
CORREIA, Francisco Carvalho -O Abade Pedrosa. Perfil humanista de um sacerdote. Na senda dos 
pioneiros da Arqueologia no concelho de Santo Tirso, pp. 15-44; ALARCÃO, Jorge -Sobre os cantões 
Proto-históricos do Noroeste de Portugal, pp. 45-52; MELO; Ana Ávila de Melo; ARAÚJO, Maria de 
Fátima - Machado de bronze de Santo Tirso, pp. 53-64; FARTO, J. Angel Acufia -Propuesta de Conser­
vación para Ia Estación Arqueológica de Monte Padrão, pp. 65-76; OLAIO, Nuno Miguel -O Nacional­
ismo católico em Santo Tirso {1901-1910), pp. 77-104; CORREIA, Francisco Carvalho -A capela da Sen­
hora da Torre, pp. 105-152; CORREIA, Francisco Carvalho -Livro Preto da Sé de Coimbra - Arquivo da 
Universidade de Coimbra, pp. 153-156; OLAIO, Nuno Miguel -Manifesto dos católicos de Santo Tirso 
a todos os católicos do reino, pp. 157-164; Ficheiro de Entradas, pp. 165-168. 

Santo Tirso Arqueológico, n.º 4, 2ª Série (Dir. Álvaro Brito Moreira), Barcelos, 2004, 160 páginas, ilus­
trado, ISBN 1646-0146, Depósito Legal 216639/04 -Edição Câmara Municipal de Santo Tirso: Artigos -
MOREIRA, Álvaro Brito -A necrópole romana da Quinta da Devesa, Santo Tirso, pp. 7-54; MOREIRA, 
Álvaro Brito -Elementos para a carta arqueológica do concelho de Santo Tirso. O Castro de Santa 
Margarida, pp. 55-68; CORREIA, Francisco Carvalho, A Capela de S. Roque, pp. 69-80; OLAIO, Nuno 
Miguel - República e republicanismo em Santo Tirso ( 1891-191 O), pp. 81-94; MELO, Maria do Rosário -
A Capela do Sr. Jesus do Padrão. Elementos para o conhecimento do património religioso do concelho de 
Santo Tirso, pp. 95-100; BORGES, Nestor -A Casa da Quinta do Outeiro em Burgães. Elementos para o 
conhecimento do património arquitéctónico do concelho de Santo Tirso, pp. 101-114; CORREIA, Fran­
cisco Carvalho - O Tombo de Santo Isidro de Negrelos, pp. 115-124; CORREIA, Francisco Carvalho -As 
Bulas de Canonização de S. Rosendo, pp. 125-140; OLAIO, Nuno Miguel -O 31 de Janeiro de 1891 em 
Santo Tirso, pp. 141-148; Ficheiro de Entradas, pp. 149-152; Loja de Publicações, pp. 153-156; Webgrafia. 
O património tirsense através da internet, pp. 157-160. 

Cadernos de História e Memória Local, vol. I, (Coord. Fátima Moura Ferreira, Nuno Olaio, Paulo 
Fontes), Santo Tirso, 2012, 111 páginas, ilustrado, ISBN 978-972-8180-30-0 (CMST) / 978-989-97558-
9-5 (CITCEM) / 978-972-8361-46-4 (CEHR-UCP), Depósito Legal 347166/12 -edição -Câmara Mu­
nicipal de Santo Tirso.
Artigos: (Colóquio de Outono - «Olhares cruzados sobre o lugar da História na(s) leitura(s) da contem­
poraneidade») -FERREIRA, António Matos -A inutilidade da História, pp. 13-24; DOMINGUES, Ál-
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varo -A paisagem enquanto descodificador do lugar, pp. 25-36; OLIVEIRA, Maria Manuel -A cidade, 
estaleiro de memória, pp. 37-42. (Seminário temático - «Estado, Religião e Comunidade» - FERREIRA, 
Fátima Moura -Legalidade constitucional e validade das leis: o projeto de reforma constitucional de 
1900, pp. 45-56; ABREU, Aurélio Fernando -A diocese do Porto no fim do século XIX. A acção pas­
toral do Cardeal D. Américo, pp. 57-76; ARAÚJO, Maria Marta Lobo -Actuar na sociedade através de 
práticas de caridade: as Misericórdias portuguesas (séculos XVI-XVIII), pp. 77-90; GONÇALVES, Ed­
uardo C. Cordeiro -Católicos e catolicismo no final da Monarquia Constitucional, pp. 91-100; ARAÚJO, 
Emília; RIBEIRO, Rita -Tempo, memória e identidades, pp. 101-111. 
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EDIÇÕES DIGITAIS 

MOREIRA, Álvaro de Brito - Museu Municipal Abade Pedrosa. Santo Tirso, CD, Edição bilingue, Porto 
1998, Edição- Câmara Municipal de Santo Tirso. 

MOREIRA, Álvaro de Brito; OLAIO, Nuno Miguel Pereira da Silva - O rio Leça, CD, Edição bilingue, 
Porto, 2000, Edição - Câmara Municipal de Santo Tirso. 

MOREIRA, Álvaro de Brito - O castro do Monte do Padrão. Estudo, valorização e musealização, CD, 
Edição bilingue, Porto, 2006, Edição - Câmara Municipal de Santo Tirso. 
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Vária, Ficheiro de entradas (2002-2004) 

Ficheiro de entradas do Museu Municipal, 2002-2004 

2002 

* Germania, Rõmisch-Germanische Kommission des Deutschen Archaologischen Instituts Frankfurt a.
M., 79, 2, Frankfurt, 2001.
* Alba Regia, Annales Musei Stephani Regis, vol. XV, Székesfehérvar, 1977.
* Alba Regia, Annales Musei Stephani Regis, vol. XVI, Székesfehérvar, 1978.
* Alba Regia, Annales Musei Stephani Regis, vol. XVII, Székesfehérvar, 1979.
* Alba Regia, Annales Musei Stephani Regis, vol. XVIII, Székesfehérvar, 1980.
* Alba Regia, Annales Musei Stephani Regis, vol. XIX, Székesfehérvar, 1982.
* Alba Regia, Annales Musei Stephani Regis, vol. XX, Székesfehérvar, 1983.
* Alba Regia, Annales Musei Stephani Regis, vol. XXI, Székesfehérvar, 1984.
* Alba Regia, Annales Musei Stephani Regis, vol. XXII, Székesfehérvar, 1986.
* Alba Regia, Annales Musei Stephani Regis, vol. XXIII, Székesfehérvar, 1987.
* Bonner Jahrbucher, Band 192, Darmstadt, 1992.
* Bonner Jahrbucher, Band 197, Darmstadt, 1997.
* Bonner Jahrbucher, Band 199, Darmstadt, 1999.
* Melanges de la casa de Velázquez, Tomo XXXII, Madrid, 1996.
* Humanitas, Universidade de Coimbra, vol. LIV, Coimbra, 2002.
* Museo de Zaragoza, Diputación General de Aragón, Boletin n.º 9, Zaragoza, 1990.
* Antiquités Nationales, Musée des Antiquités Nationales, Société des Amis du Musée et du Château de
Saint-Germain-en-Laye, nº . 32, Joué-Les-Tours, 2000.
* Journal of the International Molinological Society, nº 63, Dec. (?), 2001.
* Bollettino dei Museo Cívico di Padova, Annata LXXXIX, Milano, 2000.
* Torrens, Estudis I Investigacions de Torrent I Comarca, n.012, 2000.
* Boletim Informativo, Museo Provincial de Lugo, n.º 1, Janeiro/Fevereiro, Lugo, 2002.
* Boletim Informativo, Museo Provincial de Lugo, n.02, Fevereiro/Março, Lugo,2002.
* Boletim Informativo, Museo Provincial de Lugo,n.º3, Maio/Junho, Lugo, 2002.
* Boletim Informativo, Museo Provincial de Lugo, n.º 4, Julho/ Agosto, Lugo, 2002.
* Boletim Informativo, Museo Provincial de Lugo n.05, Setembro/Outubro, Lugo, 2002.
* Boletim Informativo, Museo Provincial de Lugo, n.º 6, Novembro / Dezembro, Lugo,2002.
* Boletim da APOM, Boletim Informativo, III Série, nº 3, Lisboa, 2001.
* Boletim da APOM, Boletim Informativo, III Série, nº 4, Lisboa, 2002.
* Butlletí Arqueológic, Reial Societat Arqueológica Tarraconense, Época V, n. º 21-22, Tarragona, 1999-
2000.
* Museo de Zaragoza, Diput áción General de Aragón, Boletin n.015, Zaragoza, 2001.
* Journal of the International Molinological Society, nº 64, July, 2002.
* Boletim semestral, Comissão Nacional portuguesa do ICOM, nº 1, Setembro, 2002.
* Boletim informativo, World Monuments Fund Portugal, nº 5, Agosto, 2002.
* Boletim semestral, Centro estudos conservação, restauro dos Açores, n.º 1, 1998.
* Boletim semestral, Centro estudos conservação, restauro dos Açores, n.º 2, 1999.
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Vária, Ficheiro de entradas (2002-2004) 

* Portys, oletim Arqueologia Portuense, nº 2, Julho, 2002.
* Museums of Science and technology, Fundação do Oriente, 1998.
* Boletin Avriense, Museo Arqueolóxico Provincial de Ourense, Tomo XXXI, ano XXXI, Ourense, 2001.
* Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa, Série 118, nº 1 -16, Janeiro/Dezembro, 2000.
* Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa, Série 119, nº 1 -12, Janeiro/Dezembro, 2001.
* História, Faculdade de letras da Universidade do Porto, III série, vol. I, Porto, 2000.
* Patrimonium, Direção Geral do Património, n.º 4, Maio, 2001.
* Monumentos, Revista Semestral de Edifícios e Monumentos, n.0 16, Março, 2002.
* IPA, Revista Portuguesa de Arqueologia, vol. 5, nº 1, 2002.
* IPA, Revista Portuguesa de Arqueologia, vol. 5, nº 2, 2002.
* Cepese, Revista População e Sociedade, nº 8, 2002.
* Cepese, Revista População e Sociedade, nº 9, 2002.
* Terras d'agua, Museu Municipal de Benavente, nº 1, 2001.
* Terras d'agua, Museu Municipal de Benavente, nº 2, 2002.
* Entre Culturas, Revista da Faculdade de Letras, 5° série, nº 25, 2000/2001.
* Monumentos, Revista Semestral de Edifícios e Monumentos, n.0 17, 2002.
* Quaderns de Prehistoria I Arqueologia, Castelló, n.0 21, 2000.
* Kalathos, Ver. Del Seminario Arq. Etnolog. Turolense, n.º 18-19, Teruel, 1999/ 2000.
* Gerión, Revista de História Antigua, Universidad Complutense de Madrid, vol. 20, nº 1, Salamanca,
2002.
* Gerión, Revista de História Antigua, Universidad Complutense de Madrid, vol. 19, n.º 7 - 11, Sala­
manca, 2001.
* Boletin do Museo Provincial de Lugo, vol. X, Lugo, 2001/2002.
* Cuadernos de Arqueologia de la Universidade de Navarra, nº 9, 2001.
* Servicio Publicaciones Departamento Provincial de Lugo, 2002.
* Maruja Mallo, Museo Provincial de Lugo.
* XV Prémio BMW Pintura, Diputácion Provincial de Lugo, 2001.
* Coleccion de abanos do Museo Provincial de Lugo, Lugo, 2002.
* Ecomuseu Informação, C. M. do Seixal, n.º 21, Outubro/Novembro/Dezembro 2001.
* Annales de Prehistoria y Arqueologia, Editum, Ediciones de la Universidad de Murcia, Murcia n. º 13-14,
1997/1998.
* Cahiers de la Guitare, nº 81, 1 º trimestre, 2002.
* Cypsela, Museu d'Arqueologia de Catalunya, n.º 13, 2001.
* Ecomuseu Informação, C.M. do Seixal, n.º 22, Janeiro/Fevereiro/Março 2002.
* Estudios de Prehistoria Y Arqueologia Madrilenas, Museo de San Isidro de Madrid, nº 11, Octubre, 2001.
* Cahiers de la Guitare, nº 83, 3° trimestre, 2002.
* Inventário Patrimonial de Vale de Cambra - I. Arqueologia, Câmara Municipal de Vale da Cambra, 2001.
* Ecomuseu Informação, C.M. do Seixal, n.º 23, Abril/Maio/Junho 2002.
* Ecomuseu Informação, Câmara Municipal do Seixal, n.º 24, Julho/Agosto/Setembro 2002.
* Fotografias, Câmara Municipal de Benavente, 2000.
* Um passeio em Alcochete, Câmara Municipal de Alcochete, 2002.
* Cahiers de la Guitare, nº 84, 4° trimestre, 2002.
* Informação, C.M. do Seixal, nº 25, Outubro / Novembro / Dezembro, 2002.
* Roteiro Epigráfico Romano de Cascais, Câmara Municipal de Cascais, 2ª edição, 2001.
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Vária, Ficheiro de entradas (2002-2004) 

* Cronologia Século XX - 1900/2000, Câmara Municipal de Vila Franca de Xira, n.º 7, janeiro de 2001.
* Almada na História, Câmara Municipal de Almada, n.º 2, 2002.
* Informuseus, Rede Municipal de Museus, nº 1, Santa Maria da Feira, Maio 2002.
* Seara Nova, Câmara Municipal de Matosinhos, 2001.
* Resíduos Ecológicos Nacionais, Câmara Municipal do Seixal, 1997.
* Annales de Prehistoria y Arqueologia, Editum, Ediciones de la Universidad de Murcia, Murcia n.º 15,
1999.
* Poéticas dos Cinco Sentidos, Câmara Municipal de Setúbal, Junho,2002.
* Carlos de Oliveira e a perfeição da escrita, Museu do Neo-realismo, Câmara Municipal de Vila Franca
de Xira, 2002.
* Noronha da Costa, Câmara Municipal de Cantanhede, 2000.
* Uma ponte para o Turismo Património, Programa de Incremento do Turismo Cultural, Ano 4, nº 4, Maio,
2002.

* Memoires de la Societe Archeologique du midi de la France, TOME LX, 2000.
* Cahiers de la Guitare, nº 81, 2° trimestre, 2002.
* Ecomuseu Informação, C.M. do Seixal, n.º 25, Outubro/Novembro/Dezembro 2002.
* Boletim de Arqueologia Portuense, Câmara Municipal do Porto, nº 1, Dezembro 2001.
* Boletim Trimestral da Rede Portuguesa de Museus, n.º 1, Junho, 2001.
* Boletim Trimestral da Rede Portuguesa de Museus, n.º 2, Novembro, 2001.
* Kobie - El habitat en la vertiente atlantica de Euskal, Diputación Foral de Bizkaia, n. º 26, anejo 3, Bilbao,
2001/02.
* Mostra de usos e costumes do Concelho de Santo Tirso, Câmara Municipal de Santo Tirso, Julho.
* Museu Nacional do Traje, IPPC, Novembro 83 / Abril 84.
* Museu da Guarda, Instituto Português do Património Cultural, 1991.
* Actividade arqueológica de Santo Tirso 1984/ 1985, Câmara Municipal de Santo Tirso, 1986.
* Boletim informativo, Junta de Freguesia de Vila das Aves, nº 3, Trimestral.
* Boletim de ligação dos Sócios, colaboradores, amigos do centro de arqueologia de Almada, n.º 32, Fe­
vereiro, 2002
* Boletim Trimestral da Rede Portuguesa de Museus, n. 0 3, Março, 2002.
* Boletim Trimestral da Rede Portuguesa de Museus, n.º 4, Junho, 2002.
* Os Museos e a Mundialización - Dia Internacional de Museus, Museo Provincial de Lugo, 2002.
* Boletim de ligação dos Sócios, colaboradores, amigos do centro de arqueologia de Almada, n.º 33, Junho,
2002
* Boletim Trimestral da Rede Portuguesa de Museus, n. º 5, Setembro, 2002.
* O presépio no imaginário popular, Museu Municipal de Vale de Cambra,16 de Dezembro 2000/28 de
Janeiro 2001.
* Ciclo do Pão, Museu Municipal de Vale de Cambra, Junho, 2000.
* O fundo bibliográfico da escola politécnica, Museu da Ciência, Universidade de Lisboa, V, I, 1992.

* Museu da Ciência, Universidade de Lisboa, 1993.
* Museu da Ciência, Universidade de Lisboa, 1995.
* Museu da Ciência, Universidade de Lisboa, 1998.
* Museu da Ciência - Universidade de Lisboa, 1999.
* O fundo bibliográfico da escola politécnica, Séc. XVII, Museu da Ciência, Universidade de Lisboa, V, II,
2000.
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Vária, Ficheiro de entradas (2002-2004) 

* O tecto da igreja de São Roque, Museu de São Roque, Volume VII, Julho 2002.
* Museu de Faro, Câmara Municipal de Faro, 2002.
* Memórias de Pedra e Cal, Museu Municipal de Vila Franca de Xira, Junho, 2001.
* Postais, Museu Municipal de Benavente, C.M. Benavente.
* O arquivo fotográfico, Museu Municipal de Benavente, Julho 2000.
* Verdes Anos - Exposição, Museu Municipal de Benavente, 1999.
* Museu da Ciência, Universidade de Lisboa, 1995.
* Boletim de ligação dos sócios, colaboradores, amigos do centro de arqueologia de Almada, n. 0 34, Outubro,
2002.
* Museu de cerâmica, Caldas da Rainha, Maio, 2002.
* Costa Motta Sobrinho (1877-1956): obra cerâmica e escultórica, Museu de Cerâmica, António Motta
Sobrinho, Caldas da Rainha, Novembro 2001.
* Igreja do Mártir Santo S. Sebastião, Museu Municipal de Vila Franca de Xira, Núcleo Museológico de
Arte Sacra, Julho, 2001.
* Os Mundos Comunicantes, Museu das Comunicações, Dezembro, 1998.
* Castelos Raia da Beira, Museu da Guarda, Guarda.
* Inquérito sobre bens culturais furtados de colecções públicas portuguesas 1980-2000, Museu e Arquivos
Históricos da Policia Judiciária, Julho 2002.
* Arquicoiso R. Pinget, Companhia de teatro de Braga, Câmara Municipal de Braga, n.º 27, Julho, 1989.
* Restauro dos Monumentos Históricos, I.P.P.C., Lisboa, 1992.
* Arquicoiso a Manivela Paralquimia, Companhia de teatro de Braga, Câmara Municipal de Braga, Julho
1989.
* Santo Tirso-Anuário 87/88, Associação Comercial de Santo Tirso, 1987/1988.
* Retrospectiva do pintor -Arnaldo Figueiredo, S.N.B.A., 1987.
* O divertimento da Madeira - escultura, desenho e gravura, Theys Willemse, Galeria Municipal Artur
Bual, Amadora, 2000.
* Cadernos do Noroeste - Série Sociologia - Instituto de Ciências Sociais da Universidade do Minho, n. º 3,
Braga, 2001.
* Abel Salazar, Sociedade Martins Sarmento, Guimarães, Outubro/Novembro 1999.
* Os Rios, a Vida, e o Homem, Associação Nacional de Conservação da Natureza, Quercus.
* Cadernos do Noroeste - Série História - Instituto de Ciências Sociais da Universidade do Minho, n. º 2, 19
(1-2), Braga, 2002.
* Publicaciones ARYS, Universidad de Huelva, Vol. 2, 1999.
*Revista da Associação Portuguesa dos Municípios com Centro Histórico, nº 9, Outubro/Dezembro 2001.
* Revista Grémio/Empresas, Conservação, Restauro, Património Arquitectónico, Ano IV, nº 13, Janeiro/
Fevereiro/Março, Lisboa, 2002.
* Revista Grémio/Empresas, Conservação, Restauro, Património Arquitectónico, Ano IV, nº 14, Abril/
Maio/Junho, Lisboa, 2002.
* Revista Matosinhos, Câmara Municipal de Matosinhos, nº 26, Dezembro 2001.
* Acta Historica et Archaeologica Mediaevalia, Facultat de Geografia I História de la Universitat de Bar­
celona, nº 22, vol. 2, 2001.
* Arqueologia e Impacte Ambiental, Centro de Arqueologia de Almada, II Série n°4, Almada, Outubro
1995.
* A Arqueologia e o Mar, Centro de Arqueologia de Almada, II Série nº 7, Almada, Outubro 1998.
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Vária, Ficheiro de entradas (2002-2004) 

* Brasões do Concelho de Fafe, C. M. de Fafe, 1 ª parte, 1986.
* Subsidio para a história de Mira - Ensaio, Junho, Aveiro, 1990.
* Sete artistas contemporâneos, Museu Tavares Proença Júnior, 28 Fevereiro / 22 Março, 1987.
* O magistério de Herculano, Cândido Beirante, Castelo Branco, 1981.
* Terras que nos visitam, José Azevedo, Figueira da Foz, 1989.
* Praia de Mira-Palheiros de Mira-Visão História e Etnografia, Lisboa, 1983.
* Museum, Jesús Otero-Yglesias, Deputación Procincial de Lugo, 2001.
* En el odre y la ubre del labirinto, Paco Pestana, Museu Provincial de Lugo, 2001.
* Um mergulho na história, Museu Municipal de Portimão, Abril/Setembro 2002.
* Exposição de arte sacra do concelho de Matosinhos, C.M. de Matosinhos, Maio 1972.
* Património Musical da Guarda, Museu da Guarda, 1990.
* A Música na Sé da Guarda, Museu da Guarda, 1990.
* Desenhos de Abel Manta, Museu Municipal da Guarda, Março/ Abril, 1992.
* Dos Humoristas Portugueses, Museu Leal da Câmara Municipal de Sintra/Humorgrafe, 1997.
* Livro antigo, Museu de Aveiro, 1999.
* Cartas de Amor, Museu da Guarda, 1989.
* Cartas por Augusto Gil, Museu da Guarda, 1992.
* Falar com Deus, Museu da Guarda, 18 de Maio/13 de Agosto 1995.
* O ciclo do arroz, Museu Municipal de Benavente, Maio, 1998.
* Museu dos transportes e Comunicações, Porto, 2001.
* Mobiliário, Museu de Lamego, 1 ª edição, 1999.
* Fábrica da pólvora de Barcarena, Museu da Pólvora Negra, Câmara Municipal de Oeiras, 2006.
* Opera Fidei, Museu Municipal de Etnografia e História da Póvoa de Varzim, 2002-2003.
* Museu Municipal de Benavente, Benavente, 1994.
* Museu Nacional do Azulejo, I.P.M., n.º 3/7, Lisboa, 1995/99.
* Antes do Mar, as águas, Museu Nacional do Azulejo, 1999.
* Formas de Devoção, Museu Nacional do Azulejo, 1.P.M., 1999.

* História e Cultura Judaica, Edição Comemorativa do VIII Centenário da cidade da Guarda, Museu da
Guarda, 2ª edição, outubro 2000.
* Ford 100 anos de história automóvel, Museu do Caramulo, Fundação Abel de Lacerda, 2002.
* Malhoa Intimo, Museu de José Malhoa, Caldas da Rainha, 1983.
* Actualidades Regionais, Câmara Municipal de Santo Tirso, Ano II, Santo Tirso, 1987.
* Poemas, Ilda de Jesus, D. Azevedo, Tony Pimenta, Dulce Costa.
* Vivre a Clichy, Guide, Département des Hausts-de-Seine, 1990/91.

2003 

* Pyrenae, Departamento de Prehistoria História Antiga I Arqueologia, n.º 31-32, 2000-2001.
* Germania, Rõmisch-Germanische Kommission des Deutschen Archaologischen Instituts Frankfurt a.
M., n. º 80 (1), Frankfurt, 2002.
* O Arqueólogo Português, Museu Nacional de Arqueologia, Série IV, Vol. 19, 2001.
* O Arqueólogo Português, Museu Nacional de Arqueologia, Série IV, Vol. 20, 2001.
* Humanitas, Índices, Universidade de Coimbra, vol. - 1-54 (1947-2002), 2003.
* Humanitas, Universidade de Coimbra, vol. LV - MMIII, 2003.
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* Antiquités Nationales, Musée des Antiquités Nationales, Société des Amis du Musée et du Château de
Saint-Germain-en-Laye, n. º 33, Joué-Les-Tours, 2001.
* Boletim Informativo Museo Provincial de Lugo, n.0 7, Enero/Febrero, Lugo, 2003.
* Boletim Semestral da Comissão Nacional Portuguesa do ICOM, nº 2, Janeiro 2003.
* Journal of the International Molinological Society, nº 65, December, 2002.

* Portys - Boletim Arqueologia Portuense, nº 3, Dezembro, Porto, 2002.
* The International Molinological Society, BM 14, 1999.

* The International Molinological Society, BM 16, 2001.
* Portys, Boletim Arqueologia Portuense, nº 2, Junho, Porto, 2002.
* Boletim Informativo da World Monuments Fund Portugal, nº 6, Abril 2003.

* Boletim Informativo Museo Provincial de Lugo, n.º 9, Maio/Xufio Lugo, 2003.
* Museo de Zaragoza, Diputación General de Aragón, Zaragoza, 2003.
* Boletim Arqueologia Portuense - Portys, nº 4, Porto, Junho 2003.

* Journal of the International Molinological Society, nº 66, July 2003.
* Boletim informativo Museo Provincial de Lugo, n.0 8, Março/Abril 2003.
* Boletim informativo Museo Provincial de Lugo, n. 0 10, Junho/Julho/ Agosto, Lugo, 2003.
* Museo de Zaragoza, Diputación General de Aragón, Boletin 16, Zaragoza, 2002.

* Boletim informativo Museo Provincial de Lugo, n.0 11, Setembro/Outubro, Lugo, 2003.
* Boletim informativo Museo Provincial de Lugo, n.0 12, Novembro/Dezembro, Lugo, 2003.
* The International Molinological Society, BM 17, 2003.
*Revista da Misericórdia, I.S.C.M. de Santo Tirso, Porto, 2002.

* Porto de encontro - Viver o Centro Histórico, Câmara Municipal do Porto, n.0 31, Janeiro/Março 2000.
* História -Revista da Faculdade de Letras, III série, Volume 2, Porto, 2001.
* Monumentos -Revista semestral de edifícios e monumentos, Porto, 2003.
* Studium -Revista de Humanidades, n.º 7, 2002.
* Cultura -Revista da Faculdade de Letras, Sª série, nº 26, 2002.
*Revista da Misericórdia, S.C.M. de Santo Tirso, Porto, 2003.
*Revista da Fundação Portuguesa das Comunicações, n.º 11, Ano VI, 1 º semestre, 2003.
* História -Revista da Faculdade de letras, III série, Volume 3, Porto, 2002.
* Ficheiro Epigráfico - Suplemento de «Conimbriga», Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra,
Instituto de Arqueologia, n.º 67, Coimbra, 2001. 
* Ficheiro Epigráfico - Suplemento de «Conimbriga», Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra,
Instituto de Arqueologia, n. º 68, Coimbra, 2001. 
* Ficheiro Epigráfico - Suplemento de «Conimbriga», Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra,
Instituto de Arqueologia, n. º 69, Coimbra, 2002. 
* Monumentos -Revista semestral de edifícios e monumentos, n.º 19, Setembro, 2003.
* História - Revista da Faculdade de Letras do Porto, II série, vol. XIV, Porto, 1977.
* Xab, Museo Provincial de Lugo, 2003.

* Gerión - Revista de História Antígua, Universidad Complutense de Madrid, vol. 20, nº 2, Salamanca,
2002.
* A Arte da Palabra, Colección de aparatos de radio de Manuel Sicart, Diputacion Provincial de Lugo,
Museo Provincial de Lugo, 2002.
* Guía, Museo Provincial de Lugo, Maio 2003.
* Contos do Museo, Relatos do Museo Provincial de Lugo, 1 ª Edición, Maio, 2003.
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Vária, Ficheiro de entradas (2002-2004) 

* Ecomuseu Informação, C.M. do Seixal, nº 26, Janeiro/Fevereiro/Março 2003.
* Ouro de Viana, Câmara Municipal de Viana do Castelo, 2ª edição revista, 2002.
* O Sagrado pelas ruas o figurado das procissões, Câmara Municipal de Viana do Castelo, 2002.
* As confrarias gastronómicas Portuguesas, Paulo Sá Machado, Confraria da Broa de Avintes, Avintes,
2002.
* Museu da Imagem - Discursos, Câmara Municipal de Leiria, 1999.
* Guia Turístico do Concelho de Santo Tirso, Câmara Municipal de Santo Tirso, Divisão de Turismo, 1 ª
edição, junho 1994.
* Inquérito aos Museus em Portugal, Instituto Português dos Museus, Março 2000.
* Guia do Museu Eclesiástico - São Miguel Arcanjo, Paróquia de São Miguel de Vila das Aves, 2002.
* Etnografia da região saloia - a terra e o homem, Instituto de Sintra, 1993.
* Etnografia da região saloia - a diversidade do quotidiano, Instituto de Sintra, 1999.
* Programa Operacional da Região do Norte - Valorização Regional, ON, 2000-2006.
* Relatório de Execução do Programa Operacional da Região do Norte, Comissão de Coordenação da
Região do Norte, Ministérios das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente, 2001.
* Jornada Memória no alto-forno da siderurgia nacional - com os Homens do Aço, Câmara Municipal do
Seixal/Ecomuseu do Seixal, 2002.
* Alcatejo - embarcação tradicional do Tejo, Câmara Municipal de Alcochete, Setúbal.
* Cividade de Terroso - Guia do visitante, Câmara Municipal da Póvoa de Varzim, 1999.
* IIº Encontro Itinerários do Património, Câmara Municipal da Póvoa de Lanhoso, Novembro 2002.
* Guia Papas - Àrvores de Portugal e Europa, Câmara Municipal do Porto.
* Cooperativa de Crédito e Consumo do Pessoal da Fábrica da Pólvora de Barcarena - Apontamentos para
a sua História 1895-1986, Câmara Municipal de Oeiras, 2001.
* Criar Cultura, Programa Operacional da Cultura, nº 1, Junho 2002.
* Teatro ao Largo - Programa Anual, Instituto Português das Artes do Espectáculo, Vila Nova de Mil­
fontes, 2003.
* Ecomuseu Informação, C.M. do Seixal, nº 27, Abril/Maio/Junho 2003.
* Memoires de la Societe Archeologique du midi de la France, Tome LXI, 2001.
* Memoires de la Societe Archeologique du midi de la France, Tome LX II, 2002.
*Metamorfoses, Ordem, Erudição, Câmara Municipal do Seixal, Ecomuseu municipal do Seixal, 2003.
* Estudios de Prehistoria Y Arqueologia madrilenas, Museo de San Isidro de Madrid, nº 12, Diciembre
2002.
* Da Vida do Médico e do Artista, Câmara Municipal da Maia, Abril 1998.
* Classical Guitar, Volume 21, nº 10, June 2003.
* A pesca e as secas de bacalhau do Seixal projecto de educação patrimonial, Câmara Municipal do Seixal,
Ecomuseu Municipal do Seixal, 2003.
* Cypsela, Museu d'Arqueologia de Catalunya, n.0 14, 2002.
* Separata do Boletim do Museu Municipal de Palmela, Câmara Municipal de Palmela, nº 1, Maio 2003.
* Figurado - Uma Visão do Mundo, Câmara Municipal de Barcelos, Museu de Olaria, Barcelos, 2002.
* Ecomuseu Informação, C. M. do Seixal, 2 volumes, nº 28, Julho/ Agosto/Setembro 2003.
* Ecomuseu Informação, C. M. do Seixal, nº 29, Outubro/Novembro/Dezembro 2003.
* Antero de Quental em Santa Cruz, Câmara Municipal de Torres Vedras, 1991.
* Catálogo Lucernas Romanas, Câmara Municipal de Torres Vedras, Museu Municipal Leonel Trindade,
2000.
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Vária, Ficheiro de entradas (2002-2004) 

* Cabeceiras de Sepultura do Museu de Torres Vedras, Câmara Municipal de Torres Vedras, 1982.
*Guia do Munícipe, Câmara Municipal de Torres Vedras, 1997.
* As Linhas de Torres Vedras, Câmara Municipal de Torres Vedras, Museu Municipal Leonel Trindade, 4ª 

edição (1 ª edição portuguesa), 2001.
* Linhas de Torres Vedras, Câmara Municipal de Torres Vedras, Museu Municipal Leonel Trindade, 3ª 

edição, 2003.
* Torres Cultural, Câmara Municipal de Torres Vedras, n.º 8, 1998.
* Anales de Prehistoria y Arqueologia, Editum, Ediciones de la Universidad de Murcia, Murcia, n.º 16,
2000.
* Separata do Boletim do Museu Municipal de Palmela, Câmara Municipal de Palmela, nº 2, Novembro
2003.
* Boletim Trimestral da Rede Portuguesa de Museus, n.º 6, Dezembro 2002.
* Magazine, Musée Sans Frontiéres, nº O, Octobre 1998.
* Rede Portuguesa de Museus - Fórum - Internacional Redes de Museus.
* Museu Sem Fronteiras - Terras da Moura Encantada - 2 Desdobráveis.
* Museu Municipal de Coruche - 3 desdobráveis.
* Eduarda Lapa pintora, Museu da Guarda, Eduarda Lapa, Junho 1997.
* XX aniversário de abertura do Museu dos Biscainhos, Museu dos Biscainhos, 1997.
* Charrua, Museu de Évora, 2001.
* O arquivo fotográfico do Museu Municipal de Benavente - a fotografia na 1 ª metade do século, 1998.
* Exposição - Pesos - medidas, Museu Municipal de Benavente, 1 Volume - Oferta - E - 2 - 198, 1990.
* O calendário agrícola, Museu Municipal de Benavente, Núcleo agrícola.
* Estúdio Secla uma renovação na cerâmica portuguesa, Museu Nacional do Azulejo, 1 ª edição, 1999.
* Boletim Trimestral da Rede Portuguesa de Museus, n.º 7, Março 2003.
* Jornal do Museu dos Transportes e Comunicações, Museu dos Transportes e Comunicações, Alfândega,
n.º 2, Inverno, 2003.
* Vagas Leves - Rostos do Rio, Museu Municipal de Coruche, 1 ª edição, 2003.
* Kobie - Paleoantropologia, Diputación Foral de Bizkaia, n.º 26, Bilbao, 2000/01/02.
* Jornal do Museu dos Transportes e Comunicações, Museu dos Transportes e Comunicações, Alfândega,
nº 3, Primavera, 2003.
* Núcleo de Arqueologia, Museu Municipal de Etnografia e História da Póvoa de Varzim, 1997.
* Boletim Trimestral da Rede Portuguesa de Museus, n.º 8, Junho, 2003.
* Cadernos do Museu, Museu Municipal de Penafiel, n.º 6-7, Penafiel, 2000-2001.
* Cadernos do Museu, Museu Municipal de Penafiel, n.0 8-9, Penafiel, 2003-2004.
* Boletim de ligação dos Sócios, colaboradores, amigos do centro de arqueologia de Almada, n.º 36, Junho
2003.
* Jornal do Museu dos transportes e comunicações, Museu dos transportes e comunicações, Alfândega, nº 

4, Verão 2003.
* Da Madeira ao Barco - Estaleiros de Portimão, Museu Municipal de Portimão, Maio a Outubro 2003.
* Boletim Trimestral da Rede Portuguesa de Museus, n.º 9, Setembro 2003.
* Boletim de ligação dos Sócios, colaboradores, amigos do centro de arqueologia de Almada, n.º 37, Ou­
tubro 2003.
* Grupo de Arqueologia e Arte do Centro - nº 44 - Novembro 2002.
* Grupo de Arqueologia e Arte do Centro - nº 45/46 - Novembro 2003.
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Vária, Ficheiro de entradas (2002-2004) 

* Informação e Cultura, Grupo de Arqueologia e Arte do Centro, nº 64, Janeiro 2003.
* Horizont de Créativité, Orlando Pompeu, 2002.
* /avier Riera, Trindade Galeria de Arte, 2003.
* Monumenta, Conservação e Restauro do Património Arquitectónico, Lda.
* Cadernos do Noroeste - Série Sociologia - Instituto de Ciências Sociais da Universidade do Minho, vol. 17
(1-2), Braga, 2002.
* Cadernos do Noroeste - Série Sociologia - Instituto de Ciências Sociais da Universidade do Minho, vol. 18
(1-2), Braga 2002.
* Cadernos do Noroeste - Série História - Instituto de Ciências Sociais da Universidade do Minho, vol. 19
(1-2), 2002.
* 80 Anos na Educação - 1912 - 1992 - "O Nosso Colégio", Instituto Nun'Alvres.
* Projecto Educativo - Colégio das Caldinhas, Instituto Nun'Alvres.
* O Nosso Colégio, Instituto Nun'Alvres, nº 1, Nova série, Ano 1, Novembro 2001.
* O Nosso Colégio, Instituto Nun'Alvres, nº 2, Nova série, Ano 1, Janeiro 2002.
* O Nosso Colégio, Instituto Nun'Alvres, nº 3, Nova série, Ano 1, Abril 2002.
* O Nosso Colégio, Instituto Nun'Alvres, nº 4, Nova série, Ano 1, Julho 2002.
* Associação Empresarial de Portugal / Instituto Politécnico do Porto / APOM - Associação Portuguesa de
Museologia, Janeiro 2002 a Março de 2003.
* O Perdão das Árvores, Associação Cultural Portuense, Jorge Viana Basto, 2001.
* Sistemas do Futuro - Multimédia, Gestão e arte, Ld.ª.
* Poemas suspensos, Guilherme Parente, Pintura, Galeria Municipal Artur Bual, Amadora, 2002.
* Música na Palma da mão - Discantus, Sociedade Portuguesa de Música, Ld.ª.
* Arciprestado de Braga na evangelização do além-mar português, Comissão Diocesana dos 5 Séculos de
Evangelização e Encontro de Culturas, Braga, 2000.
* Imagens do Vale do Ave, José Afonso Furtado, Fundação Cupertino de Miranda, 2001.
* Visões do Corpo, Câmara Municipal de Setúbal, 2002.
* Exposição Comemorativa do Bicentenário do Ministério das Finanças, Fundação da Casa de Bragança,
1989.
* Jornal de Economia, Escola Secundária Tomaz Pelayo, n.º 9, Março 2003.
* Office 1 Superstore, 2ª edição, Catálogo válido até Setembro 2003.
* Cadernos do Noroeste - Série História - Instituto de Ciências Sociais da Universidade do Minho, n.º 3, 20
(1-2), Braga, 2003.
* Arys - Antigüedad: Religiones y Sociedades, Universidad de Huelva, vol. 3, 2000.
* Catálogo de Publicaciones, Universidad de Deusto, Bilbao, 2002.
* Caesaraugusta, Crónica del Aragón Antiguo, Institución «Fernando el Católico», Diputación de
Zaragoza, n.º 75, I, 2001.
* Caesaraugusta, Crónica del Aragón Antiguo, Institución «Fernando el Católico», Diputación de
Zaragoza, n. º 75, II, 2001.
* Catálogo de Publicaciones, Universidad de Deusto, Bilbao, 2003.
*Revista da Associação Portuguesa dos Municípios com Centro Histórico, nº 12, Set/Dez, 2002.
* Revista Grémio/Empresas, Conservação, Restauro, Património Arquitectónico, Ano IV, nº 15, Julho/Ago­
sto/Setembro, 2002.
* Revista Grémio/Empresas, Conservação, Restauro, Património Arquitectónico, Ano III, nº 12, Outubro/
Novembro/Dezembro, 2001.
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Vária, Ficheiro de entradas {2002-2004) 

* Revista da Associação Portuguesa dos Municípios com Centro Histórico, nº 13/ l 4, Julho, 2003.
* Acta historica et archaeologica Mediaevalia, Facultat de Geografia I História de la Universitat de Barce­
lona, nº 23/24, any 2002/2003.
* Encontros Património, Câmara Municipal de Vila do Conde, Vila do Conde, 2003.
* Exposição dos 5 Séculos de Evangelização e Encontro de Culturas, Diocese de Braga, Braga, 2000.
* Espantallos, Diputacion Provincial de Lugo, Lugo, 2002.
* A Louza de Sargadelos, Colección do Museo Provincial de Lugo, Deputación Provincial de Lugo, Lugo,
2003.
* Xavier Magalhães, Fundación Celta de Vigo, 2002.
* Santo Tirso - Encontro das Artes, CMST, 2002.
* Colecção (breve) de Noticias do Brasil, Selecção e Apresentação de Aurélio de Oliveira, Comissão Arquidi­
ocesana de Braga, 2000.

2004 

* Pyrenae, Departament de Prehistoria História Antiga I Arqueologia, Números 33 - 34, 2002-2003.
* Pyrenae, Departament de Prehistoria História Antiga I Arqueologia, Números 35 - 1, 2004.
* Germania, Rõmisch-Germanische Kommission des Deutschen Archaologischen Instituts Frankfurt a.
M., n.º 82 - 1, 2004.
* Bonner Jahrbücher, Band 200, Darmstadt, 2000.
* Bonner Jahrbücher, Band 201, Darmstadt, 2001.
* Melanges de la Casa de Velázquez, Tomo 33 - 1, Madrid, 2003.
* Melanges de la Casa de Velázquez, Tomo 33 - 2, Madrid, 2003.
* Humanitas, Universidade de Coimbra, Volume LVI - MMIV, 2004.
* Portys, Boletim Arqueologia Portuense, nº 5, Dezembro 2003.
* Boletim informativo Museo Provincial de Lugo, n.º 13, Xaneiro/Febreiro 2004.
* Código Deontológico para os Museus, Comissão nacional Portuguesa do ICOM, 2003.
* Boletin Auriense, ano XXXII, Tomo XXXII, Ourense, 2002.
* Journal of the International Molinological Society, nº 67, December 2003.
* Boletin Informativo, Museo Provincial de Lugo, n. º 14, Marzo/ Abril 2004.
* Ignacio López, Museo Provincial de Lugo, 2004.
* Marta Prieto, Museo Provincial de Lugo, 2004.
* Butlletí Arqueológic Tarragona, Época V, nº 23, any 2001.
* Butlletí Arqueológic Tarragona, Época V, nº 24, any 2002.
* Boletin Informativo, Museo Provincial de Lugo, n.º 15, Maio/Jmio 2004.
* Portys - Boletim Arqueologia Portuense, nº 6, Junho 2004.
* Boletin Informativo, Museo Provincial de Lugo, n.º 17, Setembro/Outubro 2004.
* Journal of the International Molinological Society, nº 68, July 2004.
* Boletin Informativo, Museo Provincial de Lugo (18) Novembro / Dezembro 2004.
* Promontoria, Revista do Departamento de História, Arqueologia e Património da Universidade do
Algarve, Ano 1, nº 1, 2003.
* Revista Portuguesa de Arqueologia, Instituto Português de Arqueologia, Volume 6, nº 2, 2003.
* Pedra e Cal, Revista da Conservação do Património Arquitectónico e da Reabilitação do Edificado, ano
V, nº 20, Outubro/Novembro/Dezembro 2003.
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Vária, Ficheiro de entradas (2002-2004) 

* Revista de Guimarães, Volume III, 2001.
*Revista da Fundação Portuguesa das Comunicações, Ano VI, 2° Semestre, nº 12, 2003.
* Studium, Revista de Humanidade, n.0 8-9, 2001/2002.
* Monumentos, Revista semestral de edifícios e monumentos, n. º 20, Março 2004.
* Actas do Colóquio Internacional Portugal, Espanha e Marrocos - O Mediterrâneo e o Atlântico, Departa­
mento de História, Arqueologia e Património da Universidade do Algarve, 2004.
* Percursos à volta da Escultura Pública do Porto, Universidade do Porto.
* Revista da Faculdade de letras - Um modelo fenomenológico para a escultura pública, Departamento de
Ciências e Técnicas do Património, Porto 2003.
*Revista da Misericórdia, I.S.C.M. de Santo Tirso, Junho 2004.
* Comunicando, Edição da Fundação Portuguesa das Comunicações, nº zero, Junho 2004.
* Curso de Pós - Graduação em Museologia - Museu / Colecções / Conservação / Exposições / Serviços
Educativos / Novas Tecnologias / Arquitectura / Desenvolvimento / Parcerias / Criatividade / Ética /
Profissionalismo / Património, Faculdade de Letras da Universidade do Porto.
* Pedra e Cal, Revista da Conservação do Património Arquitectónico e da Reabilitação do Edificado, ano
V, nº 23, Julho/ Agosto/Setembro 2004.
* Revista de Arqueologia, História e Património, nº 5, Matosinhos, 2004.
* Promontoria, Revista do Departamento de História, Arqueologia e Património da Universidade do
Algarve, Ano 2, nº 2, 2004.
* Ficheiro Epigráfico - Suplemento de «Conimbriga», Instituto de Arqueologia, Faculdade de Letras da
Universidade de Coimbra, n.º 70 (inscrições 313 e 314), 2002.
* Ficheiro Epigráfico - Suplemento de «Conimbriga», Instituto de Arqueologia, Faculdade de Letras da
Universidade de Coimbra, n.º 71 (inscrições315 - 317), 2003.
* Ficheiro Epigráfico - Suplemento de «Conimbriga», Instituto de Arqueologia, Faculdade de Letras da
Universidade de Coimbra, n.º 72-73 (inscrições 318 - 323), 2003.
* Ficheiro Epigráfico - Suplemento de «Conimbriga», Instituto de Arqueologia, Faculdade de Letras da
Universidade de Coimbra, n.ºs 72-73 (inscrições 318 - 323), 2003.
* Comunicando, Edição da Fundação Portuguesa das Comunicações, nº 1, Novembro 2004.
* Catálogo de Publicações Instituto Português de Museus, 1992-2002, I.P.M., 2003.
* Anais do Município de Faro, C. M. Faro, vols. XXXI/XXXII, 2001-2002.
* "Senhoras e Mulheres" na sociedade portuguesa do século XIX, Edições Colibri, 2000.
* Kalathos, Revista Del Seminario de Arqueología y Etnología Turolense, n.0 20-21, Teruel, 2001/ 2002.
* Cuadernos de Arqueologia de la Universidade de Navarra, nº 10, 2002.
* Quadernos de Estudios Gallegos, Santiago de Compostela, n. º 114, Tomo XLVIII, 2001.
* Quadernos de Estudios Gallegos, Santiago de Compostela, n.º 115, Tomo XLIX, 2002.
* Quadernos de Estudios Gallegos, Santiago de Compostela, n.º 116, Tomo L, 2003.
* Brigantium - Boletim do Museu Arqueológico e Histórico da Corufza, Vol. 14, 2003.
* Gerión - Revista de História Antigua, Universidad Complutense de Madrid, vol. 21, nº 1, Salamanca,
2003.
* Gerión - Revista de História Antigua, Universidad Complutense de Madrid, vol. 21, nº 2, Salamanca,
2003.
* Boletin do Museo Provincial de Lugo, XI, vol. 1, Lugo, 2003/2004.
* Boletin do Museo Provincial de Lugo, XI, vol. 2, Lugo, 2003/2004.
* Maria José Santiso, Museo Provincial de Lugo, 2003.

SANTO TIRSO ARQUEOLÓGICO I S 12• SÉRIE 



Vária, Ficheiro de entradas (2002-2004) 

* Baldomero Moreiras - Merlín e Família de Álvaro Cunqueiro, Museo Provincial de Lugo, 2004.
* Da Fala dos branegos - Literatura oral do concello de Abadín, Museo Provincial de Lugo.
* Brigantium - Boletim do Museu Arqueológico e Histórico da Corufza, vol. 15, 2003.
* Cuadernos de Arqueologia de la Universidade de Navarra, nº 11, 2003.
* Excéntrico, Museo Provincial de Lugo, 2004.
* Lomarti, Museo Provincial de Lugo, 2004.
* I Prémio de investigación Manuel Vázquez, Museo Provincial de Lugo, 2004.
* E.L.E. A, Estudios de Lenguas y Epigrafia Antiguas,Real Academia de Cultura Valenciana - Séccion de
estudios ibéricos, nº 3, Valencia, 2000.
* Serie Arqueologica, Real Academia de Cultura Valenciana - Séccion de Prehistoria y Arqueologia, n. º 

15, vol. I, Valencia, 2003.
* Serie Arqueologica, Real Academia de Cultura Valenciana - Séccion de Prehistoria y Arqueologia, n.º 

15, vol. II, Valencia, 2003.
* Serie Arqueologica, Real Academia de Cultura Valenciana - Séccion de Prehistoria y Arqueologia, n. º 

19, vol. I, Valencia, 2002.
* Serie Arqueologica, Real Academia de Cultura Valenciana - Séccion de Prehistoria y Arqueologia, n.º 

19, vol. II, Valencia, 2002.
* Serie Arqueologica, Real Academia de Cultura Valenciana - Séccion de Prehistoria y Arqueologia, n.º 

20, vol. I, Valencia, 2003.
* Serie Arqueologica, Real Academia de Cultura Valenciana - Séccion de Prehistoria y Arqueologia, n. º 

20, vol. II, Valencia, 2003.
* Polen, Departamento de Biologia Vegetal Universidad de Córdova, volume 10, 1999.

* Polen, Departamento de Biologia Vegetal da Universidad de Córdova, vol. 12, Córdova, 2003.
* Ecomuseu Informação, C.M. do Seixal, n°30, Janeiro/Fevereiro/Março 2004.
* Estudios de Arqueologia Alavesa, n.º 19,Alava, 2002
* Estudios de Arqueologia Alavesa, n.º 20, Alava, 2003.
* Vade Mecum - Conservação Preventiva, Instituto Português de Conservação e Restauro.
* Annales de Prehistoria y Arqueologia, Editum, Ediciones de la Universidad de Murcia, Murcia, Volumes
17-18, 2001 - 2002.
* Ecomuseu Informação, C.M. do Seixal, nº 31, Abril /Maio/Junho 2004.
* Intuições, José Carlos Fernandes, Câmara Municipal da Amadora, Amadora, 2000.

* 25 de Abril aos quadradinhos, Diário de Noticias, Ministério da Educação, Bedeteca de Lisboa, 1999.
* Nautilus the ship, Câmara Municipal de Lisboa, n.º 1, março 2001.
* Nautilus the ship, Câmara Municipal de Lisboa, n.º 2, março 2001.
* Nautilus the ship, Câmara Municipal de Lisboa, n.º 3, julho 2001.
* Nautilus the ship, Câmara Municipal de Lisboa, n.º 4, outubro 2001.
* 50 Anos Instituto Arqueológico Alemán de Madrid, Museo de San Isidro, Institutum Archaeologicum
Germanicum, 1954 - 2004.
* Em Balanço de Consciência - Pintura, José Neto, Câmara Municipal de Setúbal, 17 Abril/ 29 de Maio
2004.

* A Cantora. O Poeta. O Soldado - Luísa Todi - A(guns dos seus Contemporâneos em Setúbal, Câmara
Municipal de Setúbal, 02de Agosto a 24 de Setembro de 2003.
* Corpus Humi - Fotografia, Desenho e Escultura, Sandra Antunes, Câmara Municipal de Setúbal, 06
Março a 1 O de Abril de 2004.
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Vária, Ficheiro de entradas {2002-2004) 

* Pedaços de Sonhos, Grupo VIA, Câmara Municipal de Setúbal, 31 de Janeiro a 28 de Fevereiro de 2004.
* Liberdade, José Aurélio, Câmara Municipal de Setúbal, 05 de Outubro a 29 de Novembro de 2003.
* Estação Arqueológica do Freixo, Tongobriga - 2002.
* Separata do Boletim do Museu Municipal de Palmela, Câmara Municipal de Palmela, nº 3, Maio 2004.
* Boletim do Museu Municipal de Palmela, Câmara Municipal de Palmela, nº 3, Maio 2004.
* Arte Pública no Concelho de Almada, Casa da Cerca - Centro de Arte Contemporânea, Câmara Mu­
nicipal de Almada, 2004.
* Ecomuseu Informação, C.M. do Seixal, nº 32, Julho/ Agosto/Setembro 2004.
* Estudos Arqueológicos de Oeiras, Câmara Municipal de Oeiras, n.º 11, 2003.
* Décimas Sétimas - fornadas Culturais de Vila das Aves, Outubro, 2003.
* Arqa - Património em Revista, Associação de Arqueologia da Amadora, nº 1, Maio de 2004.
* Ecomuseu Informação, C.M. do Seixal, nº 33, Outubro/Novembro/Dezembro 2004.
* Eines i feines del camp a Catalunya, Museu d'Arqueologia de Catalunya, Girona.
* La ceràmica de la costa catalana, Museu d'Arqueologia de Catalunya, Girona, 2003.
* Vamos à aldeia ver um Povo que vive com naturalidade, Câmara Municipal de Cabeceiras de Basto.
*Islâmica/ Arqueologia e História de uma Medina do Garb Al-andalus (Séculos VIII - XIII), Museu Mu­
nicipal Pedro Nunes, Câmara Municipal de Alcácer do Sal.
* Ilusões do Real, Câmara Municipal de Gondomar, 2004.
* Kobie - Origen de la Agricultura en el País Vasco y transformaciones en el paisage: Análisis de restos veg­
etales Arqueológicos, Diputación Foral de Bizkaia, Anejo 4, Bilbao, 2002.
* Boletim Trimestral da Rede Portuguesa de Museus, n.º 10, Dezembro 2003.
* O Homem e o Trabalho a Magia da Mão, Museu Municipal de Coruche, Câmara Municipal de Coruche,
2003.
* Boletim de ligação dos Sócios, colaboradores, amigos do centro de arqueologia de Almada, n.0 38, Fever­
eiro 2004.
* Edgar Cardoso Mecanismos do Génio, Museu dos transportes e Comunicações, nº 5, Inverno 2003.
* Edgar Cardoso, Mecanismos do Génio, Museu dos transportes e Comunicações, Alfândega, 2004.
* Estrutura de Projecto Rede Portuguesa de Museus - relatório da actividade, Rede Portuguesa de Museus,
2003.
* Boletim Trimestral da Rede Portuguesa de Museus, n. º 11,Março 2004.
* Museu Nacional de Arte Contemporânea, Museu do Chiado, Lisboa, 2003.
* Arkeios - Perspectivas em Diálogo - Territórios, Mobilidade e Povoamento no Alto Ribatejo IV, n.º 13,
Ceiphar, 2002.
* Pinturas de Paisagem 1972-1994, Pedro Chorão, Museu de José Malhoa.
* O Caminho-de-ferro em Coruche, Museu Municipal de Coruche, 2004.
* Roteiro de Museus, Rede Portuguesa de Museus, Instituto Português de Museus, 2004.
* Boletim de ligação dos Sócios, colaboradores, amigos do centro de arqueologia de Almada, n.0 39, Junho
2004.
* Museus, Instituto Português de Museus, Abril 2004.
* Boletim Trimestral da Rede Portuguesa de Museus, n.º 12, Junho, 2004.
* Novos Percursos, Novas Formas de Comunicar, Museu dos Transportes e Comunicações, nº 6, Primavera,
2004.
* Roteiro, Museu da Guarda, 1 ª edição, 2004.
* Castrelos Inédito, Museo Municipal de Vigo "Quif10nes de León'; Parte I, 1950-2000.
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Vária, Ficheiro de entradas (2002-2004) 

* Castrelos Oculto, Museo Municipal de Vigo "Quiflones de León", Parte II, 2004.
* O Porto dentro de uma garrafa, Museu dos Transportes e Comunicações, Oficinas de Verão, n.º 7, Verão
2004.
* Boletim Trimestral da Rede Portuguesa de Museus, n. º 13, Setembro, 2004.
* Boletim Trimestral da Rede Portuguesa de Museus, n.º 14, Dezembro, 2004.
* Pintura - Pintomeira, Arlindo Pintomeira, 2003.
* Munda, Revista do Grupo Arq. Do Centro, GAAC, nº 44, Novembro 2002.
* Munda, Revista do Grupo Arq. Do Centro, GAAC, nº 45/46, Novembro 2003.
* Munda, Revista do Grupo Arq. Do Centro, GAAC, nº 47, Maio 2004.
* Munda, Revista do Grupo Arq. Do Centro, GAAC, nº 48, Novembro 2004.
* Cadernos de Arqueologia e Património, Câmara Municipal Paredes de Coura - Gabinete de Arqueologia
e Património, n.ºs 7 /8/9, 1998/2000.
* "Andy Warhol, Pietro Psaier & Ihe Factory: Iconos pop" Exposición conmemorativa no 75 Aniversario
do nacemento de Andy Warhol, Museo Provincial de Lugo, 2003.
* Bucifws, Escultura, Diputacion Provincial de Lugo, Museo Provincial do Lugo, 2003.
* Exposición Casa Galicia, Mª. Jesús Pérez Carballo, Madrid 1999.
* Sed non setiata Sobre sacrifícios, Benxamín Alvarez, Exposición Museo Provincial de Lugo, 04 de
Agosto - 30 de Setembro de 2003.
* 150 Anos de Fotografia Espanhola, Centro Português de Fotografia, 27 de Março a 09 de Maio 2004.
* ':4.gua", Centro Português de Fotografia, 27 de Março a 09 de Maio 2004.
* "Edgar Martins, Buracos Negros e outras inconsistências", Centro Português de Fotografia, 27 de Março
a 09 de Maio 2004.
* Cadernos do Noroeste - Série Sociologia - Instituto de Ciências Sociais da Universidade do Minho, vol.
21 (1-2), Braga, 2003.
* Festa dos Museus, Associação Nacional de Municípios Portugueses. 2002.
* GeoArque, Apresentação, Consultores da Área do Património Cultural, Ld.ª.
* Fundação Calouste Gulbenkian, n.º 54, Junho 2004.
* Jornal da Escola Secundária D. Dinis, n.º 16, Abril de 2004.
* Jornal da Escola Secundária D. Dinis, n.º 17, Junho de 2004.
* O Nosso Colégio, Instituto Nun'Alvres, nº 4, Nova série, Ano 3, Junho 2004.
* Ars Moenia, Obra Actual de Artistas Lucenses en el Museo Provincial de Lugo, 2004.
* Fotodigital, Folha Digital Editora, Lda., nº 18 a 29, Jan/Dez 2004.
* Colectiva Pintura, Galeria Municipal de Montijo, 2004.
* Fernando Yánez, Diputacion Provincial de Lugo, Museo Provincial do Lugo, 2004.
* Monica Alonso, Diputacion Provincial de Lugo, Museo Provincial do Lugo, 2003.
* "Urbanos II", Pepe Álvez, Diputacion Provincial de Lugo, Museo Provincial do Lugo, 2004.
* Antiguedad: Religiones y Sociedades, Publicaciones ARYS, Universidad de Huelva, Volumen 4, 2001.
* Identificação, Sistematização e Catalogação de Defeito Ocorrentes em Produtos Cerâmicos. Projectos In­
dustrialmente Orientados, Centro Tecnológico da Cerâmica e do Vidro, 1999/2000.
* Estudo sobre a redução do teor em flúor nos efluentes gasosos da indústria Cerâmica. Projectos Industri­
almente Orientados, Centro Tecnológico da Cerâmica e do Vidro, 1999/2000.
* Tratamento e Reutilização de Resíduos Sólidos na indústria Cerâmica. Projectos Industrialmente Orien­
tados, Centro Tecnológico da Cerâmica e do Vidro, 1999/2000.
*Revista da Associação Portuguesa dos Municípios com Centro Histórico, nº 15/16, Março 2004.
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Vária, Ficheiro de entradas (2002-2004) 

* Roteiro Turístico, Cultural, Social e Económico de Póvoa de Varzim, Santo Tirso, Trofa, Vila do Conde, e
Vila Nova de Famalicão, 2004.
* Actas do II Encontro de Arqueologia do Sudoeste Peninsular, Faro, 1996.
* As mil faces de Raúl Solnado, Sociedade Portuguesa de Autores, nº 1, Janeiro/Março 2004.
* Actas do Colóquio de Museologia Industrial - Reconversão e Musealização de espaços Industriais, Museu
da Indústria, 2002.
* I Congresso nacional da federação nacional das confrarias da gastronomia portuguesa, Federação Na­
cional das Confrarias da Gastronomia Portuguesa, Actas do I° Congresso, Angra do Heroísmo/Terceira,
Açores, 2004.
* Portugália, Departamento de Ciências e Técnicas do Património Faculdade de Letras da Universidade
do Porto, Nova série, vol. XXIV, 2003.
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